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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 77/2001 (2.a série). — Considerando as orienta-
ções da política governamental em matéria de gestão das infra-es-
truturas militares tornadas inadequadas ou excedentárias no sentido
do aproveitamento das que, pelas suas características, possam ser uti-
lizadas para fins de utilidade pública;

Considerando que a alienação dos imóveis, disponibilizados pela
contracção do dispositivo militar, visa gerar meios que possibilitem
a melhoria das condições de operacionalidade requeridas pelas mis-
sões das Forças Armadas;

Tendo presente que, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 131/99, de 28 de Agosto, a desafectação do domí-
nio público militar é feita por resolução do Conselho de Ministros:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Desafectar do domínio público militar o prédio militar

n.o 37/Setúbal, denominado «Bateria de Albarquel», situado na fre-
guesia de Nossa Senhora da Anunciada, município de Setúbal, com
a área de 26 142 m2, inscrito na matriz da referida freguesia sob
o artigo 5 da secção H, e descrito na 1.a Conservatória do Registo
Predial de Setúbal sob o n.o 1221/930329, confrontando a norte com
estrada para a praia de Albarquel, a sul com o rio Sado, a nascente
com o parque de campismo de Setúbal e a poente com estrada para
a praia de Albarquel e com o Forte de Albarquel.

2 — Esta desafectação do domínio público militar tem em vista
a futura alienação do imóvel, considerado excedentário, mantendo-se
afecto ao Ministério da Defesa Nacional, enquanto não for alienado.

21 de Junho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 922/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Julho de 2001:

Maria Manuela Amaral Fernandes, Maria Odette Oliveira Matos Cruz
Pinto Machado, Maria do Carmo Correia Rebelo e Maria Zita
Janela Cabral, técnicas profissionais principais do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, técnicas
profissionais especialistas do mesmo quadro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 14 923/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Julho de 2001:

Caetano Maria da Costa Cabral de Macedo, técnico profissional espe-
cialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, técnico profissional especialista principal do mesmo qua-
dro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 14 924/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Julho de 2001:

António José Martinho Tenera e Angelina Maria Gonçalves Ferreira
Moio, respectivamente assistente administrativo principal do qua-
dro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova
de Lisboa, do Ministério da Educação, e assistente administrativa
do quadro de pessoal do Hospital de Curry Cabral — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, assistentes administrativos
principais do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Centro Jurídico

Despacho n.o 14 925/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de

Julho, nomeio para exercer funções de secretariado junto da direcção
do Centro Jurídico da Presidência do Conselho de Ministros (CEJUR)
a assistente administrativa principal do quadro do pessoal da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros Maria José Lou-
reiro Albuquerque Lopes da Silva, com efeitos a partir de 22 de
Março do ano em curso.

2 de Julho de 2001. — A Directora, Susana de Meneses Brasil de
Brito.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 638/2001. — Tendo em consideração o
mérito excepcional da contribuição dada à defesa da liberdade e demo-
cracia pelo cidadão António Luís Oliveira, merecedor de público
reconhecimento;

No uso da competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

1 — Resolve-se conceder ao cidadão António Luís Oliveira uma
pensão, do quantitativo que lhe competir, nos termos dos n.os 1 e
3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 171/77, de 30 de Abril, com a
redacção dada, respectivamente, pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 43/78, de 11 de Março, e pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 140/87,
de 20 de Março, e do Despacho Normativo n.o 9-H/80, de 9 de Janeiro.

2 — A pensão começa a vencer-se na data da publicação do presente
despacho.

2 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 639/2001. — Tendo em consideração o
mérito excepcional da contribuição dada à defesa da liberdade e demo-
cracia pelo cidadão Orlando Lindim Ramos, merecedor de público
reconhecimento;

No uso da competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

1 — Resolve-se conceder ao cidadão Orlando Lindim Ramos uma
pensão, do quantitativo que lhe competir, nos termos dos n.os 1 e
3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 171/77, de 30 de Abril, com a
redacção dada, respectivamente, pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 43/78, de 11 de Março, e pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 140/87,
de 20 de Março, e do Despacho Normativo n.o 9-H/80, de 9 de Janeiro.

2 — A pensão começa a vencer-se na data da publicação do presente
despacho.

2 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 640/2001. — Tendo em consideração o
mérito excepcional da contribuição dada à defesa da liberdade e demo-
cracia pelo cidadão João Joaquim Machado, merecedor de público
reconhecimento;

No uso da competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

1 — Resolve-se conceder ao cidadão João Joaquim Machado uma
pensão, do quantitativo que lhe competir, nos termos dos n.os 1 e
3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 171/77, de 30 de Abril, com a
redacção dada, respectivamente, pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 43/78, de 11 de Março, e pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 140/87,
de 20 de Março, e do Despacho Normativo n.o 9-H/80, de 9 de Janeiro.

2 — A pensão começa a vencer-se na data da publicação do presente
despacho.

2 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 641/2001. — Tendo em consideração o
mérito excepcional da contribuição dada à defesa da liberdade e demo-
cracia pelo cidadão Francisco Silva Pinto, merecedor de público
reconhecimento;

No uso da competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio:

1 — Resolve-se conceder ao cidadão Francisco Silva Pinto uma pen-
são, do quantitativo que lhe competir, nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 171/77, de 30 de Abril, com a redacção
dada, respectivamente, pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 43/78,
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de 11 de Março, e pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 140/87, de 20
de Março, e do Despacho Normativo n.o 9-H/80, de 9 de Janeiro.

2 — A pensão começa a vencer-se na data da publicação do presente
despacho.

2 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 9083/2001 (2.a série):

Francisco Luís Afonso Lopes, assistente administrativo especialista
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros
(pessoal administrativo) — despacho ministerial de 4 de Julho de
2001 determinando que seja designado para prestar serviço na
Embaixada de Portugal em Praga.

Joaquina Maria Guerreiro, assistente administrativa especialista do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros (pes-
soal administrativo), a prestar serviço na Embaixada de Portugal
Harare — despacho ministerial de 4 de Julho de 2001 determinando
que seja designada para prestar serviço na Embaixada de Portugal
em Pretória.

Maria Albertina Ivone Alves de Moura, assistente administrativa prin-
cipal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros (pessoal administrativo) — despacho ministerial de 4 de
Julho de 2001 determinando que seja designada para prestar serviço
na Embaixada de Portugal em Moscovo.

Maria Modesta Santos Vital da Rocha Neves, assistente administrativa
principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros (pessoal administrativo), a prestar serviço na Embaixada de
Portugal em Moscovo — despacho ministerial de 4 de Julho de
2001 determinando que seja designada para prestar serviço na Mis-
são de Portugal em Díli, lugar criado pela Portaria n.o 264/2000,
de 17 de Maio, e nunca provido.

Maria de Lurdes Marcelo Lima, assistente administrativa do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros (pessoal admi-
nistrativo) — despacho ministerial de 4 de Julho de 2001 deter-
minando que seja designada para prestar serviço na Embaixada
de Portugal em Harare.

Marco Paulo Ferreira de Melo, assistente administrativo do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros (pessoal admi-
nistrativo) — despacho ministerial de 4 de Julho de 2001 deter-
minando que seja designado para prestar serviço na Embaixada
de Portugal em Kiev.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 926/2001 (2.a série):

Henrique Manuel Vilela da Silveira Borges, ministro plenipotenciário
de 1.a classe a exercer o cargo de encarregado de missão junto
do Ministro dos Negócios Estrangeiros para as questões relativas
à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — despacho minis-
terial de 4 de Julho de 2001 determinando a cessação do referido
cargo, por ter sido nomeado subdirector-geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, do Ministério dos Negócios Estrangeiros, com efeitos a
partir de 4 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

ANEXO

Curriculum vitae de Henrique Silveira Borges

Nascido em Lisboa, em 12 de Fevereiro de 1954.
Licenciado em Filosofia pela Faculdade de Letras da Universidade

Clássica de Lisboa.
Aprovado no concurso de admissão aos lugares de adido de embaixada

aberto em 20 de Julho de 1978.
Adido de embaixada em 30 de Julho de 1979.
Terceiro-secretário de embaixada em 23 de Janeiro de 1982.
Segundo-secretário de embaixada em 1 de Outubro de 1982.
Na embaixada em Brasília em 12 de Setembro de 1983.
Na embaixada em Dublin em 24 de Junho de 1989.
Primeiro-secretário de embaixada em 8 de Agosto de 1990.
Na Secretaria de Estado em 1 de Julho de 1991.

Chefe de divisão na Direcção dos Serviços da América em 1 de Julho
de 1991.

Conselheiro de embaixada em 9 de Junho de 1993.
Director dos Serviços da América do Sul e Central da Direcção-Geral

das Relações Bilaterais em 1 de Março de 1994.
Na Delegação Portuguesa junto da Organização do Tratado do Atlân-

tico Norte (NATO) e da União Europeia Ocidental (UEO) em
12 de Setembro de 1994. Designado suplente do representante per-
manente junto da NATO e da UEO em 18 de Novembro de 1996.

Na Secretaria de Estado em 1 de Setembro de 1999.
Encarregado de missão junto do Ministro dos Negócios Estrangeiros

para as questões relativas à Comunidade dos Países de Língua Ofi-
cial Portuguesa em 1 de Setembro de 1999.

Coordenador nacional do pacto de estabilidade para o Sudeste Euro-
peu durante o período da presidência portuguesa da UE (1 de
Janeiro a 30 de Junho de 2000).

Ministro plenipotenciário de 2.a classe em 2 de Junho de 2000.
Oficial da Ordem do Infante D. Henrique, oficial da Ordem do Cru-

zeiro do Sul, do Brasil; comendador da Ordem de Bernardo O’Hig-
gins, do Chile.

Professor do ensino secundário nos anos lectivos de 1977-1978 e de
1978-1979.

Rectificação n.o 1653/2001. — Para os devidos efeitos rectifica-se
que o despacho (extracto) n.o 13 862/2001, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de 2001, a p. 11 062, col. 2.a,
pelo que onde se lê «até 31 de Dezembro de 2002.» deve ler-se «até
31 de Dezembro de 2002, nos termos da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 41/2001, de 5 de Abril.».

4 de Julho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 1654/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 13 863/2001, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de 2001, a p. 11 062, col. 2.a, pelo
que onde se lê «até 31 de Dezembro de 2002.» deve ler-se «até 31
de Dezembro de 2002, nos termos da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 41/2001, de 5 de Abril.».

4 de Julho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 9084/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 26 de Junho de 2001 da Secretária de Estado dos Assuntos Euro-
peus, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
para provimento do cargo de chefe de divisão da Direcção de Serviços
do Mercado Interno do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Assuntos Comunitários, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 344/91, de
17 de Setembro, e alterado pela Portaria n.o 673/96, de 19 de Novem-
bro, e Decreto-Lei n.o 408/99, de 15 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso destina-se apenas ao
preenchimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de vali-
dade fixado em seis meses contado a partir da publicitação da lista
de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 344/91, de 17 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — coordenação e acompanhamento das
negociações comunitárias na área do mercado interno, nomeadamente
nos domínios relacionados com a aplicação da estratégia para o mer-
cado interno, painel de avaliação, processo de reforma económica,
simplificação legislativa, cooperação entre administrações e política
social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção-
-Geral dos Assuntos Comunitários, Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao chefe de divisão cabe um
vencimento nos termos determinados pelo Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

7 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
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candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e se encontrem integrados em carreiras
dos grupos de pessoal previstos no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 344/91, de 17 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro.

8 — Condições preferenciais — são condições de preferência a
experiência profissional comprovada nas áreas que enquadram a rea-
lização do mercado interno, designadamente no âmbito do processo
da reforma económica, bem como experiência de coordenação, acom-
panhamento e negociação das políticas comunitárias nesse domínio
e no domínio da política social, e experiência de representação de
Portugal em comités ou grupos de trabalho no âmbito da União
Europeia.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao director-geral dos Assuntos
Comunitários e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
Rua da Cova da Moura, 1, 1350-115 Lisboa, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo, tempo de serviço na carreira e na função pública
e especificação das tarefas que desempenha;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

g) Concurso a que se candidata e indicação do Diário da Repú-
blica onde está publicado o presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificados comprovativos das habilitações literárias e das

acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários estão dispensados de apresentar
a documentação a que se refere a alínea b) do n.o 10.2, desde que
constem documentos comprovativos no respectivo processo individual
e disso façam menção no requerimento de candidatura.

11.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas na Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
na Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.

14 — Júri — de acordo com o sorteio realizado em 23 de Maio
de 2001, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento de Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 251/2001 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Rita Faden da Silva Moreira Araújo, directora de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Helena Cristina da Costa Gama Horta, chefe de divisão,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Maria Paula Cruz Almeida Azevedo Vasconcelos Lemos
Mendonça, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o António Pedro de Carvalho Figueiredo, chefe de divisão.
2.o Maria de Deus Almeida Ferreira, chefe de divisão.

6 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria José Salazar
Leite.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 14 927/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Julho de 2001:

Maria da Conceição Matias Luís Ezequiel, técnica especialista do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, nos termos
do n.o 3 do artigo 4.o, conjugado com o n.o 8 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedido de concurso,
técnica especialista principal do mesmo quadro, constante do
anexo IV à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

José António dos Santos Pinheirinho, técnico especialista do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado, nos termos do n.o 3
do artigo 4.o, conjugado com o n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedido de concurso, técnico espe-
cialista principal do mesmo quadro, constante do anexo IV à Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 14 928/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e obtida a anuência
do interessado, prorrogo, pelo período de um mês, a partir de 15
de Março de 2001, a comissão do primeiro-sargento Manuel Gonçalves
Alves, para desempenhar funções no âmbito do subprojecto 2C (Apoio
à Organização do Serviço de Material da Marinha), no âmbito do
Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
da Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

14 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho.
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MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1238/2001 (2.a série). — Considerando que o
Dr. José Júlio Campos vem desempenhando as funções de vogal da
Comissão do Domínio Público Marítimo (CDPM), em representação
do Departamento de Tutela das Administrações Portuárias Autóno-
mas, desde 2 de Junho de 1976;

Tendo em conta que durante este dilatado período, e mercê de
uma sólida formação jurídica e grande experiência no tratamento
de questões ligadas ao domínio público marítimo, o Dr. Júlio Campos
prestou valorosíssima contribuição à CDPM, tanto pelas suas sempre
oportunas e judiciosas intervenções, como pelo elevado número e
excepcional qualidade dos pareceres de que foi relator;

Considerando, por fim, que estes brilhantes serviços contribuíram
significativamente para a eficiência e prestígio da Marinha, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 49 052, de 11 de Junho de 1969,
concedo a medalha naval de Vasco da Gama ao Dr. José Júlio Campos.

29 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1239/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o 284869, primei-
ro-tenente da classe do Serviço Especial Alberto Pereira de Oliveira
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 9 de Junho de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 75169, capitão-tenente da classe do Serviço
Especial Válter Augusto Deusdado, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 164276, capitão-
-tenente da classe do Serviço Especial José Maria Cabrita Afonso.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1240/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por diuturnidade, ao posto de primeiro-tenente da mesma classe, de
acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR, e alínea d)
do artigo 217.o do mesmo Estatuto, a 7100197, segundo-tenente da
classe de farmacêuticos navais Isabel Maria da Silva Alves (no quadro),
que satisfaz as condições gerais e especiais da promoção fixadas, res-
pectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto, a
contar de 27 de Junho de 2001, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, nos
termos do n.o 2 do artigo 68.o do EMFAR, ficando colocada no
1.o escalão do novo posto.

Esta oficial, uma vez promovida, deverá ser colocada na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda da 7100196, primeiro-
-tenente da classe de farmacêuticos navais Helena Maria Garcia
Fernandes.

3 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1241/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Cascais solicitou a cessão de uma parcela de terreno, com a área
de 671,60 m2, pertencente ao recinto escolar da Escola Secundária
São João do Estoril, sita em São João do Estoril, concelho de Cascais,
para reestruturação da rede viária, nomeadamente da circular nascente
a São João do Estoril, que integra um troço ligando a estrada da
Alapraia ao Bairro Social da Galiza.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1 — Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Cascais

de uma parcela de terreno com a área de 671,60 m2, que faz parte
integrante do recito escolar da Escola Secundária São João do Estoril.

2 — Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que a par-
cela se destina à construção da circular nascente a São João do Estoril,
troço que liga a estrada da Alapraia ao Bairro Social da Galiza.

3 — A presente cessão efectua-se a título gratuito, uma vez que
o terreno foi doado ao Estado pelo município de Cascais para cons-
trução da Escola Secundária São João do Estoril.

4 — Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo a parcela à posse do
Estado se no prazo de dois anos não lhe for conferido o fim que
justifica a presente cessão, não tendo o cessionário direito a indem-
nização por benfeitorias realizadas.

2 de Julho de 2001. — O secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 14 929/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Via Directa — Companhia de Seguros, S. A.,
a alterar a redacção do artigo 4.o dos respectivos estatutos, de acordo
com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto de
Seguros de Portugal.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 14 930/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Lusitânia — Companhia de Seguros, S. A.,
a alterar a redacção do artigo 5.o dos respectivos estatutos, de acordo
com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto de
Seguros de Portugal.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 9085/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso,
aberto por despacho de 14 de Dezembro de 2000 do inspector-geral
de Finanças, para recrutamento de inspectores de finanças estagiários
da carreira de inspecção de alto nível da Inspecção-Geral de Finanças
(aviso n.o 37/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2,
de 3 de Janeiro de 2001). — 1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos
a seguir identificados, que na avaliação curricular foram seleccionados
para a realização da prova de conhecimentos, conforme a alínea b)
do n.o 8.1 do aviso supracitado:

Lista de candidatos seleccionados para a prova escrita de
conhecimentos:

Agostinho Rodrigues.
Alexandra Cristina Saraiva Fonseca.
Alexandre Nuno dos Santos Antunes Capucha.
Altino Jorge Martins da Silva Pinto.
Ana Cristina Alves Alvarez.
Ana Cristina Chinita Rodrigues e Lança Casimiro.
Ana Cristina Cortes Fatela.
Ana Cristina de Carvalho Bastos.
Ana Cristina dos Ramos Carrageta.
Ana Cristina Ferreira Gregório.
Ana Cristina Galego Dias.
Ana Cristina Veiga de Sá Vaz.
Ana Isabel de Bettencourt Furtado Roçadas Ramalho.
Ana Isabel Dias de Oliveira Jesus Martins.
Ana Luísa Vicente Barbosa.
Ana Mafalda de Carvalho e Sousa Reis.
Ana Mafalda Durão Rodrigues do Amaral Brites.
Ana Margarida Saragoça Melgado Gonçalves Monteiro.
Ana Maria Dias de Oliveira.
Ana Maria Fernandes.
Ana Maria Robalo Curado Vilares Morgado.
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Ana Marta Anacleto Rodrigues.
Ana Marta Serrana de Matos Coelho Capaz.
Ana Patrícia Caldera Ferreira Marques.
Ana Paula Miranda Mingates.
Ana Paula Pereira Cardoso Gomes dos Santos Graça.
Ana Rosa Rio Branco Azevedo de Sá.
Ana Sofia de Brito Costa Oliveira.
Ana Teresa Ventura de Sousa.
Anabela Calhau Pires.
Anabela Cristina Almeida Respeita.
Anabela Domingues Santana.
Anabela Janeiro Rato Pinto Pacheco.
Anabela Marques de Bastos.
Anabela Mendes Alves.
André Mata dos Santos Furtado Mateus.
Ângela Maria Cardoso Correia de Sousa.
António Luís Coelho Balsante.
António Miguel Pires Maranha.
Bruno Alexandre Gonçalves Carvalho.
Cândida Amélia Pires Moreno.
Carla Alexandra Dias Ramos Branco.
Carla Alexandra Fernandes Carvalhal.
Carla Alexandra Ferreira de Oliveira Pimenta.
Carla Cristina Condesso Martins.
Carla Filipa Firmino Sequeira Pinto Roldão.
Carla Helena Marinho Novais.
Carla Inês Faria de Jesus.
Carla Joana Mendes Rainha.
Carla Maria Correia Pedrosa.
Carla Maria Dias Mendes.
Carla Marina Pepe Mariano.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carlos Alberto da Costa Silva.
Carlos Batista da Costa.
Carlos Frederico Menezes de Sena Morão.
Carlos Jorge Afonso Pereira.
Carlos Manuel Sapage Parada.
Carlos Miguel Pereira Neves.
Catarina Alexandra Amaral Azevedo de Almeida e Sousa.
Catarina Alexandra Saramago Nogueira.
Célia Maria Gomes Rodrigues.
Cidália Maria Henriques Maurício.
Cláudia Maria de Almeida Vasconcelos Soares Relvas.
Cláudia Maria Martins da Rocha Teixeira das Neves.
Cláudia Patrícia Ferreira Gomes Fernandes de Gouveia.
Clementina Isabel Lopes da Fonseca.
Cristina Alexandra do Nascimento Pereira.
Cristina Alexandra Pires Ferreira.
Cristina Isabel Félix Naré Agostinho.
Cristina Maria Caetano dos Anjos.
Cristina Maria dos Santos Silva.
Cristina Maria Soares Agostinho.
Daniela Margarida Pinto Matias.
Dária Helena Pimpão Segura.
David Eduardo dos Santos Santiago Pires.
Dina Maria da Costa de Pinho Rocha.
Diogo Branco e Silva Caeiro.
Domingos António Gonçalves Rodrigues.
Domingos Manuel Cracel Fernandes.
Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso.
Duarte Jorge Rodrigues Esmeriz.
Dulce Maria Ramalho Tavares.
Elisabete Araújo Colela Frazão Castelo Branco.
Elisabete Cristina Alves Gomes Ceroula Nogueira.
Elsa Maria Ambrósio Tomé.
Eunice Maria Correia Marques.
Fátima Luísa Gomes Alves.
Fernanda Maria Cachopo Pós-de-Mina Fernandes.
Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques.
Fernando Manuel Correia Pereira.
Fernando Tomás Ribeiro da Costa.
Filipa Alexandra Gomes Quintal Lobo Branco.
Filipa Isabel Bastos Justino dos Santos Correia.
Gabriela Cristina Martins de Carvalho.
Generosa Maria Cardoso da Silva Folga.
Gisela Alexandra Viegas de Morais Lages.
Gonçalo de Sousa Martins Guérin.
Gustavo André Simões Lopes Courinha.
Helena Paula Seixas da Silveira Queirós.
Hugo Rómulo Simões Duarte Teixeira de Vasconcelos.
Inês Daniela Fernandes Picoto Rodrigues da Costa.
Iolanda Maria Guerreiro Gonçalves.
Isabel de São José Soares Rosário.
Isabel Maria Amaro Nico e Pereira da Silva.

Isabel Maria Santos Calado da Silva Gameiro.
Isabel Maria Teodoro Monteiro.
Isabel Marina Lopes Figueiredo.
Joana Maria Cardoso e Castro Medeiros dos Santos.
João Manuel Arsénio Ferreira.
João Manuel Branquinho de Freitas Alves de Lima.
Joaquim António Falé Curro.
Joel Filipe Geraldes Agante da Silva.
Jorge Alexandre Trindade Cardoso Cortês.
Jorge Miguel de Sousa Gonçalves.
Jorge Paulo Ferreira dos Santos Cunha.
José Carlos Azevedo Vaz.
José Carlos Fonseca Madeira.
José Joaquim Fernandes de Oliveira Martins.
José Luís Moura Ramos Vidal.
José Manuel Almeida Teixeira Palaio.
José Pedro Correia Delgado do Espírito Santo.
Júlia Amélia da Cunha Araújo.
Laura Maria Dionísio Fernandes Vieira Ribeiro.
Laura Sofia Teimão Lopes Costa.
Liliana Silva Sá.
Luís Filipe Dantas da Silva.
Luís Miguel Peixoto Borges.
Luísa Margarida Galvão Vieira da Luz.
Manuel Albergaria de Almeida Baptista.
Manuela Maria Galveia Patrício Ferreira.
Margarida Maria de Matos Rosa Reis.
Maria Alexandra Rios de Castro Sousa Martins.
Maria Alice Barata Lopes.
Maria Alice Soares Raimundo.
Maria Cândida de Carvalho Cardoso de Lima.
Maria Cristina Pedroso Ferreira.
Maria da Conceição Grave Ribeiro.
Maria da Conceição Matias Santos.
Maria da Conceição Peralta Veríssimo.
Maria da Conceição Ribeiro Alves Pereira.
Maria da Glória Aguincha Capoulas.
Maria da Graça Borges de Freitas Fernandes Martins.
Maria da Graça de Paiva Henriques.
Maria de Fátima Dias Cardoso.
Maria de Fátima Ferreira da Conceição.
Maria de Fátima Mondego da Fonseca Gouveia.
Maria de Fátima Nobre Mestre.
Maria de Lurdes Pires Barbeiro de Jesus.
Maria Dolorosa Malta Fernandes.
Maria Elisabete Paiva Dias Valgode.
Maria Emília Nunes Charro.
Maria Fernanda Pires Rodrigues.
Maria Filomena Patrício Carreira.
Maria Helena Guerreiro Soares.
Maria Idália Monteiro Repolho.
Maria Inês Coelho da Cruz Martins.
Maria Inês de Sousa Santos.
Maria Inês Rosa Bagulho Silva.
Maria Isabel Marques Ferreira Barbosa.
Maria Isabel Pires Rodrigues António.
Maria João Bragança Ribeiro Pereira de Morais.
Maria João Castelo Batista da Silva Teixeira.
Maria João de Almeida Bastos.
Maria João Garcia Lucas Pinto da Silva.
Maria João Lopes da Silva Pereira.
Maria José Gomes Alves da Costa.
Maria José Guiomar Nunes Campos Gomes.
Maria José Pereira Santinhos Dâmaso.
Maria Manuel Costa Passos.
Maria Manuela Gomes Florindo Santos.
Maria Margarida Carvalho Guedes Pinto de Azevedo.
Maria Margarida Damásio Geada Seoane.
Maria Margarida Santos da Conceição Correia.
Maria Teresa da Cruz Pedro.
Maria Teresa Pablo Pereira da Cruz Vasconcelos.
Marina Alexandra de Almeida Rana.
Marisa Rute Cruz Nunes Albuquerque.
Marlene de Sousa Teixeira.
Marta Isabel Gomes Batista Trinca.
Maryline Ducruet Pereira.
Miguel Artur Guerra Fernandes.
Miguel Fernando Mendes Lopes.
Nádia da Silva Reis Cardoso Simões.
Natacha de Oliveira Amora.
Natália Fernandes Leite.
Nélson da Conceição Ventura Lourenço.
Nuno Miguel da Rocha Caria Russo de Almeida.
Nuno Miguel de Sousa Neves.
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Nuno Miguel Santos Rocha.
Olga Marina da Costa Cid.
Patrícia Carla Monteiro Guimarães.
Patrícia de Fátima dos Santos Marques Gomes.
Paula Alexandra Ferreira Costa.
Paula Alexandra Semedo Louro.
Paula Cristina Barbosa de Sousa.
Paula Cristina Neves de Almeida Nobre Leitão.
Paula Cristina Pereira da Silva.
Paula de Fátima Velez Brazão Martins de Brito.
Paula Dolores Ferreira Martins.
Paula Maria Simões Vieira.
Paula Sofia Correia Lourenço.
Paulo Jorge da Fonseca e Silva.
Paulo Jorge Nogueira da Costa.
Paulo Jorge Ribeiro da Fonseca.
Pedro Alexandre Coelho Veiga.
Pedro Artur Saraiva Alves de Abreu.
Pedro Cláudio Oliveira Rodrigues dos Santos.
Pedro Jorge Ferreira Mimoso.
Pedro José Martins Esteves.
Pedro Miguel Benodis Silva.
Pedro Miguel de Oliveira Martins e Portela de Almeida.
Pedro Miguel Neto Patrício.
Pedro Miguel Sirgado Pisco dos Santos.
Raquel Maria de Almeida Moniz.
Ricardo Alexandre Nunes Milheiro.
Ricardo Alexandre Sousa da Cunha.
Ricardo Filipe Torres Simões.
Ricardo Jorge Ribeiro Torres.
Rita Isabel de Azevedo Santinho Martins.
Rita Lança Moreira de Magalhães.
Rita Maria de Araújo Mota Campos.
Rogério Manuel Ribeiro dos Santos.
Rosa Maria Lopes da Fonseca.
Rui Jorge da Fonseca Lopes.
Rui Manuel da Silva Assis de Mendonça Passos.
Rui Miguel Correia Martins Pereira.
Rute Isabel da Piedade dos Santos Saraiva.
Salvador Nuno Macedo Teixeira dos Santos.
Sandra de Jesus Martins Mendeiros.
Sandra Filomena Moura Simão Soares.
Sandra Maria Guimarães Morgado Ferreira.
Sandra Maria Rosa Faria Real.
Sandra Marisa Cunha da Rocha.
Sandra Mónica Pinto de Oliveira Santos.
Sandra Sofia Brandão Neves.
Sílvia Maria de Matos Lopes.
Sofia Adriana de Carvalho Duarte.
Sofia Maria Martins Henriques.
Sónia Alexandra Ferreira Azeredo Faria.
Sónia Catarina de Matos Saraiva.
Sónia da Gama Pimentel de Paulo Soares.
Sónia Maria Pimenta Cerqueira.
Sónia Marina de Pinho Esteves Ferreira.
Susana Alexandre Ferreira Pereira de Campos.
Tânia Sofia Pena Rodrigues Meireles da Cunha.
Telma de Matos Pereira Lourenço.
Telmo José Macedo Alves.
Teresa Alexandra de Carvalho Ferreira Pacheco.
Teresa Cecília de Sousa Tavares da Silva.
Teresa Isabel Almeida Rodrigues.
Valter João Bolinhas Gonçalves.
Vanda Cristina Rosa Moniz de Sousa.
Vanessa Alexandra Ribeiro Neves Nunes Antunes.
Vera Cristina Lopes de Trindade Calha.
Vicência José Solano Miranda.
Virgínia Margarida Messias Pereira Guedes Ferreira Pó.
Vítor Fernando de Moura Pinheiro.
Vítor Manuel Marques Farinha.
Vitória Maria Fernandes Mendes.
Zinda Lurdes Thomson Bemposto.

2 — A prova de conhecimentos realizar-se-á no próximo dia 13
de Setembro de 2001 na Universidade Autónoma de Lisboa (UAL),
sita na Rua de Santa Marta, 46, 1169-023 Lisboa, com início às 14 horas
e 30 minutos e conclusão às 17 horas e 30 minutos, devendo os can-
didatos apresentar-se no local indicado pelas 14 horas.

3 — Os candidatos poderão consultar legislação desde que não ano-
tada ou comentada e que para além da recomendada no aviso de
abertura do concurso considerem indispensável à realização da prova
de conhecimentos, tendo em conta o programa de provas constante
do anexo II do respectivo aviso de abertura.

4 — Os candidatos deverão fazer-se acompanhar do bilhete de iden-
tidade ou de outro documento de identificação idóneo.

5 — A presente lista encontra-se disponível no site da Internet da
IGF (www.igf.min-financas.pt).

21 de Maio de 2001. — O Presidente do Júri, Emídio de Jesus Maria.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 642/2001. — Nos termos do n.o 2 do
artigo 22.o do Estatuto da Entidade Reguladora do Sector Eléctrico,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 187/95, de 27 de Julho, o estatuto
remuneratório dos órgãos da Entidade Reguladora do Sector Eléctrico
é definido por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da
Economia.

Assim, determina-se:
1 — A remuneração do presidente do conselho de administração

da Entidade Reguladora do Sector Eléctrico é equiparada à remu-
neração do vice-governador do Banco de Portugal.

2 — A remuneração de cada um dos vogais do referido conselho
de administração é fixada em 85 % da remuneração do seu presidente.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 14 931/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do secretário-geral de 19 de Junho de 2001:

Maria Filomena de Jesus Simões das Neves, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da ex-Direcção dos Portos, Nave-
gação e Transportes Marítimos — requisitada para exercer funções
nesta Secretaria-Geral, com efeitos reportados a partir do dia
1 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Junho de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 14 932/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Junho de 2001, por delegação:

Odete do Carmo Brinquete Romão Mestre, assistente administrativa
da carreira de assistente administrativo do quadro da Direcção
Regional de Edifícios e Monumentos do Sul, desta Direcção-Ge-
ral — nomeada, precedendo concurso, assistente administrativa
principal do mesmo quadro e carreira. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 9086/2001 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso aberto pelo aviso n.o 5404/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de
2001, para recrutamento de pessoal em regime de contrato de trabalho
a termo certo.

Candidatos admitidos
Ana Isabel da Silva Coelho Pinheiro Estêvão.
Duarte Mário de Jesus Bonfim Correia Laja.
Filipe Manuel Rebelo Cerqueira.
Helena Cristina Mendes Saldanha Branco Fachada.
Maria João de Matos Saraiva Rosa Silveira.
Nuno Gonçalves Pereira Roma Carvalho.
Paula Cristina Marra Fernandes Marques.
Raquel Dias Patrício Arruda.
Sílvia Raquel Matos dos Santos.
Sónia Alexandra dos Santos Resende.
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Candidatos excluídos

Adosinda Maria da Costa Elisiário — 2).
Aida Maria de Matos Saúde — 2).
Alexandra Maria Martins de Melo — 2).
Alexandre Paulo Maria Vieira — 9).
Alexandrina Ferreira de Figueiredo — 2).
Ana Carla Ferreira Gonçalves — 2).
Ana Catarina Garcia de Freitas Fuschini — 2).
Ana Catarina Orelhas Rações Ramalho Passinhas — 2).
Ana Clara Correia Antunes — 2).
Ana Cristina dos Santos Fernandes — 2).
Ana Filipa Bordalo Machado Crespo Diogo — 2).
Ana Isabel Fernandes André — 2).
Ana Isabel Moreira da Cunha — 2), 5 e 6).
Ana Isabel Nunes de Sá Pereira — 2).
Ana Isabel Oliveira Martins — 2).
Ana Isabel Ramos Durão — 2).
Ana Leonor Cerdeira Cleto Cravino — 2).
Ana Lúcia Mateus Batanete de Marques Frutuoso — 2).
Ana Luísa de Oliveira Pinto Domingos — 2).
Ana Luísa Fernandes da Silva Bigares — 2).
Ana Luísa Vicente Barbosa — 2).
Ana Mafalda Durão Rodrigues do Amaral Brites — 2).
Ana Margarida Guerreiro Rodrigues Silva Sousa — 2).
Ana Maria Fernandes Pereira Miguens — 2).
Ana Maria Lopes de Carvalho Lapinha — 2).
Ana Patrícia Morgado do Nascimento Matos — 2).
Ana Paula Basílio Veiga — 2).
Ana Paula de Almeida Prazeres — 2).
Ana Paula Garrido de Oliveira — 2).
Ana Raquel Terceiro Marques — 2).
Ana Sofia de Oliveira Nunes Barreiros Horta — 2).
Anabela Oliveira Ribeiro — 2) e 3).
André Pereira de Brito — 5), 6) e 8).
Ângela Maria Ribeiro Soares — 2).
António Bruno Gomes Tavares — 2).
António Jorge Almeida da Silva — 2).
Beatriz Isabel Domingues de Araújo — 2).
Benedita Macedo Santos Abecasis de Carvalho — 2).
Bernardete Lai Sing — 2).
Bruno Miguel Simões Ferreira — 2).
Carla Alexandra Gonçalves Martins — 2).
Caria Alexandra Marques Coelho — 2).
Carla Alexandra Simões Antela Alves — 2).
Carla Cristina Martins Pica — 2).
Carla Maria Sentieira Magalhães Roque da Silva Marques — 2).
Carla Marina Bernardo Trigo — 2).
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo — 2).
Carla Sofia Lopes Catarino — 1).
Carla Sofia Pereira Sopa — 1).
Carlos Alberto Martins Esteves — 2) e 3).
Carlos Emanuel Vieira Gonçalves — 1), 2) e 5).
Carlos Manuel Palma Pataca — 2).
Carlos Miguel Valentim Antunes — 2), 5) e 6).
Cármen Rute Lopes Nogueira Pereira — 2), 5) e 6).
Cármen Sofia Borges Franco — 2).
Catarina Isabel Cunha Prates de Sousa Varela de Abreu Au-

gusto — 2).
Catarina Marisa Martins João — 2).
Cátia Portela Marques Proença — 2) e 6).
César José Galante Correia de Sequeira — 2).
Clara de Jesus Lucas de Abreu — 2).
Clara Regina Machado da Costa — 2) e 7).
Clarinda Maria Lourinho Marques — 2) e 7).
Cláudia Margarida Matos dos Santos — 2).
Cláudia Maria Santos Rodrigues — 2).
Cláudia Silva Diegas de Sousa Botelho — 2).
Cláudia Sofia Abrantes Fernandes — 2), 7) e 8).
Cláudia Susana Covas Costa — 2).
Cláudia Veiga Borges Morais — 2).
Cristina Alexandra Eloy Morão Lourenço — 2).
Cristina de Jesus Torre Barbosa — 2).
Cristina Isabel Costa Pereira Santo — 2).
Cristina Isabel da Costa Silva — 2).
Cristina Isabel Félix Naré Agostinho — 2).
Cristina Isabel Galvão Monte Alegre — 2) e 1).
Cristina Jorge Nunes — 2), 5) e 6).
Cristina Maria Trincheiras Pereira — 2).
Cristina Maria Vieira Matos — 2).
Cristina Sofia Pires Bento — 2).

Daniela Maria Guerreiro Dias Fernandes — 2).
Daria Helena Pimpão Segura — 2).
Dina Maria Nunes Henriques Branco Santos — 2).
Elisabete Maria Magalhães Pereira — 2).
Elisabete Marques Carvalho — 2).
Elisete Vital da Rosa Fernandes — 2).
Emanuela Cláudia Reis Oliveira Costa Silva — 2).
Eugénia Afonso Mimoso — 2).
Fernando Manuel Cunha da Rocha Pereira — 2).
Filipe Miguel da Silva Carvalho — 2).
Filomena da Luz Ferreira Maior de Azevedo Carapinha — 2).
Francisco José Cachita Bento — 2).
Francisco Luís Mira Tomás — 2).
Franco António Simões Pascoalinho — 2).
Graciano Anildo Barbosa Monteiro da Cruz — 2), 3) e 5).
Helena Margarida da Luz Leitão — 2).
Helena Maria Rebelo de Almeida Pereira Pires — 2).
Hermínia Aparecida dos Santos Martins — 2).
Hugo Costa Brandão — 1), 5) e 6).
Hugo Manuel Gonçalves de Carvalho — 5), 6) e 8).
Ilda Mafalda Moutinho Pinto — 2).
Inês Lami Matias Roque Martins — 2) e 3).
Inês Tello Polleri Teixeira Gomes — 2) e 7).
Irene de Jesus Delgado Candeias — 2).
Isabel Alexandra Ramos Pego Fabião de Albuquerque — 2).
Isabel Cristina Monteiro Guerra Mendes — 2).
Isabel Maria Martins Pais Pereira — 2).
Isabel Maria Rodrigues Barreiros Tabosa — 2).
Isabel Teresa Flores Figueira Salvador — 2).
Jaime Duarte Leitão Carrilho — 2).
Joana Alves de Oliveira — 2).
Joana Maria Velho Amorim — 2) e 7).
Joana Sofia Sousa de Aguiam — 2).
João António Ribeiro Tavares — 2).
João Carlos do Carmo Rosa Sintra Araújo — 2).
João Domingos Júlio Machado — 2).
João Manuel Abrantes Sabino — 2).
João Miguel da Silva Duarte — 2).
João Paulo de Freitas Cabeçadas — 2) e 7).
João Paulo Martins Rodrigues — 2).
Jorge António Jesus Colaço — 2).
Jorge Manuel Cardoso Craveiro — 2) e 5).
Jorge Manuel do Rosário Trindade — 2) e 3).
Jorge Manuel Marques Cardoso — 1).
Jorge Manuel Vieira Calado Gonçalves — 2).
José António Branco Gregório — 2).
José António Gonçalves da Encarnação — 5), 6), 7) e 8).
José Augusto Fernandes Pacheco — 2).
José Carlos Fonseca Madeira — 2).
José Carlos Oeiras Correia Reis Vieira — 2) e 3).
José Carlos Pereira Mendes — 2).
José Fernandes Tavares — 2), 3) e 5).
José Filipe Estêvão Carmo — 2) e 5).
José Manuel Faria de Sousa Figueiredo — 2).
José Pedro Viana Peixoto — 2).
José Santos Guerra — 2), 3), 5) e 7).
Lara Alexandra Guerra Jerónimo Meira da Cruz — 2).
Lara Vanessa Fernandes da Cruz Braga — 2).
Liberta Maria Proença Rodrigues — 2).
Licínia Carla da Cruz Brito Rodrigues — 2).
Lídia Maria Gaspar Fernandes da Costa — 2), 5) e 7).
Linda Salomé Marçalo dos Santos — 1), 2) e 5).
Lorena Fernandes Cordeiro — 2).
Lourenço José Machado Costa Campos de Barros — 2).
Luís Alberto Pereira Ribeiro — 2).
Luís Filipe Fernandes Lima — 2).
Luís Filipe Gaio Ribeiro Martins Dias — 5), 6) e 8).
Luís Miguel Carvalho Loureiro — 2).
Luísa Cristina Freire Martins — 2).
Magda Sofia Silva Santos Filipe Neves — 2).
Manuela Rosa Barriga Cortes — 2).
Márcio Figueiredo de Almeida — 2).
Margarida Cláudia Manito Diogo Barbosa — 2).
Margarida Isabel Pereira Correia — 2).
Margarida Maria Tenedório Aldeia Nova — 2).
Maria Beatriz Ferro Freire — 2).
Maria Clara dos Santos Rodrigues de Sousa Pereira — 2).
Maria Cristina Carvoeiras Duarte dos Santos — 2).
Maria da Conceição da Costa Veloso Montez — 2).
Maria da Conceição Veiga de Oliveira — 2).
Maria de Fátima Batista Martins — 2).
Maria de Fátima Correia de Paiva Caçador Ferreira — 2).
Maria de Fátima Fernandes Antunes — 2).
Maria de Fátima Mateus Neves Gomes Paulo — 2).
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Maria de Lourdes Leitão de Paiva Cabral — 2).
Maria Emília Nunes Charro — 2).
Maria Gabriela dos Reis Isidro — 2).
Maria Helena Silva Marinho — 2).
Maria Inês Rosa Bagulho Silva — 2).
Maria Isabel Pereira Cardoso — 2).
Maria João Barreiras Cavalheiro — 2).
Maria João Vieira de Almeida Mortágua — 2).
Maria José Gomes Alves da Costa — 2) e 7).
Maria José Luz Reis da Cruz — 2) e 7).
Maria José Santana Pacheco Barata — 2).
Maria Luísa dos Santos Matos Gamito Ferreira — 2).
Maria Manuela Carreira da Cunha — 2).
Maria Manuela Machado Simão — 2).
Maria Margarida Arraiolos Cândido — 1), 5) e 6).
Maria Nazaré Baeta Moreira — 2).
Maria Teresa Castro Pires Monteiro Albuquerque — 2).
Maria Teresa Gomes Ramos Lérias — 2).
Maria Teresa Gonçalves Fernandes — 2).
Maria Teresa Fábio Pereira da Cruz Vasconcelos — 2).
Maria Verónica Fernandez Estevez Coelho — 2).
Marília Cristina Duarte dos Reis — 2).
Marília Isabel Barata Lourenço Santos Rodrigues — 2).
Marta Alexandra da Silva Carvalho — 2).
Marta Alexandra Guerreiro de Matos — 2).
Marta de Jesus Carvalho Nunes — 2).
Marta Luísa Montesinos Gomes — 2) e 3).
Marta Maria Metelo Arez — 2).
Marta Martins Henriques de Almeida — 2).
Marta Susana Branco Murta de Menezes Ferreira — 2) e 8).
Miguel Baltasar Ferreira Bakonyi — 2).
Miguel David Pimenta Correia Borges — 2).
Mónica Ferreira de Abreu Freire — 2).
Mónica Margarida dos Santos da Luz Lopes Rocha — 2).
Mónica Maria Soares Cardoso — 2) e 7).
Nádia da Silva Reis Cardoso Simões — 2).
Natália Borges Palos — 2) e 7).
Natércia Marreiros de Oliveira Pacheco Custódio — 2).
Nathialie Christine Damião Santos — 2).
Nélson Luís da Silva Rosa — 2), 3), 5), 6) e 7).
Nuno Miguel dos Santos Dias — 2), 5) e 6).
Nuno Miguel Veiga Pinto Ribeiro — 2).
Nuno Pedro Martins Lopes Carromeu Parreira — 2).
Patrícia Carla Correia Teixeira — 2).
Patrícia Carla dos Reis Borges Cristóvão Martins — 2).
Patrícia Ferreira Garcia Baptista Duarte — 2).
Patrícia João Pinheiro de Matos Junça — 2).
Patrícia Maria Vagos dos Reis — 2).
Patrícia Nolasco Vidigal Duarte Cristóvão — 2).
Paula Cristina da Costa Almeida — 2).
Paula Cristina Gomes Pedrosa — 2).
Paula Elisabete Henriques Barbosa — 2).
Paulina Rosa Vinha da Silva — 2).
Paulo Alexandre Gomes Sanches Bernardo Monteiro — 2).
Paulo Jorge Azevedo Barata — 2).
Paulo Jorge de Sá Luís — 2).
Paulo Renato Mourão das Neves — 2).
Pedro de Castro Henriques Botelheiro Moreno — 2).
Pedro José Bentes Graça — 2).
Pedro Luís Silva Sousa — 2).
Pedro Miguel Ferreira Marques — 2).
Pedro Miguel Macau da Costa Valente — 2).
Pedro Miguel Ribeiro Oliveira — 2).
Pedro Nuno Alfarroba Alves — 2).
Pedro Nuno Ferreira da Costa — 2).
Philip de Oliveira de Almeida — 2).
Ricardo Fernandes dos Santos Magalhães — 2).
Rita de Campos Quelhas da Cruz Galante — 2).
Rita Morais Gouveia — 2).
Roberto Carlos Violante Rosa — 2).
Rosa da Silva Martins — 2).
Rosa Maria Pinto Soares Macedo — 2).
Rui Jorge Pereira Solnado Tavares da Cruz — 2).
Rui Manuel Gaspar Portela — 5), 6) e 8).
Rui Miguel Amorim de Velasco Martins — 2).
Rui Pedro Dias da Fonseca Silva — 2).
Rute Alexandra Pinto de Jesus António — 2).
Rute de Oliveira Coelho — 1), 5) e 6).
Rute Isabel da Fonseca Moleiro — 2), 5) e 8).
Rute Sofia Henriques Ferreira — 2).
Sandra Cristina Vieira Ramos Neves de Oliveira — 2).
Sandra de Jesus Costa Bonecas — 2).
Sandra Isabel Raio Santos — 2).
Sandra Maria Brás Franco — 2).

Sandra Maria da Silva Valente de Matos — 2).
Sandra Maria Ferro Antunes — 2).
Sandra Maria Moreira Leitão — 2).
Sandra Patrícia Mendes Marques — 2).
Sara Alexandra de Campos Mendes Rebelo Teles — 2).
Sílvia Alexandra da Silva Quinteiro — 2).
Sílvia de Fátima Martins Moreira — 2).
Sílvia Susana Gonçalves de Matos — 2).
Sofia Isabel Macedo Santos — 2).
Sofia Margarida Branco dos Santos — 2).
Sofia Simões Antunes — 2).
Sónia Cristina Liberato Dixon Ferreira — 2).
Sónia Cristina Mestre Valadas — 2).
Sónia Isabel Leandro Sénica — 2).
Sónia Margarida da Silva Maria — 2).
Sónia Maria Fernandes da Luz Sousa Bártolo — 2).
Susana de Jesus Duarte de Almeida — 2) e 5).
Susana Margarida Aragão Pereira — 2).
Susana Maria Batista Nave — 2).
Susana Maria Máximo Vacas — 2).
Susana Maria Raposo Pinela Nunes da Costa — 2).
Tânia Cristina Bento Penalva — 2).
Tânia Sofia Pena Rodrigues Meireles da Cunha — 2).
Teresa Cristina Caeiro Correia — 2).
Teresa Maria Andrade Santos — 2).
Teresa Paula Martins Gonzalez — 2).
Teresa Sofia Simões Lopes de Carvalho — 2).
Tiago Daniel de Oliveira Marques Cavaco — 2), 3) e 5).
Tiago Pacheco Belchior — 1).
Vanda Sofia Cruz Gomes Marques Aperta — 1).
Vera Isabel Falcão Braz Esteves Ventura — 2).
Vera Patrícia Sousa da Silva — 2).
Vítor Ângelo Gato Bonito Maneta — 2).
Vítor Manuel da Costa Gonçalves — 2).
Vítor Manuel Pedro Nunes — 2).

Fundamentos de exclusão:

1) Por não ser titular das habilitações literárias e qualificações
profissionais legalmente exigidas no aviso (requisito geral);

2) Por não ter experiência profissional adequada na área a que
se candidatou (requisito especial);

3) Por o requerimento de admissão não se encontrar devida-
mente formalizado conforme aviso;

4) Por não ter junto curriculum vitae ao requerimento de
admissão;

5) Por não ter junto fotocópia do bilhete de identidade ao reque-
rimento de admissão;

6) Por não ter junto fotocópia do certificado de habilitações
literárias ao requerimento de admissão;

7) Por não ter junto os documentos comprovativos das habi-
litações profissionais ao requerimento de admissão;

8) Por não ter junto a declaração a que se refere a alínea e)
do aviso ao requerimento de admissão;

9) Por ter apresentado a candidatura fora de prazo.

Nos termos do disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do
Procedimento Administrativo, os candidatos excluídos poderão, no
prazo de 10 dias, dizer o que se lhes oferecer sobre a presente lista
dirigindo as suas reclamações para a presidente do júri.

Oportunamente serão notificados para as respectivas entrevistas
os candidatos admitidos.

19 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Helena Barata
Mina.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 9087/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior principal. — 1 — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»
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2 — Para os devidos efeitos, torna-se público que, autorizado por
despacho desta data do director-geral, ao abrigo do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
de candidaturas por via postal, concurso interno de acesso geral para
provimento de dois lugares de técnico superior principal, da carreira
técnica superior, existentes no quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado, aprovado pela Portaria n.o 218/94, de
13 de Abril.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e Portaria n.o 218/94, de 13 de Abril.

5 — Áreas funcionais:

Contencioso, apoio jurídico e gestão de recursos humanos, infor-
mando a decisão superior, elaborando pareceres, coordenando
e acompanhando a concepção de medidas necessárias à admi-
nistração previsional do pessoal, promovendo e orientando
os procedimentos necessários ao racional aproveitamento dos
recursos humanos — um lugar;

Gestão e planeamento, preparando, acompanhando e contro-
lando planos de actividade e orçamentos, desenvolvendo sis-
temas de contabilidade e gestão orçamental dos serviços — um
lugar.

6 — Serviço e local de trabalho - Direcção-Geral dos Registos e
do Notariado, Lisboa.

7 — Condições de admissão a concurso — poderão ser admitidos
ao presente concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do
prazo estipulado para apresentação das candidaturas, os requisitos
gerais de admissão a concurso e de provimento em funções públicas,
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, bem como os seguintes requisitos especiais legalmente exi-
gidos para o provimento dos lugares a preencher:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Bom;

c) Possuir licenciatura adequada ao desempenho de funções na
área funcional dos lugares a prover.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada
como método de selecção a avaliação curricular.

9 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato na área para que o concurso foi aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos
a concurso;

c) A experiência profissional em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para a qual o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos interessados sempre
que solicitadas.

11 — Formalização da candidatura:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado, entre-
gue pessoalmente durante as horas normais de expediente, ou reme-
tido pelo correio, por carta registada com aviso de recepção, expedida
até ao termo do prazo indicado, para a Praça de Francisco Sá Carneiro,
13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa Codex, do mesmo devendo constar
os elementos abaixo mencionados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo, antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

d) Concurso e lugar a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas;
f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

12 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço de
origem, da qual constem, de forma pormenorizada e inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria actual-
mente detida e, ainda, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para efeitos do presente concurso e a descrição
das funções desempenhadas na vigência da actual categoria,
especificando as tarefas e responsabilidades que ao opositor
ao presente concurso estejam cometidas;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
devem constar as habilitações literárias e a experiência pro-
fissional detida, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, exercidas e que o candidato
exerceu anteriormente, respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim com a formação profissional adqui-
rida, com indicação das acções de formação finalizadas (cur-
sos, seminários, encontros, jornadas, palestras, conferências
e estágios), respectiva duração total (em número de horas),
datas de realização e entidades promotoras, bem como quais-
quer outros elementos que o candidato entenda referir por
serem relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

13 — É suficiente a instrução de candidaturas com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, na redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março, sem prejuízo do preceituado no n.o 2
desse mesmo artigo.

14 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado não é exigida a apresentação da declaração a que
se refere a alínea a) do número anterior, sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no seu processo individual.

15 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas
a), b) e c) do n.o 11 do presente aviso determina a exclusão do concurso.

16 — Assiste ao júri, nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a faculdade de exigir dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

17 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, nos termos e nos pra-
zos previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, nas instalações da Direcção-Geral dos Registos e
do Notariado, em Lisboa, na Avenida de 5 de Outubro, 202, e na
Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, além de notificadas nos termos
do mesmo diploma.

18 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado Luís Filipe de Castilho e Cunha,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Celeste Borges de Conceição Ramos,
subdirectora-geral.

Licenciada Maria Violete de Sá Rocha Mourão, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

Licenciado João Pedro Monteiro Rodrigues, director de
serviços.

Licenciada Maria Margarida Romero Ferreira Baltazar,
chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.
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Aviso n.o 9088/2001 (2.a série). — Concurso interno para cons-
tituição de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de segun-
do-ajudante da carreira de ajudante dos registos e do notariado, área
de actividade funcional de registo predial, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março de 2001. — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 6.5 do
aviso de abertura, faz-se pública a lista dos candidatos admitidos para
a prestação de provas de conhecimentos no concurso acima refe-
renciado:

Abel Matos Marques Coelho.
Adelina Maria Marques Carriça Marques.
Adelina Santos Martins.
Alcina Maria Santos Quintela Basílio.
Aldina Maria Matos Margato.
Alexandra Fátima Alves Lopes Santinho.
Alexandre Miguel Rodrigues Silva.
Almerinda Xambre Costa Carreto.
Alzira Lopes Pereira.
Amélia Cristina Almeida Dias Balão.
Amélia Joaquina Macedo Veloso Josefino.
Amílcar Almeida Brazão Carvalho.
Ana Conceição Pereira Macedo Correia Felgueiras.
Ana Cristina Bento Silva Rosa.
Ana Cristina Cardoso Guerreiro.
Ana Cristina Cunha Neves Martins Costa Domingues.
Ana Cristina Gonçalves Costa.
Ana Cristina Lopes Rodrigues.
Ana Cristina Morais Garcia.
Ana Cristina Pedrosa Seco Lérias Silva Antunes.
Ana Cristina Semião Piçarra Neves.
Ana Cristina Teixeira Palma Paixão.
Ana Desidéria Saraiva Silva Padilha.
Ana Dias Vale.
Ana Isabel Rodrigues Barradas.
Ana Lúcia Conceição Oliveira Vieira.
Ana Maria Alves Vital Fernandes Santos.
Ana Maria Branco Ribeiro Bartolomeu.
Ana Maria Costa Castro Rodrigues.
Ana Maria Dias Rosa Brito.
Ana Maria Dinis Paiva Ribeiro Passinhas.
Ana Maria Lacerda Correia Paiva Guerra.
Ana Maria Sousa Carvalho Bento Azevedo.
Ana Maria Viegas Ramos.
Ana Nogueira Teixeira Martins.
Ana Otília Nunes Palmeiro.
Ana Paula Carvalho Medeiros Luís Melo.
Ana Paula Gomes Aguiar.
Ana Paula Graça Benjamim.
Ana Paula Pereira Pinela Matias Baião.
Ana Paula Santos Gomes Rocha.
Ana Paula Silva Moreira Andrade Barbêdo.
Ana Paula Sousa Claro.
Ana Paula Vicente Graça.
Ana Rosa Mota Roma Silva Santos.
Anabela Francês Malaca.
Anabela Loureiro Jorge.
Anabela Moreira Costa Silva Duarte Areias.
Anabela Ramos Morgado Martinho.
Anabela Sequeira Zambujo Reis.
Angelina Maia Conde Bugalho Brito.
Antónia Assunção Rodrigues.
Antónia Maria Charruadas Hermenegildo.
António Manuel Amaral Marques.
António Manuel Silva Gonçalves Moura Guedes.
António Melo Frias Lopes.
António Miguel Conceição Anjos Fernandes Joaquim.
António Osório Pinto.
Arlinda Conceição Correia Delgado.
Arlinda Guilherme Paulo.
Arlindo Augusto Genésio Gouveia.
Avelino José Gonçalves Oliveira.
Beatriz Maria Dias Saraiva Galinha.
Carimo Akbar Aly.
Carla Ferreira Souto Jesus.
Carla Isabel Gomes Guedes Martins.
Carla Maria Dias Moutinho Gil.
Carla Maria Peixoto Monteiro Mileu.
Carlos Alberto Gonçalves Pires.
Carlos Firmino Nadais Reis.
Carlos Manuel Figueiredo Gomes.
Carolina Graziela Marques Amós Simbine.
Célia Cristina Guerreirinho Caracol Pereira.
Célia Paula Januário Santos Vicente Paula.

Celina Gomes Coelho.
Celso Tomás Saraiva Ramos Lima Almeida.
César Nuno Oliveira Pereira Moura.
Cidália Conceição Almeida Ferreira.
Constância Maria Fernandes Araújo.
Cristina Isabel Monteiro Conceição Martins.
Cristina Maria Caldeira Fernandes.
Cristina Maria Castanho Silveirinha Paulino.
Cristina Maria Henriques Pereira Pedroso.
Cristina Maria Raimundo Crispim Oliveira.
Cristina Paula Pires Rosa.
David José Alves Dantas.
Dulce Manuela Azevedo Silva.
Edna Otília Araújo Silva.
Elisa Maria Melo Santos Cunha.
Elisabete Manuela Candeias Silva Feliciano.
Elsa Maria Baptista Sousa Porêlo.
Elsa Maria Félix Pinto Vasques.
Elsa Maria Fortio Ramos Espadinha.
Elsa Rute Araújo Pinto Valente.
Elsa Xavier Oliveira Martins.
Elvira Ferreira Dores Morim.
Ernesto Alberto Brito Dias.
Esmeralda Maria Marques Silva Rodrigues Costa.
Estrela Fernandes Silva Rodrigues.
Etelvina Maria Cabral Varandas.
Eugénia Maria Parede Fonte Barata Silva.
Fátima Maria Marta Fernandes Fernandes Pinto.
Fernanda Maria Consciência Honrado Martins.
Fernanda Maria Costa Silva Gonçalves.
Fernanda Maria Duarte Batáguas Antunes Gomes.
Fernanda Maria Jesus Barbedo Branco.
Fernanda Maria Oliveira Rosa Varela.
Fernando António Figueiredo Calé Barbosa.
Fernando Armindo Ribeiro Silva Moreira.
Fernando Joaquim Rolo Pedrosa.
Fernando Luís Antunes Reis.
Fernando Teixeira Pires.
Filipe Manuel Carmo Lima.
Filomena Maria Baço Pires Vicente.
Genoveva Mariana Fernandes Carranca Barbosa.
Gracinda Maria Vieira Rodrigues.
Helena Maria Gonçalves Barata Magalhães Vieira.
Helena Maria Jesus Gonçalves Silva.
Helena Maria Jesus Quaresma Santos.
Helena Maria Oliveira Novo Patrício.
Helena Maria Silva Tão Dias Teixeira.
Helena Maria Teixeira Silva Andrade Seixas.
Helena Maria Ventura Ferreira Núncio Santos.
Henrique Martins Afonso.
Henriqueta Isabel Maurício Montenegro Seabra Magalhães.
Idália Conceição Parola Águia.
Isabel Conceição Pereira.
Isabel Maria Alves Ribeiro Almeida Cardoso.
Isabel Maria Caiano Sousa Azevedo.
Isabel Maria Feliciano Camilo Ribeiro.
Isabel Maria Romeira Costa.
Isabel Maria Silva Ferreira Pesqueira.
Isabel Maria Silva Milheiro.
Isabel Maria Sousa Gomes.
Isabel Trindade Santos Pires.
Isilda Anunciação Custóias Toscano.
João André Registo Valente.
João António Cabeleira Freire Leal.
João Augusto Antunes Fernandes Costa.
João Carlos Costa Jorge Barbosa.
João Eleutério Lira Caldeira.
João Manuel Gamas Brito.
João Paulo Cruz Ferreira Batista.
Joaquim José Matos Marques.
Joaquim Tavares Bastos.
Jorge Fernando Cardoso Branco.
Jorge Manuel Almeida Pereira.
José Augusto Oliveira Varela.
José Carlos Mazagão Elias.
José Francisco Ponte Chora.
José Joaquim Jorge Conde.
José Luís Pinto Neves Matos.
José Manuel Castelo Galinha.
José Manuel Fernandes Barros Barbosa.
José Manuel Gonçalves Castro Crespo.
José Nunes Alves Simões.
Josefina Conceição Lima Leal Mesquita.
Judite Brito Costa.
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Judite Manuela Almeida Silva.
Júlia Maria Fajardo Figueiredo Melanda Filipe.
Leonilde Conceição Pereira Rato Rosa.
Licínio Manuel Correia.
Lúcia Rosa Pacheco Sousa Ferreira.
Luís António Teles Frazão Ferreira.
Luísa Maria Cardoso Guedes.
Luísa Maria Freitas Braz.
Lurdes Maria Dias Mourão Santos.
Madalena Maria Gomes Carvalho.
Madalena Odete Graça Eiras.
Manuela Ferreira Machado.
Margarida Maria Ferreira Alves Rocha.
Margarida Maria Justo Simões Coelho.
Maria Adelaide Vaz Souto.
Maria Adélia Silva Simões.
Maria Adriana Dias Rodrigues Hingá.
Maria Alice Almeida Marques Albuquerque Lima.
Maria Alice Carvalho Ribeiro Pontes Carmo.
Maria Amélia Domingues Bandarra.
Maria Angelina Maximino Assunção.
Maria Antónia Ferreira Azevedo Adelino.
Maria Antónia Pires Neves Vargas.
Maria Antonieta Fontes Gonçalves.
Maria Ascensão Santos Pena Afonso.
Maria Aurora Coelho Silva Pinto.
Maria Beatriz Henriques Passão Fortio.
Maria Beatriz Nogueira Silva Lopes.
Maria Carmo Barbosa Machado Fernandes.
Maria Carmo Nascimento Vieira Cândido.
Maria Célia Martins Paulino Mares.
Maria Célia Pinheiro Alves Matos.
Maria Céu Graça Urbano Figueira Mira.
Maria Céu Marques Moreira.
Maria Céu Mendes Reis.
Maria Céu Ramos Freitas Paredes.
Maria Céu Ribeiro Santinho.
Maria Céu Silva Marques.
Maria Clara Freitas Genízio Silva.
Maria Conceição Abreu Grazina Veríssimo Alves.
Maria Conceição Alcobia Farinha.
Maria Conceição Aresta Carvalho.
Maria Conceição Baptista Sampaio.
Maria Conceição Fernandes Abílio Figueira Rodrigues Guerreiro.
Maria Conceição Ferreira Alves Mil-Homens.
Maria Conceição Ferreira Cerqueira.
Maria Conceição Marques Emídio Silva Cadete.
Maria Conceição Mendes Grade.
Maria Conceição Ribeiro Silva.
Maria Conceição Silva Sampaio.
Maria Conceição Torres Tavares Coutinho.
Maria Deus Pomba Silva Leal.
Maria Dulce Gonçalves Pereira Serrão.
Maria Elisa Marques Oliveira Estanqueiro.
Maria Elisabete Ferreira Castro.
Maria Emília Silva Pacheco Cacho.
Maria Encarnação Rosado Ramos Guerreiro.
Maria Eugénia Carvalho Madeira Barros.
Maria Eugénia Doutel Ribeiro Parada Pinheiro.
Maria Eugénia Pinto Caixinha.
Maria Fátima Coelho Rita Carmo Neto.
Maria Fátima Gameiro Ponte Gago.
Maria Fátima Gouveia Luís.
Maria Fátima Granadeiro Gordinho Galvanito.
Maria Fátima Lourenço Simões Ferreira.
Maria Fátima Mascarenhas Fernandes Dias.
Maria Fátima Moreira Gonçalves.
Maria Fátima Nogueira Costa.
Maria Fátima Nunes Meireles Saraiva.
Maria Fátima Rua Dias.
Maria Fátima Sousa Lopes Gonçalves Marques.
Maria Fátima Teixeira Rodrigues.
Maria Fátima Ximenes Calvinho.
Maria Felizarda Baptista Barradas.
Maria Fernanda Carvalho Silva Alves.
Maria Fernanda Maneca Laires Almeida Sales.
Maria Fernanda Pereira Teixeira Ferreira.
Maria Fernanda Piedade Bispo.
Maria Filomena Dourado Santos.
Maria Flor Alves Lemos Pimenta Ribeiro.
Maria Gabriela Trindade Prisal.
Maria Goreti Fernandes Ribeiro Moreira.
Maria Goreti Leão Alves.
Maria Goreti Martins Machado.

Maria Goreti Sousa Oliveira Cunha.
Maria Goretti Cardoso Silva.
Maria Graça Machado Mendes Correia Barros.
Maria Graça Martins Botto Palhares Falcão Varajão Barbosa.
Maria Graça Ramalho Ramos Simões.
Maria Graça Santos Luís Gonçalves Rodrigues.
Maria Gracinda Moreira Ferreira Cruz.
Maria Helena Neves Costa Bicho.
Maria Helena Rocha Conceição Lopes.
Maria Helena Silva Santos.
Maria Hercília Costa Cruz Páscoa.
Maria Irene Matias Montes.
Maria Irene Moncacho Sousa Alves Fortio.
Maria Isabel Rocha Silva Costa.
Maria Isabel Silva Santos Sousa.
Maria Isaura Coelho Cruz.
Maria Isménia Soares Leite.
Maria Jesus Lopes Cordeiro Godinho Fialho.
Maria Jesus Mesquita Marques Soares.
Maria João Alves Pereira Luna Serrão.
Maria João Escala Ruano.
Maria João Ferreira Carvalho Oliveira.
Maria José Alves Lino Macanjo.
Maria José Engrola Serrano.
Maria José Mendonça Almeida Gonçalves.
Maria José Ramos.
Maria Laura Melhorado Dias Fernandes.
Maria Leonor Madeira Marques Reis.
Maria Leonor Ribeiro Ferreira.
Maria Leopoldina Constantino Santos Reis.
Maria Lourdes Silva Marinho Gomes.
Maria Luís Vences Miranda.
Maria Lurdes Nascimento Simões.
Maria Lurdes Oliveira Rodrigues Fernandes.
Maria Lurdes Silva Pereira Dias.
Maria Lurdes Silveira Corêta Beja Sobral.
Maria Lurdes Soares Silva.
Maria Lurdes Vicente Ramalho Lopes.
Maria Luz Fazendeiro Batista.
Maria Madalena Felício Coelho Avó.
Maria Madalena Matos Correia Azevedo.
Maria Mafalda Almeida.
Maria Manuel Gervásio Calado Branco Ponte Henriques.
Maria Manuela Bernardes Silva.
Maria Manuela Ferreira Marques Brandão.
Maria Manuela Fradinho Durão.
Maria Manuela Freitas Fernandes Silveira.
Maria Manuela Godinho Soares.
Maria Manuela Henriques Sousa Mendes.
Maria Manuela Pirraça Pereira Nunes Farinha.
Maria Manuela Rodrigues Jesus.
Maria Manuela Rodrigues Silva.
Maria Manuela Silva Fernandes.
Maria Manuela Sousa.
Maria Nascimento Catarino Lourenço Silva Lopes.
Maria Nascimento Martins Teixeira.
Maria Nascimento Pimentel Silva Pais.
Maria Nazaré Fernandes Martins Domingues.
Maria Neves Alves Maia Luís.
Maria Neves Xavier Garcês Costa.
Maria Noémia Monteiro Gouveia.
Maria Olinda Alves Baliester Ramos.
Maria Paula Aguiar Ferreira Marinho.
Maria Piedade Garcia Rosa Ataíde.
Maria Rosa Silva Damásio Dias.
Maria Rosário Saraiva Fernandes Silva Duarte.
Maria Teresa Costa Martins Abrantes.
Maria Teresa Costa Sol Martins.
Maria Teresa Gerardo Perna Carvalheiro.
Maria Teresa Goes Soares Ramalho.
Maria Teresa Matias Silva.
Maria Teresa Mendes Carmo Santos.
Maria Teresa Neto Anjos Castanho Soromenho.
Maria Violeta Costa Gomes.
Maria Virgínia Rodrigues Santos.
Maria Zulmira Silva Araújo.
Mariana Malheiro Vieira Moreira.
Martinho Marques Albuquerque.
Mônica Guerra Tavares Lopes.
Natália Maria Gaspar Carlos Ferreira Gomes.
Natalina Ferreira Rodrigues.
Nélson Arnaldo Ferreira Nunes.
Nélson Carvalho Marçal.
Noémia Maria Viana Figueiredo Rocha.
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Nuno Manuel Martins Santos.
Olga Maria Cruz Bento Sebastião.
Olinda Moreira Magalhães.
Paula Alexandra Glória Ramos Sousa Teixeira.
Paula Cristina Carvalho Alves.
Paula Cristina Pereira Nunes Silva.
Paula Cristina Silva Bastos Oliveira.
Paula Maria Nunes Silva Canadas.
Paulo Cristóvão Santos Lourenço.
Paulo José Alendouro Vilares.
Paulo José Travessa Morais Andrade.
Paulo Manuel Correia Nunes.
Pedro Miguel Farinha Casimiro.
Pedro Ricardo Rasquinho Ferreira Rita.
Regina Figueiras Correia Marreiros.
Rosa Maria Duarte Ferreira.
Rosa Maria Horta Grilo d’Almeida.
Rosa Maria Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo.
Rosa Marinha Santos Machado.
Rosalina Luísa Caçador Redondeiro Marques.
Rutt Margarida Andrade Miranda Joaquim.
Sandra Maria Fonseca Ferreira.
Sandra Maria Vaz Caetano.
Sónia Clara Pires Pinhão Frajuca.
Susana Isabel Silva Marques.
Teresa Maria Rodrigues Pinheiro.
Teresina Jesus Camejo Lages.
Vera Lúcia Santos Viola Domingos Rocha.
Vitalina Maria Maurício França Catrola.
Vitória Maria Oliveira Isidro.
Zélia Alexandra Bastos Ribeiro Silva.
Zélia Maria Bica Neves Silva.

Prestação das provas — nos termos das disposições conjugadas do
artigo 34.o, n.o 2, alínea b), e do artigo 35.o, n.o 2, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam os referidos candidatos notificados,
através da presente publicação, para a prestação das provas previstas
nos n.os 6.2 e 6.3 do aviso de abertura do concurso, que irão realizar-se
na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Alameda da
Universidade, Lisboa, na data e horas abaixo indicadas:

Dia 28 de Julho:
Às 10 horas — prova de conhecimentos específicos da área

funcional do registo predial, com duração de duas horas;
Às 15 horas — prova de conhecimentos comuns a todas as

áreas funcionais, com a duração de uma hora e trinta
minutos.

Os candidatos devem fazer-se acompanhar da legislação aconse-
lhada, podendo também consultar quaisquer outras obras que enten-
derem convenientes.

Os candidatos deverão ainda apresentar-se munidos do respectivo
bilhete de identidade ou de outro documento de identificação com
fotografia.

2 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Instituto de Reinserção Social

Listagem n.o 173/2001. — Em cumprimento do disposto no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público
que o Instituto de Reinserção Social, Avenida do Almirante Reis,
101, 1150-013 Lisboa, no ano 2000, efectuou, ao abrigo do supracitado
diploma legal, as adjudicações de empreitadas de obras constantes
na lista em anexo:

Designação da empreitada Forma de atribuição Entidade adjudicatáriaValor sem IVA
(em escudos)

Núcleo de extensão da Madeira:
Fornecimento de instalações eléctricas da equipa do Funchal . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 2 889 421$00 SICAPREP (Madeira).
Concepção e construção de obras de adaptação da equipa do Funchal Ajuste directo . . . . . . . 4 980 000$00 Construções R. G. F., L.da

Equipa da Amadora:
Remodelação e adaptação de instalações destinadas às equipas de

reinserção social da Amadora (Penal e Familiar — Menores).
Concurso limitado . . . 15 668 883$00 Mil — Gabinete Técnico

de Engenharia, L.da

Equipa do Barreiro:
Obras para reinstalação da equipa de resinserção social do Barreiro

(edifício sito na Rua de Miguel Pais, n.o 35).
Concurso limitado . . . 6 432 400$00 Mil — Gabinete Técnico

de Engenharia, L.da

Centro Educativo Dr. Navarro de Paiva:
Instalação de janelas na unidade residencial masculina . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 772 700$00 Construmasil, L.da

Reparação geral do sistema de esgotos e tubagens de água, das
instalações sanitárias da unidade residencial masculina (1.o e
2.o pisos, ala norte), incluindo pintura das instalações e salas afec-
tadas pelas infiltrações.

Ajuste directo . . . . . . . 846 500$00 Construmasil, L.da

Obras para melhoria das condições de segurança nos edifícios resi-
denciais (vedações).

Concurso limitado . . . 10 197 143$00 Construmasil, L.da

Idem, aditamento ao contrato anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 709 100$00 Construmasil, L.da

Reabilitação de salas diversas no edifício dos serviços administrativos Ajuste directo . . . . . . . 997 340$00 Construmasil, L.da

Trabalhos diversos no edifício escolar para criação de um espaço
plurifuncional.

Ajuste directo . . . . . . . 998 770$00 Construmasil, L.da

Centro Educativo Padre António de Oliveira:
Fornecimento de novo ramal eléctrico para alimentação do edifício

onde se encontram instaladas a cozinha e as salas de formação.
Ajuste directo . . . . . . . 996 300$00 Construmasil, L.da

Execução de trabalhos diversos no sistema de esgotos exteriores na
zona da Unidade Residencial Horizonte.

Ajuste directo . . . . . . . 970 800$00 Construmasil, L.da

Trabalhos de infra-estruturas para instalação de uma portaria pro-
visória, tipo contentor em espaço exterior da Unidade Residencial
Horizonte.

Ajuste directo . . . . . . . 989 538$00 Construmasil, L.da

Obra para melhoria das condições de segurança e de conservação
da Unidade Horizonte (edifício).

Ajuste directo (por
motivos de urgência
conforme a alínea c)
d o n .o 1 d o
artigo 136.o do De-
creto-Lei n.o 59/99,
de 3 de Dezembro).

21 626 700$00 Constrial, L.da

Obras para melhoramento das condições de segurança da Unidade
Horizonte (exterior).

Ajuste directo (por
motivos de urgência,
conforme a alínea c)
do n .o 1 do
artigo 136.o do De-
creto-Lei n.o 59/99,
de 3 de Dezembro).

12 341 000$00 Constrial, L.da
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Designação da empreitada Forma de atribuição Entidade adjudicatáriaValor sem IVA
(em escudos)

Obras de recuperação e conservação (interiores) dos fogos n.os 19
e 24 do Bairro dos Operários.

Ajuste directo . . . . . . . 4 996 700$00 Construmasil, L.da

Eliminação de entupimento no sistema de esgoto da moradia 5 da
Estrada da Cartucha e alteração do traçado do ramal eléctrico
de alimentação.

Ajuste directo . . . . . . . 266 800$00 Construmasil, L.da

Centro Educativo dos Olivais — Coimbra:

Trabalhos de limpeza e conservação da Unidade de Contenção do
Colégio dos Olivais.

Ajuste directo . . . . . . . 710 000$00 Manuel da Costa Sacra-
mento, L.da

Centro Educativo de Santa Clara — Vila do Conde:

Obras de reparação do edíficio do Centro Educativo de Santa Clara Ajuste directo . . . . . . . 2 406 000$00 José Fernando Machado
Leal.

Centro Educativo do Mondego — Guarda:

Implantação de grades nas janelas das unidades residenciais . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 3 530 000$00 Metalguarda.
Obras de adaptação do 3.o piso da ala esquerda da unidade fechada Ajuste directo . . . . . . . 4 968 025$00 António Rodrigues da

Silva.
Centro Educativo Dr. Alberto Souto — Aveiro:

Pavimentação do estacionamento do Centro Educativo Dr. Alberto
Souto.

Ajuste directo . . . . . . . 825 000$00 Salustiano Ribeiro, L.da

Remodelação das instalações eléctricas do (MT) e (PT) do Centro
Educativo Dr. Alberto Souto — PIDDAC 2000.

Ajuste directo . . . . . . . 4 336 450$00 João Santos & Coelho,
L.da

Centro Educativo de Santo António — Porto:

Vedação dos lares e campo de jogos do Centro Educativo de Santo
António.

Concurso limitado . . . 23 859 300$00 José Fernando Machado
Leal — Empresa de
Construção Civi l e
Obras Públicas.

Grades para o lar sul do Centro Educativo de Santo António . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 1 538 310$00 José Fernando Machado
Leal.

Centro Educativo de Vila Fernando — Elvas:

Obras de adaptação do edifício para unidade semiaberta do Centro
Educativo de Vila Fernando.

Concurso limitado . . . 24 880 000$00 Eduardo Cordeiro Ilde-
fonso.

Casas de função — obras de reparação e conservação (interiores) . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 4 981 300$00 Eduardo Cordeiro Ilde-
fonso.

Alterações nas vedações das unidades residenciais semiabertas (aco-
lhimento e camping).

Ajuste directo . . . . . . . 4 725 460$00 Eduardo Cordeiro Ilde-
fonso.

Centro Educativo de São Bernardino — Peniche:

Reforço das vedações do Centro Educativo de São Bernardino, São
Bernardino, Peniche.

Ajuste directo . . . . . . . 3 688 300$00 Lang — Sociedade de
Construções e Projec-
tos, L.da

Alteração do colector e calçada exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 486 000$00 Prediobra, Sociedade de
Construções Civis, L.da

Execução de banquetas nas unidades femininas semiabertas . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 854 700$00 Prediobra, Sociedade de
Construções Civis, L.da

Abertura de vão para acesso a uma sala na cave e alargamento
de vão de janela para transformar em porta com acesso ao exterior
pelo interior, rebaixamente do pavimento e execução de degraus,
fornecimento de portas.

Ajuste directo . . . . . . . 850 000$00 José Dias Souto & Filhos,
L.da

Extinto Colégio da Infanta — Lisboa:

Reparação e pintura de portas, janelas e paramentos de fachada
e alçada principal do edifício da creche de São José, extinto Colégio
da Infanta.

Ajuste directo . . . . . . . 820 000$00 Constrial L.da

Edifício do Aljube — Lisboa:

Instalação da equipa de Lisboa Centro — trabalhos diversos para
criação de mais um gabinete de atendimento e melhoria das con-
dições de instalação.

Ajuste directo . . . . . . . 2 150 200$00 Coutinho e Coutinho, L.da

Reparação de parede e portas da zona de entrada (rés-do-chão)
e pintura de gradeamentos e elementos de madeira da bomba
da escada.

Ajuste directo . . . . . . . 200 000$00 Construmasil, L.da

Edifício na Rua da Costa do Castelo, 3 (Chapitô) — Lisboa:

Trabalhos diversos na reparação da cobertura do edifício Chapitô . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 133 800$00 Construmasil, L.da

18 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 9089/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para recrutamento e selecção de estagiários com vista ao provimento
de 16 lugares de inspector de jogos de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos — concurso
aberto pelo aviso n.o 3042/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro de 2000. — 1 — Nos
termos e para os efeitos dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público o projecto de lista de clas-
sificação final e ordenação dos candidatos ao concurso em referência,
ficando os mesmos por esta via notificados para, no prazo de 10 dias
úteis contado a partir da data da publicação deste aviso, dizerem,
por escrito, o que se lhes oferecer para a Rua de D. Luís, 5, 2.o,
1200-149 Lisboa.

2 — O processo encontra-se disponível, para consulta, na Inspec-
ção-Geral de Jogos, sediada na morada referida número anterior,
dentro do horário normal de expediente.

3 — O projecto de lista de classificação final e ordenação dos can-
didatos e as cópias das actas a que alude o n.o 4 do artigo 38.o supra-
citado estarão afixadas na sede da Inspecção-Geral de Jogos:

Candidatos aprovados: Valores

1.o António Manuel Ribeiro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,000
2.o Rui Manuel Almeida Fona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,667
3.o Ana Maria Ferreira Loureiro Pereira Viana . . . . . . . . . . . 18,417
4.o Margarida Teresa Trabuco Nunes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . 18,167
5.o Vanessa Cátia Bacelar Teixeira Domingues Ferreira . . . 18,083
6.o Luís Manuel Amante Andrade Falé . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,083
7.o Jorge Avelino Campos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,083
8.o Maria José Fernandes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,083
9.o Augusto Manuel Massa Frias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,083
10.o Susana Margarida Ortigoso Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,000
11.o António Pires Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,000
12.o Cláudia Maria Almeida Vasconcelos Soares Relvas . . . 17,917
13.o Carlos Manuel Cordeiro Teniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,917
14.o Vítor Manuel Conceição Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,917
15.o Marisa Alexandra Cancela Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 17,833
16.o Hugo Fernando Barbosa Alpuim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,833
17.o Laura Maria Amorim Saleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,833
18.o Ricardo Jorge Conceição Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,833
19.o Diana Cristina Susano Rodrigues Almeida Silva . . . . . . 17,833
20.o Eduardo Manuel Rodrigues Zagalo Coimbra Arede . . . 17,833
21.o Maria José Geraldes Teiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,750
22.o Filipa Alexandra Santos Adrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,583
23.o José Carlos Fonseca Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,583
24.o Tânia Raquel Figueiredo Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
25.o Marisa Orquídea Ribeiro Ouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
26.o João José Cardana Moreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
27.o Nuno Manuel Faria Costa Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
28.o Paulo José Ministro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
29.o Francisco José Taveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
30.o Jorge Manuel Fernandes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
31.o Fernando Carlos Simões Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
32.o Ana Gabriela Henriques Freitas Rodrigues . . . . . . . . . . 17,500
33.o Telmo Alexandre Alge Cadavez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
34.o Jorge Miguel Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,417
35.o Florentina Mendes Espírito Santo Ferreira Freitas . . . . 17,417
36.o Maria Teresa Simões Marouva Cera . . . . . . . . . . . . . . . . 17,417
37.o Cláudia Maria Ganito Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,333
38.o Marta Jesus Vieira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,333
39.o Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves Fonseca

Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,333
40.o Pedro Roberto Ruivo Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,333
41.o Célia Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,333
42.o Rui Manuel Castro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,333
43.o José Manuel Pinto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,333
44.o João Paulo Ribeiro Nobre Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,333
45.o Humberto Nuno Silva Carvalho Leston Silva . . . . . . . . . 17,333
46.o Patrícia Amaral Sacoto Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250
47.o Sandra Marlene Henriques Costa Ferreira . . . . . . . . . . . 17,250
48.o João Luís Lima Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250
49.o Joana Maria Velho Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250
50.o Mário Alexandre Bento Viegas Francisco . . . . . . . . . . . 17,250
51.o João Paulo Gomes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250
52.o Sérgio Ricardo Lando Armada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250
53.o Paulo José Teixeira Gonçalves Lage . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250
54.o Rui Manuel Ramos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250
55.o Rui Carlos Dias Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250
56.o Maria Glória Miranda Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250

57.o Cristina Maria Castro Firmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250
58.o Mário Alberto Genros Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250
59.o Alexandra Manuela Barcelos Avelar Ribeiro . . . . . . . . . 17,167
60.o Aida Maria Matos Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,167
61.o Elsa Alves Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,083
62.o António João Nunes Patinhas Gião . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,083
63.o Germano Manuel Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,083
64.o Rui Alberto Ferreira Lacão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,000
65.o Maria Fátima Duarte Alves Rufino Marques Pires . . . . 17,000
66.o Maria Anabela Machado Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,000
67.o Maria José Lopes Figueira Rosa Guerreiro . . . . . . . . . . 17,000
68.o Anabela Machado Rodrigues Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,917
69.o Francisco José Monteiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,917
70.o Mário Rui Ferreira Tavares Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,917
71.o Luís Miguel Peixoto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,917
72.o Ana Alexandra Gonçalves Vila Branco . . . . . . . . . . . . . . 16,917
73.o Sérgio António Madeira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,917
74.o Maria Helena Brito Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,917
75.o Isabel Alexandra Barbas Valentim Martins Conceição

Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,917
76.o André Roseiro Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,833
77.o Ana Teresa Lopes Rodrigues Baptista . . . . . . . . . . . . . . 16,833
78.o José Carlos Pereira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,750
79.o Maria Beatriz Ferro Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,750
80.o Gabriela Maria Poceiro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,750
81.o Vítor Emanuel Vasco Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,750
82.o Ana Paula Moreno Romaneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,750
83.o Paula Sofia Pita Vasconcelos Pereira Costa . . . . . . . . . . 16,750
84.o Carlos Miguel Pinho Lopes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 16,667
85.o Luísa Maria Silva Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,667
86.o Jorge Miguel Simões Reis Sevivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,667
87.o Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria . . . . . . . . . . 16,667
88.o Rui Pedro Ruivo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,667
89.o Paula Cristina Faria Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,667
90.o Maria Alice Silveira Brito Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,667
91.o Paulo Jorge Costa Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,667
92.o João Oliveira Caneira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,583
93.o Paula Alexandra Ferreira Carvalho Rodrigues . . . . . . . 16,500
94.o Maria Filomena Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,500
95.o António José Sousa Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,500
96.o Sónia Catarina Ferreira Duarte Carvalho . . . . . . . . . . . . 16,417
97.o Daniela Preto Pacheco Branco Velho . . . . . . . . . . . . . . . 16,417
98.o Susana Teresa Rego Silva Santos Rosa . . . . . . . . . . . . . . 16,417
99.o José Manuel Araújo Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,417
100.o Margarida Maria Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,417
101.o Pedro Jorge Costa Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,417
102.o Ana Maria Gomes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,333
103.o Paulo Jorge André Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,333
104.o Maria Fátima Vinagre Guerra Matos . . . . . . . . . . . . . . 16,250
105.o Carla Marina Bernardo Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
106.o Paulo Rodrigo Moço Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,167
107.o Hélder Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,167
108.o Isabel Maria Pinto Coelho Coimbra Amaral . . . . . . . . 16,167
109.o Ana Paula Garrido Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,167
110.o Paulo Jorge Paixão Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,167
111.o Ana Raquel Terceiro Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,167
112.o Célia Marques António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,167
113.o Cristina Isabel Costa Pereira Santo . . . . . . . . . . . . . . . . 16,167
114.o António João Mendes Rosado Galvoeira . . . . . . . . . . . 16,167
115.o Maria Clarisse Araújo Cruz Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 16,083
116.o Luís Alberto Pereira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,083
117.o Carla Cláudio Cruz Farto Encantado . . . . . . . . . . . . . . 16,083
118.o Esmeralda Matos Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,083
119.o Ana Leonor Correia Marciano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,000
120.o Manuel Alexandre Renda Pico Espadinha . . . . . . . . . . 16,000
121.o Isabel Cristina Branco Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,917
122.o Anabela Queirós Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,917
123.o Adélia Susana Soares Moreira Marques . . . . . . . . . . . . 15,917
124.o Teresa Augusta Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,917
125.o Natália Maria Gomes Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,917
126.o José Eduardo Lima Nogueira Sá Pereira . . . . . . . . . . . 15,833
127.o Maria Fátima Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,833
128.o Sofia Isabel Neves Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,833
129.o Ana Margarida Miguel Silva Alexandre . . . . . . . . . . . . 15,833
130.o Teresa Maria Marques Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,833
131.o Ana Cristina Fonseca Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,833
132.o Sérgio José Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,833
133.o Justina Visitação Oliveira Ferreira Sousa . . . . . . . . . . . 15,833
134.o Ana Margarida Pereira Lopes Celestino . . . . . . . . . . . . 15,750
135.o Luísa Maria Fernandes Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
136.o Jorge Alexandre Trindade Cardoso Cortes . . . . . . . . . . 15,750
137.o Amália Assunção Gaspar Brito Palma Carrilho . . . . . . 15,750
138.o Cristina Maria Silveira Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,667
139.o Sofia Madalena Dias Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,667
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140.o Maria Conceição Costa Veloso Montez . . . . . . . . . . . . 15,583
141.o Ilda Isabel Lopes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,583
142.o Hélder Manuel Ponte Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,583
143.o Ana Patrícia Morgado Nascimento Matos . . . . . . . . . . 15,583
144.o Helena Maria Serôdio Batista Lisboa . . . . . . . . . . . . . . 15,583
145.o Luís Filipe Jesus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,583
146.o Nuno Alexandre Alcário Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,583
147.o Ana Marisa Gil Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
148.o Licínia Maria Cardinho Barragon Alfaiate . . . . . . . . . . 15,500
149.o Maria Helena Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
150.o Daniel Vasco Fernandes Silva Barbosa . . . . . . . . . . . . . 15,500
151.o Maria José Sobral Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,333
152.o José António Domingos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,333
153.o Maria Manuela Seixas Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,333
154.o Luís Filipe Oliveira Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 15,333
155.o Ana Maria Fava Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,250
156.o Sónia Cristina Santos Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,250
157.o Luísa Maria Cravo Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,167
158.o Luís Miguel Jesus Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,167
159.o Paulo Jorge Moura Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,083
160.o Ângela Margarida Carvalheiro Franco Leandro . . . . . 15,083
161.o Carlos Miguel Alves Mendonça Arrais . . . . . . . . . . . . . 15,083
162.o José António Amaral Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,083
163.o Carla Alexandra Lines Trigueiro Martins . . . . . . . . . . . 15,083
164.o Catarina Isabel Salgueiro Castanheira . . . . . . . . . . . . . 15,083
165.o Sílvia Mavilde Rodrigues Lima Ribeiro . . . . . . . . . . . . 15,083
166.o Luísa Mafalda Gomes Silva Assunção . . . . . . . . . . . . . . 15,083
167.o José António Bigodinho Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,083
168.o Maria Teresa Baila Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,083
169.o Maria Manuela Pinto Grou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,000
170.o Fernando José Gonçalves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,000
171.o Aida Maria Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,000
172.o Maria Fátima Ribeiro Eva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,000
173.o Paulo Alexandre Mateus Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,000
174.o Pedro Miguel Barros Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,000
175.o Maria Cândida Carvalho Cardoso Lima . . . . . . . . . . . . 14,917
176.o Benvinda Manuela Dias Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,917
177.o Elsa Dinah Sousa Cravino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,917
178.o Carlos Alberto Silva Varela Magalhães . . . . . . . . . . . . . 14,833
179.o Carla Patrícia Ferreira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,833
180.o Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues Sousa Firmino 14,833
181.o Maria José Guiomar Nunes Campos Gomes . . . . . . . . 14,833
182.o Cristina Maria Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,833
183.o Ana Rita Madeira Borges Travassos . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
184.o Ângela Isabel Alexandre Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
185.o Maria Teresa Nunes Santos Rocha Madeira . . . . . . . . 14,750
186.o Sónia Gama Pimentel Paulo Soares . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
187.o Esmeralda Maria Pires Magarreiro . . . . . . . . . . . . . . . . 14,667
188.o Cláudia Teresa Martins Gomes Mendes . . . . . . . . . . . . 14,667
189.o Francisco José Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,667
190.o Carla Margarida Silva Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,667
191.o Carla Manuela Marques Ezequiel . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,417
192.o Sandra Maria Félix Cardoso Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,417
193.o Isabel Tavares Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,417
194.o Ana Isabel Simões Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,417
195.o Paula Alexandra Oliveira Pinto Fernandes . . . . . . . . . . 14,417
196.o André Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,417
197.o Margarida Odete Castro Amador Mendes . . . . . . . . . . 14,333
198.o Margarida Maria Gomes Silva Semedo . . . . . . . . . . . . . 14,333
199.o Sónia Raquel Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,333
200.o Maria Alice Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,333
201.o Porfírio Augusto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,333
202.o Assunção Glória Machado Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . 14,250
203.o Alexandre Garcia Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,250
204.o Ana Ricarda Evangelista Sá Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 14,250
205.o Maria Augusta Pedronho Benigno . . . . . . . . . . . . . . . . 14,250
206.o Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro . . . . . . . . 14,250
207.o Manuel Artur Costa Cabral Castro Cordeiro . . . . . . . . 14,250
208.o Vanda Margarida Garcia Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,167
209.o André Correia Santos Leite Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,167
210.o António Manuel Sousa Sampaio Ribeiro . . . . . . . . . . . 14,167
211.o Paula Cristina Telo Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,083
212.o Maria Francisca Fátima Vidinha Fróis . . . . . . . . . . . . . 14,083
213.o Maria Ivone Luís Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,083
214.o José António Matos Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,083
215.o Ana Martinha Alves Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . 14,000
216.o Antónia Maria Martins Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,000
217.o Rosa Maria Lopes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,000
218.o Maria Fátima Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,917
219.o Maria João Martins Ventura Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 13,917
220.o Ana Maria Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,917
221.o Carla Sofia Caiado Calapez Costa Melo . . . . . . . . . . . . 13,917
222.o Idalina Fernanda Alves Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,917
223.o Pedro Miguel Cardoso Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,833

224.o Margarida Raquel Rico Santos Cardoso . . . . . . . . . . . . 13,833
225.o Maria Conceição Moreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,833
226.o João Francisco Andrade Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,833
227.o Patrícia Manuel Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,667
228.o Maria Angelina Araújo Morais Castro . . . . . . . . . . . . . 13,667
229.o Susana Sofia Santos Fonseca Neves Lobato . . . . . . . . . 13,667
230.o Paulo José Garcia Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,667
231.o Olga Maria Ferreira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,667
232.o Sandra Marisa Cunha Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,667
233.o Cristina Maria Sousa Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,583
234.o Ana Paula Silva Carapinha Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 13,583
235.o Alice Maria Moreira Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,500
236.o Teresa Maria Gomes Felizardo Pardal . . . . . . . . . . . . . 13,500
237.o Francisco Fernandes Cortinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,417
238.o Maurício Veríssimo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,417
239.o Maria Teresa Sena Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,417
240.o Ana Isabel Dias Oliveira Jesus Martins . . . . . . . . . . . . . 13,417
241.o Maria Adília Martins Rodrigues Afonso . . . . . . . . . . . . 13,417
242.o Pedro Nuno Gonçalves Nunes Fernandes Barros . . . . 13,333
243.o Catarina Alexandra Carmo Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 13,333
244.o José António Fernandes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,333
245.o Guida Maria Correia Miguel Abreu . . . . . . . . . . . . . . . 13,333
246.o Cristina Lourenço Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,333
247.o Sandra Manuela Santos Coimbra Veloso . . . . . . . . . . . 13,333
248.o Dora Cristina Vicente Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,167
249.o Marco Alexandre Resende Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,167
250.o Luísa Margarida Barros Correia Relvas . . . . . . . . . . . . 13,167
251.o Maria Gabriela Menezes Montenegro Romeu . . . . . . . 13,167
252.o Cláudia Sofia Ferrugento Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . 13,083
253.o Maria Isabel Gonçalves Gomes Aboim . . . . . . . . . . . . . 13,083
254.o Fernanda Valéria Freitas Luiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,083
255.o Maria Teresa Gomes Ramos Lérias . . . . . . . . . . . . . . . 13,083
256.o Eduíno Manuel Caeiro Cidades Barras Simão . . . . . . . 12,917
257.o Mónica Isabel Borges Lopes Simão . . . . . . . . . . . . . . . . 12,917
258.o Marta Daniela Amaral Parente Seixas . . . . . . . . . . . . . 12,917
259.o Ilda Oliveira Sousa Silva Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,833
260.o Maria José Faria Brito Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,750
261.o Paulo Jorge Neves Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,667
262.o João António Ribeiro Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,667
263.o Mónica Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,667
264.o Paula Cristina Costa Monteiro Batista . . . . . . . . . . . . . 12,667
265.o Ana Filomena Ferreira Cláudio Canelha Gomes . . . . . 12,667
266.o Ana Paula Lopes Tenreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,583
267.o Sandra Margarida Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,417
268.o Rosa Maria Paz Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,417
269.o Maria Gabriela Silva Lopes Simas . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,417
270.o Patrícia Carla Baltazar Bastos Cruz Resende . . . . . . . . 12,417
271.o Carlos Rodrigues Gião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,333
272.o Pedro Miguel Malho Rodrigues Galvão Abreu . . . . . . 12,250
273.o Sandra Alexandra Guedes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 12,167
274.o Maria Conceição Martinho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 12,167
275.o Maria Dores Fernandes Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,167
276.o Maria Marisa Henriques Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,167
277.o Susana Silva Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,083
278.o Paula Alexandra Ferreira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,917
279.o Paulo Jorge Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,917
280.o Dulce Maria Santos Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,917
281.o Maria Lisete Leal Mendes Valente . . . . . . . . . . . . . . . . 11,917
282.o Helena Margarida Santos Pinto Abreu Mendes . . . . . . 11,917
283.o Dina Alexandra Castro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,917
284.o Maria Luísa Inocêncio Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,917
285.o Maria Milda Boa Viagem Almeida Marques Estaca . . 11,917
286.o João Carlos Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,750
287.o Patrício Rodrigues Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,667
288.o Manuel Albergaria Almeida Baptista . . . . . . . . . . . . . . 11,667
289.o Carla Manuela Pires Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,667
290.o Paula Cristina Barros Jesus Xistra Domingos . . . . . . . 11,667
291.o Maria José Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,667
292.o Maria Glória Lopes Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . 11,667
293.o Isabel Maria Correia Fernandes Antunes . . . . . . . . . . . 11,667
294.o Paula Maria Marques Freitas Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 11,500
295.o Luís Miguel Ressurreição Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 11,417
296.o Paulo Jorge Mártires Neves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 11,417
297.o Vera Isabel Pires Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,417
298.o Ana Cristina Rodrigues Pincho Almeida . . . . . . . . . . . 11,417
299.o Rosa Manuela Loureiro Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,417
300.o Pedro Miguel Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,167
301.o Olga Maria Outor Jesus Barbosa Matos . . . . . . . . . . . . 11,167
302.o Teresa Iria Ferreira Góis Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . 11,167
303.o Ana Cristina Maia Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,917
304.o Jorge Paulo Ferreira Santos Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . 10,750
305.o Orlando António Martins Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,750
306.o António José Borges Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
307.o Leontina Conceição Franco Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000
308.o Mariana Guerreiro Teles Praça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000
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Candidatos excluídos:

309.o Aarão Filipe Lacerda Barros Rodrigues (c).
310.o Adelaide Augusta Magalhães Pimenta Vieira (c).
311.o Adelson Nogueira Amaral (c).
312.o Adérito Jesus Reis Carrilho Graça (c).
313.o Adérito Miguel Pestana Gomes Ferreira (c).
314.o Adriano Jorge Gonçalves Lages Ribeiro (c).
315.o Agostinho Jesus Pinto Sousa (c).
316.o Aida Saudade Fernandes (c).
317.o Alberto João Pereira Martins Luz (c).
318.o Alda Maria Alves Reis (c).
319.o Alexandra Cristina Campião Martins (c).
320.o Alexandra Cristina Stuart Vasconcelos Martins Soares (c).
321.o Alexandra Isabel Vaz Pinheiro Sousa Basílio (c).
322.o Alexandra Manuela Medeiros Afonso Mendes (c).
323.o Alexandra Maria Pinto Casqueiro (c).
324.o Alexandra Sofia Barros Correia (d).
325.o Alexandra Sofia Ferreira Carvalho Simões (c).
326.o Alexandrina Ferreira Figueiredo (c).
327.o Alice Isabel Elói Lopes Banza (d).
328.o Ana Amélia Fernandes Morais Martins (d).
329.o Ana Carla Roberto Martins Carvalho (c).
330.o Ana Cecília Nunes Silva Bastos (c).
331.o Ana Cláudia Antunes Albernaz Moreira Varão (c).
332.o Ana Cláudia Gonçalves Caetano (c).
333.o Ana Cristina Antunes Almeida (c).
334.o Ana Cristina Marinho Langa Silva (c).
335.o Ana Cristina Medeiros Martins ((c).
336.o Ana Cristina Moita Rebelo Barardo (d).
337.o Ana Cristina Nunes Mendes (d).
338.o Ana Cristina Pereira Correia Jacinto (c).
339.o Ana Cristina Quintal Timóteo (d).
340.o Ana Cristina Santos Fernandes (c).
341.o Ana Cristina Simões Saruga Mira Godinho (c).
342.o Ana Fátima Rufino Machado Campos Oliveira (c).
343.o Ana Filipa Neves Ramos (c).
344.o Ana Filomena Santos Gaspar (c).
345.o Ana Graça Vieira Mendes Reis (c).
346.o Ana Helena Sena Gonçalves (d).
347.o Ana Isabel Cardoso Gomes Canhola (c).
348.o Ana Isabel Carvalho Santos Nunes Silva (c).
349.o Ana Isabel Gaspar Lopes (c).
350.o Ana Isabel Luís Alves Ribeiro (c).
351.o Ana Isabel Machadinho Vireira Henrique (c).
352.o Ana Isabel Santos Almeida Fortunato (c).
353.o Ana Isabel Sirgado Martins (d).
354.o Ana Lucinda Ochoa Escaleira (c).
355.o Ana Mafalda Galego Taquelim Oliveira Marques (c).
356.o Ana Mafalda Rodrigues Franco (c).
357.o Ana Margarida Azevedo Moura Nunes Forte (c).
358.o Ana Margarida Gonçalves Gama Lorena Spínola (c).
359.o Ana Margarida Oliveira Oeiras Lopes (c).
360.o Ana Margarida Salgueiro Nunes Ribeiro (c).
361.o Ana Maria Coelho Santos (d).
362.o Ana Maria Correia Lopes (c).
363.o Ana Maria Correia Macedo (d).
364.o Ana Maria Correia Ribeiro Ramalho Romão (d).
365.o Ana Maria Ferreira Firmino Moreira (c).
366.o Ana Maria Lopes Trindade (c).
367.o Ana Maria Melo Gouveia Matias (c).
368.o Ana Maria Pratas Reis (c).
369.o Ana Maria Rodrigues Cunha (c).
370.o Ana Mónica Guerreiro Glória (c).
371.o Ana Paula Alves Sousa Silva Calhau (c).
372.o Ana Paula Cardoso Duarte (c).
373.o Ana Paula Dias Rodrigues (c).
374.o Ana Paula Fernandes Ribeiro Mendes Ventosa (c).
375.o Ana Paula Figueiredo Cardoso (d).
376.o Ana Paula Figueiredo Simões (c).
377.o Ana Paula Lacão Aleixo (c).
378.o Ana Paula Marques Baptista (d).
379.o Ana Paula Pereira Silva Reis (c).
380.o Ana Rita Pessoa Lopes Laureano Pinto (c).
381.o Ana Sofia Dias Catarino Fernandes (c).
382.o Ana Sofia Martins Silva Santos (c).
383.o Ana Sofia Nabais Carvalho (c).
384.o Ana Teresa Santos Aires Coelho (c).
385.o Anabela Lopes Afonso Carril Alves (d).
386.o Anabela Marçal Fernandes (c).
387.o André Filipe Espírito Santo Robalo (c).
388.o Ângelo Manuel Nogueira Cruz (c).

389.o António Arlindo Vieira Carvalho (c).
390.o António Carlos Mendes Delgado (c).
391.o António Joaquim Sobral Barbosa (c).
392.o António Júlio Roda Marques (c).
393.o António Lívio Martins Roque (c).
394.o António Manuel Conceição Menezes (c).
395.o António Manuel Freitas Pinheiro (c).
396.o António Pereira Gonçalves (c).
397.o António Ricardo Lourenço Alves (c).
398.o António Manuel Chaco Soares (a).
399.o Arlindo Fernando Jesus Pinto (c).
400.o Aurora Marina Paula Ferreira (c).
401.o Bárbara Rita Banheiro Vassalo Peneira (c).
402.o Bárbara Solange Matos Ferreira Barreto (c).
403.o Berta de Lurdes Dinis Ventura Mendes (c).
404.o Branca Bárbara Manau Donas Reis (d).
405.o Branca José Trigueiro Delfino (c).
406.o Brazilino Costa Carvalho (c).
407.o Bruno Miguel Malhão Coutinho Fernandes Faria (c).
408.o Cândida Adelaide Marques Daniel (c).
409.o Cândida Esperança Pereira Portela (c).
410.o Carla Alexandra Batalha Rebelo Oliveira (c).
411.o Carla Alexandra Caldeira Jorge (c).
412.o Carla Andreia Lemos Costa Teles (c).
413.o Carla Conceição Abreu Pereira Santos (c).
414.o Carla Cristina Silva Ferreira (c).
415.o Carla Fernanda Dias Coelho (d).
416.o Carla Filipa Faustino Henriques (c).
417.o Carla Joana Mendes Rainha (d).
418.o Carla Margarida Pereira Dias Lopes (d).
419.o Carla Margarida Peneira Geraldes Alonso (d).
420.o Carla Maria Baptista Branco (c).
421.o Carla Maria Catarino Rodrigues (c).
422.o Carla Maria Ferreira Araújo (c).
423.o Carla Maria Lopes Ribeiro (c).
424.o Carla Maria Marques Costa Duarte (c).
425.o Carla Maria Mendes Azambuja Loureiro (c).
426.o Carla Maria Moreira Pinto (c).
427.o Carla Maria Pereira Dias Pacheco Santos (c).
428.o Carla Maria Rolo Gomes Sampaio Nascimento (d).
429.o Carla Maria Sentieira Roque Silva Marques (c).
430.o Carla Maria Serralheiro Machado Baptista Conde (c).
431.o Carla Maria Silva Filipe (c).
432.o Carla Maria Tavares Brito Santos Patrício (c).
433.o Carla Miguel Nunes Costa Gouveia (d).
434.o Carla Sofia Farelo Lopes (c).
435.o Carla Sofia Rosa Fonseca Pais Luís (c).
436.o Carla Solange Pereira Isidoro (c).
437.o Carla Solange Soares Jorge (d).
438.o Carla Susana Alves Alexandre (c).
439.o Carla Susana Gomes Pereira Pedro (c).
440.o Carla Teresa Santiago Ferreira Silva (c).
441.o Carlos Alberto Costa Pinto Charroa Baptista (c).
442.o Carlos Batista Costa (c).
443.o Carlos Jorge Silva Rico (c).
444.o Carlos Manuel Alves Magalhães (c).
445.o Carlos Manuel Nogueira Fontes (d).
446.o Carlos Manuel Palma Pataca (d).
447.o Carlos Manuel Pisa Flores Piçarra (c).
448.o Carlos Manuel Santos Nunes (c).
449.o Carlos Ventura Pimentel Castelhano (c).
450.o Cármen Susana Branco Lobo (c).
451.o Catarina Isabel Cunha Prates Sousa Varela Abreu Augusto (d).
452.o Catarina Isabel Henriques Rosa Melro (c).
453.o Catarina Jacobetty Gamito Gomes (d).
454.o Catarina Mendes Belo (c).
455.o Célia Cristina Vieira Martins (c).
456.o Célia Maria Almeida Guerreiro Castanheira (c).
457.o Célia Maria Fonseca Bravo Martins (c).
458.o Célia Maria Infante Mateus (c).
459.o Célia Maria Loura Marques (c).
460.o Célia Maria Marques Lino (c).
461.o Célia Maria Marques Peneira (c).
462.o Célia Maria Pombo Fernandes Silva Peres (d).
463.o Célia Maria Silva Estrelo Santos (c).
464.o César Miguel Carvalho Santos (c).
465.o Cipriano Mendes Correia (c).
466.o Cláudia Alexandra Magalhães Ribeiro Faro Leite (c).
467.o Cláudia Alexandra Pratas Braz (c).
468.o Cláudia Batista Pouseiro (d).
469.o Cláudia Conceição Cardoso Martins (c).
470.o Cláudia Filipa Freitas Antunes Ribeiro (c).
471.o Cláudia Manuel Fortes Rodrigues (c).
472.o Cláudia Margarida Seixas Felício (c).
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473.o Cláudia Maria Duarte Matos Coelho (d).
474.o Cláudia Maria Matos Fernandes Henriques (c).
475.o Cláudia Maria Rego Morais Parra Pontífice Sousa (c).
476.o Cláudia Maria Silva Cordeiro Andrade (c).
477.o Cláudia Patrícia Fernandes Costa Sequeira (c).
478.o Cláudia Sofia Mendes Silva (c).
479.o Cláudia Sofia Oliveira Dias Monge (c).
480.o Cristina Alexandra Pires Ferreira (d).
481.o Cristina Bacelar Bazerra Carvalho Cerqueira Malafaya Bap-

tista (c).
482.o Cristina Carmo Marques (c).
483.o Cristina Fernanda Vieira Carvalho Pinheiro (c).
484.o Cristina Isabel Caramelo Costa Santos (c).
485.o Cristina Isabel Craveiro Vicente Sena Ferreira (c).
486.o Cristina Isabel Ferreira (d).
487.o Cristina Isabel Santos Pires Mendes Carreiro (c).
488.o Cristina Luísa Levezinho Alves Marcelo (c).
489.o Cristina Manuela Gonçalves Fernandes (c).
490.o Cristina Maria Bragança Gonçalves (c).
491.o Cristina Maria Jesus Grosso (c).
492.o Cristina Maria Jorge Pouseiro (c).
493.o Cristina Maria Marques Ribeiro Santos (d).
494.o Cristina Maria Martins Ferreira Caseiro (c).
495.o Cristina Maria Pereira Pedro Oliveira (c).
496.o Cristina Maria Pires Azeitona (d).
497.o Cristina Maria Reboicho Rodrigues (c).
498.o Cristina Martins Coelho (c).
499.o Custódia Manuela Vilela Magalhães (c).
500.o Dália Cristina Pereira Silva Nobre Franco Roque (c).
501.o Daniel Alexandre Godinho Ramos (c).
502.o Daniela Cristina Carreira Nascimento (c).
503.o Dário Filipe Dias Ferreira (c).
504.o Deolinda Paula Pimentel Dias Ribeiro (c).
505.o Diana Judite Graça Sousa Leal (d).
506.o Dilar Cruz Campante (c).
507.o Diogo Campos Monteiro Brás (d).
508.o Diogo Carriço Marques Moura Belo (c).
509.o Dulce Maria Novo Figueiredo (c).
510.o Edéria Isabel Patrício Semedo Medeiro (c).
511.o Edite Alexandra Santos Jesus Dias (d).
512.o Edite Maria Sousa Nunes (a).
513.o Eduardo Jorge Espírito Santo Maia (c).
514.o Eduardo José Alves Ascensão (d).
515.o Elisabete Clara Costa Silva (c).
516.o Elisabete Cristina Lourenço Gomes (c).
517.o Elisabete Maria Santos Almeida Ferreira Cunha (c).
518.o Elisabete São Jorge Simões Alves (c).
519.o Elisabete Soares Nave (d).
520.o Elisete Maria Reis Ferreira Beirão Nunes (c).
521.o Elsa Castelo Lopes Garcia Lino (c).
522.o Elsa Eurídice Cabrita Quartin Costa (c).
523.o Elsa Maria Pereira Rebelo (c).
524.o Elza Mendes Cordeiro (c).
525.o Emanuel Jorge Esteves Mota (c).
526.o Emília Anunciação Fortuna Correia (c).
527.o Eugénia Deolinda Castro Sousa (c).
528.o Fátima Alexandra Andrade Afonso Fernandes Martins (c).
529.o Fausto Cesário Neves Dias (c).
530.o Fernanda Cristina Silva Coito (c).
531.o Fernanda Laura Guerreiro Delca Portinha (c).
532.o Fernanda Maria Antunes Ramalhoto (c).
533.o Fernanda Maria Moura Gonçalves (d).
534.o Fernando Alberto Freitas Gomes Dias (c).
535.o Fernando Augusto Martins Duarte (c).
536.o Fernando Elísio Pedrosa Cravo (c).
537.o Fernando Guilherme Nogueira Alves (c).
538.o Fernando Jorge Ferreira Santos (c).
539.o Fernando Jorge Pavão Aguiar Machado (c).
540.o Fernando José Martins Cunha (c).
541.o Fernando Manuel Seiça Pereira (d).
542.o Fernando Mário Silva Bugalho Monteiro (c).
543.o Fernando Miguel Freitas Pereira (c).
544.o Fernando Paulo Matos Ferreira Monteiro Santos (d).
545.o Filipa Isabel Afonso Gomes Freitas Aguiar (c).
546.o Filipe João Marques Caçapo (c).
547.o Filipe Jorge Dores Alves (c).
548.o Florbela Macedo (c).
549.o Florinda Catarina Batalha Carvão (c).
550.o Francisco José Magalhães Leiras (c).
551.o Geogina Maria Inácio Martins (c).
552.o Gilberto João Alves (c).
553.o Gilberto Paulo Correia Santos (c).
554.o Gina Maria Mota Duarte Borreicho (c).
555.o Heitor Manuel Fernandes Martins (c).

556.o Hélder Manuel Boto Lopes (c).
557.o Hélder Manuel Clemente Sousa Santos (c).
558.o Helena Cristina Rosa Colaço (c).
559.o Helena Maria Sousa Antunes Henriques (c).
560.o Helena Paula Ferreira Tavares (c).
561.o Henrique Jorge Correia Moreira Menezes Silvares Mendes (d).
562.o Hugo Alberto Cordeiro Lobo (c).
563.o Hugo Daniel Costa Arraiolos Oliveira (c).
564.o Ilídio Manuel Fonseca Cruz Oliveira (c).
565.o Isabel Alexandra Rocha Pinheiro Antunes Varanda (c).
566.o Isabel Alexandra Santos Viegas (c).
567.o Isabel Cristina Neto Morais (c).
568.o Isabel Fátima Luz Custódio Palma (c).
569.o Isabel Faustino Peca (c).
570.o Isabel Maria Filipe Roçadas Rodrigues Gomes (c).
571.o Isabel Maria Silva Caldeira Magalhães (c).
572.o Isabel Maria Silva Sousa Reis Figueira Drago (c).
573.o Isabel Matilde Campos Almeida (c).
574.o Isabel Renata Marques Gonçalves (c).
575.o Isabel Santos Gaspar Rosa (c).
576.o Jaquelina Isabel Tralha Oliveira (c).
577.o Joana Carolina Fernandes Nunes Miguel (c).
578.o Joana Santos Rato Pedreira Vilela (c).
579.o João António Veiga Rossa (c).
580.o João Armando Costa Murta Xavier (c).
581.o João Carlos Cristóvão Maia Rodrigues (c).
582.o João Carlos Cruz Claro (c).
583.o João Carlos Martins Sousa Magalhães (c).
584.o João Carlos Rodrigues Lima Ribeiro (c).
585.o João Fernando Nunes Soares (c).
586.o João Filipe Martins Ferreira (d).
587.o João Manuel Alberto Silva (c).
588.o João Manuel Matos Vilares Pereira (c).
589.o João Manuel Pires Sanches (c).
590.o João Manuel Velez Semedo Dias (c).
591.o João Manuel Verdades Cordeiro Santos (c).
592.o João Miguel Santos Marinho Amaral (c).
593.o João Miguel Vaz Lima (c).
594.o João Paulo Carvalho Oliveira e Sousa (c).
595.o João Pedro Brazete Melo Neves Varanda (c).
596.o João Pedro Marafusta Bernardo (c).
597.o João Pedro Nogueira Costa Campos (c).
598.o João Pedro Nunes Loja (c).
599.o João Pedro Raposo Pereira Anastácio (c).
600.o Joaquim José Marreiros Teles Grade (d).
601.o Joaquim Manuel Marques Lapo (c).
602.o Jorge António Jesus Colaço (c).
603.o Jorge Manuel Duque Lobato (c).
604.o Jorge Manuel Ferreira (c).
605.o Jorge Miguel Machado Martins (c).
606.o José Almerindo Barradas Catalino (c).
607.o José António Sobreira Trindade Martins (c).
608.o José Augusto Diogo Peixoto (c).
609.o José Augusto Fernandes Pacheco (c).
610.o José Bernardino Santos Simão (c).
611.o José Carlos Santos Alcobia (c).
612.o José Carlos Vitorino Galhetas (c).
613.o José Eduardo Correia Santos Dixo (c).
614.o José Fernando Carvalho Montanha (c).
615.o José Fernando Ferreira Sousa Pinto (d).
616.o José Luís Pinto Cerqueira (d).
617.o José Luís Simões Leitão Rito (c).
618.o José Manuel Castro Cunha (c).
619.o José Manuel Fonseca Pinto Pires Reis (c).
620.o José Manuel Santos Sardinha (c).
621.o José Manuel Silva Gomes (c).
622.o José Manuel Teixeira Jorge (c).
623.o José Manuel Teixeira Martins (c).
624.o José Pedro Correia Delgado Espírito Santo (c).
625.o José Silvestre Pinto (c).
626.o Juan Carlos Pestana Pereira (c).
627.o Júlia Maria Campos Almeida (c).
628.o Juliano Paulo César Camacho (c).
629.o Julieta Carmo Folgado Carvão Nini (c).
630.o Leocádia Maria Campos Flores (c).
631.o Leonor Augusta Arcanjo Carvalho Marques Brito Palma (c).
632.o Liliana Madalena Soares Pinto Silva (c).
633.o Lisdália Marisa Figueiredo Ferreira Ribeiro Gouveia (c).
634.o Lúcia Carmo Silvestre Almeida (c).
635.o Lúcia Maria Brasil Enes (c).
636.o Lúcia Mesquita Pereira (d).
637.o Luís Alberto Silva Figueiredo (c).
638.o Luís Carlos Farrajota Pedro Machado Costa (c).
639.o Luís Carlos Rodrigues Pousada (c).
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640.o Luís Deolindo Alves Queirós (c).
641.o Luís Filipe Cardoso Abreu (c).
642.o Luís Filipe Carvalho Gonçalves (c).
643.o Luís Filipe Moutinho Lopes (c).
644.o Luís Filipe Parreira Duarte Figueiredo (c).
645.o Luís Manuel Fernandes Figueiredo (c).
646.o Luís Manuel Miler Sobral (c).
647.o Luís Miguel Carvalho Loureiro (c).
648.o Luís Miguel Guerreiro Rosa (c).
649.o Luís Miguel Jesus Vieira (d).
650.o Luís Miguel Martins Raposo (c).
651.o Luís Miguel Melato Correia (d).
652.o Luís Miguel Nunes Glória Manuel (c).
653.o Luís Miguel Silva Cabrita ( (c).
654.o Luís Miguel Simões Lucas Pires (c).
655.o Mabel Maria Dias Lourenço Gomes Barros Horta (c).
656.o Madalena Alexandra Menezes Teixeira Portela Viegas Saraiva

Almeida (c).
657.o Mafalda Isabel Contreiras Santos (c).
658.o Mafalda Maria Laranjeira Paiva (c).
659.o Magda Isabel Moura Rodrigues Marinho (d).
660.o Magda Natividade Sales Santos Couto (c).
661.o Manuel Agostinho Gonçalves Gouveia (c).
662.o Manuel António Barbosa Silva (c).
663.o Manuel António Picamilho Balixa (c).
664.o Manuel José Silvestre Conde (c).
665.o Manuel José Varela Mendes (c).
666.o Manuel Silva Gomes Oliveira (c).
667.o Manuela Cristina Alves O. Silva Borges (c).
668.o Manuela João Soares Silva (c).
669.o Márcia Cristina Senco Gil (c).
670.o Marco Bruno Costa Afonso Correia Oliveira (c).
671.o Margarete Sofia Fernandes Isasca (c).
672.o Margarida Isabel Neto Roxo (c).
673.o Margarida Maria Andrade Fernandes (c).
674.o Maria Adelaide Folgado Diogo (c).
675.o Maria Alexandra Bento Pires Videira (c).
676.o Maria Alexandra Santos Rocha Prista (c).
677.o Maria Alice Neves Almeida (c).
678.o Maria Alice Soares Raimundo (d).
679.o Maria Antonieta Mira Macedo Gião Patrocínio (c).
680.o Maria Antonieta Neves Encarnação Cabrita (c).
681.o Maria Arminda Vieira Mira (d).
682.o Maria Ascensão Rocha Mendes (c).
683.o Maria Augusta Araújo Correia Matos Ferreira Sá Ruivo (c).
684.o Maria Carmo Cunha Viana (c).
685.o Maria Carmo Ferreira Fernandes Simões (c).
686.o Maria Céu Oliveira Costa Franco Vieira Lino (c).
687.o Maria Clara Silva Santos (d).
688.o Maria Conceição Grilo Matos (d).
689.o Maria Conceição Morais Pereira Carreira (c).
690.o Maria Conceição Teixeira Maia Almeida (c).
691.o Maria Cristina Coelho Vilela (c).
692.o Maria Cristina Fonseca Almeida (c).
693.o Maria Deolinda André Guedelha Sobral Caetano Mestre (c).
694.o Maria Elisabete Correia Antunes (d).
695.o Maria Elisabete Faria Marques (c).
696.o Maria Estela Esteves Pinto Santos (d).
697.o Maria Eugénia Hipólito Alexandre Barrocas (c).
698.o Maria Eugénia Moreira Inês Baptista (d).
699.o Maria Fátima Brás Dias (c).
700.o Maria Fátima Coelho Pereira (c).
701.o Maria Fátima Fernandes Ferreira (c).
702.o Maria Fátima Gonçalves Costa (c).
703.o Maria Fátima Velasco Félix Sanches (c).
704.o Maria Fausta Pinto Silva Nogueira Amaral (c).
705.o Maria Fernanda Pereira Bragança Gomes (c).
706.o Maria Gabriela Reis Isidro (c).
707.o Maria Graça Melo Moreira (c).
708.o Maria Guadalupe Pereira Rendeiro (c).
709.o Maria Helena Guerreiro Parreira (c).
710.o Maria Helena Guerreiro Soares (c).
711.o Maria Helena Pinto Catalão (c).
712.o Maria Hortense Martins Nunes (c).
713.o Maria Isabel Felicíssimo Ramos Moreira (c).
714.o Maria Isabel Figueiredo Pais (c).
715.o Maria Isabel Freitas Santos (c).
716.o Maria Isabel Regalado Tavares (c).
717.o Maria Joana Lourenço Martins (c).
718.o Maria João Baptista Reis Vieira (c).
719.o Maria João Castanheiro Nobre Bispo Pereira Silva (c).
720.o Maria João Gameiro Lomba (c).
721.o Maria João Nunes Batista (c).
722.o Maria João Pinto Alegria (c).

723.o Maria João Reis Braga Costa (c).
724.o Maria José Antunes Ramalho (c).
725.o Maria José Nobre Melo Ramos Duarte Antanças (c).
726.o Maria José Oliveira Pereira Jorge Alcobia (c).
727.o Maria José Rodrigues Ricardo (d).
728.o Maria José Rosa Pompeu Santos (c).
729.o Maria José Sousa Diniz Ramos Silva (c).
730.o Maria Júlia Simão Sendim (c).
731.o Maria La Salete Santos Anjos (c).
732.o Maria Leonor Branquinho Alves Matos Vultos (c).
733.o Maria Leonor Carneiro Alves (d).
734.o Maria Lucília Santos Marques (d).
735.o Maria Luísa Lopes Rosmaninho Machado (c).
736.o Maria Luísa Nunes Silva Simplício (c).
737.o Maria Lurdes Gouveia Andrade (c).
738.o Maria Lurdes Neves Dimas (c).
739.o Maria Lurdes Pires Barbeiro Jesus (d).
740.o Maria Lurdes Ribeiro Fernandes (c).
741.o Maria Manuel Botelho Martins Silva (c).
742.o Maria Manuel Caixeirinho Oliveira (d).
743.o Maria Manuel Carvalho Gomes Afonso (c).
744.o Maria Manuela Ferreira Fernandes (d).
745.o Maria Manuela Gonçalves Pinto Matos (c).
746.o Maria Manuela Pimentel Ferreira (c).
747.o Maria Manuela Pires Carvalho (c).
748.o Maria Manuela Rocha Pereira Gaspar (c).
749.o Maria Margarida Estevéns Marques Santos (c).
750.o Maria Odília Sequeira Paulo (d).
751.o Maria Olinda Bonifácio Canarias Godinho (c).
752.o Maria Ondina Poço Santos Neves (c).
753.o Maria Patrícia Silva Prates (c).
754.o Maria Paula Camacho Porta Nova (c).
755.o Maria Regina Jesus Martins (c).
756.o Maria Sónia Romero Dias (c).
757.o Maria Susana Rodrigues Santos (c).
758.o Maria Teresa Cruz Pedro (c).
759.o Maria Teresa Gonçalves Fernandes (c).
760.o Maria Teresa Nunes Gonçalves Ribeiro (c).
761.o Mariana Andreza Palma Valente (c).
762.o Marília Fátima Figueira Almas (c).
763.o Mário Anselmo Barros Silva Fernandes (c).
764.o Mário Paulo Garcia Pereira (c).
765.o Mário Rui Carvalho Henriques (c).
766.o Marta Isabel Costa Cardoso (c).
767.o Marta Maria Santos Mota Silva (c).
768.o Marta Raquel Ferreira Neves (c).
769.o Matilde Conceição Amaro Mena (c).
770.o Maurício António Martins Pereira Pinto (c).
771.o Miguel Ângelo Henriques Moreira Neto (d).
772.o Miguel Ângelo Oliveira Lemos Fernandes (c).
773.o Miguel Jorge Fernandes Carmona (d).
774.o Miguel Paulo Marques (c).
775.o Milena Conceição Carvalho Pereira (c).
776.o Mónica Isabel Costa Marques (c).
777.o Mónica Isabel Magalhães Teixeira (c).
778.o Mónica Maria Alves Sousa Portilho (c).
779.o Mónica Sofia Anacleto Gonçalves (c).
780.o Narcisa Horta Rosa (c).
781.o Natália Maria Martins Lourenço (a).
782.o Natércia Maria Freitas Azevedo (c).
783.o Nélia Maria Ferreira Firmino (c).
784.o Nélson António Neves Miranda (a).
785.o Nélson Nobre Saramago Silva Escórcio (c).
786.o Neusa Cristina Ramos Vieira (d).
787.o Noémia Maria Pereira Ferreira Carmo (c).
788.o Nuno Filipe Brito Correia (c).
789.o Nuno Gonçalo Lopes Costa Silva (c).
790.o Nuno Jorge Sousa Marques Silva (c).
791.o Nuno Manuel Salvado Brito (c).
792.o Nuno Miguel Afonso Lopes (d).
793.o Nuno Miguel Cardoso Gomes Proença (c).
794.o Nuno Miguel Ferreira Morgado (c).
795.o Nuno Miguel Lopes Oliveira (c).
796.o Nuno Miguel Trindade Lourenço (c).
797.o Octávio César Gutierres Ribeiro Alvarez Rodriguez (c).
798.o Ofélia Cristina Calisto Verdasca (c).
799.o Olga Cristina Rodrigues Veiga Freire (c).
800.o Olga Maria Costa Cid (c).
801.o Otília Maria Tavares Vilar (c).
802.o Patrícia Alexandra Dores Alves Escórcio (c).
803.o Patrícia Carla Jesus Gago (c).
804.o Patrícia Carla Mendes Lourenço Lopes (c).
805.o Patrícia Fátima Santos Marques Gomes (c).
806.o Patrícia Isabel Constantino Guerreiro (c).
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807.o Patrícia Isabel Filipe Cabrita (d).
808.o Patrícia Mendes Monteiro (d).
809.o Patrícia Oliveira Carvalho (d).
810.o Paula Alexandra Galhardo Teixeira (c).
811.o Paula Alexandra Gonçalo Morais Barroca (c).
812.o Paula Alexandra Martins Gil (c).
813.o Paula Alexandra Rosário Ferreira (d).
814.o Paula Celeste Grilo Freire (c).
815.o Paula Cristina Barros Amorim (c).
816.o Paula Cristina Barros Vieira Tunes (c).
817.o Paula Cristina Duarte Batista Carvalho (c).
818.o Paula Cristina Gomes Dinis Alves (c).
819.o Paula Cristina Gomes Pedrosa (c).
820.o Paula Cristina Lourenço Andrade (d).
821.o Paula Cristina Miranda Lopes (c).
822.o Paula Cristina Negrais Pinho Gonçalves Pereira Cardoso (c).
823.o Paula Cristina Santos Bernardo (c).
824.o Paula Cristina Sequeira Caravela Montalvão Silva (c).
825.o Paula Cristina Silva Gonçalves (a).
826.o Paula Cristina Simões Araújo (c).
827.o Paula Isabel Almeida Santos (c).
828.o Paula Jesus Leite Henriques (d).
829.o Paula Lurdes Moreira Magalhães (d).
830.o Paula Sofia Andretta Cardoso Jesus Ferreira (c).
831.o Paula Sofia Correia Lourenço (d).
832.o Paula Sofia Velez Costa (c).
833.o Paula Susana Sousa Ressurreição (c).
834.o Paulo Alexandre Carvalhal Santos (d).
835.o Paulo Alexandre Major Duarte Lopes (d).
836.o Paulo Alexandre Monteiro Correia Rei (c).
837.o Paulo Gregório Gouveia Costa (c).
838.o Paulo Jorge Aguiar Silva Basto Cardoso (c).
839.o Paulo Jorge Almeida Francisco (d).
840.o Paulo Jorge Alves Sousa (c).
841.o Paulo Jorge Gonçalves Sousa (c).
842.o Paulo Jorge Martins Amoroso (a).
843.o Paulo Jorge Mateus Gomes (c).
844.o Paulo Jorge Silva Aires (c).
845.o Paulo Jorge Silva Fernandes (c).
846.o Paulo Jorge Simões Ribeiro (c).
847.o Paulo José Neto Cação (c).
848.o Paulo José Nunes Moreira (c).
849.o Paulo Miguel Marques Almeida Lopes (c).
850.o Paulo Sérgio Alves Pires (c).
851.o Pedro Alexandre Silva Pereira Nobre Santos (c).
852.o Pedro Gonçalo Lobo Veiga Santos (c).
853.o Pedro Manuel Veríssimo Figueiras (c).
854.o Pedro Miguel Costa Pereira (c).
855.o Pedro Miguel Freitas Pita (c).
856.o Pedro Miguel Gonçalves Soares Lopes (c).
857.o Pedro Miguel Nunes Gonçalves Rosa (c).
858.o Pedro Miguel Pires Gonçalves Domingues (a).
859.o Pedro Miguel Souto Marques Santos (c).
860.o Pedro Miguel Tavares Silva Gil (d).
861.o Pedro Nicolau Pargana Conduto Gonçalves Sousa (c).
862.o Pedro Nuno Valente Araújo (c).
863.o Pompeu Rosa Santos (c).
864.o Prazeres Maria Carvalho Sanchez (c).
865.o Raquel Margarida Costa Rosa Santos (c).
866.o Ricardo Jorge Magalhães Fonseca Leiras (c).
867.o Rita Cunha Mendes (c).
868.o Rita Isabel Vasco Caceiro (c).
869.o Rita Leite Silva (c).
870.o Rita Maria Penedones Azevedo (c).
871.o Rita Paula Nobre Guerreiro Neves (c).
872.o Rodrigo Miguel Garção Piedade Fonseca (c).
873.o Rodrigo Miguel Teodoro Santos Seco (c).
874.o Rodrigo Pines Simões (c).
875.o Rosa Filipe Cristóvão Santos Barbosa (c).
876.o Rosa Francisca Aguiar Leitão (c).
877.o Rosa Maria Carvalhal Meireles (c).
878.o Rosa Maria Pires Moura Almeida (c).
879.o Rossana Patrícia Silva Craveiro Morgado (c).
880.o Rui Alberto Lopes Silva (d).
881.o Rui Alexandre Alperiz Cerveira Nunes (c).
882.o Rui António Correia Bernardo (c).
883.o Rui Bentes Martins Simões (c).
884.o Rui Carlos Gonçalves Lopes (d).
885.o Rui Carlos Martins Machado (c).
886.o Rui Manuel Lourenço Pereira (c).
887.o Rui Manuel Mendonça Gonçalves (c).
888.o Rui Manuel Paulino Oliveira (d).
889.o Rui Miguel Fabre Reis Mendes (c).
890.o Rui Miguel Lopes Cabaço (c).

891.o Rui Miguel Nascimento Gomes Vilarinho (d).
892.o Rui Nélson Sousa Mendes (c).
893.o Rui Pedro Carvalho Costa Campos (c).
894.o Rui Pedro Morais Teixeira (d).
895.o Rui Pedro Neto Gomes (c).
896.o Rute Isabel Fonseca Moleiro (c).
897.o Sandra Catarina Barros Silva (c).
898.o Sandra Conceição Pereira (c).
899.o Sandra Cristina Augusto Faria Pines Vieira (c).
900.o Sandra Cristina Gomes Oliveira (d).
901.o Sandra Cristina Mesquita Araújo Moreira (d).
902.o Sandra Elisabete Remédios Rafael (c).
903.o Sandra Fátima Silva Semedo (c).
904.o Sandra Isabel Cunha Oliveira Cruz (c).
905.o Sandra Isabel Martins Gomes Sousa (c).
906.o Sandra Isabel Santos Vale (c).
907.o Sandra Maria Chaves Gonçalves Guerreiro (c).
908.o Sandra Maria Esteves Rodrigues (c).
909.o Sandra Maria Ferreira Silva Ruah (c).
910.o Sandra Maria Monteiro Palmela Rodrigues (c).
911.o Sandra Maria Morgado Lourenço Galvão (d).
912.o Sandra Maria Ribeiro Loureiro (a).
913.o Sandra Maria Varela Miranda (c).
914.o Sandra Marisa Amaral Carreira Nunes Santos (c).
915.o Sandra Marisa Cunha Marques Paiva Santos (c).
916.o Sandra Mónica Silva Cunha (c).
917.o Sandra Regina Basto São Jorge Simões (c).
918.o Sandrina Isabel Batista Serra (d).
919.o Sara Costa Lopes Silva Tavares (c).
920.o Sara Lúcia Fernandes Leite Velasco (c).
921.o Sara Luísa Ferreira Antunes (c).
922.o Sara Santos Magalhães (d).
923.o Sérgio Bruno Carvalho Landolt Costa (d).
924.o Sérgio Filipe Santos Fernandes (c).
925.o Sérgio Paulo Pedroso Costa Franco (d).
926.o Sérgio Rui Lopes Cintra (c).
927.o Sílvia Flora Guerreiro Morgado André Cabrita (d).
928.o Sílvia Maria Encarnação Pereira Urbano (c).
929.o Simplícia Antonieta Fernandes Morais (d).
930.o Sofia Alexandra Dantas Figueiredo (c).
931.o Sofia Bacelar Bezerra Carvalho Cerqueira (c).
932.o Sofia Graça Silvério Esteves Quimaz (d).
933.o Sofia Isabel Lopes Andrade Abreu (c).
934.o Sofia Madalena Bento Oliveira Ruivo Sousa (c).
935.o Sofia Teixeira Bastos Fonseca Borges (d).
936.o Sónia Alexandra Pereira Rodrigues Conceição (c).
937.o Sónia Alexandre Ludovico Veríssimo Marinho (c).
938.o Sónia Carmo Gaspar Guerreiro (d).
939.o Sónia Cristina Neves Simões (c).
940.o Sónia Isabel Correia Santos (c).
941.o Sónia Lima Tenreiro Ferreira Silva (c).
942.o Sónia Maria Sousa Rocha (c).
943.o Sónia Regina Jesus Miranda Leite (d).
944.o Sónia Teresa Henriques Gonçalves (c).
945.o Susana Carla Carvalho Domingues (c).
946.o Susana Catarina Dias Martins (d).
947.o Susana Cristina Figueiredo Silva Paula (c).
948.o Susana Isabel Filipe Oliveira (d).
949.o Susana Isabel Ramos Moura (d).
950.o Susana Margarida Bernardo Carneiro Martins Gallego (c).
951.o Susana Maria Mendes Gonçalves (c).
952.o Susana Maria Purificação Silva (c).
953.o Susana Maria Ribeiro Ferreira Lucas (d).
954.o Susana Marisa Vilaça Batista Alves Matias (c).
955.o Susana Micaela Brito Menezes Montenegro Barbosa (c).
956.o Susana Monteiro Barbosa Ramos (c).
957.o Susana Oliveira Folgado (c).
958.o Susana Rute Rodrigues Conceição Teixeira (c).
959.o Tânia Alexandra Rosário Cruz Santos Costa (c).
960.o Tânia Cristina Jorge Silva (d).
961.o Telma Cristina Silva Caleiro Raminhos Martins (c).
962.o Telma Maria Correia Soares Pedro (c).
963.o Telma Susana Madeira Emídio (c).
964.o Telmo José Freire Oliveira (d).
965.o Teresa Madureira Cardoso (c).
966.o Teresa Maria Fernandes Costa (c).
967.o Teresa Maria Miranda Freitas (c).
968.o Teresa Olga Almeida Pinto Pereira (c).
969.o Teresa Paula Freitas Gomes (c).
970.o Teresa Paula Moleirinho Silva (b).
971.o Válter João Bolinhas Gonçalves (c).
972.o Vanda Cristina Rosa Moniz Sousa (c).
973.o Vanda Isabel Jesus Soares Simões (c).
974.o Vanda Maria Silva Câmara Ferreira (c).
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975.o Vasco Miguel Ferreira Leal Antunes (c).
976.o Vera Alexandra Martins Meireles (c).
977.o Vera Sofia Ferreira Neves (c).
978.o Verónica Alexandra Graça Teixeira (c).
979.o Verónica Leonor Dias Ferreira (c).
980.o Violante Natividade Nascimento Costa (c).
981.o Vítor Dinis Fernandes Batista (d).
982.o Vítor José Garcia Leonardo (d).
983.o Vítor Manuel Bastos Ferreira (a).
984.o Vítor Manuel Belo Alexandre Saboga (c).
985.o Vítor Manuel Ferreira Tavares (c).
986.o Vítor Manuel Marques Farinha (c).
987.o Vítor Manuel Maximino Vieira (d).
988.o Vítor Manuel Sousa Matos (d).
989.o Vítor Silva Bouça (c).
990.o Walter Georges Alcoforado Santos (c).
991.o Zubeida Hassane Ferraz (c).

(a) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova de
conhecimentos (método eliminatório).

(b) Por ter desistido no decurso da prova de conhecimentos.
(c) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos (método

eliminatório).
(d) Por não ter comparecido à entrevista profissional de selecção.

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Carlos Alberto Leo-
nardo Marques.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 9090/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista da carreira de enfer-
magem. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e por despacho de 6 de Fevereiro de 2001 do coordenador sub-
-regional de Saúde de Leiria, no âmbito de competências delegadas
pelo presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro, torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de seis lugares vagos na categoria de enfermeiro especialista
em saúde na comunidade da carreira de enfermagem do quadro de
pessoal dos serviços de âmbito sub-regional, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, para os centros de saúde a seguir
indicados:

Centro de Saúde de Alcobaça — um lugar;
Centro de Saúde do Bombarral — um lugar;
Centro de Saúde das Caldas da Rainha — um lugar;
Centro de Saúde de Castanheira de Pêra — um lugar.
Centro de Saúde de Leiria Dr. Gorjão Henriques — um lugar.
Centro de Saúde da Nazaré — um lugar.

2 — O concurso é válido apenas para os lugares referidos e caduca
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — os centros de saúde ou respectivas exten-
sões mencionados no n.o 1.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 218/98, de 17
de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 437/91, de 8 de Novembro, que
aprovou a carreira de enfermagem, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de
15 de Outubro, bem como pelas disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Remuneração — a remuneração mensal a atribuir é a corres-
pondente ao escalão e índice fixados na tabela I anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as demais alterações. As condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente aos luga-
res a prover é o previsto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser admitidos
a concurso os candidatos que reúnam cumulativamente os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção intro-
duzida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, com
carácter eliminatório, de acordo com o n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.1 — O sistema de classificação final será o seguinte:

CF=(AGC×3)+(NCE×2)+(HA×2)+(FP×3)+(EP×6)+(OECR×4)
20

em que:

CF=classificação final;
AGC=apreciação geral do currículo;
NCE=nota do curso de especialização;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

9 — A aplicação da fórmula de avaliação curricular será da seguinte
forma:

9.1 — AGC (apreciação geral do currículo) — até 20 pontos:
9.1.1 — Apresentação e estrutura — até 6 pontos;
9.1.2 — Paginação correcta — até 0,5 pontos;
9.1.3 — Anexos referenciados no texto — até 1,5 pontos;
9.1.4 — Aspecto gráfico — até 1 ponto;
9.1.5 — Ordenação dos conteúdos e abordagem sistematizada dos

conhecimentos, com ênfase na prestação de cuidados — até 3 pontos;
9.2 — Capacidade de expressão escrita — até 14 pontos:
9.2.1 — Qualidade ortográfica — até 1 ponto;
9.2.2 — Clareza no discurso — até 2 pontos;
9.2.3 — Rigor na linguagem — até 2 pontos;
9.2.4 — Expressão e análise crítica do desempenho face às exigên-

cias das funções de enfermeiro especialista — até 9 pontos;
9.3 — NCE (nota do curso de especialização referenciada no

diploma) — até 20 pontos;
9.4 — HA (habilitações académicas) — até 20 pontos:
9.4.1 — Bacharelato em Enfermagem — 18 pontos;
9.4.2 — Estudos superiores especializados em Enfermagem ou equi-

valência — 20 pontos;
9.5 — FP (formação profissional) — até 20 pontos:
9.5.1 — Como formando — até 10 pontos:
9.5.1.1 — Acções de formação sobre o tema da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, considerando-se como acção de formação
de um dia cujo horário esteja omisso a contabilização de seis horas:

a) Cada acção de formação inferior a seis horas — de 0,25 até
3 pontos;

b) Cada acção de formação entre seis e vinte e quatro horas — de
0,5 até 4 pontos;

c) Cada acção de formação superior a vinte e cinco horas — de
1 até 3 pontos;

9.5.2 — Como formador — até 10 pontos:
9.5.2.1 — Acções de formação sobre temas da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, trabalhos publicados em revistas e jornais,
organização de jornadas, simpósios, congressos ou moderadores de
mesas:

a) Cada prelecção, até duas horas — de 0,5 até 3 pontos;
b) Cada prelecção, superior a duas horas — de 1 até 2 pontos;
c) Cada trabalho publicado — até 4 pontos:

Como autor — de 1 até 2 pontos;
Como co-autor — de 0,5 até 2 pontos;

d) Cada organização de jornadas, simpósio, congresso ou mode-
rador de mesa — de 0,5 até 1 ponto(*);

9.5.3 — EP (experiência profissional devidamente compro-
vada) — até 20 pontos:

a) Até seis anos de exercício, inclusive — 5 pontos;
b) Por cada ano completo de exercício, além dos seis anos até

à data da obtenção do curso de estudos superiores — de 1
até 8 pontos;
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c) Por cada módulo de seis meses de enfermeiro especialista
ou especializado — até 7 pontos:

Na área de cuidados de saúde primários — 2 pontos;
Na área de cuidados de saúde diferenciados — 0,25 pontos;

9.6 — OECR (outros elementos considerados relevantes) — até
20 pontos:

9.6.1 — Sem elementos relevantes — 10 pontos;
9.6.2 — Visitas domiciliárias a grupos de risco, programadas e rea-

lizadas onde desempenha funções:

a) Em cuidados de saúde primários — ao valor acima indicado
acresce 1 valor por cada 10 visitas domiciliárias, até ao limite
máximo de 3 pontos;

b) Em cuidados de saúde diferenciados — ao valor acima indi-
cado acresce 0,5 valores por cada 10 visitas domiciliárias, até
ao limite máximo de 2 pontos;

9.6.3 — Educação para a saúde a grupos, programada e realizada
na instituição/comunidade onde desempenha funções:

a) Em cuidados de saúde primários — ao valor acima indicado
acresce 1 valor por cada 5 sessões, até ao limite máximo
de 3 pontos;

b) Em cuidados de saúde diferenciados — ao valor acima indi-
cado acresce 0,5 valores por cada 5 sessões, até ao limite
máximo de 2 pontos.

Nota. — Só são contabilizadas estas intervenções desde que pos-
suam declaração comprovativa passada pela enfermeira-chefe ou pela
enfermeira-directora.

Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se excluídos os candidatos que no método de selecção ou
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Critérios de desempate:

1) Ser enfermeiro já detentor da categoria;
2) Desempenhar funções em centros de saúde da Sub-Região

de Saúde de Leiria;
3) Maior tempo na função pública.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, solicitando a admissão ao con-
curso, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Leiria,
a entregar pessoalmente na secretaria durante as horas normais de
expediente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida dos Heróis de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, considerando-se,
neste caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do

concurso especificando o número e data do Diário da Repú-
blica em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Especificação de outros elementos ou circunstâncias que os
candidatos entendam susceptíveis de influir na apreciação do
seu mérito;

f) Menção dos documentos que anexa.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
comprovativa da existência e natureza do vínculo e do tempo
de serviço na categoria actual, na carreira e na função pública,
contado em anos, meses e dias;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

c) Certificado comprovativo do curso de especialização em
Saúde na Comunidade (original ou fotocópia autenticada);

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Helena Santos Marto Neves, enfermeira-
-directora.

Vogais efectivos:

Maria Leal Couto Cordeiro, enfermeira-chefe.
Lucília Maria Rego Pacheco de Sousa, enfermeira espe-

cialista em saúde na comunidade.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Domingues Cravo, enfermeira-chefe.
Maria de Fátima Leal Soares, enfermeira especialista em

saúde na comunidade.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será feita de acordo com o artigo 38.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

(*) Não são contabilizadas acções de formação e prelecção rea-
lizadas no âmbito do estatuto de aluno.

26 de Junho de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Aviso n.o 9091/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista da carreira de enfer-
magem. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e por despacho de 6 de Fevereiro de 2001 do coordenador sub-
-regional de Saúde de Leiria, no âmbito de competências delegadas
pelo presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro, torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de seis lugares vagos na categoria de enfermeiro especialista
em saúde materna e obstétrica da carreira de enfermagem do quadro
de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, para os centros de saúde a seguir
indicados:

Centro de Saúde de Alcobaça — um lugar;
Centro de Saúde do Bombarral — um lugar;
Centro de Saúde das Caldas da Rainha — um lugar;
Centro de Saúde da Marinha Grande — um lugar;
Centro de Saúde de Peniche — um lugar;
Centro de Saúde de Porto de Mós — um lugar.

2 — O concurso é válido apenas para os lugares referidos e caduca
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — os centros de saúde ou respectivas exten-
sões mencionados no n.o 1.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 218/98, de 17
de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 437/91, de 8 de Novembro, que
aprovou a carreira de enfermagem, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de
15 de Outubro, bem como pelas disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Remuneração — a remuneração mensal a atribuir é a corres-
pondente ao escalão e índice fixados na tabela I anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as demais alterações. As condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente aos luga-
res a prover é o previsto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser admitidos
a concurso os candidatos que reúnam cumulativamente os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção intro-
duzida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, com
carácter eliminatório, de acordo com o n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.1 — O sistema de classificação final será o seguinte:

CF=(AGC×3)+(NCE×2)+(HA×2)+(FP×3)+(EP×6)+(OECR×4)
20

em que:

CF=classificação final;
AGC=apreciação geral do currículo;
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NCE=nota do curso de especialização;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

9 — A aplicação da fórmula de avaliação curricular será da seguinte
forma:

9.1 — AGC (apreciação geral do currículo) — até 20 pontos:
9.1.1 — Apresentação e estrutura — até 6 pontos;
9.1.2 — Paginação correcta — até 0,5 pontos;
9.1.3 — Anexos referenciados no texto — até 1,5 pontos;
9.1.4 — Aspecto gráfico — até 1 ponto;
9.1.5 — Ordenação dos conteúdos e abordagem sistematizada dos

conhecimentos, com ênfase na prestação de cuidados — até 3 pontos;
9.2 — Capacidade de expressão escrita — até 14 pontos:
9.2.1 — Qualidade ortográfica — até 1 ponto;
9.2.2 — Clareza no discurso — até 2 pontos;
9.2.3 — Rigor na linguagem — até 2 pontos;
9.2.4 — Expressão e análise crítica do desempenho face às exigên-

cias das funções de enfermeiro especialista — até 9 pontos;
9.3 — NCE (nota do curso de especialização referenciada no

diploma) — até 20 pontos;
9.4 — HA (habilitações académicas) — até 20 pontos:
9.4.1 — Bacharelato em Enfermagem — 18 pontos;
9.4.2 — Estudos superiores especializados em Enfermagem ou equi-

valência — 20 pontos;
9.5 — FP (formação profissional) — até 20 pontos:
9.5.1 — Como formando — até 10 pontos:
9.5.1.1 — Acções de formação sobre o tema da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, considerando-se como acção de formação
de um dia cujo horário esteja omisso a contabilização de seis horas:

a) Cada acção de formação inferior a seis horas — de 0,25 até
3 pontos;

b) Cada acção de formação entre seis e vinte e quatro horas — de
0,5 até 4 pontos;

c) Cada acção de formação superior a vinte e cinco horas —
de 1 até 3 pontos;

9.5.2 — Como formador — até 10 pontos:
9.5.2.1 — Acções de formação sobre temas da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, trabalhos publicados em revistas e jornais,
organização de jornadas, simpósios, congressos ou moderadores de
mesas:

a) Cada prelecção, até duas horas — de 0,5 até 3 pontos;
b) Cada prelecção, superior a duas horas — de 1 até 2 pontos;
c) Cada trabalho publicado — até 4 pontos:

Como autor — de 1 até 2 pontos;
Como co-autor — de 0,5 até 2 pontos;

d) Cada organização de jornadas, simpósio, congresso ou mode-
rador de mesa — de 0,5 até 1 ponto(*);

9.5.3 — EP (experiência profissional devidamente compro-
vada) — até 20 pontos:

a) Até seis anos de exercício, inclusive — 5 pontos;
b) Por cada ano completo de exercício, além dos seis anos até

à data da obtenção do curso de estudos superiores — de 1
até 8 pontos;

c) Por cada módulo de seis meses de enfermeiro especialista
ou especializado — até 7 pontos:

Na área de cuidados de saúde primários — 2 pontos;
Na área de cuidados de saúde diferenciados — 0,25 pontos;

9.6 — OECR (outros elementos considerados relevantes) — até
20 pontos:

9.6.1 — Sem elementos relevantes — 10 pontos;
9.6.2 — Visitas domiciliárias a grupos de risco, programadas e rea-

lizadas onde desempenha funções:

a) Em cuidados de saúde primários — ao valor acima indicado
acresce 1 valor por cada 10 visitas domiciliárias, até ao limite
máximo de 3 pontos;

b) Em cuidados de saúde diferenciados — ao valor acima indi-
cado acresce 0,5 valores por cada 10 visitas domiciliárias, até
ao limite máximo de 2 pontos;

9.6.3 — Educação para a saúde a grupos, programada e realizada
na instituição/comunidade onde desempenha funções:

a) Em cuidados de saúde primários — ao valor acima indicado
acresce 1 valor por cada 5 sessões, até ao limite máximo
de 3 pontos;

b) Em cuidados de saúde diferenciados — ao valor acima indi-
cado acresce 0,5 valores por cada 5 sessões, até ao limite
máximo de 2 pontos.

Nota. — Só são contabilizadas estas intervenções desde que pos-
suam declaração comprovativa passada pela enfermeira-chefe ou pela
enfermeira-directora.

Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se excluídos os candidatos que no método de selecção ou
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Critérios de desempate:

1) Ser enfermeiro já detentor da categoria;
2) Desempenhar funções em centros de saúde da Sub-Região

de Saúde de Leiria;
3) Maior tempo na função pública.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, solicitando a admissão ao con-
curso, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Leiria,
a entregar pessoalmente na secretaria durante as horas normais de
expediente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida dos Heróis de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, considerando-se,
neste caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do

concurso especificando o número e data do Diário da Repú-
blica em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Especificação de outros elementos ou circunstâncias que os
candidatos entendam susceptíveis de influir na apreciação do
seu mérito;

f) Menção dos documentos que anexa.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
comprovativa da existência e natureza do vínculo e do tempo
de serviço na categoria actual, na carreira e na função pública,
contado em anos, meses e dias;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

c) Certificado comprovativo do curso de especialização em
Saúde Materna e Obstétrica (original ou fotocópia auten-
ticada);

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Helena Santos Marto Neves, enfermeira-
-directora.

Vogais efectivos:

Maria Leal Couto Cordeiro, enfermeira-chefe.
Maria Isabel Lucas Simões, enfermeira especialista de saúde

materna e obstétrica.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Domingues Cravo, enfermeira-chefe.
Maria Rosário Beatriz Furriel, enfermeira especialista de

saúde materna e obstétrica.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será feita de acordo com o artigo 38.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

(*) Não são contabilizadas acções de formação e prelecção rea-
lizadas no âmbito do estatuto de aluno.

26 de Junho de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.
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Aviso n.o 9092/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista da carreira de enfer-
magem. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e por despacho de 6 de Fevereiro de 2001 do coordenador sub-
-regional de Saúde de Leiria, no âmbito de competências delegadas
pelo presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro, torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de quatro lugares vagos na categoria de enfermeiro espe-
cialista em saúde infantil e pediátrica da carreira de enfermagem
do quadro de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, para os centros de
saúde a seguir indicados:

Centro de Saúde de Alcobaça — um lugar;
Centro de Saúde das Caldas da Rainha — um lugar;
Centro de Saúde da Nazaré — um lugar;
Centro de Saúde de Peniche — um lugar.

2 — O concurso é válido apenas para os lugares referidos e caduca
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — os centros de saúde ou respectivas exten-
sões mencionados no n.o 1.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 218/98, de 17
de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 437/91, de 8 de Novembro, que
aprovou a carreira de enfermagem, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de
15 de Outubro, bem como pelas disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Remuneração — a remuneração mensal a atribuir é a corres-
pondente ao escalão e índice fixados na tabela I anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as demais alterações. As condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente aos luga-
res a prover é o previsto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser admitidos
a concurso os candidatos que reúnam cumulativamente os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção intro-
duzida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, com
carácter eliminatório, de acordo com o n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.1 — O sistema de classificação final será o seguinte:

CF=(AGC×3)+(NCE×2)+(HA×2)+(FP×3)+(EP×6)+(OECR×4)
20

em que:

CF=classificação final;
AGC=apreciação geral do currículo;
NCE=nota do curso de especialização;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

9 — A aplicação da fórmula de avaliação curricular será da seguinte
forma:

9.1 — AGC (apreciação geral do currículo) — até 20 pontos:
9.1.1 — Apresentação e estrutura — até 6 pontos;
9.1.2 — Paginação correcta — até 0,5 pontos;
9.1.3 — Anexos referenciados no texto — até 1,5 pontos;
9.1.4 — Aspecto gráfico — até 1 ponto;
9.1.5 — Ordenação dos conteúdos e abordagem sistematizada dos

conhecimentos, com ênfase na prestação de cuidados — até 3 pontos;
9.2 — Capacidade de expressão escrita — até 14 pontos:
9.2.1 — Qualidade ortográfica — até 1 ponto;
9.2.2 — Clareza no discurso — até 2 pontos;
9.2.3 — Rigor na linguagem — até 2 pontos;
9.2.4 — Expressão e análise crítica do desempenho face às exigên-

cias das funções de enfermeiro especialista — até 9 pontos;

9.3 — NCE (nota do curso de especialização referenciada no
diploma) — até 20 pontos;

9.4 — HA (habilitações académicas) — até 20 pontos:
9.4.1 — Bacharelato em Enfermagem — 18 pontos;
9.4.2 — Estudos superiores especializados em Enfermagem ou equi-

valência — 20 pontos;
9.5 — FP (formação profissional) — até 20 pontos:
9.5.1 — Como formando — até 10 pontos:
9.5.1.1 — Acções de formação sobre o tema da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, considerando-se como acção de formação
de um dia cujo horário esteja omisso a contabilização de seis horas:

a) Cada acção de formação inferior a seis horas — de 0,25 até
3 pontos;

b) Cada acção de formação entre seis e vinte e quatro horas — de
0,5 até 4 pontos;

c) Cada acção de formação superior a vinte e cinco horas —
de 1 até 3 pontos;

9.5.2 — Como formador — até 10 pontos:
9.5.2.1 — Acções de formação sobre temas da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, trabalhos publicados em revistas e jornais,
organização de jornadas, simpósios, congressos ou moderadores de
mesas:

a) Cada prelecção, até duas horas — de 0,5 até 3 pontos;
b) Cada prelecção, superior a duas horas — de 1 até 2 pontos;
c) Cada trabalho publicado — até 4 pontos:

Como autor — de 1 até 2 pontos;
Como co-autor — de 0,5 até 2 pontos;

d) Cada organização de jornadas, simpósio, congresso ou mode-
rador de mesa — de 0,5 até 1 ponto(*);

9.5.3 — EP (experiência profissional devidamente compro-
vada) — até 20 pontos:

a) Até seis anos de exercício, inclusive — 5 pontos;
b) Por cada ano completo de exercício, além dos seis anos até

à data da obtenção do curso de estudos superiores — de 1
até 8 pontos;

c) Por cada módulo de seis meses de enfermeiro especialista
ou especializado — até 7 pontos:

Na área de cuidados de saúde primários — 2 pontos;
Na área de cuidados de saúde diferenciados — 0,25 pontos;

9.6 — OECR (outros elementos considerados relevantes) — até
20 pontos:

9.6.1 — Sem elementos relevantes — 10 pontos;
9.6.2 — Visitas domiciliárias a grupos de risco, programadas e rea-

lizadas onde desempenha funções:

a) Em cuidados de saúde primários — ao valor acima indicado
acresce 1 valor por cada 10 visitas domiciliárias, até ao limite
máximo de 3 pontos;

b) Em cuidados de saúde diferenciados — ao valor acima indi-
cado acresce 0,5 valores por cada 10 visitas domiciliárias, até
ao limite máximo de 2 pontos;

9.6.3 — Educação para a saúde a grupos, programada e realizada
na instituição/comunidade onde desempenha funções:

a) Em cuidados de saúde primários — ao valor acima indicado
acresce 1 valor por cada 5 sessões, até ao limite máximo
de 3 pontos;

b) Em cuidados de saúde diferenciados — ao valor acima indi-
cado acresce 0,5 valores por cada 5 sessões, até ao limite
máximo de 2 pontos.

Nota. — Só são contabilizadas estas intervenções desde que pos-
suam declaração comprovativa passada pela enfermeira-chefe ou pela
enfermeira-directora.

Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se excluídos os candidatos que no método de selecção ou
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Critérios de desempate:

1) Ser enfermeiro já detentor da categoria;
2) Desempenhar funções em centros de saúde da Sub-Região

de Saúde de Leiria;
3) Maior tempo na função pública.
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10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, solicitando a admissão ao con-
curso, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Leiria,
a entregar pessoalmente na secretaria durante as horas normais de
expediente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida dos Heróis de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, considerando-se,
neste caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do

concurso especificando o número e data do Diário da Repú-
blica em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Especificação de outros elementos ou circunstâncias que os
candidatos entendam susceptíveis de influir na apreciação do
seu mérito;

f) Menção dos documentos que anexa.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
comprovativa da existência e natureza do vínculo e do tempo
de serviço na categoria actual, na carreira e na função pública,
contado em anos, meses e dias;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

c) Certificado comprovativo do curso de especialização em
Saúde Infantil e Pediátrica (original ou fotocópia auten-
ticada);

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Helena Santos Marto Neves, enfermeira-
-directora.

Vogais efectivos:

Maria Leal Couto Cordeiro, enfermeira-chefe.
Deolinda Azoia Viana, enfermeira especialista de saúde

infantil e pediátrica.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Domingues Cravo, enfermeira-chefe.
Américo Manuel Henriques Coelho Antunes, enfermeiro

especialista de saúde infantil e pediátrica.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será feita de acordo com o artigo 38.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

(*) Não são contabilizadas acções de formação e prelecção rea-
lizadas no âmbito do estatuto de aluno.

26 de Junho de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 9093/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — Nos termos do n.o 3
do artigo 39.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que a lista de classificação
final do concurso interno de acesso geral para provimento de 55 lugares
da categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa, a que se reporta o aviso n.o 16 738/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro de 2000, foi
homologada por despacho do coordenador desta Sub-Região de Saúde
de 27 de Junho de 2001.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do mesmo decreto-lei, do referido
despacho de homologação cabe recurso hierárquico, com efeito sus-

pensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso para a Ministra da Saúde, os quais deverão
ser entregues directamente nesta Sub-Região de Saúde.

Lista de classificação final

1.o Maria de Fátima Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,448
2.o Fernanda Costa Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,448
3.o Margarida Eneida Fernandes Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,437
4.o Paulo Raimundo Ferreira da Silva Bastos . . . . . . . . . . . . . 19,437
5.o Ana Maria Almeida Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,437
6.o Maria Fátima Rocha Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,426
7.o Maria Fátima Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,405
8.o Maria Agonia Martins Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,395
9.o Sofia Nair Sampaio Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,375
10.o Filipa Maria Azevedo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,375
11.o Maria do Carmo Reis Moreira Rosendo . . . . . . . . . . . . . 19,375
12.o Célia Maria da Conceição Alves Pereira Azevedo . . . . . 19,375
13.o Maria Teresa Antunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,375
14.o Aurora Manuela dos Santos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 19,374
15.o Paula Maria Conceição Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,3645
16.o Lília Emília Dias de Sousa Machado Alves . . . . . . . . . . . 19,3641
17.o Sónia Teixeira Carvalho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,3641
18.o Maria Amélia da Silva Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,3641
19.o Victor Manuel Dias Sousa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,354
20.o Isabel Cristina Pereira Marques Barata Pinto . . . . . . . . 19,354
21.o Maria Fátima Pereira Lopes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,344
22.o Maria José Santos Machado Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 19.343
23.o Sandra Salomé Marques Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . 19,333
24.o Soledade Adelina Oliveira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,333
25.o Maria Helena Santos Godinho Santiago Tavares . . . . . . 19,312
26.o Maria dos Prazeres Silva Pinto Monteiro . . . . . . . . . . . . 19,312
27.o Carla Alexandra Braga Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,312
28.o Manuel Pedro Pereira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,312
29.o Helena Cristina Pacheco da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . 19,28
30.o Maria Cidália Teixeira da Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . 19,27
31.o Cristina Alexandra Silva Caetano Azevedo . . . . . . . . . . 19,25
32.o Maria Helena Monteiro Alves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 19,25
33.o Isabel Cristina Guedes Pereira Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 19,25
34.o Albina Maria Silva Moreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 19,23
35.o Carla Cristina Santos Ribeiro Queirós . . . . . . . . . . . . . . 19,20
36.o Maria Guilhermina Tavares Archer Santos . . . . . . . . . . 19,18
37.o Paula Cristina Figuinha Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,18
38.o Maria José de Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,16
39.o Jorge Manuel da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,15
40.o José Guedes Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,14
41.o José Manuel Lopes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,13
42.o Carla Alexandra Sampaio Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,125
43.o Helena Maria Queirós Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,125
44.o Maria Cristina Ribeiro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,125
45.o Maria Manuela Oliveira Coelho Miranda . . . . . . . . . . . . 19,104
46.o Artur Jorge Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,104
47.o Aurora Maria da Silva Pinto Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,083
48.o Ana Maria Couto Mendes Ferreira da Costa . . . . . . . . . 19,072
49.o Fernando Jorge Oliveira Canelhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,062
50.o Rosa Maria Silva Quintão Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,062
51.o Manuela Fátima Lopes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,062
52.o Laurinda de Sousa Ferreira Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . 19,062
53.o Maria Teresa Dias Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,061
54.o Sérgio Miguel Fernandes Ribeiro Marques . . . . . . . . . . 19,041
55.o João António Amorim Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,02
56.o Maria Fátima Magalhães da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
57.o Maria José Raimundo Castro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,98
58.o Armindo António Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,96
59.o Cláudia Maria Rocha Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,93
60.o Arlindo Ferreira Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,92
61.o Ana Paula Coelho de Magalhães Moreira . . . . . . . . . . . 18,85
62.o Ana Oliveira da Silva Campelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,84
63.o Florinda de Jesus Paiva Fidalgo e Silva . . . . . . . . . . . . . . 18,825
64.o Maria Arminha Silva Mata Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,823
65.o Victor Salvador Moreira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,72
66.o Maria Fátima Vieira Cunha Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . 18,66
67.o Branca Maria Rodrigues Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . 18,64
68.o Henrique Fernando Osório Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
69.o Cristina Marques Vieira Santos Lima . . . . . . . . . . . . . . . 18,58
70.o Paulo Miguel Martins Macedo e Cunha . . . . . . . . . . . . . 18,55
71.o Maria Lurdes Magalhães Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
72.o Maria Manuela da Costa Graça Morais Esteves . . . . . . 18,5
73.o Arminda Rosa Gama Fernandes Ramalheira Teixeira 18,437
74.o Maria Glória da Conceição Pereira Simões . . . . . . . . . . 18,437
75.o Maria Amélia Sousa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,436
76.o Hélder António da Silva Onofre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
77.o Teresa Cândida Sousa Brunhoso Costa . . . . . . . . . . . . . . 18,37
78.o Hermínia Maria Barroso da Silva Pascoal . . . . . . . . . . . . 18,34
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79.o Maria Rosa da Silva Sevivas Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,33
80.o Rui Jorge Carrapa Brandão Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . 18,32
81.o Maria Helena Batista da Mota Ferreira . . . . . . . . . . . . . 18,29
82.o Beatriz Vales Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,27
83.o Lídia Conceição Araújo Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
84.o Cátia Alexandra Alves Carmona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,12
85.o Maria Filomena Sousa Martins Moura Mendes . . . . . . . 18,09
86.o Fernanda Augusta Ferreira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 17,95
87.o Maria Filomena Silva Bogalho Duarte . . . . . . . . . . . . . . 17,93
88.o Laurinda Prazeres Costa. Esteves Pinto Alves . . . . . . . . 17,89
89.o Maria Hermínia Marinho Ribeiro Silva Sousa . . . . . . . . 17,84
90.o João Fernando Rosas Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,81
91.o Virgínia Maria Festas Moita de Azevedo . . . . . . . . . . . . 17,8
92.o Maria Alice Pereira Machado Rocha . . . . . . . . . . . . . . . 17,72
93.o Lucinda Gaspar Esteves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,67
94.o Rosa Maria Almeida Soares Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,63
95.o Rosa Maria Silva Ballester Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 17,61
96.o Margarida Augusta Meireles Pereira Nunes . . . . . . . . . . 17,5
97.o Teresa Cristina Rocha Abreu Pereira Torres . . . . . . . . . 14,937
98.o Maria Antónia Andrade Sucena Mendes . . . . . . . . . . . . 14,65
99.o Sandra Maria Gregório Lopes Calisto . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
100.o Luísa Maria da Fonseca Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
101.o Susana Maria Cardoso Leal Meireles . . . . . . . . . . . . . . 14,5
102.o Maria Manuela Lopes Anjo Gomes de Lemos . . . . . . . 14,468
103.o Alzira Ribeiro Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,468
104.o Conceição Teixeira Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,467
105.o Maria Graça de Sousa Fernandes Rodrigues . . . . . . . . 14,467
106.o Maria Graça Dinis Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,447
107.o Maria Celeste Vicente Garcia Cordeiro . . . . . . . . . . . . 14,437
108.o Maria Valentina Pinto Melo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 14,437
109.o Maria de Fátima Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,437
110.o Fernando Marques Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,427
111.o Mécia Jesus Pinto Telo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,427
112.o Maria Leonor Morais Tifona Millere Fleming . . . . . . . 14,425
113.o Luzia Mota Correia Clemente Mata . . . . . . . . . . . . . . . 14,416
114.o José António Barbosa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,406
115.o Maria Célia Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
116.o Idalina Maria Pinto Rodrigues Santos Silva . . . . . . . . . 14,375
117.o Susana Cristina Martins de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,375
118.o Ana Luísa Rebolo Carlos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,354
119.o Lídia Maria Guedes da Costa Tavares Rocha . . . . . . . 14,333
120.o Albertina Maria Mota Soares da Silva . . . . . . . . . . . . . . 14,323
121.o Maria de Lurdes Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,322
122.o Maria Conceição Silva Loureiro Rema . . . . . . . . . . . . . 14,322
123.o Deolinda Moreira da Silva Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,322
124.o Nuno Ricardo Farinha da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,312
125.o Maria Manuela Rosa da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . 14,311
126.o Maria Fernanda Couto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,291
127.o Elisa João Ferreira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
128.o Manuel Augusto Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,286
129.o Isabel Maria Almeida Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,282
130.o Ana Paula Madureira de Queirós Gonçalves . . . . . . . . 14,281
131.o Maria Graça Oliveira Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,27
132.o Luís Manuel Cerqueira Crispim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
133.o Cristina Maria Souteiro Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
134.o Maria Helena Marinho Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . 14,25
135.o Maria Céu Dias Ferreira Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
136.o Emília Pereira Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
137.o José Carlos Teixeira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
138.o Jorge Carlos Nogueira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,229
139.o Luciana Maria Alves Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,208
140.o Albina Silva Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,208
141.o Beatriz Dulce Carvalho da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,207
142.o Abílio Fernando dos Santos Moreira . . . . . . . . . . . . . . . 14,191
143.o Maria Laura Guedes Pereira dos Reis . . . . . . . . . . . . . 14,187
144.o Nair Fernanda Pinto Alves Trancoso . . . . . . . . . . . . . . 14,187
145.o Maria Elisa Pé Oliveira Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,166
146.o Jorge Manuel Carvalho Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,166
147.o Ana Maria Rebocho Numes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,156
148.o Domingos Costa Fernandes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 14,156
149.o Ana Maria Silva Sousa Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,145
150.o Maria Rosa Vieira Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,135
151.o Maria Adelaide da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,125
152.o José Joaquim Pinto Baldaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,125
153.o Fernanda Lúcia Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,102
154.o Maria Angela Gomes Soares Araújo . . . . . . . . . . . . . . . 14,0938
155.o Maria Amélia da Silva Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,0937
156.o Otília Maria Almeida Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,083
157.o Rosa Maria Dias Cardoso Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,083
158.o Maria dos Anjos Rodrigues de Sousa . . . . . . . . . . . . . . 14,083
159.o Alzira Ramos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,072
160.o Margarete Linda Pereira da Rocha Seabra . . . . . . . . . . 14,062
161.o Maria Paula Pereira da Rocha Faria . . . . . . . . . . . . . . . 14,062
162.o Eva da Conceição Morais Cristão . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,062

163.o Manuel Moreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,031
164.o Dorinda de Sá Coelho Mendes Pereira . . . . . . . . . . . . . 14
165.o Felisbela Sousa Cardoso Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
166.o Manuela Augusta Rodrigues Taveira Afonso . . . . . . . . 13,937
167.o Rosalina Maria da Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 13,916
168.o Mercedes Santos Teixeira Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . 13,916
169.o Luzia Ilda Gomes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,906
170.o Delfim de Sousa Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,875
171.o Rosa Maria Pinto Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,854
172.o Glória Maria Fernandes Pereira Teixeira . . . . . . . . . . . 13,833
173.o Ana Maria Fonseca Madeira e Paiva . . . . . . . . . . . . . . . 13,812
174.o Amélia Gomes Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
175.o Victor Nuno Mendes Couto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
176.o Maria de Fátima Aires Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . 13,75
177.o Maria Fátima Barroso Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,687
178.o Mónica Maria Soares Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . 13,666
179.o Isabel Maria Ribeiro Moreira Amorim . . . . . . . . . . . . . 13,562
180.o Dina Maria da Costa Fernandes Carvalho Moreira . . . 13,458
181.o Luísa Maria Gonçalves Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,427
182.o Maria Adelaide dos Santos Silva Oliveira Monteiro . . . . 13,25
183.o Fernando Manuel Cristão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,228
184.o Isaura Conceição Gonçalves Monteiro . . . . . . . . . . . . . 13,166
185.o Agostinho de Brites Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
186.o Maria Alcina Pinheiro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,969
187.o António Mota Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,954
188.o Ângela Raquel Mateus e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,854
189.o Maria Lurdes Glória Bexiga Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 12,458

Os candidatos na situação de igualdade pontual foram ordenados
de acordo com o previsto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

28 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Isolda Marques
Oliveira.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 9094/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 6 do artigo 17.o do Regulamento do Estágio da Carreira dos
Técnicos Superiores de Saúde, aprovado através da Portaria n.o 796/94,
de 7 de Setembro, torna-se pública a afectação dos candidatos aos
locais de estágio em resultado do concurso interno de admissão ao
estágio de especialidade da carreira dos técnicos superiores de saúde,
ramo de laboratório, aberto pelo aviso n.o 18 738/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro
de 1999:

Ramo de laboratório

Lista nominal dos candidatos Local de colocação

José Carlos Monteiro Pedroso . . . Hospital de Egas Moniz.
Maria Manuela Manso da Silva . . . Instituto Nacional de Saúde

Dr. Ricardo Jorge.
Filipa Margarida Barroso Fer-

reira.
Hospital Pedro Hispano — Mato-

sinhos.
Maria João Mendes M. Barreira

Tavares.
Instituto Nacional de Saúde

Dr. Ricardo Jorge.
Paula Maria Pereira Leite . . . . . . Hospital de São João, Porto.
Maria Eduarda R. Fernandes

Valente.
Instituto Português de Oncologia

de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto.

Lígia Maria Quaresma dos Reis Hospital de Pulido Valente.
Adélia das Neves Gonçalves

Rodrigues.
Hospitais da Universidade de

Coimbra.
João Carlos Antunes Rodrigues Hospital de Santa Marta.
Deolinda Maria Santos Carvalho Hospital de Santa Maria Maior,

Barcelos.
Maria da Glória Dias Gonçalves Hospital de São João, Porto.
Raquel Margarida M. Ribeiro N.

Guiomar.
Hospital de Santa Cruz.

Maria Bantonieta da Silva Gago Hospital Distrital de Faro.
Maria Eduarda Alves Natividade

Campos.
Hospital de Santo André — Lei-

ria.
Ana Paula Tavares Pires . . . . . . . Hospital de São Francisco Xavier.
Maria Marta Gericota Alvim

Rodrigues.
Hospital de Santa Marta.

Ana Cristina Canário Cartaxo de
Almeida.

Hospital de Reynaldo dos Santos,
Vila Franca de Xira.
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Lista nominal dos candidatos Local de colocação

Ilídio Rodrigues Ornelas . . . . . . . Centro Hospitalar do Funchal.
Maria João Faísca Gargate Lopes

da Costa.
Hospital de Reynaldo dos Santos,

Vila Franca de Xira.
Carla Julieta da Silva Pinto Leite Hospital de São Pedro Pescador,

Póvoa de Varzim.
Maria Isabel Pacheco Vieira Soa-

res Albergaria.
Hospital Distrital de Santarém.

Elsa Figueira Vinagre . . . . . . . . . . Hospital do Espírito Santo —
Évora.

Maria João A. Gonçalves da Silva
Rasga.

Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Luís Alcides Mesquita Nogueira Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Maria de Lourdes Neto Mendes
Borga.

Hospital Distrital da Covilhã.

Gisela Maria Janeiro Martins
Gaspar.

Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar.

Carla Manuela Sampaio Gomes
Leite.

Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia.

Cristina Maria Fernandes da Silva Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia.

Arminda da P. Rodrigues Gon-
çalves.

Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Cons-
tâncio.

Maria Helena da Silva Gonçalves Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis.

José António Rebelo Costa Gros-
sinho.

Hospital de Santo André — Lei-
ria.

Maria do Céu F. Semedo da Silva Centro Hospitalar de Coimbra.
Sónia Maria Gomes Cerqueira . . . Hospital de São Sebastião, Santa

Maria da Feira.
José Manuel Ramos Cerdeira . . . . Sub-Região de Saúde de Aveiro.
Cátia Alexandra Matias Sampaio Hospital do Visconde de Salreu,

Estarreja.

25 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 9095/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, analisados os processos de candidatura ao concurso
externo de ingresso para provimento de 27 lugares vagos de assistente
administrativo, da carreira de assistente administrativo, do quadro
de pessoal do Hospital de Curry Cabral, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro de 2000, e rectificado
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26
de Janeiro de 2001, o júri pretende excluir os presentes candidatos,
pelos motivos que a seguir se indicam:

Candidatos excluídos:

Aida Salete Morgado Rodrigues Fernandes (a).
Ana Isabel Condes Paulo (b).
Ana Isabel Reis Cardoso Silva (b).
Ana Isabel Sobral dos Reis Ferrão (b).
Ana Maria Rodrigues do Carmo (b).
Ana Paula António de Freitas (a).
Ana Paula Cardoso de Sousa Torres Pinheiro Simões (a).
Ana Paula da Silva Correia de Matos (a).
Ana Paula de Jesus Lourenço Jesus (a).
Ana Paula Nobre Gomes Catarino (a).
Ana Rita Fouto da Silva (a).
Ana Teresa Batista Duarte Baptista (a).
Anabela Martins Guimarães (a).
Andreia Borba dos Santos Silva Martins (a).
Carla Alexandra Pontes Ribeiro (a).
Carla Sofia Inácio Rodrigues Batista (a).
Carla Susana Canas de Deus (a) (b).
Caria Susana da Silva Cavalheiro (a).
Carla Susana Ferreira Antunes Miguel Teófilo (a).
Carlos Figueiredo de Aguiar Pereira (a).
Cátia Susana Rodrigues Massi Guia (a).

Celeste da Silva Rodrigues Correia Pinto (a).
Célia Alexandra Santos Nunes (a).
Célia Maria Marques Fernandes Baptista (a).
César Manuel da Costa Grabulho (a).
Cidália Maria da Silva Cruz (b).
Cláudia Isabel Moreira Angelo de Almeida (b).
Cristina Maria Lopes Gonçalves de Oliveira (a).
Crodinylson Madimir Cunha Delgado (a).
Débora de Fátima Gonçalves Mota (a).
Dina Maximiano Rosa Abreu (a) (b) (c).
Dora Patrícia Raimundo Lopes (a).
Elisabete dos Santos José (b).
Elisabete Maria Feijó Mendes Ferreira (b).
Elsa da Conceição Santana Dias (b).
Emanuel José Franco Póvoas Fidalgo de Aguiar (a).
Fátima Sofia Neto Nunes (a).
Fernanda Maria Sobral Martins (b).
Fernando José Mestre Patrício (b).
Francisco José Jorge Mateus Alves (a).
Gilda Maria Canteiro Teodoro (a).
Graça Maria Alves Figueiredo Henriques Duque Esteves (a).
Hugo Alexandre Massano Jacob Henriques (a).
Isabel Maria Freire Portas Sampaio Madahil (a).
Isabel Maria Pereira Madeira (a).
Isabel Maria Ribeiro Gil Monico (b).
Isabel Marina Neves Barreto (a).
Isaura Maria Cardoso Vieira Diogo (a).
Joana Raimundo Saldanha Coelho (a).
João Pedro Martinho Gonçalves (a).
José Eliseu Pombo Ramos Cardona (a) (b).
José Luís Cravina Barros (a).
José Manuel Rodrigues Esteves (a).
Julieta Alexandra Cabral Máximo (a).
Magda Susana Fonseca Páscoa Limão (a) (b).
Maria da Graça Nascimento Balbina (b).
Maria da Graça Ramos Rodrigues (a).
Maria da Luz de Almeida Saraiva Barata Banha (a).
Maria de Fátima Almeida Antunes (a).
Maria de Fátima Barreiros da Silva (b).
Maria de Lurdes Almeida Antunes (a).
Maria Elisabete Marques da Cunha (b).
Maria João da Conceição Correia Manso Ribeiro Alves Valente (a).
Maria João Pina Tavares Silva (a).
Maria João Vilar Fonseca (b).
Maria Luísa Magalhães Dias Vila Nova (a).
Maria Manuela Ferreira Paias Moura (a).
Maria Teresa Batista dos Santos (b).
Marília de Jesus Costa Fontes (a).
Marina Luísa Passarinho Jorge (b).
Mário Bruno de Sousa Brazão (a).
Marisa Correia Gaiato (a).
Marta Sofia Barros Teixeira Pereira Antunes (a).
Marta Sofia de Jesus Cruz Ferreira Uno (b).
Míriam Isabel Ferreira Serralheiro (b).
Mónica Paula Ferraz dos Santos (b).
Natália Filomena Pereira Henriques Dias (b).
Nuno da Costa Romão (a).
Nuno Miguel Alcaria Saraiva (a).
Nuno Miguel Almeida Severino (a) (b).
Nuno Miguel Luz do Carmo (a).
Patrícia João Lago Veloso de Oliveira (c).
Patrícia Maria Coelho Lourenço (a).
Paula Cristina Crispim Finuras (a).
Paula Cristina da Silva Antunes (a).
Paula Cristina Pereira de Jesus Neves Simões (a) (b).
Paula Luísa Lopes Spínola Teixeira de Aguiar Moura (a).
Paulo Jorge da Ponte Ferreira (a).
Paulo Jorge Faria de Morais (b).
Paulo Jorge Veiga Sobreira (a)
Pedro Miguel Lopes da Cosa (a).
Pedro Miguel Vital Ramos (a).
Raquel Cristina Ferreira Serralheiro (b).
Raquel Lima dos Santos de Barros (a).
Raquel Solange Nunes da Luz Saraiva (a).
Ricardo Jorge da Silva Lopes (a).
Rita Isabel Venâncio Guerra da Cruz (a).
Rosália da Conceição Correia Seixo (a).
Rui Gameiro Coutinho (a).
Sandra Carla Monteiro da Costa Cardoso (a).
Sandra Cristina Rosa Fernandes Henriques (a) (b).
Sandra de Jesus Mendes Leal Fialho (a).
Sandra Isabel Nunes Brás Figueiredo (a) (b).
Sandra Judite da Silva Madeira (b).
Sandra Luísa Carvalho Figueiredo Polónio (a).
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Sandra Maria da Silva Almeida Gorricha (a).
Santilal Meggi (b).
Silena da Conceição Rodrigues de Carvalho (a).
Silvia Manuela de Almeida Fernandes (a).
Sílvia Verónica de Almeida Carvalho (a).
Sofia Caria Silvestre Ribeiro (a).
Sónia Alexandra Neves Miguel (a).
Sónia Isabel Henriques Caetano Mateus (a).
Susana Maria Antunes Vaz Ferreira (a).
Tânia Isabel Cardoso (a).
Tânia Marisa Matias Magalhães (b).
Teresa Alexandra Batista Belo (a).
Vítor José da Silva Gomes (a).

(a) Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, por não estar habilitado(a) ou não ter
feito prova, de forma concludente, de possuir o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente, tal como exigido no n.o 6.2 do aviso de aber-
tura do concurso.

(b) Nos termos do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, conjugado com os n.os 2 e 7 do artigo 31.o do mesmo
diploma, por não ter apresentado os documentos comprovativos dos
requisitos gerais de provimento em funções públicas mencionados
no n.o 7.1 do aviso de abertura do concurso, ou indicado, sob com-
promisso de honra, de forma clara, a posse dos referidos requisitos.

(c) Nos termos do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, por a apresentação a concurso não ter sido efectuada
nos moldes exigidos no n.o 7.1 do aviso de abertura (não apresenta
requerimento de admissão a concurso).

(d) Nos termos da lei geral, por não ter assinado o requerimento
de admissão a concurso.

2 — Do facto ficam os candidatos notificados, de acordo com o
estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, a fim de que possam pronunciar-se por escrito sobre
o assunto, se assim o entenderem, no prazo máximo de 10 dias úteis
contado a partir da data da publicação do presente aviso.

5 de Junho de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal, M.
Cassiano Póvoas.

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 9096/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de pneumologia da carreira médica
hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta de 28 de Junho de
2001, e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, nos termos
do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso institucional interno
de provimento para a categoria de assistente de pneumologia da car-
reira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 218, de 20 de Setembro de 2000, e rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro de 2000:

Valores
1.o Dr.a Maria Alexandra Pessoa Jesus Mineiro Goulão Martins 18,60
2.o Dr.a Paula Maria Silva Freilão Ramos Cravo . . . . . . . . . . . . 18,50
3.o Dr.a Cristina Maria Ribeiro dos Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . 18,30
4.o Dr.a Maria de Fátima Castro Neves Mascarenhas (a) . . . . . 18,30
5.o Dr.a Filomena Augusta Wanda de Fátima Batalha Nogueira

Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,10
6.o Dr.a Cristina Maria Soares de Oliveira Miranda . . . . . . . . . 17,90

(a) Desempate por maior duração do vínculo à função pública,
conforme o disposto no n.o 30.2 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, da presente lista cabe recurso para a Ministra da Saúde,
no prazo de 10 dias úteis contados da data da presente publicação.

2 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Aviso n.o 9097/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de medicina física e de reabilitação
da carreira médica hospitalar. — Devidamente homologada por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de Santa Marta
de 28 de Junho de 2001, e após ter sido dado cumprimento ao disposto
no artigo 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final do concurso
institucional interno de provimento para a categoria de assistente
de medicina física e de reabilitação da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro
de 2001:

Dr.a Maria de Lurdes das Neves Flores Roque Diamantino — 18,90 valo-
res.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, da presente lista cabe recurso para a Ministra da Saúde,
no prazo de 10 dias úteis contados da data da presente publicação.

2 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Despacho n.o 14 933/2001 (2.a série). — Alteração do quadro
de pessoal/conversão das dotações de lugares específicas em dotações
globais. — Por deliberação do conselho de administração de 29 de
Junho de 2001 e em conformidade com o estabelecido no artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, procede-se à alteração
automática ao quadro de pessoal do Hospital de Cândido de Figuei-
redo, Tondela, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro,
convertendo as dotações dos lugares do quadro, específicas a cada
categoria/carreira, em dotações globais conforme o mapa seguinte:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria

Dotação
anterior/
número

de lugares

Dotação
actual/
número

de lugares

Administrativo . . . . . Serviços administrativos . . . . . Assistente administrativo . . . . Especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Assistente administrativo principal 15 25
Assistente administrativo . . . . . . . . 8

29 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, José Manuel Lopes Martins.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 9098/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso externo geral de ingresso para assistente administrativo, cujo
aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 12 de
Março de 2001, de que as provas de conhecimentos gerais terão lugar
no dia 23 de Agosto de 2001, pelas 9 horas e 30 minutos, na Faculdade
de Economia, à Rua do Dr. Roberto Frias, Porto, devendo os can-
didatos admitidos serem portadores do bilhete de identidade ou de
outro documento identificativo.

Candidatos admitidos:

Adélia Maria Rodrigues Águia.
Adriana Maria Rodrigues Moura.

Adriana Sofia da Silva Carvalho.
Alcídia das Dores Leite Guimarães Bragança.
Alda Maria Bragança da Silva.
Aleandra de Abreu Gonçalves.
Alexandra do Céu Bexiga Gonçalves.
Alexandra Cristina Simões Araújo.
Alexandra Manuela da Rocha Piedade de Sousa.
Alexandra Maria Cardoso Valente.
Alexandra Maria Sengo da Costa.
Alexandra Matias Ferreira do Vale.
Ália Cristina Teixeira Rodrigues.
Amadis Marques Caldas.
Ana da Conceição Larinhato Jorge Canizes.
Ana Cristina Lima Botelho Saraiva.
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Ana Cristina Rebelo Teixeira Lisboa.
Ana Isabel Lima Alves.
Ana Isabel Nunes Meneses.
Ana Isabel de Sousa Teixeira Ferreira.
Ana Lúcia da Luz Almeida.
Ana Lúcia Soares de Sousa.
Ana Manuela Reis Araújo.
Ana Maria Carvalho Sousa.
Ana Maria Marques Pereira.
Ana Maria de Pinho Machado.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Paula Castro Rocha.
Ana Paula Fernandes Lima.
Ana Paula Loureiro Mourato.
Ana Paula Oliveira Azevedo.
Ana Paula Pinto da Silva.
Ana Paula de Sousa Osório.
Ana Teresa das Dores Moura Simões Moreira.
Ana Teresa dos Santos Oliveira.
Anabela Pereira Raimundo Rodrigues de Azevedo.
Anabela de Sousa Taveira.
Ângela Colaço Ferreira.
Angelina Maria Pereira Nogueira.
Angelina Maria Soares Leite da Silva.
António Manuel Leite de Carvalho.
António Manuel Pinto Leite de Almeida Casal.
António Pedro Granja Malheiro.
Augusto Manuel Massa Frias.
Aurora Susana Pinto Neves.
Bárbara Alexandra Magalhães de Sousa.
Bárbara Alexandra de Sousa Almeida Pereira.
Bártolo Sílvio da Costa Pinhel.
Beatriz Dutra da Costa de Azevedo Ataíde.
Bruno César Teixeira Santos.
Bruno Filipe Ribeiro Fernandes.
Bruno Miguel Gomes Oliveira.
Carla Alexandra de Brito Tavares.
Carla Alexandra de Jesus Freitas.
Carla Alexandra Mateus Bernardo.
Carla Alexandra Pinheiro Gonçalves.
Carla Alexandra Vilaça Silva Margarido Nunes.
Carla Cleto Pimentel Machado.
Carla Filipa Moutinho Venâncio Afonso.
Carla Maciel Soares Alves.
Carla Margarida de Castro Neves Claro.
Carla Maria Ferreira Magalhães.
Carla Maria Pinto Brochado.
Carla Mónica Botelho Branco.
Carla Nilza Paço Monteiro.
Carla Sofia Alexandre Mesquita Nunes Ferreira.
Carla Sofia Correia Soares Teixeira.
Carla Sofia Marques Fernandes de Barros.
Carla Sofia Moreira Pinto.
Carla Sofia Oliveira Marques.
Carla Teresa da Costa Pinto Vieira.
Carlos Alberto Cadavez Carneiro.
Carmem Alexandra Costa Santos.
Carmem Zita Sousa Moreira.
Carminda de Fátima Sobrinho Cardoso Nascimento.
Casimira da Conceição Lopes Duarte Vieira.
Celeste Rosa Martins Pinto.
Célia Maria Dias Ribeiro.
Cidália Sandra Magalhães Ferreira.
Clara Patrícia Pedro Pombal.
Cláudia Alexandra Monteiro Basílio Castela Simões.
Cláudia Alexandra Rodrigues da Conceição.
Cláudia Alexandra Sampaio Gomes.
Cláudia Margarida Pereira Pardal.
Cláudia Maria Ferreira Sebastião Rebouta.
Cláudia Maria Miranda da Silva.
Cláudia Maria dos Santos Sousa.
Cláudia Marina Nogueira Teixeira.
Cláudia Raquel Correia Almeida.
Cláudio André Pereira Gonçalves.
Clorinda Maria Mendes lzeda.
Cristiana Filipa dos Santos Lobo Leitão.
Cristina Generosa Campos Moura Carvalho.
Cristina Maria Ribeiro Cardoso Barbosa.
Daniel Alberto de Sousa Monteiro.
Daniel Pereira de Carvalho.
Daniela Matos Passos.
David Luís Barbosa de Sousa Caetano.
Deolinda Alexandra Pinto Gomes.
Diogo José da Silva Vieira.

Dora Maria Forte Alves de Oliveira.
Edite Joana Gomes Pinho.
Eliana Antonieta da Rocha Martins.
Eliana Maria Soares Pinto.
Elisabete Maria Pinheiro Carvalho.
Elisabete Patrícia Neiva Maneca Ferreira Carvalho.
Elisabete Paula Oliveira Freitas.
Elisabete Paula Pinho Moreira.
Elsa Cristina Castro Neves da Silva.
Elsa Regina Teixeira Pinto.
Emília de Jesus Morais Ramos.
Emiliana Machado Nunes de Vasconcelos Ribeiro.
Ermelinda Leonor Monteiro Soares.
Erminda Fernanda Oliveira Santos Conceição Diogo.
Eulália Silva Fernandes Ramos.
Eunice Márcia Sousa Martins Ferreira.
Eunice Maria Sousa Ferreira.
Felisbela Márcia da Silva Azevedo.
Fernanda Celeste Almeida Soares.
Fernanda Maria Guedes Ferreira.
Fernanda Maria Penetra Gonçalves Teixeira.
Fernando António Cordeiro Teixeira Xisto.
Fernando Jorge Ferreira Coelho.
Fernando Jorge Meneses Barbosa Pereira dos Santos.
Filipa Osório de Castro Lopes Correia.
Filipe André de Sousa Martins.
Florbela Paulo Mendes.
Guilherme Luís Fernandes Dias da Costa.
Helena Cristina Gonçalves Briga.
Helena Maria Andrade Martins Pereira.
lida Maria Oliveira Gonçalves.
Ilidia Dulce de Sousa e Reis Pinto Monteiro.
Isabel Cristina Figueiredo Fernandes Mota.
Isabel Maria Alves Rodrigues da Costa.
Isabel Maria Antunes Rodrigues da Silva.
Isabel Maria Bernardo Pereira.
Isabel Maria Moutinho dos Santos Correia.
Isabel Maria Pinto Montalvão Machado.
Isabel Patrícia Gonçalves Costa Sá.
Iva Patrícia Teixeira da Silva.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Manuel Gomes Pinto.
José Augusto da Silva Sousa.
José Hamilton da Costa Pinhel.
José Paulo Lara da Silva.
José Paulo Leal Garcês.
José Paulo da Silva de Castro.
José Pedro Sampaio da Silva Moreira Mendes.
Júlia Armanda Marques da Silva Meira.
Julieta Susana Reis São Bento.
Laura Cristina Moreira da Rocha Freire.
Leonor Maria da Cunha Magalhães.
Licínia Maria da Conceição Sá Alves.
Licínio Alberto Couto de Almeida Pinto.
Lídia Maria Dias Araújo.
Liliana Alexandra de Sousa Fernandes.
Liliana Cristina Nogueira da Silva.
Liliana Patrícia Carneiro Braga.
Lisete Martins de Barros.
Lúcia da Conceição Canadas.
Luís Alberto Silva Figueiredo.
Luís Filipe da Silva.
Luís José Soares Lapa.
Lurdes da Conceição Alexandre Mesquita.
Luz da Felicidade Borges.
Mafalda Marques Moreira Soeiro.
Manuel Fernando Lopes Moura.
Manuela da Conceição Pinto do Sacramento.
Manuela Costa da Silva Gonçalves.
Manuela Maria Reina Barros.
Manuela Norberta Ferreira Monteiro.
Marcelo Nuno de Sousa Castanheira Campos.
Márcia Joana Osório Almeida.
Márcia Nídia Peixoto Lourenço Teixeira.
Marco Aurélio da Silva Gonçalves Padrão.
Margarida Elisa Lopes de Magalhães Fernandes.
Margarida Isabel dos Santos Reis Martinez Freitas.
Margarida Maria Ferreira Lopes.
Margarida Martins Correia.
Maria Adelaide Moreira.
Maria Adelaide Ribeiro Meireles.
Maria Aldina Queirós de Resende.
Maria Alexandra Malheiro Neto da Conceição.
Maria Alice Miranda de Seixas.
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Maria Amélia das Neves Zink Vaio Lérias.
Maria Anabela Borges Ribeiro.
Maria Arlete Teixeira de Sousa.
Maria Arminda Pinheiro Martins de Faria Queirós.
Maria Assunção Gonçalves Pinto Santos Teixeira.
Maria Augusta Moreira Guimarães Lopes Campos.
Maria Bernardete Moreira da Silva Lopes.
Maria do Carmo da Silva Monteiro.
Maria da Conceição da Silva Rodrigues.
Maria Cristina Ferreira Camolino.
Maria Dulce Ferreira Fernandes Tavares.
Maria Elisa Moreira.
Maria Elisabete Barroso Martins.
Maria Emanuel de Barros Lopes Martins.
Maria Emília Gomes da Rocha.
Maria Emília Meireles de Almeida.
Maria de Fátima Amorim Pinho.
Maria de Fátima Martins Garcia.
Maria de Fátima de Sousa Reis Gonçalves.
Maria Fernanda da Conceição Marques da Silva.
Maria Filomena Barros da Rocha.
Maria Goreti Soares Esteves.
Maria Helena Fonseca da Costa.
Maria Helena Teixeira Fonseca.
Maria Isabel Maia Rodrigues.
Maria Isabel de Sousa Albuquerque Neiva da Fonseca.
Maria Ivone Palas Mateus.
Maria Ivone de Vasconcelos Valente.
Maria de Jesus Caldeira.
Maria João da Rocha Martins Ramos Bastos.
Maria Letícia Côrte-Real de Oliveira Ramos.
Maria de Lourdes Monteiro Fernandes Sardon.
Maria de Lourdes Pombo Teixeira.
Maria Luís Lourenço da Costa Madureira.
Maria Luísa Malheiro Batista Rodrigues.
Maria de Lurdes Queirós Pacheco.
Maria Madalena Catela Berthelot Cortes.
Maria Madalena Ferreira Rios.
Maria Manuel Couto Malheiro.
Maria Manuela Ferreira Guimarães.
Maria Manuela Fontes Amorim.
Maria Manuela Magalhães Andrade Miranda.
Maria Manuela Oliveira da Cruz.
Maria Manuela Pereira dos Santos.
Maria Manuela Teixeira Maio.
Maria Margarida Vila Real da Silva Castro.
Maria Odete Queirós Pinto.
Maria Olinda da Silva Marques.
Maria Paula Fernandes Pereira.
Maria do Rosário Gonçalves Briga.
Maria do Rosário Paulos da Fonseca Leite Fernandes.
Maria Salomé Paixão Teixeira Bessa Gonçalves Pereira.
Maria Zulmira Miranda Nogueira.
Mariana Isabel Ramos de Oliveira.
Mariana Pereira Felizardo.
Mário Eurico da Cunha Pereira.
Mário Jorge Pinto de Figueiredo.
Marlene Alexandra da Silva Gomes Pereira Pinto.
Marlene Maria Ferreira dos Santos.
Marta Elizabete Santos Pereira.
Marta Leonor da Conceição Oliveira.
Marta Sofia Gomes Lourenço Cardoso.
Miguel Ângelo Carneiro Ferreira Leça.
Miguel Clemente Soares Calheiros.
Miguel Nuno Sampaio Marques.
Mónica Manuela Ferreira Furtado.
Nuno Filipe Monteiro de Sousa.
Nuno Jorge Antunes Ferreira.
Nuno Jorge Paulos da Fonseca Leite Fernandes.
Nuno Jorge Rebelo Teixeira Lisboa.
Nuno Miguel Terrinha de Vasconcelos.
Nuno Paulo Ferreira de Castro.
Odete Maria Silva Costa.
Olga Maria Oliveira Gonçalves.
Olinda Carla Moreira Correia.
Patrícia Raquel Santos Silva.
Paula Alexandra Margarido de Oliveira.
Paula do Carmo Esteves Coelho de Brito.
Paula do Céu Sieiro Santos.
Paula Cristina Olmo Samorinha.
Paula Cristina Silva Conceição Alves.
Paula Lurdes Moreira Magalhães.
Paula Maria Barbosa Nogueira Leitão.
Paula Sandra Gomes Pereira Cardoso.
Paulo Duarte Gonçalves Ribeiro.
Paulo José Barros Lopes.

Paulo Manuel Constantino Carneiro Lopes.
Raquel Maria Ferreira Oliveira.
Raúl Soares Ferreira.
Regina Maria Costa Marques.
Ricardo Jorge Monteiro da Silva.
Rosa Augusta Barbosa da Silva Dias.
Rosa Cristina Monteiro Marques Pinto Moreira da Costa.
Rosa Manuela da Silva Marques Braz Alves.
Rosária Maria Mendes da Silva.
Rui Manuel Costa Ribeiro.
Rui Manuel Morais Pereira da Silva.
Rui Miguel Sousa Magalhães.
Rute Cristina de Barros Lopes Martins Teixeira.
Rute Marlene Moreira Pinheiro.
Rute Martins Afonso.
Sandra da Conceição Mota Bragança.
Sandra Cristina Alves Cruz.
Sandra Cristina Castro Fernandes.
Sandra Cristina Lima Oliveira.
Sandra Cristina Moreira Gonçalves.
Sandra Helena Gonçalves Ferreira Pinto.
Sandra Isabel Correia Mónica Lobão.
Sandra Maria Baptista Cunha dos Santos.
Sandra Maria Moreira Peixoto.
Sandra Maria Pinto.
Sara Filipa Gomes Moreira.
Sara Isabel Santos Amorim Figueiredo.
Sara Maria Gomes de Sousa.
Sara Rute Gomes Afonso.
Sara Vitália Passos dos Santos Duarte.
Sérgio Manuel Pinto de Sá.
Sílvia Alexandra França Correia de Sousa.
Sílvia Cláudia Tavares Barbosa.
Sílvia Helânice Ferraz Azevedo Rodrigues Silva.
Sílvia Maria da Cruz Silva.
Sofia Bacelar Bezerra de Carvalho Cerqueira.
Sofia Brás da Silva.
Sofia da Piedade Coelho Pinto Barbosa.
Sónia Alexandra Alves Viegas.
Sónia da Conceição Martins Ferreira Damas.
Sónia Cristina de Brito Teixeira.
Sónia Cristina de Castro Barbosa.
Sónia Cristina da Silva Santos.
Sónia Fátima Fernandes dos Santos Silva.
Sónia Fernanda Soares Pereira.
Sónia Isabel Cruz da Silva.
Sónia Margarida de Sousa Moreira.
Sónia Paula Ferreira Ramos.
Susana Alexandra Moura Sampaio.
Susana Alexandra Pereira Torres.
Susana Alexandra Pinto Castelo.
Susana Alexandra da Silva Passos.
Susana Cláudia Pereira Teixeira.
Susana Cristina Gonçalves Ferreira Rodrigues.
Susana Cristina Santos Ferreira.
Susana Isabel Alves de Oliveira Carvalho.
Susana Isabel Simões Coutinho.
Susana Margarida Almeida Santos.
Susana Maria Dias Neves Fonseca.
Susana Maria Gonçalves Babo.
Susana Alexandra da Silva Passos.
Susana Cláudia Pereira Teixeira.
Susana Cristina Gonçalves Ferreira Rodrigues.
Susana Cristina Santos Ferreira.
Susana Isabel Alves de Oliveira Carvalho.
Susana Isabel Simões Coutinho.
Susana Margarida Almeida Santos.
Susana Maria Dias Neves Fonseca.
Susana Maria Gonçalves Babo.
Susete Jesus Madeira Matos.
Tânia Alexandra Ferreira e Sousa Henrique.
Tânia Alexandra Mateus e Silva.
Telma Marina Nunes Reis.
Telmo Ricardo da Silva Brandão.
Teresa Cristina de Araújo Fernandes Soares.
Teresa de Jesus Nunes de Oliveira Castro.
Teresa Margarida Lima Sales de Almeida.
Teresa Olinda Dores da Costa Brito.
Vanda Alexandra Soares Gonçalves da Costa.
Vera Mónica de Almeida da Cunha.
Zélia Maria Parra Ramos da Silva.

27 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.
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Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 9099/2001 (2.a série). — Concurso n.o 21 — concurso
externo de ingresso para técnico de 2.a classe de radiologia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciado escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação,
pelo que, por despacho de 29 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração do Hospital de Egas Moniz, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, para preenchimento de um lugar vago de técnico de
2.a classe de radiologia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24
de Agosto.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento,
quota sobrante, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e atribuídas a este Hospital por despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000 e comunicado pelo ofício da ARSLVT n.o 009632, de 11
de Dezembro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento do lugar posto a concurso e dos que venham a vagar
caso sejam redistribuídas mais quotas para esta área.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao constante na tabela do anexo I do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central,
sendo o local de trabalho o Hospital de Egas Moniz, Lisboa, sito
na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante no
artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, ponderando-se a habilitação aca-
démica de base, a nota final do curso de formação profissional com-
plementar, a experiência profissional e o desempenho de actividades
e a realização de trabalhos profissionais relevantes.

9.1 — A classificação da avaliação curricular resultará do somatório
dos valores obtidos nos elementos referidos no número anterior, con-
forme o previsto no anexo I da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se a capacidade de
análise e sentido crítico, o grau de maturidade e responsabilidade,
o espírito de equipa e a sociabilidade.

9.3 — Na entrevista profissional de selecção será utilizada a ficha
a que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
e a classificação final da entrevista resultará das pontuações atribuídas
aos factores referidos no número anterior.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.5 — O sistema de classificação final é o referido no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os candidatos
ordenados de acordo com a seguinte fórmula mencionada no n.o 1
do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indi-

víduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da Admi-

nistração Pública, que, até ao termo fixado para a apresentação das
candidaturas preencham os seguintes requisitos, de acordo com o
n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — são os constantes do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Egas Moniz, em papel A4, solicitando a
admissão ao concurso, podendo o requerimento e os documentos
que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente no Serviço de
Gestão de Recursos Humanos, durante as horas normais de expediente
(entre as 10 e as 16 horas) ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o Hospital de Egas Moniz, Rua da Junqueira, 126,
1349-019 Lisboa, relevando no caso de remessa pelo correio a data
de expedição constante do aviso de recepção.

11.2 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é
o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.

12 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e a data do Diário da República em que foi publicado
o presente aviso;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Certidão das habilitações literárias e profissionais;
b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

para o provimento, previsto no n.o 1 do presente aviso, ou
certidão passada pelos serviços a que se encontram vinculados,
se for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
de que preenchem os requisitos gerais mencionados no n.o 9.1
deste aviso para o provimento em funções públicas;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

13.1 — A não entrega dos documentos exigidos nas alíneas a) e
c) implica a exclusão dos candidatos.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o e do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

16 — Composição do júri:

Presidente — Magda de Jesus Afonso Simões, técnica especialista
de radiologia (técnica coordenadora) do Hospital de Egas
Moniz.

Vogais efectivos:

Maria Eduarda Rodrigues, técnica de 1.a classe de radiologia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
Hospital de Egas Moniz.

Ana Maria Leitão Veiga Santos, técnica de 1.a classe de
radiologia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Ana Paula Polainas Nepomuceno, técnica de 2.a classe de
radiologia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do Hospital de Egas Moniz.

Célia Maria da Cruz Bonito Gomes, técnica de 2.a classe
de radiologia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do Hospital de Egas Moniz.
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17 — A presidente será substituída, nas suas ausências e impedi-
mentos, pela 1.a vogal efectiva.

4 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Fer-
nanda Gíria.

Hospital de Garcia de Orta

Deliberação n.o 1066/2001. — Por deliberação de 26 de Junho
de 2001 do conselho de administração, nos termos do disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto, conjugado
com o n.o 10 do mapa II da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, foram
nomeados definitivamente, procedendo concurso, na categoria de
enfermeiro do nível 1 da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
do Hospital de Garcia de Orta, os enfermeiros a seguir identificados,
com efeitos a partir da data da publicação no Diário da República:

Ana Margarida Sequeira Gomes Bento.
Fernando Luís Mendonça Palhim.
Susana Luísa Rafael Almeida Graúdo.
Sandra Fonseca Valério.
Graça Maria Lucas Carvalho.
Carlos Alberto Marques Balau.
Ana Paula Conceição Batista.
Sónia Marina Domingos Correia.
Gabriel Alves.
Carla Teresa Borges Paulino Morais Barbosa.
Ana Cristina Belo Neves Godinho.
Benvinda Figueira Martins Lopes.
Alexandre Tomé da Silva Gama Fonseca.
Dulce Patrícia Conceição Seromenho Marreiros.
Luís Miguel Santos Pacheco.
Idalina Maria Jesus Santos Reis.
Sónia Isabel Santos Silva Gouveia.
Luís Filipe Pina Godinho.
Ilda Maria Conceição Cordeiro Atenor.
Cláudia Lopes Quintas Santos.
Sónia Teresa Mata Martelo Lourenço.
Ana Cristina Marques Abreu Rosário Sá Nogueira.
Nídia Dulcineira Teixeira Antunes Raimundo.
Sylvie Martins Loureiro Clemente.
Ana Margarida Branco Ribeiro.
Teresa Sofia Santos Lança.
Ana Margarethe Graça Ferreira.
Abílio José Almeida Costa.
Ana Maria Silva Cristina Afonso.
Carla Isabel Soares Reis.
Maria Helena Amado Santos.
Sónia Raquel Nunes Batista.
Carla Maria Cortez Barata.
Luísa Maria Santos Mineiro Carvalho.
Patrícia Isabel Gamito Bentes Campos.
Ana Paula Lourenço Gonçalves Fonseca.
José Manuel Marques Batista.
Guadalupe Nunes Jacinto.
Vanda Cristina Carrapiço Valente.
Carla Alexandra Oliveira Viegas.
Fátima Isabel Lapo Rafael.
Ana Alexandra Cardoso Paris.
Susana Raquel Cacheira Ferreirinho.
Ana Maria Lopes Rodrigues Baptista.
Ana Cristina Dias Silva.
Cláudia Marina da Silva Guerreiro.
Alexandre Nuno Pires Albuquerque Santos.
Elisabete Lisboa Brito Querido.
Isabel Cristina Francisco Vaz Andrade.
Sofia Maria Correia Afonso.
Maria Dulce Calhau Guerreiro.
Maria Goreti Martins Amorim Gomes.
Paula Alexandra Carneiro Lima.
Albino Manuel Marques Ferreira Gomes.
Anabela Jesus Revez Hilário.
Catarina Marisa Mira dos Santos.
Maria Augusta Brito Gomes.
Edite Fonseca Nunes.
Sandra Isabel Domingos Leitão Pereira.
Dina Paula Correia Silva.
Paula Feliza Dessai Hoosseni Abreu.
Susana Isabel Silva Meireles.
Ana Isabel Belo Gonçalves Ribeiro.
Micaela Alexandra Rosa Amador Felício.

Rui Manuel Oliveira Marreiros.
Maria Antónia Branco Vargem Saraiva.
Sofia Alexandra Domingues Batista.
Maria Fernanda Oliveira Correia Figueira.
Bruno Manuel Pereira Rito.
Carla Cristina Rodrigues Ramos.
Maria Fátima Alves Marques Costa.
Alexandra Inês Casqueiro Silva Alves.
Sandra Cristina Valadas Rosa São Bento.
Manuela Maria Antunes Ribeiro.
Eugénia Maria Oliveira Pinto Marques.
Almerinda da Silva Carvalho.
Maria Lurdes Jesus Francisco Barbosa.
Sónia Catarina Martins Guerreiro Tomé.
Alexandra Maria Pinho Pereira Soares.
Iolanda Maria Rosa Rodrigues.
Maria Cristina Oliveira Moás.
Ana Sofia Nunes Tavares.
Susana Paula Silva Francisco.
Maria Manuela Pires Nascimento.
Sílvia Carmo Filipe Rodrigues Marreiros.
Hugo Fernando Rebeno Rocha Silva.
Amândio Fernandes Afonso.
Célia Maria Marques Gaspar Silva.
João Manuel Martins Encarnação.
Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro.
Úrsula Fátima Tagarroso Barradas.
Catarina Luísa Marques Martins.
Ana Cristina Santos Patrício Ciuro.
Pedro Miguel Teresa Guerreiro.
Paula Cristina Almeida Matos Vieira.
Sandra Maria Urbano Bança.
Maria José Ferreira Rocha Neves Martins Jacinto.
Carlos Alberto Oliveira Viegas.
Cristina Maria Dias Baltazar.
Maria Paula Freitas Rocha Mendes.
Maria João Badalo Santana.
Maria Manuel Casaca Bento.
Andreia Cristina Russo Massas.
Dora Isabel Almeida Fonseca.
Mónica Susana Pereira Esteves Almeida.
Hugo Miguel Martins Franco.
Tânia Alexandra Santos Palma.
Ana Rute Santos Bettencourt Viana.
Valérie Miryam Cuche.
Sandra Gisela Correia Reis Oliveira.
Sílvia Cristina Palma Lopes.
Maria Helena Quinta Guerreiro.
Ana Sofia Batista Caeiro.
Alexandra Pereira Raposo.
Ana Patrícia Valente Torrado.
Miriam Rute Marques Paulos Fidalgo.
Maria Natércia Mateus Oliveira.
Ana Alexandra Teixeira Dias Silva Neves.
Filipa Alexandre Rodrigues Mendes Gomes.
Ernesto Guerreiro Viana Peixoto Guimarães.
Susana Isabel Doroteia Valverde.
Sónia Cristina Piedade Freire.
Elisabete Miguel Silva Bernardino.
Maria Filomena Hui Cardoso Soares.
Cláudia Alexandra da Anunciação Carvalho Ferrão.
Helena Maria Sousa Vaz.
Sónia Maria Pires Andrade.
Nélida Ivone Cruz Lima.
Audrei Yara Silveira Flores.
Elsa Maria Nobre Vargas Neves Batoque Toscano.
Isabel Maria Teles Andrade.
Maria Rosário Martins.
António Jorge Lopes Oliveira.
Florindo Zambujo Cardoso.
Mónica Sofia Domingues Martins.
Sandra Marina Trindade Gonçalves Cardoso.

As nomeações efectuaram-se ao abrigo do preceituado no artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro e no n.o 8 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isenta de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, José António
Ferrão.
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Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 9100/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para auxiliares de acção médica e auxiliares de apoio e vigilância
da carreira de pessoal dos serviços gerais (Diário da República, 2.a série,
n.o 149, de 30 de Junho de 2000). — Para conhecimento, publicam-se
as listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso supra-
mencionado:

Auxiliares de acção médica:

Candidatos admitidos:

Abel Sousa Costa.
Abraão Azevedo Vieira.
Adalberto Alves Nogueira de Sousa.
Adelaide Sofia Gonçalves Cardoso.
Adélia Gonçalves.
Adelina Maria de Sousa Oliveira Moreira.
Adriano Santos Nunes.
Agostinho Ferreira Lajas.
Albertina do Carmo Arnedo Monteiro.
Albertina Rosa Silva Santos.
Albertina dos Santos Moreira Abrunhosa Castro.
Albertina Susana dos Santos Pombo.
Alberto Filinto da Silva Guedes.
Alberto José Vieira Costa Pires.
Alberto Manuel da Mota Moura.
Alberto Manuel de Sousa Ferreira Pinto.
Albina da Conceição Machado Ferreira Dias.
Albina da Silva Fonseca Lima.
Alcina Alzira Ferreira.
Alcina Teresa Carvalho Ribeiro Silva.
Alcina Maria Silva Vidal Faria.
Alda Maria Martins Teixeira Quintela.
Alda Maria Silva Nunes.
Alexandra Carla Pereira Pinto.
Alexandra da Conceição Gonçalves Amaro Simões.
Alexandra Cristina Ribeiro Paris Veloso.
Alexandra Isabel Teixeira Oliveira.
Alexandra Ondina Cartucho Gomes Matos.
Alexandra Sofia Alves Machado.
Alexandre Amaral Teles.
Alexandre José Gomes Soares.
Alexandrina Odete Rodrigues Pereira Brandão.
Alexandrina Rodrigues Cunha.
Alexandrina de Sousa Silveira.
Alexandrina Teixeira Pinto Alves.
Alice Natália Fontes Ferreira Lírio.
Aloísio Miguel Barbosa Santos Reis.
Álvaro Fernando Araújo Guerra.
Alzira Fernanda da Silva Pereira.
Alzira Manuela da Silva Moreira.
Amândio Santos Moura.
Amélia do Carmo dos Santos Ferreira.
Amélia Cidália Barbosa Alves.
Amélia de Jesus Silva Heitor Fernandes.
América Andreia de Moura Rocha.
Ana Adélia Rodrigues Rebelo Gonçalves.
Ana Afonso do Fundo.
Ana da Conceição Gomes Neves.
Ana Conceição Ribeiro Pinheiro Oliveira.
Ana Cristina Silva Bandeira.
Ana Elisa Claro Silva Miranda.
Ana Ferreira Santos Mendes.
Ana Isabel Burmester Bessa Ribas.
Ana Isabel Graça Costa.
Ana Isabel Teixeira Barbosa.
Ana Jesus Sousa Pereira.
Ana Joaquina Antunes Santos Fontes.
Ana Lisete Vieira Gonçalves.
Ana Lúcia da Luz Almeida.
Ana Mafalda Rocha Nascimento Macedo.
Ana Marcela Silva Dinis.
Ana Maria Brito da Costa Pinto.
Ana Maria Dias Coutinho.
Ana Maria Fernandes de Sousa.
Ana Maria Marques Pereira.
Ana Maria Nogueira da Costa.
Ana Maria Oliveira Ramalho Ferreira Abrunhosa.
Ana Maria Oliveira da Rocha.
Ana Maria Pereira Rubim.
Ana Maria Pereira da Silva.
Ana Maria Pineu Órfão.
Ana Maria Ribeiro da Silva.

Ana Maria dos Santos Maldonado.
Ana Maria da Silva Correia.
Ana Maria Morais Alves Guedes.
Ana Moreira Silva Alves Ferreira.
Ana Oliveira Mendes Reis.
Ana Patrícia Correia Pereira.
Ana Paula Carvalho Silva Branco.
Ana Paula Carvalho Teixeira Brandão.
Ana Paula Dias Moreira Castro.
Ana Paula Ermida Amaral Ferreira.
Ana Paula Fernandes Gonçalves Araújo.
Ana Paula Freitas Alves dos Santos.
Ana Paula Santos Malta.
Ana Paula Sequeira Branco Dias.
Ana Paula Silva Gomes Sousa.
Ana Paula Tavares dos Santos Simões.
Ana Paula Teixeira Magalhães da Silva Leite.
Ana Paula Teixeira dos Santos Rebelo.
Ana Rosa Alves Ferreira Fernandes.
Ana Rosa Oliveira da Silva Freire.
Ana Virgínia Monteiro Espírito santo.
Anabela Cardoso Nogueira.
Anabela Castro Camilo Jesus Teixeira.
Anabela Cordeiro Silva.
Anabela Correia Monteiro.
Anabela Gomes Martins Neves.
Anabela Gomes Ramalho Firmino.
Anabela Macedo Pereira.
Anabela Maria Lopes da Silveira.
Anabela Pereira Gonçalves Silva.
Anabela Silva Santos.
Anabela Sousa de Barros Alves.
Anabela Sousa Macedo.
André Cipriano Barbosa Rebelo.
André Eduardo da Cunha Ferreira.
Andreia Isabel Silva Figueiras.
Andreia Marisa de Oliveira Cruz.
Andreia Sofia Teixeira Branco.
Ângela Maria da Silva Pereira Ramos.
Angélica Paula Soares Fernandes.
Angelina Maria Azevedo Santos.
Angelina Maria Domingues Oliveira.
Aníbal José de Barbosa e Sousa.
Antonieta Mónica Pinto Alves Gonçalves.
António Alexandre Albuquerque Pereira Monteiro.
António Fernando Oliveira Macieira.
António Fernando Ribeiro da Costa Pinto.
António Francisco Oliveira Campos.
António Joaquim Coelho Leite.
António José Cardoso Pereira de Magalhães.
António José de Nascimento Rodrigues.
António Manuel Gomes Pimentel Figueiras.
António Manuel Martins Salta.
António Manuel Pinto Mota.
António Manuel Silva Carvalho Lucas.
António Manuel da Silva Vasconcelos.
António Maria Pereira Rebelo Coelho.
António de Sousa Moutinho.
António Teixeira da Silva Gomes.
Armanda Gisela Cardoso de Castro Monteiro Mota e Costa.
Armanda Maria da Rocha Lopes.
Armando da Rocha Dias.
Arminda Conceição Pereira Mota.
Arminda Maia Ferreira da Costa Pires.
Arminda Manuela Pinto Teixeira Magalhães.
Arminda Maria Castro Santos Vieira.
Augusta Patrocínio Teixeira Silva.
Augusto Emanuel Ribeiro Gomes.
Augusto Lopes Vieira.
Aurora Lina Ribeiro Moutinho da Silva.
Avelino Brandão Rodrigues.
Azélia Patrícia Teixeira Carvalho Correia.
Bárbara Andreia Matias Gonçalves.
Basílio Manuel Marques Almeida.
Belmira Branca Cardoso Couto Gomes.
Belmira do Carmo Amaral Correia.
Belmira Helena Ferreira da Mota.
Berta Maria Pinto da Mota Magalhães.
Branca Adelaide Ramos Arrochela.
Bruno Filipe Leal Gomes Mourato.
Bruno Miguel Moreira dos Santos Rodrigues Silva.
Caetano Sousa e Silva Ramos.
Cândida Cristina de Oliveira Ramos Silva.
Cândida Rosa Gonçalves Pereira Martins.
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Carina Susana dos Santos Lemos Correia Teixeira.
Carla Alexandra da Costa Madureira.
Carla Alexandra da Cunha Martins.
Carla Alexandra Ferreira da Silva.
Carla Alexandra Guerra Ferreira Máximo.
Carla Alexandra Lessa Gonçalves Pereira.
Carla Alexandra Monteiro de Castro Bessa.
Carla Alexandra Pereira da Rocha.
Carla Alexandra Pinheiro Gonçalves.
Carla da Conceição Faria Moutinho Pinto.
Carla Cristina Conceição Ferreira.
Carla Cristina da Encarnação Carrulo Ambrósio.
Carla Elisabete da Silva Almeida.
Carla Filipa Azevedo Ramos.
Carla Isabel Guimarães Soares.
Carla Manuela da Conceição Oliveira.
Carla Manuela Silva Nazário.
Carla Maria Albuquerque Pereira Monteiro Vieira.
Carla Maria de Oliveira Barbosa.
Caria Maria Paulo Vasconcelos Aurélio.
Carla Maria dos Santos Nogueira Assembleia.
Carla Maria Silva Pais.
Carla Preciosa de Pinho Correia Marques.
Carla Sílvia Barbosa Gonçalves.
Carla Soares Cardoso.
Carla Sofia Cunha Oliveira Moreira.
Carla Sofia Dias dos Santos.
Carla Sofia Oliveira Carvalho Santos.
Carla Sónia Ribeiro Costa Pinto Lopes.
Carla Susana Fontes Correia.
Carla Susana Garcia Lello.
Carlos Alberto da Rocha Cunha.
Carlos Brito Ferreira de Vasconcelos.
Carlos Jorge Lopes da Silva Barros.
Carlos Manuel Garcia Alves da Mata.
Carlos Manuel Póvoas da Corte-Real Fonseca.
Carmen Júlia Teixeira Gonzalez.
Carminda Carvalho Coelho.
Carolina Augusta Machado Pereira Fernandes.
Carolina Maria Costa Oliveira.
Carolina Maria dos Santos Silva Teixeira.
Cátia Alexandra Almeida Marques.
Cátia Alexandra Ferreira Rodrigues.
Cátia Andreia Ferraz Costa.
Cátia Cristina Pereira Magalhães.
Cecília Maria Nogueira Leal.
Celeste Maria Azevedo Fernandes.
Célia Celeste da Silva Neiva Monteiro.
Célia Esmeralda Coutinho Carneiro.
Célia Maria Araújo Ferreira Ribas.
Celina Cristina da Silva Parente.
Cláudia Andreia Rodrigues Durães.
Cláudia Conceição Moreira Soares.
Cláudia Cristina Rodrigues Vinhas Carvalho Monteiro.
Cláudia Isabel Marques Pinto.
Cláudia Rosa Loureiro Fonseca.
Cláudio Alexandre Ferreira Vieira.
Cláudio Manuel Peres Teixeira.
Clementina Maria Ribeiro de Oliveira.
Corina Lopes Vasconcelos.
Crespim Gilberto Gomes Carvalho.
Cristiano Duarte dos Santos Ferreira Silva.
Cristina Maia Nogueira Rodrigues.
Cristina Manuela Jesus Barbosa Ferreira de Almeida.
Cristina Maria Alves Vieira.
Cristina Maria Duarte Carvalho.
Cristina Maria Oliveira Morgado da Cruz.
Cristina Maria Ribeiro Moutinho Marques.
Cristina Maria dos Santos Casal Marques.
Cristina Maria de Sousa Rocha.
Cristina Maria Vieira dos Santos.
Cristina Marlene de Sousa Pereira.
Cristina da Silva Abreu Dias.
Cristina Silva Carvalho.
Daniela Albertina Fonseca Lopes.
Débora Raquel Veiga Pereira Brás.
Décio Duarte Freitas Santos.
Delfina Aurélia Gamelas Vieira da Cunha Rocha.
Deolinda do Céu oliveira Pereira.
Deolinda Fernanda Barbosa Guimarães da Silva.
Deolinda Madalena Rocha Alves dos Santos Sousa.
Diana Sofia Nunes Basto.
Domingos Manuel Saraiva Moreira.
Dora Maria Duarte Guerreiro.

Dorita da Silva Santos Fernandes.
Dulce Marília Oliveira Moreira Rei.
Dulce Sílvia Pires Carvalho Valente.
Edgar Fernando Pereira Pacheco.
Edgar José da Silva Sousa.
Eduarda Luísa Barbosa da Silva.
Eduardo Fernando Pinto de Macedo.
Eduardo Gonçalves Nunes.
Eliana Cristina de Sousa Tavares.
Elisa Maria Rocha Pinto Teixeira.
Elisa Maria Rodrigues Soares Dias.
Elisa Maria Sousa Silva Gomes.
Elisa Maria Teixeira Baía.
Elisabete Cristina da Silva Pimenta.
Elisabete Maria Barbosa da Silva.
Elisabete Maria Pereira da Silva.
Elisabete Maria Rodrigues Oliveira Coelho.
Elisabete Maria Ventura Pinto Félix.
Elisabete Marinho Gomes dos Santos Sá.
Elisabete da Silva Castro.
Elisabete Sousa Moreira Mendes.
Elisabete Sousa Reis.
Elisabeth Maria Lagoa da Costa.
Elísio Alexandre Silva Monteiro.
Elsa Araújo Teixeira.
Elsa Margarida da Silva Soares.
Elsa Maria da Cunha Correia Soares.
Elsa Maria Ferreira Venda.
Elsa Maria da Silva Lopes Soares.
Emanuel José Ribeiro Fernandes.
Emília Adelaide da Silva Freitas.
Emília Cardoso da Silva Vieira.
Emília de Fátima Sousa Guimarães.
Emília Manuela Nogueira das Neves.
Emília Rosa Pinto Bessa.
Engrácia Manuela Neiva da Fonseca Loureiro.
Ermelinda Maria Ferreira da Silva.
Ermelinda Moreira de Sousa.
Esmeralda Isabel Carvalho Teixeira.
Ester Cristina Silva Cardoso Ferreira.
Etelvina Maria Ferreira.
Eugénia Marina Gonçalves Barbosa.
Eugénio da Silva Cunha.
Eulália Maria Nogueira Sá Oliveira.
Eunice Rute Ribeiro Sousa Gomes.
Eva Celeste Palmeira Oliveira Fernandes.
Eva Inês Moura Pinheiro.
Evangelina Joaquim.
Fátima da Conceição Ribeiro Alves.
Fátima Cristina Dias Nobre.
Fátima Cristina Ferreira Vendas.
Fátima Maria Vieira do Carmo Teixeira.
Fátima Patrícia Gaspar Correia.
Felisbina Alda Oliveira Dias.
Fernanda Amélia Lopes dos Santos.
Fernanda Celeste Almeida Soares.
Fernanda Cristina Vieira Magalhães Amaral.
Fernanda Eduarda da Silva Santos Monteiro.
Fernanda La-Salete Pinho Queirós Matos.
Fernanda Luísa Gonçalves Moreira e Silva Cunha.
Fernanda Santana.
Fernando Abílio de Moura Pereira.
Fernando Alberto de Sousa Pereira.
Fernando Alexandre Cerqueira Morgado.
Fernando Bernardo Correia Salgado.
Fernando Branco Soares Silva.
Fernando Bruno Sousa Bessa.
Fernando Diogo Vargas Pecegueiro.
Fernando Emanuel Santos Leão Teixeira.
Fernando Emídio Monteiro Pereira.
Fernando Filipe Ramos Ferreira das Neves.
Fernando Oliveira Rodrigues.
Fernando Rui Sousa e Silva.
Filipa Andreia Alves Barbosa.
Filipe Manuel Oliveira Santos.
Filipe Miguel dos Santos Domingues.
Filipe de Oliveira Pinto Franco.
Filipe Serafim Teixeira Oliveira.
Filomena Maria Ferreira Carneiro Teixeira Sousa.
Filomena Teixeira Ferreira Cardoso.
Flávio Jorge Ferreira da Silva.
Flávio Luís Delgado da Cruz Meira.
Florbela Machado Morais de Sousa.
Florbela Maria Rodrigues Morais da Silva.



11 956 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 165 — 18 de Julho de 2001

Florbela Silva Ferreira.
Florinda Azevedo Pereira.
Florisa da Conceição Diogo Vales Caldas.
Francelina Sandra Soares Santos Gandra.
Francisco João Guimarães Mota.
Georgina Maria Correia de Sousa Oliveira Rocha.
Georgina Maria de Oliveira Alves.
Gisela Mafalda Saraiva da Costa Ribeiro.
Graça Maria Oliveira de Andrade.
Graciete Aldina Carvalho de Alvarenga.
Hélder Arménio Brás Lopes.
Hélder Eduardo Antunes Rodrigues da Silva.
Hélder Martins Santos.
Hélder Miguel Bastos Santos.
Helena Cristina de Carvalho Alves.
Helena Freitas Dias Ramos.
Helena Isabel Correia da Silva.
Helena Maria Cunha Monteiro Basílio.
Helena Maria Pereira Santos Lopes.
Helena Maria da Rocha Dias Teixeira.
Helena Natália Costa Gomes Bragança.
Herculano Jorge Correia Araújo.
Hugo Alberto Mateus Silva.
Hugo Manuel Oliveira Lucas.
Hugo Miguel da Silva Paiva.
Humberto Fernando Sousa Alves.
Ida Maria Pinto Monteiro Portas.
Idalina Maria Rocha Vieira Silva Carneiro.
Ilda Conceição Pereira da Silva.
Ilda Maria Carvalho Basto Magalhães.
Iolanda José Barros da Cunha Rocha.
Irene da Conceição Alves.
Irene Magalhães Ribeiro.
Irene Pinto Morais.
Irene Susana Pereira Aguiar.
Isabel Carla Dias de Castro Lopes.
Isabel Cristina Martins de Castro Ribeiro.
Isabel Cristina Soares Leiroz Guimarães.
Isabel Emília de Carvalho Coelho Alves Costa.
Isabel Fernanda Oliveira Soares Teixeira.
Isabel Fernanda Pires.
Isabel Fernanda da Silva Soares.
Isabel Maria Brás Lopes.
Isabel Maria Coelho Monteiro.
Isabel Maria Correia Pereira.
Isabel Maria Esteves Cerqueira.
Isabel Maria Ferreira Pinheiro Pinto.
Isabel Maria Fialho Gomes.
Isabel Maria Lopes Pereira.
Isabel Maria Mendes Pinheiro Teixeira.
Isabel Maria Resende Viana Moura.
Isabel Maria Varanda Ribeiro.
Isaura Augusta Soares Cardoso Oliveira.
Isidro Manuel da Costa Pinheiro.
Isilda Ferreira Pereira da Silva.
Ivo Emanuel Gomes Fontão.
Ivone Carla Ribeiro de Carvalho Cardoso.
Jacinta Maria Pereira Santos Marques.
Jaime José Machado Pinto Almeida.
Jaime José Macieira Ribeiro.
Jaime Lousa Gomes.
Jerónimo Nélson da Rocha Vieira Silva.
Joana Alexandra Magalhães Andrade.
Joana Patrícia Moreira Cunha.
Joana Patrícia Nogueira Henriques.
João Lenha Fiúza.
João Manuel Fernandes Oliveira Faneco.
João Manuel Morais Velasco.
João Miguel Martins Lopes.
João Paulo Queirós Pais Cruz.
João Paulo dos Santos Neves.
João Pedro Araújo Ribeiro.
João Ribeiro da Silva Santos.
Joaquim Duarte Rodrigues.
Joaquim Fernando Andrade Martins.
Joaquim Manuel Lento Soares.
Joaquim Miguel Pereira Teixeira.
Joaquim Paulo Carvalhosa Fernandes.
Joaquim Paulo Pereira Rubim.
Joaquina Arminda Gomes Costa.
Jorge Alexandre Sousa Soares.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Durães Amorim Torres.
Jorge Manuel Moreira Vieira Mota.

Jorge Manuel Sequeira Lopes Gouveia.
Jorge Paulo Vieira de Sousa.
José Alberto Gonçalves Mendes.
José Alberto Monteiro Silva Duarte.
José Alberto Oliveira Soares.
José Alberto Teixeira Costa.
José Alexandre de Jesus Fonseca.
José Aníbal da Silva Loureiro.
José António Costa.
José António Mouta Alves.
José António Rocha Silva Sousa Castro.
José António Silva Cruz.
José Augusto Teixeira Costa.
José Carlos Cardoso da Silva.
José Carlos Lima Dias da Silva.
José Fernando Matias Cardoso.
José Ferreira dos Santos.
José Guilherme Castro Novo.
José Manuel da Cruz Silva.
José Manuel Ferreira Costa.
José Manuel Pereira Nogueira.
José Manuel Trigueiro de Oliveira.
José Maria Monteiro Pereira.
José Maria Oliveira Garcês.
José Oliveira Ferreira Cardoso.
José Rafael Mendes Ribeiro.
José Ramiro Gonçalves Rodrigues.
José Rui Sousa Gomes.
Judite da Conceição Rodrigues Pereira.
Júlia Maria Duarte Amorim.
Julieta Maria Figueiredo Duarte de Magalhães.
Júlio Fernandes Santos Nogueira.
Juvenal Vitória Lage Silva.
Laura Ferreira da Silva Pereira.
Laurinda Fernanda da Silva Nunes.
Laurinda Manuela Cardoso Pereira.
Laurinda Maria Basto Pinheiro da Rocha.
Laurinda Mimosa Pereira Ferreira Bastos.
Laurinda Prado Sousa.
Leda Maria Figueiredo Coelho Durão.
Leocádia Ferreira da Silva.
Leonel Costa Teixeira.
Leonel Gouveia Rodrigues.
Leonor Rosa Castro Correia.
Lígia Maria Ribeiro Andrino.
Lília Patrícia das Neves Amaral.
Liliana Alexandrina Teixeira Oliveira.
Liliana Andreia Coutinho Machado.
Liliana Clarisse Leite Ferreira.
Liliana Eduarda Martins Abrunhosa Magalhães Leorne.
Liliana Fátima Martins Lopes.
Liliana Isabel Braga Bessa.
Liliana Isabel da Silva Bandeira.
Liliana Isabel Silva Cavadas.
Liliana Odete Moreira Cardoso.
Liliana Patrícia Gualdino Gomes Escaleira.
Liliana Rute Ferreira Carvalho.
Linda Rosa Pereira Bessa.
Lisete Moura Barros.
Lúcia Maria Gomes Tavares Rocha.
Lucília Goreti Correia dos Santos França.
Lucília Manuela Batista de Oliveira Paiva.
Lucília Maria Pereira Custódio dos Santos.
Lucília Paula Oliveira Almeida Cunha.
Lucinda Fernanda Moreira da Costa.
Lucinda Resende Cardoso.
Lucinda Rosa Matos Lemos Duarte.
Luís Carlos Ribeiro dos Santos.
Luís Carlos Sousa Ribeiro.
Luís Fernando da Silva Morgado.
Luís Filipe Andrade Ferreira.
Luís Filipe Moreira Silva Castro.
Luís Manuel Fontes.
Luís Miguel Cunha Barros.
Luís Miguel Ferreira Lopes.
Luís Miguel e Silva Ferreira.
Luís Miguel Soares Rodrigues.
Luísa Alexandra Nogueira Henriques de Queirós.
Luísa Conceição Bouça Mariano.
Luísa Conceição Fernandes Vaz.
Luísa Isabel da Silva Ferreira Gomes.
Luísa Manuela Gomes Dias.
Luísa Margarida Silva Ventura.
Luísa Maria Cardoso Pinto.
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Luísa Maria Pereira da Silva.
Lurdes Brás de Carvalho.
Lurdes Cristina Silva Lopes.
Luzia Maria Pereira Barros Silva.
Manuel Bernardo Silva.
Manuel Fernando Águeda Santos Gandra.
Manuel Pereira Mendes.
Manuel Sousa Pinheiro.
Manuela Antónia Oliveira Silva.
Manuela Cristina Bastos da Rocha e Silva Ferreira.
Manuela Ferreira de Sousa.
Mara Sofia Martins Rodrigues.
Márcia Andreia Moreira Dias.
Márcia Daniela da Rocha Cardoso.
Marco Alberto Rodrigues de Almeida.
Marco António Amaral Batista.
Marco Paulo Ferreira da Silva.
Marcos José Pinto Vieira Veríssimo.
Margarida Delfina de Sousa Carvalho.
Margarida de Jesus Gonçalves Santos Oliveira.
Margarida Maria Ferreira da Fonseca.
Margarida Maria da Silva Moutinho.
Margarida Paula Ferreira Macieira Pereira.
Maria Abília Ferreira Ribeiro Nogueira.
Maria Adelaide Marques da Silva.
Maria Adelaide Moreira.
Maria Adelaide Vilela dos Santos Fernandes.
Maria Adelina Pinto Barros.
Maria Adília Sousa Ferreira Pinto.
Maria Agostinha Moreira de Castro.
Maria Alcina Teixeira de Azevedo Alves.
Maria Alexandra Sousa Costa Fernandes.
Maria Alexandrina de Macedo.
Maria Alexandrina Oliveira Monteiro Santos.
Maria Alice Baía Soares Fonseca.
Maria Alice Ferreira Costa Maia.
Maria Alice de Lima Fontes Couto da Conceição.
Maria Alina Tavares Loureiro.
Maria Alzira Teixeira Magalhães da Silva Carvalho.
Maria Amália da Silva Carvalho.
Maria Amélia Brito Freitas Machado.
Maria Amélia Carreira de Freitas Sebastião Costa.
Maria Amélia Castro Silva.
Maria Amélia Gonçalves dos Santos Silva.
Maria Amélia Nunes Martins.
Maria Amélia dos Santos Rocha.
Maria Antonieta de Freitas Cardoso Peixoto.
Maria Armanda da Silva Cunha.
Maria Arménia de Sousa Silva.
Maria Assunção Lisboa Borges.
Maria de Assunção Teixeira da Costa Mendes.
Maria Augusta Cardoso Heleno.
Maria Augusta Pinto Cardoso Dias.
Maria Augusta Tavares Pinheiro André.
Maria Aurora Gomes Ferreira Nogueira.
Maria Bárbara Pinheiro dos Santos.
Maria Bernardete de Oliveira Alves.
Maria Cândida Leocádio Abrunhosa.
Maria Carla Oliveira da Silva.
Maria do Carmo Costa Fernandes Carvalho Silva.
Maria do Carmo da Silva Monteiro.
Maria Cacília Fonseca Pinto.
Maria Celeste Carmo Almeida Barbosa.
Maria Celeste de Jesus.
Maria Celeste Rodrigues da Rocha Dias.
Maria Celeste dos Santos Moreira Marques Soares.
Maria do Céu Alves Vieira.
Maria Céu Espírito Santo Carvalho.
Maria Céu Laidley Pires.
Maria Céu Machado Gouveia.
Maria Céu Pinto Silva.
Maria do Céu da Silva Ferraz.
Maria Cidália Mota Aleixo Sousa Azevedo.
Maria Clara Lopes Magalhães.
Maria Conceição Coelho da Silva Oliveira Nicola Oneto.
Maria da Conceição da Cunha Marinho Pereira.
Maria da Conceição Ferreira Barbosa Garcês.
Maria da Conceição Ferreira Poças da Costa.
Maria Conceição Gonçalves dos Santos Silva.
Maria Conceição Leite Alves Teixeira.
Maria da Conceição Mota Dias.
Maria da Conceição Pereira Coutinho.
Maria da Conceição Rola de Sousa.
Maria da Conceição da Silva Neves.

Maria da Conceição Vieira Conde Soares.
Maria da Conceição Vieira Gonçalves Casimiro.
Maria Cristina de Castro Gonçalves.
Maria Cristina Ferreira Lima.
Maria Cristina da Silva Pereira de Sousa.
Maria Dolores Fernandes Cunha Cruz.
Maria Dulce Barbosa Oliveira da Conceição.
Maria Dulce Jesus Coutinho Morais.
Maria Elisa Correia Azevedo.
Maria Elisa Moreira.
Maria Elisabete de Freitas Oliveira Mota.
Maria Elisabete Monteiro Sousa.
Maria Emília Barbosa Guedes.
Maria Emília Correia Marques Silva.
Maria Emília Maia Alípio Borges.
Maria Emília dos Prazeres Oliveira.
Maria Emília Silva Teixeira Baptista.
Maria Eugénia Almeida de Sousa Ribeiro Tavares.
Maria Eugénia Antunes Macedo.
Maria Eugénia Pinto Silva Santos.
Maria de Fátima Brito Magalhães.
Maria de Fátima Cardoso Marques Benevides.
Maria Fátima Correia Santos.
Maria de Fátima Ferreira Luís Monteiro.
Maria de Fátima Ferreira de Matos Sousa.
Maria de Fátima Freire.
Maria de Fátima Granja de Sousa.
Maria de Fátima da Igreja Afonseca.
Maria Fátima Lascasas da Silva.
Maria de Fátima Martins de Castro Giesta.
Maria de Fátima de Melo Moreira.
Maria de Fátima Nunes Ferreira.
Maria de Fátima Oliveira Martins Silva.
Maria de Fátima Pereira Sá.
Maria de Fátima Pereira dos Santos.
Maria de Fátima Pereira da Silva.
Maria de Fátima Pimenta Pereira Ferraz.
Maria de Fátima Pinheiro da Fonseca.
Maria de Fátima Pinto Macário da Rocha.
Maria de Fátima dos Reis Ribeiro Esteves.
Maria de Fátima Rodrigues da Silva Simões.
Maria de Fátima Santos Brás Novais.
Maria Fátima Silva Leite.
Maria de Fátima Sousa Brito.
Maria de Fátima Sousa Ferreira.
Maria de Fátima Vieira Rocha Moreira.
Maria Fernanda Barbosa Mendes.
Maria Fernanda Barbosa Nunes Couto.
Maria Fernanda Moreira Couto Ramos.
Maria Fernanda Rodrigues da Costa.
Maria Fernanda dos Santos Sobral.
Maria Fernanda Teixeira Guerra Fernandes.
Maria Filomena Correia de Magalhães de Sousa.
Maria Filomena Silva Caetano Teixeira.
Maria Filomena Sobral Vaz.
Maria Florinda de Sousa Mendes Soares.
Maria Glória Rodrigues de Azevedo.
Maria Gorete Faria da Silva.
Maria da Graça Batista Lopes Sousa.
Maria da Graça Fonseca dos Santos Pereira.
Maria da Graça Lemos Vasconcelos.
Maria da Graça da Silva Teixeira Ribeiro Lima.
Maria Graciete da Silva Carvalho Leite.
Maria Guilhermina dos Santos Esperanço Silva.
Maria Helena Amaral Correia.
Maria Helena da Costa Cunha Rodrigues.
Maria Helena Oliveira Andrade.
Maria Helena Pereira Lopes Pinto.
Maria Hermínia Pinheiro Mota.
Maria Hermínia Santos Carvalho da Silva Faria.
Maria Ilídia da Silva Coelho.
Maria Isabel Gomes Rodrigues.
Maria Isabel Marques Vieira.
Maria João Gonçalves Campêlo Varejão Baptista.
Maria João Sousa Aires.
Maria José da Costa Monteiro Carvalho.
Maria José Ermida Augusto Nogueira.
Maria José Fernandes Silva.
Maria José Ferreira Ferraz Carvalhosa.
Maria José Gonçalves do Rosário.
Maria José Mauzano Ortega Costa.
Maria José Melo Alves das Neves Almeida.
Maria José Nunes da Rocha Moreira.
Maria José dos Santos Moreira da Silva Aniceto.
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Maria José da Silva Teixeira Lopes.
Maria José de Sousa Nunes.
Maria José Teixeira Costa.
Maria Josefina Santos Ribeiro Silva.
Maria Judite Moura Silva Santos.
Maria de La-Salete de Sousa Cunha Ribeiro.
Maria Leonor Ribeiro de Sousa Gonçalves.
Maria Luísa Gonçalves Ribeiro Mão Ferro.
Maria Luísa de Sousa Machado Tomé.
Maria Lurdes Ferreira Vieira do Vale Silva.
Maria Lurdes Guedes Ferreira Vieira.
Maria Lurdes Moreira Carneiro.
Maria Lurdes Pereira Castro.
Maria Lurdes Rocha Cunha Costa.
Maria Lurdes da Silva Moreira.
Maria Lurdes Sousa.
Maria Lurdes Sousa Santos Batista Silva.
Maria da Luz Pereira Santos.
Maria da Luz de Sousa Almeida.
Maria Madalena Rodrigo da Rocha.
Maria Madalena Santos Pereira.
Maria Manuel Cardoso Gonçalves.
Maria Manuel Carneiro da Silva Sousa.
Maria Manuela Alves Ferreira.
Maria Manuela Machado Silva Paiva Martins.
Maria Manuela Magalhães Andrade Miranda.
Maria Manuela Moreira do Amaral Cruz Vieira.
Maria Manuela Pimenta Pereira.
Maria Manuela Pinto Ferreira Félix Oliveira.
Maria Margarida de Jesus Carido.
Maria Margarida Medeiros Oliveira.
Maria Margarida Rodrigues da Silva.
Maria Margarida da Silva Pacheco Ferreira.
Maria Marisa Magalhães Gomes.
Maria Natália Faria Gomes.
Maria Noelma Ferreira da Silva Pinto.
Maria Odete Carneiro da Silva.
Maria Odete Moutinho Coelho.
Maria Olímpia de Oliveira Marinho.
Maria Otília Brito da Costa Almeida.
Maria Otília Cassote Vieira Soares.
Maria Otília da Costa Pinto.
Maria Palmira Serra Martins Pais.
Maria Paula Correia Barbosa.
Maria Paula Coblinhas Pereira Soares.
Maria Paula Seixas Rocha Silva.
Mana Purificação Pinto de Moura Mateus.
Maria Rosa Ferreira Alves Meireles.
Maria Rosa Gonçalves Ribeiro Pereira.
Maria Rosa Pinto Monteiro Rodrigues.
Maria Rosa da Silva Almeida Ferreira.
Maria Rosário Aguiar Leça Pereira.
Maria Rosário Freitas Fonseca.
Maria Rosário Gonçalves Briga.
Maria do Rosário Mendes Ribeiro.
Maria do Rosário Miranda Botelho.
Maria Rosário da Silva Carvalho Alves Azevedo.
Maria Susana da Costa Borges.
Maria Susana Ferreira de Sousa Santos.
Maria Teresa do Carmo Almeida Teixeira.
Maria Teresa Magalhães Carvalho.
Maria Teresa Marques Viana da Mota Mariano.
Maria Teresa Santos Cruz Machado.
Maria Teresa Sousa Moreira.
Maria Virgínia da Silva Marques Nogueira de Almeida Santos.
Maria Zita Magalhães.
Mariana de Castro Figueiredo.
Marília da Conceição Vieira Ribeiro Pereira.
Marília Isabel Reis Almeida Soares.
Marina Pinto Miranda.
Mário António Corujeira Santos.
Mário Jorge Teixeira Vieira.
Mário Lázaro Santos Vieira.
Mário Luís Barbosa Conceição.
Mário Paulo Rodrigues Correia.
Marlene Andreia Moreira Aleixo.
Marlene Barbosa Amaro Pinto Baptista.
Marlene dos Santos Ferreira Martins.
Marlie da Conceição Lopes Teixeira Sarmento.
Marta Alexandrino Sá Vieira.
Marta Antónia Nogueira Azevedo.
Marta da Costa Alves Sousa Ribeiro.
Marta Dina Ribeiro Gonçalves.
Marta Isabel Barbosa Pereira.

Marta Leonor Conceição Oliveira.
Marta Manuela Gomes Botelho da Silva Barbosa.
Marta Maria Fernanda Rocha.
Marta Sofia Faria Alves da Silva Lima.
Marta Sofia Ferreira de Jesus.
Marta Susana da Silva Matias.
Miguel Jorge Marques Ribeiro.
Miguel Ricardo dos Santos Ferreira Marques.
Miquelina Ribeiro Ferreira Pereira.
Mónica Maria da Silva Gomes Ramalho.
Mónica Peixoto Correia.
Mónica Raquel Carvalho Marques Vieira.
Mónica Sandra Correia Santiago.
Mónica Sofia da Costa Moreira.
Nair Elisabete Oliveira Gomes Pais Teixeira.
Natacha Cristina Magalhães Ferreira.
Natacha Van Der Vliet.
Natália Maria Ferreira da Silva Sousa.
Natalina Adélia Lagarelhos Videira Dias Pereira.
Nélson António Ferreira Vieira.
Nélson António Silva Vieira Rangel.
Nélson Jorge Cunha Silva Cruz.
Nélson Manuel Santos Gandra.
Nuno António Fonseca dos Santos.
Nuno Fernando Ferreira Mendes.
Nuno Filipe Silva Barbosa.
Nuno Manuel Barbosa Conceição.
Nuno Miguel da Conceição Ferreira.
Nuno Miguel Ferreira Cardoso.
Nuno Miguel Lopes Marinho.
Nuno Miguel Magalhães Vieira Rangel.
Nuno Miguel Martins Moreira.
Nuno Miguel Moreira Teixeira.
Nuno Miguel Vieira de Oliveira.
Nuno Ricardo Bastos Senra.
Nuno da Silva Correia.
Olga Ester Sá Costa.
Olga Maria Ferreira Leal.
Olinda Maria Fonseca Santos Paiva.
Olívia Maria da Silva Vieira.
Orquídea Fernanda Silva Ribeiro Costa.
Otília Maximiano Neto Santos.
Palmira Maria Ferreira Pereira Guimarães.
Palmira Quitéria de Oliveira Dias.
Patrícia Alexandra da Mota Caldeira.
Patrícia Alexandra da Paiva Ribeiro.
Patrícia Carla Correia da Conceição.
Patrícia Isabel Martins Vaz de Andrade.
Patrícia Liliana Rocha Alves.
Patrícia Maria Correia Pereira Silva.
Patrícia Raquel Gomes Fidalgo.
Paula Alexandra de Carvalho Cardoso Moreira.
Paula Alexandra Fonseca Pinto.
Paula Cristina Antunes Pereira da Costa Moreira.
Paula Cristina de Jesus Silva.
Paula Cristina Magalhães Gonçalves.
Paula Cristina Morais Alves.
Paula Cristina Nogueira Rodrigues Leite.
Paula Cristina da Rocha Ribeiro.
Paula Cristina da Silva Meireles.
Paula Cristina da Silva Soares.
Paula Cristina Vareiro Maia Santos.
Paula Filipe Pereira de Sousa Pinho Barbosa.
Paula Manuela Santos Ferreira de Almeida.
Paula Maria Figueiredo Coelho Ventura.
Paula Maria Guedes Soares.
Paula Maria Silva dos Santos.
Paula Rosa Bouça Mariano Cunha.
Paula Sofia Pinto de Sousa.
Paula de Sousa Moura Pereira.
Paula Susana Correia Neto Barros.
Paula Susana Ribeiro de Vasconcelos.
Paulo Alexandre Nunes Moreira.
Paulo Alexandre Pereira de Sousa.
Paulo Arnaldo Couto Monteiro.
Paulo Augusto Couto da Cunha.
Paulo Fernando Pereira Henrique.
Paulo Jorge de Barbosa e Sousa.
Paulo Jorge Correia de Jesus Teixeira.
Paulo Jorge Moreira Cunha.
Paulo Jorge Pereira da Silva.
Paulo Jorge Veríssimo Branco.
Paulo José Barbosa da Rocha.
Paulo José Domingues Peixoto.
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Paulo Sérgio Amaral Pinto Cardoso.
Paulo Sérgio Silva Araújo.
Pedro Alexandre Ferreira dos Santos.
Pedro Jorge Duarte Travassos.
Pedro Jorge Oliveira dos Santos.
Pedro Manuel Martins Lopes.
Pedro Meneses Bastos.
Pedro Miguel Cardoso Ambrósio.
Pedro Miguel Gomes Nozes Pires.
Pedro Miguel Magalhães de Sousa.
Pedro Miguel Oliveira da Costa.
Pedro Nuno Magalhães da Silva.
Pedro Ricardo Veloso Santos Silva.
Preciosa Maria Sousa Pereira.
Raquel da Conceição Barros Martins.
Raquel Maria Nunes de Castro.
Regina Maria Silva Augusto.
Ricarda Joana Martins Duarte.
Ricardo Joel Sousa Coelho.
Ricardo Jorge Gonçalves Morais.
Ricardo Jorge Pimentel Esteves.
Ricardo Jorge Ribeiro Morais Vieira.
Ricardo Manuel Ferreira Teixeira.
Ricardo Manuel Silva Oliveira.
Ricardo Miguel Teixeira Rodrigues Lima.
Ricardo Paulo Pereira Lopes.
Rita Isabel Frias Matos.
Roberto Gonçalves Duarte.
Rogério Gonçalves Duarte.
Rosa Clara Braga Rodrigues.
Rosa Duarte Sousa.
Rosa Fernanda Leite Ribeiro.
Rosa Fernanda da Silva Gomes.
Rosa Fernanda Sousa Vasconcelos Macedo.
Rosa de Lurdes da Silva Oliveira.
Rosa Manuela da Mouta Pinto Oliveira.
Rosa Maria da Conceição Vieira.
Rosa Maria Jesus Ferreira da Silva.
Rosa Maria Moutinho Rodrigues.
Rosa Maria Oliveira Santos Torres.
Rosa Maria Salgado Areias.
Rosa Maria Santos Oliveira Silva.
Rosa Maria Soares Teixeira.
Rosalina de Fátima Meireles Teixeira.
Rosalina Resende Moreira.
Rosana Alexandra Ribeiro Ferreira.
Rosária de Fátima Correia de Sousa.
Rui Fernando Silva Marinho.
Rui Fernando Soares Oliveira.
Rui Filipe Gonçalves Almeida.
Rui Jorge de Oliveira Pereira.
Rui Manuel Alves Pereira.
Rui Manuel Alves Vieira.
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
Rui Paulo Pinto Bessa.
Rute Bibiana Costa Pinto.
Rute Cláudia Matos da Cruz.
Rute Cristina Alves Monteiro.
Rute Maria Fortuna Ribeiro.
Rute Maria Sousa Alves.
Rute Marlene de Almeida Santos.
Rute Marlene Moreira Pinheiro.
Rute Nadir Lino Mota.
Samuel Filipe da Silva Rafael Ferreira.
Sandra Adelaide Vaz Moreira.
Sandra Albertina Monteiro Lopes.
Sandra Alexandra Silva Mendes.
Sandra Cristina Carvalho Ferreira.
Sandra Cristina Coelho Pereira.
Sandra Cristina Pereira Alves.
Sandra Cristina da Silva Peixoto.
Sandra Cristina da Silva Vinha.
Sandra Cristina de Sousa Marques.
Sandra Dolores Alves Campos Pinho Mendes.
Sandra Elisabete da Silva Marinho.
Sandra Jacinta Nogueira Borges.
Sandra Manuela de Castro Martins.
Sandra Maria de Castro Gonçalves.
Sandra Maria da Conceição Aguiar.
Sandra Maria Gonçalves Carneiro.
Sandra Maria Gonçalves Proença.
Sandra Maria Pereira Teixeira.
Sandra Maria dos Santos Pinheiro Cruz.
Sandra Marlene Silva Pinto.

Sandra Odete Mendes dos Santos Castro.
Sandra Patrícia Soares Paixão.
Sandra Raquel Jesusa Fernandes.
Sandra Rute da Silva Reis Pinho.
Sandra Susana Teixeira Leite.
Sandro José Ferreira Magalhães.
Sara Alexandra Cardoso Ambrósio Lalim.
Sara Alexandra Carvalho Ramos Meireles da Rega.
Sara Dinora Cunha Cruz.
Sara Maria Gomes da Silva.
Sara Mónica Coutinho da Silva.
Sara Mónica Santos Rocha.
Sérgio Miguel Magalhães Jesus e Silva.
Sérgio Miguel Oliveira Teixeira.
Silvana Patrícia Rubim Pinto.
Sílvia Fernanda da Costa Sotto Mayor.
Sílvia Isabel Ferreira de Sousa.
Sílvia Marta Pereira Moreira.
Sofia Maria Cardoso Pereira.
Sofia da Piedade Coelho Pinto Barbosa.
Sónia Alexandra Pinto dos Santos Nunes.
Sónia Alexandra Teixeira Pinto.
Sónia Andreia Alves Lopes.
Sónia Carla Marques Moreira Ribeiro Almeida.
Sónia Carla Moreira de Sousa Pinto.
Sónia Cristina Lopes da Silva Mendes.
Sónia Fernanda Guedes Rodrigues Oliveira.
Sónia Fernanda da Silva Pereira.
Sónia Isabel Caetano dos Santos.
Sónia Liliana Gomes de Almeida.
Sónia Margarida de Sousa Moreira.
Sónia Maria Fernandes Gonçalves.
Sónia Patrícia Jesus da Silva Pinheiro.
Sónia Sofia de Oliveira Pinto Correia.
Sónia Vilela Cardoso Pereira.
Sónia Virgínia Ferreira de Carvalho Vilar.
Sónia Vitória Ferreira da Silva Pereira.
Susana Alexandra Pinto de Sousa.
Susana Antonieta da Silva Alberich Pimenta.
Susana Claúdia Nunes Teixeira.
Susana Claúdia Soares Santos Cristina Silva.
Susana Cristina Andrade de Sousa.
Susana Cristina Madureira de Sousa.
Susana Cristina Oliveira Nogueira.
Susana Deolinda Martins Gonçalves.
Susana Ferreira de Jesus.
Susana Isabel da Silva Esteves.
Susana Isabel da Silva Vasconcelos Vieira.
Susana Margarida Mendes Ribeiro.
Susana Maria Alves da Silva.
Susana Maria Dias Neves Fonseca.
Susana Maria Ferreira Pinto da Silva.
Susana Maria de Jesus Fernandes.
Susana Maria Matos Faria Silva Rocha.
Susana Maria Mendes Ribeiro.
Susana Maria Moura Ribeiro.
Susana Maria Nogueira da Silva.
Susana Maria Pinto de Almeida.
Susana Maria da Silva Pereira.
Susana Maria Soledade Santos.
Susana Martins Cipriano Alves.
Susana Patrícia da Silva Vieira.
Susana Paula Silva Ribeiro Nogueira.
Susana da Rocha Pereira Matos.
Susana Teresa Vaz Martins Taveira.
Suzinda Paula Sobrinho Cardoso Dias.
Tânia Alexandra Oliveira Sousa.
Tânia Dulce Pinheiro Ferreira Lino.
Tânia Mendes Guerra.
Teresa Cristina Sousa Ferreira.
Teresa de Jesus Nunes de Oliveira Castro.
Teresa Leonor Ferreira de Sousa Moreira.
Teresa Maria Martins Vieira.
Teresa Maria Rodrigues Ferreira.
Teresa Maria Santos Vidal.
Tierry Borges Rodrigues.
Toni Alberto Alves Sarmento.
Vânia Cristina Ferreira Martins.
Vera Liliana Cancela da Silva.
Vera Lúcia Ferreira Mota.
Vera Lúcia Oliveira Ferreira Semblano.
Vera Mónica Gonçalves Sanfins.
Vera Patrícia Barbosa Guedes.
Verónica Alexandra Castro da Silva Gouveia.
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Victor Manuel Jesus dos Santos.
Virgínia Maria de Oliveira Peralta.
Vítor Hugo Cerdeiro de Oliveira.
Vítor Manuel Pinto Soares.
Vítor Manuel Soares Pereira Teixeira.
Vítor Manuel Sousa Magalhães.
Vitória Conceição Guedes.
Vitorino Vieira da Rocha.
Yolimar Marques dos Santos.
Zélia Feliciana Silva Pereira Ribeiro.
Zélia Maria de Castro Barbosa Mendes.
Zélia Maria Pereira Pinto Sousa.
Zulmira Maria Carvalho Rodrigues.

Candidatos excluídos (por não atenderem às exigências das alí-
neas referidas no aviso de abertura):

Alexandra Isabel Teixeira Oliveira — 9-d).
Ana Margarida Silva Correia Beloto — 9-b).
Ana Maria Cardoso da Silva Ribeiro — 9-b).
Ana Maria Ferreira Reis Paupério — 8.1.
Ana Maria Martins Silva — 8-b).
Ana Maria Morais Espírito Santo — 9-b), d).
Ana Maria Salgado da Costa Dias — 9-a), b).
Ana Paula Fontes Ferreira Lino — 8-c).
Ana Paula de Azevedo — 9-d).
Anabela de Jesus Teixeira Barbosa — 9-b).
Anabela Ledo Barbosa Gomes da Silva — 9-b).
André Filipe Sousa Cardoso da Silva Santos — 9-b).
Ângela Colaço Ferreira — 9-d).
Angélica Maria Gomes da Silva — 9-d).
Angelina Fernanda Peixoto Ramos — 9-a).
António Fernando da Silva Correia — 9-b).
António Luís dos Santos Moreira — 9-b).
Artur Fernando da Cunha Pereira Nogueira — 9-d).
Aurora Celeste Sousa Caetano Aguiar — 9-b).
Carla Alexandra Moreira Coelho — 9-d).
Carlos Alberto Barroso da Silva — 8.2-d); 9-b).
Carlos Manuel Fernandes Gonçalves — 9-b).
Carlos Manuel Nunes Alves — 9-b).
Carmem de Lurdes Pinto de Azevedo — 9-d).
Cláudia Alexandra da Cunha Vieira — 9-d).
Dária Maria Espincho Teixeira — 9-d).
Deolinda Alexandra Pinto Gomes — 9-d).
Dulce Maria da Silva Rodrigues Lopes — 9-b).
Esmeralda Maria Santos Castro Freire — 8-a), b), c), d), e), f); 8.2-a),

c); 9-a), b), d).
Fernanda Cristina da Silva Ferreira — 9-d).
Inês Paula da Silva Nunes — 8.2-c); 9-d).
Isabel Cristina Farinha Dória Almeida Moura — 9-b), d).
Isabel Cristina Torres de Azevedo Pereira — 8-c); 8.2-c).
Isabel Maria Gonçalves Lobo Freitas Cruz — 9-b).
Isaura Ferreira Dias — 9-d).
Isilda Dulce dos Santos Ferreira Fernandes — 8.1.
João Carlos Gonçalves de Sousa — 9-b), d).
João Carlos Silva Ferreira — 8-a), b), c); 8.1; 8.2-a), b), c), d).
Joaquim Pedro Lemos Santos Kingwell — 9-d).
Jorge Manuel Ribeiro Lima — 8-c).
José Adriano de Matos Ribeiro — 9-b).
Liliana Patrícia Rocha Sousa — 9-d).
Luís Teixeira Lobo Ávila Verdades — 8.2-c); 9-a).
Márcia Helena Lino Moreira — 9-d).
Maria Adelina Oliveira da Silva — 8.2-c).
Maria Alcinda da Silva — 8.2-a); 9-d).
Maria Antónia Magalhães Fernandes da Silva — 9-b).
Maria Augusta Machado da Silva Robalo — 8.2-a); 9-b).
Maria Aurora Teixeira de Sousa — 9-d).
Maria Celeste Soares da Silva Gomes — 8.2-c); 9-d).
Maria da Conceição Moreira Alves — 9-d).
Maria da Conceição Sousa Carvalho Pinto — 8.2-c); 9-b).
Maria de Fátima Costa Monteiro — 8.2-a), c), d); 9-a), b).
Maria de Fátima da Silva Martins Baptista — 9-b).
Maria de Fátima Fernandes Moutinho — 9-b).
Maria dos Reis Luís Duarte — 8.2-c); 9-b), d).
Maria Elisabete Monteiro Rodrigues — 9-b).
Maria Fátima Santos e Silva — 8.1; 8.2-a), b), c), d); 9-b), d).
Maria Fernanda Vieira Neves Veloso — 8.2-c); 9-b).
Maria da Graça Moura dos Reis — 9-a), d).
Maria Goreti Pinto Cardoso Pereira — 9-d).
Maria Helena da Silva Torres Cunha — 9-a), b), d).
Maria Helena Fernandes de Sá — 9-b).
Maria Irene de Sousa Moreira — 9-b).
Maria Isabette Rodrigues Neves Miranda — 9-a).
Maria João Alves Cardoso Ferreira — 9-b).

Maria Lucília dos Santos Moura — 9-b).
Maria Madalena Pereira Lima Guedes — 8.2-c); 9-d).
Maria Manuela Alves Pereira — 9-b).
Maria Teresa dos Santos Ribeiro — 9-b).
Nilce Santos Costa Soares — 8-a); 9-a).
Olga Maria de Matos Ribeiro Paiva — 8.2-c); 9-b).
Paula Cristina Mendes Fernandes Pereira — 9-d).
Paula Cristina Santos Iglésias Castro — 8-c); 9-d).
Paula Cristina Silva Pereira de Sousa — 8.2-a), c); 9-b).
Paulo Jorge Pinto Fonseca Pereira — 8.1; 8.2-a), c); 9-b).
Pedro Jorge Duarte Travassos — 9-b).
Pedro Nuno Resende Pinto — 9-d).
Pedro Rui Claro Barbosa — 9-d).
Raquel Maria Martins Machado da Rocha — 8.2-c).
Ricardo Lucílio Peres Teixeira — 8.2-a); 9-d).
Ricardo Manuel Carvalho Freitas — 8.2-c); 9-d).
Rosa Maria Pereira Gomes Meneses — 9-d).
Sandra Isabel Barros Coutinho — 9-b).
Sara Soares Ferreira — 8.1; 8.2-a), b), c), d), e), t); 9-a), b), c), d).
Sofia Maria Brito Rocha Nunes — 9-b).
Sónia Cláudia Moreira Ribeiro — 8.2-a); 9-d).
Susana Cláudia Moreira Gonçalves — 9-b).
Susana Cristina Carvalho Azevedo — 8.2-c); 9-b), d).
Susana de Jesus Saldanha Mata — 8.1; 9-d).
Susana Isabel Rodrigues Arnaldo — 8.1.
Susana Paula Rodrigues da Silva — 9-d).
Teresa Guedes Augusto — 9-d).
Vítor Augusto de Jesus Marques — 9-d).
Zélia Cristina de Araújo Silva Reis — 8.1; 9-d).

Auxiliares de apoio e vigilância:

Candidatos admitidos:

Abel Sousa Costa.
Abraão Azevedo Vieira.
Adelaide Sofia Gonçalves Cardoso.
Adélia Gonçalves.
Adelina Maria de Sousa Oliveira Moreira.
Adriano Santos Nunes.
Agostinho Ferreira Lajas.
Albertina do Carmo Arnedo Monteiro.
Albertina dos Santos Moreira Abrunhosa Castro.
Albertina Rosa Silva Santos.
Albertina Susana dos Santos Pombo.
Alberto Filinto da Silva Guedes.
Alberto José Vieira Costa Pires.
Alberto Manuel da Mota Moura.
Alberto Manuel de Sousa Ferreira Pinto.
Albina da Conceição Machado Ferreira Dias.
Albina da Silva Fonseca Lima.
Alcina Teresa Carvalho Ribeiro Silva.
Alcinda Maria Silva Vidal Faria.
Alda Maria Martins Teixeira Quintela.
Alda Maria Silva Nunes.
Alexandra Carla Pereira Pinto.
Alexandra Cristina Ribeiro Paris Veloso.
Alexandra da Conceição Gonçalves Amaro Simões.
Alexandra Ondina Cartucho Gomes Matos.
Alexandra Sofia Alves Machado.
Alexandre Amaral Teles.
Alexandre José Gomes Soares.
Alexandrina de Sousa Silveira.
Alexandrina Odete Rodrigues Pereira Brandão.
Alexandrina Rodrigues Cunha.
Alexandrina Teixeira Pinto Alves.
Alice Natália Fontes Ferreira Lino.
Aloísio Miguel Barbosa Santos Reis.
Álvaro Fernando Araújo Guerra.
Alzira Fernanda da Silva Pereira.
Alzira Manuela da Silva Moreira.
Amândio Santos Moura.
Amélia Cidália Barbosa Alves.
Amélia de Jesus Silva Heitor Fernandes.
Amélia do Carmo dos Santos Ferreira.
América Andreia de Moura Rocha.
Ana Adélia Rodrigues Rebelo Gonçalves.
Ana Afonso do Fundo.
Ana Conceição Ribeiro Pinheiro Oliveira.
Ana Cristina Silva Bandeira.
Ana da Conceição Gomes Neves.
Ana Elisa Claro Silva Miranda.
Ana Ferreira Santos Mendes.
Ana Isabel Burmester Bessa Ribas.
Ana Isabel Graça Costa.
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Ana Isabel Teixeira Barbosa.
Ana Jesus Sousa Pereira.
Ana Joaquina Antunes Santos Fontes.
Ana Lisete Vieira Gonçalves.
Ana Lúcia da Luz Almeida.
Ana Mafalda Rocha Nascimento Macedo.
Ana Marcela Silva Dinis.
Ana Maria Brito da Costa Pinto.
Ana Maria da Cunha Floriano.
Ana Maria da Silva Correia.
Ana Maria Dias Coutinho.
Ana Maria dos Santos Maldonado.
Ana Maria Fernandes de Sousa.
Ana Maria Marques Pereira.
Ana Maria Nogueira da Costa.
Ana Maria Oliveira da Rocha.
Ana Maria Oliveira Ramalho Ferreira Abrunhosa.
Ana Maria Pereira da Silva.
Ana Maria Pereira Rubim.
Ana Maria Pineu Órfão.
Ana Maria Ribeiro da Silva.
Ana Morais Alves Guedes.
Ana Moreira Silva Alves Ferreira.
Ana Oliveira Mendes Reis.
Ana Patrícia Correia Pereira.
Ana Paula Carvalho Silva Branco.
Ana Paula Carvalho Teixeira Brandão.
Ana Paula Dias Moreira Castro.
Ana Paula Ermida Amaral Ferreira.
Ana Paula Fernandes Gonçalves Araújo.
Ana Paula Freitas Alves dos Santos.
Ana Paula Santos Malta.
Ana Paula Sequeira Branco Dias.
Ana Paula Silva Gomes Sousa.
Ana Paula Tavares dos Santos Simões.
Ana Paula Teixeira dos Santos Rebelo.
Ana Paula Teixeira Magalhães da Silva Leite.
Ana Rosa Alves Ferreira Fernandes.
Ana Rosa Oliveira da Silva Freire.
Ana Virgínia Monteiro Espírito Santo.
Anabela Cardoso Nogueira.
Anabela Castro Camilo Jesus Teixeira.
Anabela Correia Monteiro.
Anabela Gomes Martins Neves.
Anabela Gomes Ramalho Firmino.
Anabela Macedo Pereira.
Anabela Maria Lopes da Silveira.
Anabela Pereira Gonçalves Silva.
Anabela Silva Santos.
Anabela Sousa Barros Alves.
Anabela Sousa Macedo.
André Cipriano Barbosa Rebelo.
André Eduardo da Cunha Ferreira.
Andreia Isabel Silva Figueiras.
Andreia Marisa de Oliveira Cruz.
Andreia Sofia Teixeira Branco.
Ângela Maria Silva Perteira Ramos.
Angélica Paula Soares Fernandes.
Angelina Maria Azevedo Santos.
Angelina Maria Domingues Oliveira.
Aníbal José de Barbosa e Sousa.
Antonieta Mónica Pinto Alves Gonçalves.
António Alexandre Albuquerque Pereira Monteiro.
António Fernando Oliveira Macieira.
António Fernando Ribeiro da Costa Pinto.
António Francisco Oliveira Campos.
António Joaquim Coelho Leite.
António José Cardoso Pereira de Magalhães.
António José de Nascimento Rodrigues.
António Manuel Gomes Pimentel Figueiras.
António Manuel Martins Salta.
António Manuel Pinto Mota.
António Manuel Silva Carvalho Lucas.
António Manuel Silva Vasconcelos.
António Maria Pereira Rebelo Coelho.
António Sousa Moutinho.
António Teixeira Silva Gomes.
Armanda Gisela Cardoso Castro Monteiro Mota e Costa.
Armanda Maria Rocha Lopes.
Armando Rocha Dias.
Arminda Conceição Pereira Mota.
Arminda Maia Ferreira da Costa Pires.
Arminda Manuela Pinto Teixeira Magalhães.
Arminda Maria Castro Santos Vieira.

Augusta Patrocínio Teixeira Silva.
Augusto Emanuel Ribeiro Gomes.
Augusto Lopes Vieira.
Aurora Lina Ribeiro Moutinho da Silva.
Avelino Brandão Rodrigues.
Azélia Patrícia Teixeira Carvalho Correia.
Bárbara Andreia Matias Gonçalves.
Basílio Manuel Marques Almeida.
Belmira Branca Cardoso Couto Gomes.
Belmira do Carmo Amaral Correia.
Belmira Helena Ferreira da Mota.
Berta Maria Pinto da Mota Magalhães.
Branca Adelaide Ramos Arrochela.
Bruno Filipe Leal Gomes Mourato.
Bruno Miguel Moreira dos Santos Rodrigues Silva.
Caetano Sousa Silva Ramos.
Cândida Cristina Oliveira Ramos Silva.
Cândida Rosa Gonçalves Pereira Martins.
Carina Susana Santos Lemos Correia Teixeira.
Carla Soares Cardoso.
Carla Alexandra Costa Madureira.
Carla Alexandra Cunha da Martins.
Carla Alexandra Ferreira Silva.
Carla Alexandra Guerra Ferreira Máximo.
Carla Alexandra Lessa Gonçalves Pereira.
Carla Alexandra Monteiro Castro Bessa.
Carla Alexandra Pereira Rocha.
Carla Alexandra Pinheiro Gonçalves.
Carla Conceição Faria Moutinho Pinto.
Carla Cristina Conceição Ferreira.
Carla Cristina Encarnação Carrulo Ambrósio.
Carla Elisabete da Silva Almeida.
Carla Filipa Azevedo Ramos.
Carla Isabel Guimarães Soares.
Carla Manuela da Conceição Oliveira.
Carla Manuela Silva Nazário.
Carla Maria Albuquerque Pereira Monteiro Vieira.
Carla Maria de Oliveira Barbosa.
Carla Maria dos Santos Nogueira Assembleia.
Carla Maria Paulo Vasconcelos Aurélio.
Carla Maria Silva Pais.
Caria Preciosa de Pinho Correia Marques.
Carla Sílvia Barbosa Gonçalves.
Carla Sofia Cunha Oliveira Moreira.
Carla Sofia Dias dos Santos.
Carla Sofia Oliveira Carvalho Santos.
Carla Sónia Ribeiro Costa Pinto Lopes.
Carla Susana Fontes Correia.
Carla Susana Garcia Lello.
Carlos Alberto da Rocha Cunha.
Carlos Brito Ferreira de Vasconcelos.
Carlos Jorge Lopes da Silva Barros.
Carlos Manuel Garcia Alves da Mata.
Canos Manuel Povoas da Corte-Real Fonseca.
Cármen Júlia Teixeira Gonzalez.
Carminda Carvalho Coelho.
Carolina Augusta Machado Pereira Fernandes.
Carolina Maria Costa Oliveira.
Carolina Maria dos Santos Silva Teixeira.
Cátia Alexandra Almeida Marques.
Cátia Alexandra Ferreira Rodrigues.
Cátia Andreia Ferraz Costa.
Cátia Cristina Pereira Magalhães.
Cecília Maria Nogueira Leal.
Celeste Maria Azevedo Fernandes.
Célia Celeste da Silva Neiva Monteiro.
Célia Esmeralda Coutinho Carneiro.
Célia Maria Araújo Ferreira Ribas.
Celina Cristina da Silva Parente.
Cláudia Andreia Rodrigues Durães.
Cláudia Conceição Moreira Soares.
Cláudia Cristina Rodrigues Vinhas Carvalho Monteiro.
Cláudia Isabel Marques Pinto.
Cláudia Rosa Loureiro Fonseca.
Cláudio Alexandre Ferreira Vieira.
Cláudio Manuel Peres Teixeira.
Clementina Maria Ribeiro de Oliveira.
Corina Lopes Vasconcelos.
Crespim Gilberto Gomes Carvalho.
Cristiano Duarte dos Santos Ferreira Silva.
Cristina da Silva Abreu Dias.
Cristina Maia Nogueira Rodrigues Azevedo.
Cristina Manuela Jesus Barbosa Ferreira de Almeida.
Cristina Maria Alves Vieira.
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Cristina Maria de Sousa Rocha.
Cristina Maria dos Santos Casal Marques.
Cristina Maria Duarte Carvalho.
Cristina Maria Oliveira Morgado da Cruz.
Cristina Maria Ribeiro Moutinho Marques.
Cristina Maria Vieira dos Santos.
Cristina Marlene de Sousa Pereira.
Cristina Silva Carvalho.
Daniela Albertina Fonseca Lopes.
Débora Raquel Pereira Brás.
Décio Duarte Freitas Santos.
Delfina Aurélia Gamelas Vieira da Cunha Rocha.
Deolinda do Céu Oliveira Pereira.
Deolinda Fernanda Barbosa Guimarães da Silva.
Deolinda Jesus Caldas Silva Sousa.
Deolinda Madalena Rocha Alves dos Santos Sousa.
Diana Sofia Nunes Basto.
Domingos Manuel Saraiva Moreira.
Dora Maria Duarte Guerreiro.
Dorita da Silva Santos Fernandes.
Dulce Marília Oliveira Moreira Rei.
Dulce Sílvia Pires Carvalho Valente.
Edgar Fernando Pereira Pacheco.
Edgar José da Silva Sousa.
Eduarda Luísa Barbosa da Silva.
Eduardo Fernando Pinto de Macedo.
Eduardo Gonçalves Nunes.
Eliana Cristina de Sousa Tavares.
Elisa Maria Rodrigues Soares Dias.
Elisa Maria Sousa Silva Gomes.
Elisa Maria Teixeira Baía.
Elisabete Cristina da Silva Pimenta.
Elisabete da Silva Castro.
Elisabete Maria Barbosa da Silva.
Elisabete Maria Pereira da Silva.
Elisabete Maria Rodrigues Oliveira Coelho.
Elisabete Maria Ventura Pinto Félix.
Elisabete Marinho Gomes dos Santos Sá.
Elisabete Sousa Moreira Mendes.
Elisabete Sousa Reis.
Elisabeth Maria Lagoa da Costa.
Elísio Alexandre Silva Monteiro.
Elsa Araújo Teixeira.
Elsa Margarida da Silva Soares.
Elsa Maria da Cunha Correia Soares.
Elsa Maria da Silva Lopes Soares.
Elsa Maria Ferreira Venda.
Emanuel José Ribeiro Fernandes.
Emanuel Virgílio Moreira.
Emília Adelaide da Silva Freitas.
Emília Cardoso da Silva Vieira.
Emília de Fátima Sousa Guimarães Ferreira.
Emília Manuela Nogueira das Neves.
Emília Rosa Pinto Bessa.
Engrácia Manuela Neiva da Fonseca Loureiro.
Ermelinda Maria Ferreira da Silva.
Ermelinda Moreira de Sousa.
Esmeralda Isabel Carvalho Teixeira.
Ester Cristina Silva Cardoso Ferreira.
Etelvina Maria Ferreira.
Eugénia Marina Gonçalves Barbosa.
Eugénio da Silva Cunha.
Eulália Maria Nogueira Sá Oliveira.
Eunice Rute Ribeiro Sousa Gomes.
Eva Celeste Palmeira Oliveira Fernandes.
Eva Inês Moura Pinheiro.
Evangelina Joaquim.
Fátima Cristina Dias Nobre.
Fátima Cristina Ferreira Vendas.
Fátima da Conceição Ribeiro Alves.
Fátima Maria Vieira do Carmo Teixeira.
Fátima Patrícia Gaspar Correia.
Felismina Alda Oliveira Dias.
Fernanda Amélia Lopes dos Santos.
Fernanda Celeste Almeida Soares.
Fernanda Cristina Vieira Magalhães Amaral.
Fernanda Eduarda da Silva Santos Monteiro.
Fernanda Luísa Gonçalves Moreira e Silva Cunha.
Fernanda Santana.
Fernando Abílio de Moura Pereira.
Fernando Alberto de Sousa Pereira.
Fernando Alexandre Cerqueira Morgado.
Fernando Bernardo Correia Salgado.
Fernando Branco Soares Silva.

Fernando Bruno Sousa Bessa.
Fernando Diogo Vargas Pecegueiro.
Fernando Emanuel Santos Leão Teixeira.
Fernando Emídio Monteiro Pereira.
Fernando Filipe Ramos Ferreira das Neves.
Fernando Oliveira Rodrigues.
Fernando Rui Sousa e Silva.
Filipa Andreia Alves Barbosa.
Filipe de Oliveira Pinto Franco.
Filipe Manuel Oliveira Santos.
Filipe Miguel dos Santos Domingues.
Filipe Serafim Teixeira Oliveira.
Filomena Maria Ferreira Carneiro Teixeira Sousa.
Filomena Teixeira Ferreira Cardoso.
Flávio Jorge Ferreira da Silva.
Flávio Luís Delgado da Cruz Meira.
Florbela Machado Morais de Sousa.
Florbela Maria Rodrigues Morais da Silva.
Florbela Silva Ferreira.
Florinda Azevedo Pereira.
Florisa da Conceição Diogo Vales Caldas.
Francelina Sandra Soares Santos Gandra.
Francisco João Guimarães Mota.
Georgina Maria Correia de Sousa Oliveira Rocha.
Georgina Maria de Oliveira Alves.
Gisela Mafalda Saraiva da Costa Ribeiro.
Graça Maria Oliveira de Andrade.
Graciete Aldina Carvalho de Alvarenga.
Hélder Arménio Brás Lopes.
Hélder Eduardo Antunes Rodrigues da Silva.
Hélder Miguel Bastos Santos.
Helena Cristina de Carvalho Alves.
Helena Freitas Dias Ramos.
Helena Isabel Correia da Silva.
Helena Maria Cunha Monteiro Basílio.
Helena Maria da Rocha Dias Teixeira.
Helena Maria Pereira Santos Lopes.
Helena Natália Costa Gomes Bragança.
Herculano Jorge Correia Araújo.
Hugo Alberto Mateus Silva.
Hugo Manuel Oliveira Lucas.
Hugo Miguel da Silva Paiva.
Humberto Fernando Sousa Alves.
Ida Maria Pinto Monteiro Portas.
Idalina Maria Rocha Vieira Silva.
Ilda Conceição Pereira da Silva.
Ilda Maria Carvalho Basto Magalhães.
Iolanda José Barros da Cunha Rocha.
Irene da Conceição Alves Irene Magalhães Ribeiro.
Irene Pinto Morais Irene Susana Pereira Aguiar.
Isabel Carla Dias de Castro Lopes.
Isabel Cristina Martins de Castro Ribeiro.
Isabel Cristina Soares Leiroz Guimarães.
Isabel Emília de Carvalho Coelho Alves Costa.
Isabel Fernanda da Silva Soares.
Isabel Fernanda Oliveira Soares Teixeira.
Isabel Fernanda Pires.
Isabel Maria Brás Lopes.
Isabel Maria Correia Pereira.
Isabel Maria Esteves Cerqueira.
Isabel Maria Ferreira Pinheiro Pinto.
Isabel Maria Fialho Gomes.
Isabel Maria Lopes Pereira.
Isabel Maria Mendes Pinheiro Teixeira.
Isabel Maria Resende Viana Moura.
Isabel Maria Varanda Ribeiro.
Isaura Augusta Soares Cardoso Oliveira.
Isidro Manuel da Costa Pinheiro.
Isilda Ferreira Pereira da Silva.
Ivo Emanuel Gomes Fontão.
Ivone Carla Ribeiro de Carvalho Cardoso.
Jacinta Maria Pereira Santos Marques.
Jaime José Macieira Ribeiro.
Jaime Lousa Gomes.
Jerónimo Nélson da Rocha Vieira Silva.
Joana Alexandra Magalhães Andrade.
Joana Patrícia Moreira Cunha.
Joana Patrícia Nogueira Henriques.
João Lenha Fiúza.
João Manuel Fernandes Oliveira Faneco.
João Manuel Morais Velasco.
João Miguel Martins Lopes.
João Paulo dos Santos Neves.
João Paulo Queirós Pais Cruz.
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João Pedro Araújo Ribeiro.
João Ribeiro da Silva Santos.
Joaquim Duarte Rodrigues.
Joaquim Fernando Andrade Martins.
Joaquim Manuel Lento Soares.
Joaquim Miguel Pereira Teixeira.
Joaquim Paulo Carvalhosa Fernandes.
Joaquim Paulo Pereira Rubim.
Joaquina Arminda Gomes Costa.
Jorge Alexandre Sousa Soares.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Durães Amorim Torres.
Jorge Manuel Moreira Vieira Mota.
Jorge Manuel Sequeira Lopes Gouveia.
Jorge Paulo Vieira de Sousa.
José Alberto Gomes Teixeira.
José Alberto Gonçalves Mendes.
José Alberto Monteiro Silva Duarte.
José Alberto Oliveira Soares.
José Alberto Teixeira Costa.
José Alexandre de Jesus Fonseca.
José Aníbal da Silva Loureiro.
José António Costa.
José António Mouta Alves.
José António Rocha Silva Sousa Castro.
José António Silva Cruz.
José Augusto Teixeira Costa.
José Carlos Cardoso da Silva.
José Carlos Lima Dias da Silva.
José Fernando Matias Cardoso.
José Ferreira dos Santos.
José Guilherme Castro Novo.
José Manuel da Cruz Silva.
José Manuel Ferreira da Costa.
José Manuel Pereira Nogueira.
José Manuel Trigueiro de Oliveira.
José Maria Monteiro Pereira.
José Maria Oliveira Garcês.
José Oliveira Ferreira Cardoso.
José Ramiro Gonçalves Rodrigues.
José Rui Sousa Gomes.
Judite da Conceição Rodrigues Pereira.
Júlia Maria Duarte Amorim.
Julieta Maria Figueiredo Duarte de Magalhães.
Júlio Fernandes Santos Nogueira.
Juvenal Vitória Lage Silva.
Laura Ferreira da Silva Pereira.
Laurinda Fernanda da Silva Nunes.
Laurinda Manuela Cardoso Pereira.
Laurinda Maria Basto Pinheiro da Rocha.
Laurinda Mimosa Pereira Ferreira Bastos.
Laurinda Prado Sousa.
Leandro Nuno Ferreira Martins.
Leocádia Ferreira da Silva.
Leonel Costa Teixeira.
Leonel Gouveia Rodrigues.
Leonor Rosa Castro Correia.
Lígia Maria Ribeiro Andrino.
Lília Patrícia das Neves Amaral.
Liliana Andreia Coutinho Machado.
Liliana Clarisse Leite Ferreira.
Liliana Eduarda Martins Abrunhosa Magalhães Leorne.
Liliana Fátima Marfins Lopes.
Liliana Isabel Braga Bessa.
Liliana Isabel da Silva Bandeira.
Liliana Isabel Silva Cavadas.
Liliana Odete Moreira Cardoso.
Liliana Patrícia Gualdino Gomes Escaleira.
Liliana Rute Ferreira Carvalho.
Linda Rosa Pereira Bessa.
Lisete Moura Barros.
Lúcia Maria Gomes Tavares Rocha.
Lucília Goreti Correia dos Santos França.
Lucília Manuela Batista de Oliveira Paiva.
Lucília Maria Pereira Custódio dos Santos.
Lucília Paula Oliveira Almeida Cunha.
Lucinda Fernanda Moreira da Costa.
Lucinda Resende Cardoso.
Lucinda Rosa Matos Lemos Duarte.
Luís Carlos Ribeiro dos Santos.
Luís Carlos Sousa Ribeiro.
Luís Fernando da Silva Morgado.
Luís Filipe Andrade Ferreira.
Luís Filipe Moreira Silva Castro.

Luís Manuel Fontes.
Luís Miguel Cunha Barros.
Luís Miguel e Silva Ferreira.
Luís Miguel Ferreira Lopes.
Luís Miguel Soares Rodrigues.
Luísa Alexandra Nogueira Henriques de Queirós.
Luísa Conceição Bouça Mariano.
Luísa Isabel Silva Ferreira Gomes.
Luísa Manuela Gomes Dias.
Luísa Margarida Silva Ventura.
Luísa Maria Cardoso Pinto.
Luísa Maria Gomes Pereira Rocha.
Luísa Maria Pereira da Silva.
Lurdes Brás de Carvalho.
Lurdes Cristina Silva Lopes.
Luzia Maria Pereira Barros Silva.
Malie da Conceição Lopes Teixeira Sarmento.
Manuel Araújo dos Santos.
Manuel Bernardo Silva.
Manuel Fernando Águeda Santos Gandra.
Manuel Franklin Espírito Santo Macieira.
Manuel Pereira Mendes.
Manuel Sousa Pinheiro.
Manuela Antónia Oliveira Silva.
Manuela Cristina Bastos da Rocha e Silva Ferreira.
Manuela Ferreira de Sousa.
Mara Sofia Martins Rodrigues.
Márcia Andreia Moreira Dias.
Márcia Daniela da Rocha Cardoso.
Marco Alberto Rodrigues de Almeida.
Marco António Amaral Batista.
Marco Paulo Ferreira da Silva.
Marcos José Pinto Vieira Veríssimo.
Margarida de Jesus Gonçalves Santos Oliveira.
Margarida Delfina de Sousa Carvalho.
Margarida Maria da Silva Moutinho.
Margarida Maria Ferreira da Fonseca.
Maria Abília Ferreira Ribeiro Nogueira.
Maria Adelaide Marques da Silva.
Maria Adelaide Moreira.
Maria Adelaide Vilela dos Santos Fernandes.
Maria Adelina Pinto Barros.
Maria Adília Sousa Ferreira Pinto.
Maria Agostinha Moreira de Castro.
Maria Alcina Teixeira de Azevedo Alves.
Maria Alexandra Sousa Costa Fernandes.
Maria Alexandrina de Macedo.
Maria Alexandrina Oliveira Monteiro Santos.
Maria Alice Baia Soares Fonseca.
Maria Alice de Lima Fontes Couto da Conceição.
Maria Alice Ferreira Costa Maia.
Maria Alina Tavares Loureiro.
Maria Alzira Teixeira Magalhães da Silva Carvalho.
Maria Amália da Silva Carvalho.
Maria Amélia Santos Rocha.
Maria Amélia Brito Freitas Machado.
Maria Amélia Carreira de Freitas Sebastião Costa.
Maria Amélia Castro Silva.
Maria Amélia Gonçalves dos Santos Silva.
Maria Amélia Nunes Martins.
Maria Antonieta de Freitas Cardoso Peixoto.
Maria Armanda da Silva Cunha.
Maria Arménia de Sousa Silva.
Maria Assunção Lisboa Borges.
Maria Augusta Cardoso Heleno.
Maria Augusta Pinto Cardoso Dias.
Maria Augusta Tavares Pinheiro André.
Maria Aurora Gomes Ferreira Nogueira.
Maria Bárbara Pinheiro dos Santos.
Maria Bernardete de Oliveira Alves.
Maria Cacília Fonseca Pinto.
Maria Cândida Leocádio Abrunhosa.
Maria Carla Oliveira da Silva.
Maria Celeste Carmo Almeida Barbosa.
Maria Celeste de Jesus.
Maria Celeste dos Santos Moreira Marques Soares.
Maria Celeste Rodrigues da Rocha Dias.
Maria Céu Espírito Santo Carvalho.
Maria Céu Laidley Pires.
Maria Céu Machado Gouveia.
Maria Clara Lopes Magalhães.
Maria Conceição Coelho da Silva Oliveira Nicola Oneto.
Maria Conceição Gonçalves dos Santos Silva.
Maria Conceição Leite Alves Teixeira.
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Maria Cristina da Silva Pereira de Sousa.
Maria Cristina de Castro Gonçalves.
Maria da Conceição da Cunha Marinho Pereira.
Maria da Conceição da Silva Neves.
Maria da Conceição Ferreira Barbosa Garcês.
Maria da Conceição Ferreira Poças da Costa.
Maria da Conceição Mota Dias.
Maria da Conceição Pereira Coutinho.
Maria da Conceição Rola de Sousa.
Maria da Conceição Vieira Conde Soares.
Maria da Conceição Vieira Gonçalves Casimiro.
Maria da Graça Batista Lopes Sousa.
Maria da Graça da Silva Teixeira Ribeiro Lima.
Maria da Graça Fonseca dos Santos Pereira.
Maria da Graça Lemos Vasconcelos.
Maria da Luz de Sousa Almeida.
Maria da Luz Pereira Santos.
Maria de Assunção Teixeira da Costa Mendes.
Maria de Fátima Brito Magalhães.
Maria de Fátima Cardoso Marques Benevides.
Maria de Fátima da Igreja Afonseca.
Maria de Fátima de Melo Moreira.
Maria de Fátima dos Reis Ribeiro Esteves.
Maria de Fátima Ferreira de Matos Sousa.
Maria de Fátima Ferreira Luís Monteiro.
Maria de Fátima Freire.
Maria de Fátima Granja de Sousa.
Maria de Fátima Martins de Castro Giesta.
Maria de Fátima Nunes Ferreira.
Maria de Fátima Oliveira Martins Silva.
Maria de Fátima Pereira da Silva.
Maria de Fátima Pereira dos Santos.
Maria de Fátima Pereira Sá.
Maria de Fátima Pimenta Pereira Ferraz.
Maria de Fátima Pinheiro da Fonseca.
Maria de Fátima Pinto Macário da Rocha.
Maria de Fátima Rodrigues da Silva Simões.
Maria de Fátima Santos Brás Novais.
Maria de Fátima Sousa Brito.
Maria de Fátima Sousa Ferreira.
Maria de Fátima Vieira Rocha Moreira.
Maria de La-Salete de Sousa Cunha Ribeiro.
Maria do Rosário Aguiar Leça Pereira.
Maria do Carmo Costa Fernandes Carvalho Silva.
Maria do Carmo da Silva Monteiro.
Maria do Céu Alves Vieira.
Maria do Céu da Silva Ferraz.
Maria do Rosário Mendes Ribeiro.
Maria do Rosário Miranda Botelho.
Maria Dolores Fernandes Cunha Cruz.
Maria Dulce Barbosa Oliveira da Conceição.
Maria Dulce Jesus Coutinho Morais.
Maria Elisa Moreira.
Maria Elisabete de Freitas Oliveira Mota.
Maria Elisabete Monteiro Sousa.
Maria Emília Barbosa Guedes.
Maria Emília Correia Marques Silva.
Maria Emília dos Prazeres Oliveira.
Maria Emília Maia Alípio Borges.
Maria Emília Silva Teixeira Baptista.
Maria Eugénia Almeida de Sousa Ribeiro Tavares.
Maria Eugénia Antunes Macedo.
Maria Eugénia Pinto Silva Santos.
Maria Fátima Correia Santos.
Maria Fátima Lascasas da Silva.
Maria Fernanda Barbosa Mendes.
Maria Fernanda Barbosa Nunes Couto.
Maria Fernanda dos Santos Sobral.
Maria Fernanda Moreira Couto Ramos.
Maria Fernanda Rodrigues da Costa.
Maria Fernanda Teixeira Guerra Fernandes.
Maria Filomena Correia de Magalhães de Sousa.
Maria Filomena Silva Caetano Teixeira.
Maria Filomena Sobral Vaz.
Maria Florinda de Sousa Mendes Soares.
Maria Glória Rodrigues de Azevedo.
Maria Gorete Faria da Silva.
Maria Graciete da Silva Carvalho Leite.
Maria Guilhermina dos Santos Esperanço Silva.
Maria Helena Costa da Cunha Rodrigues.
Maria Helena Amaral Correia.
Maria Helena Oliveira Andrade.
Maria Helena Pereira Lopes Pinto.
Maria Hermínia Pinheiro Mota.

Maria Hermínia Santos Carvalho da Silva Faria.
Maria Ilídia da Silva Coelho.
Maria Isabel Gomes Rodrigues.
Maria Isabel Marques Vieira.
Maria João Gonçalves Campêlo Varejão Baptista.
Maria João Sousa Aires.
Maria José da Costa Monteiro Carvalho.
Maria José da Silva Teixeira Lopes.
Maria José de Sousa Nunes.
Maria José dos Santos Moreira da Silva Aniceto.
Maria José Ermida Augusto Nogueira.
Maria José Fernandes Silva.
Maria José Ferreira Ferraz Carvalhosa.
Maria José Gonçalves do Rosário.
Maria José Mauzano Ortega Costa.
Maria José Melo Alves das Neves Almeida.
Maria José Nunes da Rocha Moreira.
Maria José Teixeira Costa.
Marra Judite Moura Silva Santos.
Maria Leonor Ribeiro de Sousa Gonçalves.
Maria Luísa Sousa Machado Tomé.
Maria Luísa Gonçalves Ribeiro Mão Ferro.
Maria Lurdes da Silva Moreira.
Maria Lurdes Ferreira Vieira do Vale Silva.
Maria Lurdes Guedes Ferreira Vieira.
Maria Lurdes Moreira Carneiro.
Maria Lurdes Pereira Castro.
Maria Lurdes Rocha Cunha Costa.
Maria Lurdes Sousa.
Maria Lurdes Sousa Santos Batista Silva.
Maria Madalena Rodrigo da Rocha.
Maria Madalena Santos Pereira.
Maria Manuel Cardoso Gonçalves.
Maria Manuel Carneiro da Silva Sousa.
Maria Manuela Alves Ferreira.
Maria Manuela Machado Silva Paiva Martins.
Maria Manuela Magalhães Andrade Miranda.
Maria Manuela Moreira do Amaral Cruz Vieira.
Maria Manuela Pimenta Pereira.
Maria Manuela Pinto Ferreira Félix Oliveira.
Maria Margarida da Silva Pacheco Ferreira.
Maria Margarida de Jesus Carido.
Maria Margarida Medeiros Oliveira.
Maria Margarida Rodrigues da Silva.
Maria Marisa Magalhães Gomes.
Maria Natália Faria Gomes.
Maria Noelma Ferreira da Silva Pinto.
Maria Odete Carneiro da Silva.
Maria Odete Moutinho Coelho.
Maria Olímpia de Oliveira Marinho.
Maria Otília Brito da Costa Almeida.
Maria Otília Cassote Vieira Soares.
Maria Otília da Costa Pinto.
Maria Palmira Serra Martins Pais.
Maria Paula Coblinhas Pereira Soares.
Maria Paula Correia Barbosa.
Maria Paula Seixas Rocha Silva.
Maria Purificação Pinto de Moura Mateus.
Maria Rosa da Silva Almeida Ferreira.
Maria Rosa Ferreira Alves Meireles.
Maria Rosa Gonçalves Ribeiro Pereira.
Maria Rosa Pinto Monteiro Rodrigues.
Maria Rosário da Silva Carvalho Alves Azevedo.
Maria Rosário Freitas Fonseca.
Maria Rosário Gonçalves Briga.
Maria Susana da Costa Borges.
Maria Susana Ferreira de Sousa Santos.
Maria Teresa do Carmo Almeida Teixeira.
Maria Teresa Magalhães Carvalho.
Maria Teresa Marques Viana da Mota Mariano.
Maria Teresa Santos Cruz Machado.
Maria Teresa Sousa Moreira.
Maria Virgínia da Silva Marques Nogueira de Almeida Santos.
Maria Zita Magalhães.
Mariana de Castro Figueiredo.
Marília da Conceição Vieira Ribeiro Pereira.
Marília Isabel Reis Almeida Santos.
Marina Pinto Miranda.
Mário António Corujeira Santos.
Mário Jorge Teixeira Vieira.
Mário Lázaro Santos Vieira.
Mário Luís Barbosa Conceição.
Mário Paulo Rodrigues Correia.
Marlene Andreia Moreira Aleixo.
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Marlene Barbosa Amaro Pinto Baptista.
Marlene dos Santos Ferreira Martins.
Marta Alexandrino Sá Vieira.
Marta Antónia Nogueira Azevedo.
Marta da Costa Alves Sousa Ribeiro.
Marta Dina Ribeiro Gonçalves.
Marta Isabel Barbosa Pereira.
Marta Leonor Conceição Oliveira.
Marta Manuela Gomes Botelho da Silva Barbosa.
Marta Maria Fernandes Rocha.
Marta Sofia Faria Alves da Silva Lima.
Marta Sofia Ferreira de Jesus.
Marta Susana da Silva Matias.
Miguel Jorge Marques Ribeiro.
Miguel Ricardo dos Santos Ferreira Marques.
Miquelina Ribeiro Ferreira Pereira.
Mónica Maria da Silva Gomes Ramalho.
Mónica Peixoto Correia.
Mónica Raquel Carvalho Marques Vieira.
Mónica Sandra Correia Santiago.
Mónica Sofia da Costa Moreira.
Nair Elisabete Oliveira Gomes Pais Teixeira.
Natacha Cristina Magalhães Ferreira.
Natacha Van Der Viiet.
Natália Maria Ferreira da Silva Sousa.
Natalina Adélia Lagarelhos Videira Dias Pereira.
Nélson António Ferreira Vieira.
Nélson António Silva Vieira Rangel.
Nélson Jorge Cunha Silva Cruz.
Nélson Manuel Santos Gandra.
Nuno António Fonseca Castelo dos Santos.
Nuno da Silva Correia.
Nuno Fernando Ferreira Mendes.
Nuno Filipe Silva Barbosa.
Nuno Manuel Barbosa Conceição.
Nuno Miguel da Conceição Ferreira.
Nuno Miguel Ferreira Cardoso.
Nuno Miguel Lopes Marinho.
Nuno Miguel Magalhães Vieira Rangel.
Nuno Miguel Martins Moreira.
Nuno Miguel Moreira Teixeira.
Nuno Miguel Vieira de Oliveira.
Nuno Ricardo Bastos Senra.
Olga Ester Sá Costa.
Olga Maria Ferreira Leal.
Olinda Maria Fonseca Santos Paiva.
Olívia Maria da Silva Vieira.
Orquídea Fernanda Silva Ribeiro Costa.
Otília Maximiano Neto Santos.
Palmira Maria Ferreira Pereira Guimarães.
Palmira Quitéria de Oliveira Dias.
Patrícia Alexandra da Mota Caldeira.
Patrícia Alexandra da Paiva Ribeiro.
Patrícia Carla Correia da Conceição.
Patrícia Isabel Martins Vaz de Andrade.
Patrícia Liliana Rocha Alves.
Patrícia Maria Correia Pereira Silva.
Patrícia Raquel Gomes Fidalgo.
Paula Alexandra de Carvalho Cardoso Moreira.
Paula Alexandra Fonseca Pinto.
Paula Cristina Antunes Pereira da Costa Moreira.
Paula Cristina da Rocha Ribeiro.
Paula Cristina da Silva Meireles.
Paula Cristina da Silva Soares.
Paula Cristina de Jesus Silva.
Paula Cristina Magalhães Gonçalves.
Paula Cristina Morais Alves.
Paula Cristina Nogueira Rodrigues Leite.
Paula Cristina Vareiro Maia Santos.
Paula de Sousa Moura Pereira.
Paula Filipe Pereira de Sousa Pinho Barbosa.
Paula Manuela Santos Ferreira de Almeida.
Paula Maria Guedes Soares.
Paula Maria Silva dos Santos.
Paula Rosa Bouça Mariano Cunha.
Paula Sofia Pinto de Sousa.
Paula Susana Correia Neto Barros.
Paula Susana Ribeiro de Vasconcelos.
Paulo Alexandre Nunes Moreira.
Paulo Alexandre Pereira de Sousa.
Paulo Arnaldo Couto Monteiro.
Paulo Augusto Couto da Cunha.
Paulo Fernando Pereira Henrique.
Paulo Jorge Correia de Jesus Teixeira.

Paulo Jorge de Barbosa e Sousa.
Paulo Jorge Moreira Cunha.
Paulo Jorge Pereira da Silva.
Paulo Jorge Silvestre Pinto.
Paulo Jorge Veríssimo Branco.
Paulo José Barbosa da Rocha.
Paulo José Domingues Peixoto.
Paulo Sérgio Amaral Pinto Cardoso.
Paulo Sérgio Silva Araújo.
Pedro Alexandre Ferreira dos Santos.
Pedro Jorge Oliveira dos Santos.
Pedro Manuel Martins Lopes.
Pedro Meneses Bastos.
Pedro Miguel Cardoso Ambrósio.
Pedro Miguel Gomes Nozes Pires.
Pedro Miguel Magalhães de Sousa.
Pedro Miguel Oliveira da Costa.
Pedro Nuno Magalhães da Silva.
Pedro Ricardo Veloso Santos Silva.
Preciosa Maria Sousa Pereira.
Raquel da Conceição Barros Martins.
Raquel Maria Nunes de Castro.
Regina Maria Silva Augusto.
Ricarda Joana Martins Duarte.
Ricardo Joel Sousa Coelho.
Ricardo Jorge Gonçalves Morais.
Ricardo Jorge Pimentel Esteves.
Ricardo Jorge Ribeiro Morais Vieira.
Ricardo Manuel Ferreira Teixeira.
Ricardo Manuel Silva Oliveira.
Ricardo Miguel Teixeira Rodrigues Lima.
Ricardo Paulo Pereira Lopes.
Rita Isabel Frias Matos.
Roberto Gonçalves Duarte.
Rogério Gonçalves Duarte.
Rosa Clara Braga Rodrigues.
Rosa de Lurdes da Silva Oliveira.
Rosa Duarte Sousa.
Rosa Fernanda da Silva Gomes.
Rosa Fernanda Leite Ribeiro.
Rosa Fernanda Sousa Vasconcelos Macedo.
Rosa Manuela da Mouta Pinto Oliveira.
Rosa Maria da Conceição Vieira.
Rosa Maria Jesus Ferreira da Silva.
Rosa Maria Moutinho Rodrigues.
Rosa Maria Oliveira Santos Torres.
Rosa Maria Salgado Areias.
Rosa Maria Soares Teixeira.
Rosalina de Fátima Meireles Teixeira.
Rosalina Resende Moreira.
Rosana Alexandra Ribeiro Ferreira.
Rosária de Fátima Correia de Sousa.
Rui Fernando Silva Marinho.
Rui Fernando Soares Oliveira.
Rui Filipe Gonçalves Almeida.
Rui Jorge de Oliveira Pereira.
Rui Manuel Alves Pereira.
Rui Manuel Alves Vieira.
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
Rui Paulo Pinto Bessa.
Rute Bibiana Costa Pinto.
Rute Cláudia Matos da Cruz.
Rute Cristina Alves Monteiro.
Rute Maria Fortuna Ribeiro.
Rute Maria Sousa Alves.
Rute Marlene de Almeida Santos.
Rute Marlene Moreira Pinheiro.
Rute Nadir Lino Mota.
Samuel Filipe da Silva Rafael Ferreira.
Sandra Adelaide Vaz Moreira.
Sandra Albertina Monteiro Lopes.
Sandra Alexandra Silva Mendes.
Sandra Cristina Silva da Vinha.
Sandra Cristina Carvalho Ferreira.
Sandra Cristina Coelho Pereira.
Sandra Cristina da Silva Peixoto.
Sandra Cristina de Sousa Marques.
Sandra Cristina Pereira Alves.
Sandra Dolores Alves Campos Pinho Mendes.
Sandra Elisabete da Silva Marinho.
Sandra Jacinta Nogueira Borges.
Sandra Manuela de Castro Martins.
Sandra Maria da Conceição Aguiar.
Sandra Maria de Castro Gonçalves.
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Sandra Maria dos Santos Pinheiro Cruz.
Sandra Maria Gonçalves Carneiro.
Sandra Maria Gonçalves Proença.
Sandra Maria Pereira Teixeira.
Sandra Marlene Silva Pinto.
Sandra Odete Mendes dos Santos Castro.
Sandra Patrícia Soares Paixão.
Sandra Raquel Jesus Fernandes.
Sandra Rute da Silva Reis Pinho.
Sandra Susana Teixeira Leite.
Sandro José Ferreira Magalhães.
Sara Alexandra Cardoso Ambrósio Lalim.
Sara Alexandra Carvalho Ramos Meireles da Rega.
Sara Dinora Cunha Cruz.
Sara Maria Gomes da Silva.
Sara Mónica Coutinho da Silva.
Sara Mónica Santos Rocha.
Sérgio Miguel Magalhães Jesus e Silva.
Sérgio Miguel Oliveira Teixeira.
Silvana Patrícia Rubim Pinto.
Sílvia Fernanda da Costa Sotto Mayor.
Sílvia Isabel Ferreira de Sousa.
Sílvia Marta Pereira Moreira.
Sofia da Piedade Coelho Pinto Barbosa.
Sofia Maria Cardoso Pereira.
Sónia Alexandra Pinto dos Santos Nunes.
Sónia Alexandra Teixeira Pinto.
Sónia Andreia Alves Lopes.
Sónia Carla Marques Moreira Ribeiro Almeida.
Sónia Carla Moreira de Sousa Pinto.
Sónia Cristina Lopes da Silva Mendes.
Sónia Fernanda da Silva Pereira.
Sónia Fernanda Guedes Rodrigues Oliveira.
Sónia Isabel Caetano dos Santos.
Sónia Liliana Gomes de Almeida.
Sónia Margarida de Sousa Moreira.
Sónia Maria Fernandes Gonçalves.
Sónia Patrícia Jesus da Silva Pinheiro.
Sónia Sofia de Oliveira Pinto Correia.
Sónia Vilela Cardoso Pereira.
Sónia Virgínia Ferreira de Carvalho Vilar.
Sónia Vitória Ferreira da Silva Pereira.
Susana Alexandra Pinto de Sousa.
Susana Antonieta da Silva Alberich Pimenta.
Susana Cláudia Nunes Teixeira.
Susana Cláudia Soares Santos Cristina Silva.
Susana Cristina Andrade de Sousa.
Susana Cristina Madureira de Sousa.
Susana Cristina Oliveira Nogueira.
Susana da Rocha Pereira Matos.
Susana Deolinda Martins Gonçalves.
Susana Ferreira de Jesus.
Susana Isabel da Silva Esteves.
Susana Isabel da Silva Vasconcelos Vieira.
Susana Margarida Mendes Ribeiro.
Susana Maria Alves da Silva.
Susana Maria da Silva Pereira.
Susana Maria de Jesus Fernandes.
Susana Maria Dias Neves Fonseca.
Susana Maria Ferreira Pinto da Silva.
Susana Maria Matos Faria Silva Rocha.
Susana Maria Mendes Ribeiro.
Susana Maria Moura Ribeiro.
Susana Maria Nogueira da Silva.
Susana Maria Pinto de Almeida.
Susana Maria Soledade Santos.
Susana Martins Cipriano Alves.
Susana Patrícia da Silva Vieira.
Susana Paula Silva Ribeiro Nogueira.
Susana Teresa Vaz Martins Taveira.
Suzinda Paula Sobrinho Cardoso Dias.
Tânia Alexandra Oliveira Sousa.
Tânia Dulce Pinheiro Ferreira Lino.
Tânia Mendes Guerra.
Teresa Cristina Sousa Ferreira.
Teresa de Jesus Nunes de Oliveira Castro.
Teresa Leonor Ferreira de Sousa Moreira.
Teresa Maria Martins Vieira.
Teresa Maria Rodrigues Ferreira.
Teresa Maria Santos Vidal.
Tierry Borges Rodrigues.
Toni Alberto Alves Sarmento.
Vânia Cristina Ferreira Martins.
Vera Liliana Cancela da Silva.

Vera Lúcia Ferreira Mota.
Vera Lúcia Oliveira Ferreira Semblano.
Vera Mónica Gonçalves Sanfins.
Vera Patrícia Barbosa Guedes.
Verónica Alexandra Castro da Silva Gouveia.
Victor Manuel Jesus dos Santos.
Virgínia Maria de Oliveira Peralta.
Vítor Hugo Cerdeiro de Oliveira.
Vítor Manuel Pinto Soares.
Vítor Manuel Soares Pereira Teixeira.
Vítor Manuel Sousa Magalhães.
Vitória Conceição Guedes.
Vitorino Vieira da Rocha.
Yolimar Marques dos Santos.
Zélia Feliciana Silva Pereira Ribeiro.
Zélia Maria de Castro Barbosa Mendes.
Zélia Maria Pereira Pinto Sousa.
Zulmira Maria Carvalho Rodrigues.

Candidatos excluídos (por não atenderem às exigências das alí-
neas referidas no aviso de abertura):

Alexandra Isabel Teixeira Oliveira — 9-d).
Ana Margarida Correia Alves — 9-b), d).
Ana Margarida Silva Correia Beloto — 9-b).
Ana Maria Cardoso da Silva Ribeiro — 9-b).
Ana Maria Ferreira Reis Paupério — 8.1.
Ana Maria Martins Silva — 8-b).
Ana Maria Morais Espírito Santo — 9-b), d).
Ana Maria Salgado da Costa Dias — 9-a), b).
Ana Paula Fontes Ferreira Lino — 8-c).
Ana Paula de Azevedo — 9-d).
Anabela Ledo Barbosa Gomes da Silva — 9-b).
André Filipe Sousa Cardoso da Silva Santos — 9-b).
Ângela Colaço Ferreira — 9-d).
Angélica Maria Gomes da Silva — 9-d).
Angelina Fernanda Peixoto Ramos — 9-a).
António Fernando da Silva Correia — 9-b).
António Luís dos Santos Moreira — 9-b).
Artur Fernando da Cunha Pereira Nogueira — 9-d).
Aurora Celeste Sousa Caetano Aguiar — 9-b).
Carla Alexandra Moreira Coelho — 9-d).
Carlos Alberto Barroso da Silva — 8.2-d); 9-b).
Carlos Manuel Fernandes Gonçalves — 9-b).
Carlos Manuel Nunes Alves — 9-b).
Carmem de Lurdes Pinto de Azevedo — 9-d).
Cláudia Alexandra da Cunha Vieira — 9-d).
Daria Maria Espincho Teixeira — 9-d).
Deolinda Alexandra Pinto Gomes — 9-d).
Esmeralda Maria Santos Castro Freire — 8-a), b), c), d), e), f); 8.2-a),

c); 9-a), b), d).
Fernanda Cristina da Silva Ferreira — 9-d).
Inês Paula da Silva Nunes — 8.2-c); 9-d).
Isabel Cristina Farinha Dória Almeida Moura — 9-b), d).
Isabel Cristina Torres de Azevedo Pereira — 8-c); 8.2-c).
Isaura Ferreira Dias — 9-d).
lsilda Dulce dos Santos Ferreira Fernandes — 8.1.
João Carlos Gonçalves de Sousa — 9-b), d).
João Carlos Silva Ferreira — 8-a), b), c); 8.1; 8.2-a), b), c), d).
Joaquim Pedro Lemos Santos Kingwell — 9-d).
Jorge Manuel Ribeiro Lima — 8-c).
José Adriano de Matos Ribeiro — 9-b).
Liliana Patrícia Rocha Sousa — 9-d).
Luís Teixeira Lobo Ávila Verdades — 8.2-c); 9-a).
Márcia Helena Lino Moreira — 9-d).
Maria Adelina Oliveira da Silva — 8.2-c).
Maria Alcinda da Silva — 8.2-a); 9-d).
Maria Antónia Magalhães Fernandes da Silva — 9-b).
Maria Augusta Machado da Silva Robalo — 8.2-a); 9-b).
Maria Aurora Teixeira de Sousa — 9-d).
Maria Celeste Soares da Silva Gomes — 8.2-c); 9-d).
Maria da Conceição Moreira Alves — 9-d).
Maria da Conceição Sousa Carvalho Pinto — 8.2-c); 9-b).
Maria da Graça Moura dos Reis — 9-a), d).
Maria de Fátima da Costa Monteiro — 8.2-a), c), d); 9-a), b).
Maria de Fátima da Silva Baptista — 9-b).
Maria de Fátima Fernandes Moutinho — 9-b).
Maria dos Reis Luís Duarte — 8.2-c); 9-b), d).
Maria Elisabete Monteiro Rodrigues — 9-b).
Maria Fátima Santos e Silva — 8.1; — 8.2-a), b), c), d); 9-b), d).
Maria Goreti Pinto Cardoso Pereira — 9-d).
Maria Helena da Silva Torres Cunha — 9-a), b), d).
Maria Helena Fernandes de Sá — 9-b).
Maria Irene de Sousa Moreira — 9-b).
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Maria Isabette Rodrigues Neves Miranda — 9-a).
Maria João Alves Cardoso Ferreira — 9-b).
Maria Lucília dos Santos Moura — 9-b).
Maria Madalena Pereira Lima Guedes — 8.2-c); 9-d).
Maria Manuela Alves Pereira — 9-b).
Maria Teresa dos Santos Ribeiro — 9-b).
Olga Maria de Matos Ribeiro Paiva — 8.2-c); 9-b).
Paula Cristina Mendes Fernandes Pereira — 9-d).
Paula Cristina Santos Iglésias Castro — 8-c); 9-d).
Paula Cristina Silva Pereira de Sousa — 8.2-a), c); 9-b) o.
Paulo Jorge Pinto Fonseca Pereira — 8.1; — 8.2-a), c); 9-b).
Pedro Jorge Duarte Travassos — 9-b).
Pedro Nuno Resende Pinto — 9-d).
Pedro Rui Claro Barbosa — 9-d).
Raquel Maria Martins Machado da Rocha — 8.2-c).
Ricardo Lucílio Peres Teixeira — 8.2-a); 9-d).
Ricardo Manuel Carvalho Freitas — 8.2-c); 9-d).
Rosa Maria Pereira Gomes Meneses — 9-d).
Sandra Isabel Barros Coutinho — 9-b).
Sara Soares Ferreira — 8.1; 8.2-a), b), c), d), e), f); 9-a), b), c), d).
Sofia Maria Brito Rocha Nunes — 9-b).
Sónia Cláudia Moreira Ribeiro — 8.2-a); 9-d).
Susana Cristina Carvalho Azevedo — 8.2-c); 9-b), d).
Susana de Jesus Saldanha Mata — 8.1; 9-d).
Susana Isabel Rodrigues Arnaldo — 8.1.
Teresa Guedes Augusto — 9-d).
Vítor Augusto de Jesus Marques — 9-d).
Zélia Cristina de Araújo Silva Reis — 8.1; 9-d).

Da admissão e exclusão dos candidatos cabe recurso a apresentar
perante a administradora-delegada deste Hospital, competente para
dele conhecer, por subdelegação de competências, no prazo de 10
dias úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso
no Diário da República ou da sua afixação no expositor, junto à porta
principal deste Hospital.

A prova de conhecimentos realizar-se-á no dia 28 de Julho de
2001, com início às 10 horas e com duração de 1 hora e 30 minutos,
na Escola Secundária Rodrigues de Freitas, sita na Praça de Pedro
Nunes, 4050-466 Porto.

15 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 9101/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de assistente administrativo. — 1 — Nos termos do n.o 5
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
externo de ingresso na categoria de assistente administrativo, cujo
aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26
de Janeiro de 2001, com rectificação publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2001:

Candidatos admitidos:

Adília de Caldas Freitas da Silva Pereira.
Adília Ribeiro Lourenço.
Aida Maria de Matos Saúde.
Aida da Saudade Fernandes.
Alda Maria João Quaresma.
Aldina Maria Semedo da Veiga.
Alexandra Amorim Pereira Muchão.
Alexandra Maria Santos Aguiar Murça.
Alexandra Maria Trigueiros Machado.
Alexandra Martins Louro.
Alexandra Rute do Val Xavier Ribeiro Incáu.
Alexandre Paulo Rodrigues dos Santos.
Alice da Conceição Barreira.
Alice Isabel Elói Lopes Banza.
Alice Maria de Almeida Vidal.
Alice Soraia Andrade Jorge.
Alzira Nascimento Ferreira Costa.
Ana Alexandra Gonçalves Ferreira.
Ana Catarina de Almeida dos Santos Castanheira.
Ana Catarina Domingues Pereira Santos.
Ana Catarina da Luz Costa.
Ana Clara Tagarroso Mareco.
Ana Cláudia Reis Duarte.
Ana Cristina Dias Alves.
Ana Cristina Mangas do Nascimento da Conceição.
Ana Cristina Martins de Matos Gonçalves.
Ana Cristina Rodrigues Ascenção Pinheiro.
Ana Cristina Sanchez Gomes.

Ana Cristina dos Santos Silva.
Ana Cristina da Silva Coelho Nunes.
Ana Filipa de Almeida Ribeiro de Freitas.
Ana Filipa Marques Dolores Ferreira.
Ana Filipa Matos Moreira Ana Filipa da Silva Lopes.
Ana Isabel Carmona de Oliveira Sousa.
Ana Isabel Gonçalves Caetano.
Ana Isabel Pereira de Andrade Caldas.
Ana Isabel Pereira Santos Figueiredo.
Ana Isabel Reis Cardoso Silva.
Ana Isabel Simões de Brito Ferreira de Oliveira.
Ana Lídia Miguel Ferreira.
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
Ana Luísa de Sousa Teles.
Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes.
Ana Margarida do Nascimento Pais Mamede.
Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria.
Ana Maria Cunha Costa Simões Duarte.
Ana Maria Espanadeira Magro Féria.
Ana Maria Grilo Caetano.
Ana Maria de Jesus Tavares.
Ana Maria Magalhães dos Santos.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
Ana Maria dos Santos Pereira Mendes Piteira.
Ana Maria Tomé Ávila.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Patrícia de Matos Neto.
Ana Patrícia Rodrigues Gonçalves.
Ana Paula de Jesus Baptista Lucas.
Ana Paula Lopes Oliveira Dantas Guimarães.
Ana Paula Martins da Cunha Velo.
Ana Paula Martins Mercador Vicente Manuel.
Ana Paula Monteiro Beatriz Fernandes.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Paula Varandas Corista dos Santos.
Ana Raquel de Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Rita Calado Sabino.
Ana Rita de Sousa Moreira.
Ana Rute Carriço Castanheira da Fonseca.
Ana Sofia Cordas Rolan Pires Vilar.
Ana Sofia Duarte de Almeida.
Ana Sofia Fernandes Bernardo.
Ana Sofia Miranda Candeias.
Ana Sofia Pessoa Ferreira Machado.
Ana Sofia Silva Malveiro de Ataíde.
Anabela Cavaco Nunes.
Anabela da Conceição Pereira Pinto do Nascimento.
Anabela Duarte Matias Cruz.
Anabela de Jesus Risso Mariano.
Anabela Martins Costa Alves.
Anabela Pinto Penela Vieira.
Anabela Roda Garcia de Moura.
Anabela Rodrigues Aguiar.
Anabela Rodrigues Palma.
Anabela Sacramento Bernardo Nunes Farias.
Anabela Silveira da Cruz dos Santos Freire.
Andrea Sofia Mendes Correia.
Andreia Alexandra Filipe Soeiro.
Andreia Daniela Esteves Alves.
Andreia Filipa da Cruz Mendes.
Andreia Luísa Rodrigues Pereira.
Ângela Fernandes Gomes.
Ângela Maria Dias Fernandes.
Ângela Maria Sabugueiro Fernandes.
Antónia Maria Martins Rato.
Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves.
Antonieta de Jesus Nabais Vila verde.
António Miguel Alves Diniz.
António Victor Mascarenhas Fernandes.
Arminda Elsa Pereira Alves.
Arminda Gomes Lopes do Rosário.
Artur Paiva da Cruz.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Bruno Miguel Pereira Marques.
Cândida Cristina de Jesus da Costa Morgado Martins.
Carla Alexandra Basílio de Sousa.
Carla Alexandra Cateto Gonçalves.
Carla Alexandra Marques Valério Silva.
Carla Cristina da Fonseca Pereira Martins.
Carla Cristina Rosa Pires Machado.
Carla Denise de Lourdes Adam.
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Carla Isabel André Veríssimo Fonseca.
Carla Luísa Ventura da Graça Rebelo.
Carla Maria Bonina Martinez Fernandes.
Carla Maria Feliciano Martins.
Carla Maria Loureiro Simões de Melo.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Marina Ferreira da Silva.
Carla Rubina Correia Ferreira Passagem.
Carla Sofia de Almeida Pinho Gonçalves.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carla Sofia Casimiro.
Carla Sofia Duarte António.
Carla Sofia Esteves Rosado.
Carla Sofia Francisco Rodrigues Carriço.
Carla Sofia Inácio Rodrigues Batista.
Carla Sofia Martins Alves.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carla Sura Martins Borges.
Carla Sofia Mendo Grácio,
Carla Susana Canelas de Deus,
Carla Susana Ferreira Alves Pinto Lopes.
Carla Susana Nogueira Pinto.
Carlos Eduardo Correia Pinto.
Carlos Manuel da Cruz Cortez.
Carlos Manuel Fernandes Oliveira.
Catarina Faria Simões.
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves.
Cecília Emanuela Lomba das Neves.
Célia Cristina Caixinha Carocinho.
Célia de Lurdes Murcho Rosado.
Celma Marina Pinho Maia Rosa.
Cidália Maria Silva Cruz.
Cláudia Carolina Rodrigues Aleixo.
Cláudia da Conceição Guerreiro.
Cláudia Marina Oliveira Nogueira.
Claudina de Jesus Alqueva Lebre.
Conceição Monteiro Pina.
Constantina Rosa Banha Gomes.
Cristina Alexandra Ferrão de Carvalho.
Cristina Eugénia Ferrão de Sousa.
Cristina Isabel Melo da Costa.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Cristina Maria Costa de Matos Leal.
Cristina Maria Lopes Lima.
Cristina Maria Morais dos Santos.
Cristina Maria dos Santos Marcelino da Silva.
Daniel António Gomes Cândido da Silva.
David Alberto Dias Alves.
David Fernandes Pereira.
David José Nunes Gonçalves.
Delfim Gonçalo Antunes Gomes.
Delfina Maria Gomes Tojal de Jesus Loureiro.
Deolinda Maria Domingos Mota Parente.
Dilar Mendes Rosado.
Dina Susana da Costa Santos.
Dinis Augusto de Jesus Alferes.
Dora Maria Oliveira Lopes Joaquim.
Dora Patrícia Raimundo Lopes.
Edna Cristina de Almeida Moura.
Edna Lúcia Monteiro Fialho.
Elisabete dos Anjos Lopes.
Elisabete Leocádio Torres.
Elisabete Paula Martins Fernandes Jorge.
Elisabete Ribeiro Botelho.
Elisabete dos Santos Dias Anastácio.
Elizabete Freitas Simões.
Elsa do Carmo de Oliveira Gonçalves.
Elsa Maria Castiço Dionísio.
Elsa Maria Farinha Mendes Nunes.
Elsa Marília Moreira Simone dos Santos Cardoso Rodrigues.
Elsa Solange Martins Ferrão.
Emília Maria Santos Rodrigues Casanova do Carmo.
Esperança Barros d’Alva Torres.
Estela de Fátima Pinto.
Estela Sofia Correia de Jesus.
Estela Sofia Mendes de Abreu.
Eugénia Isabel Rodrigues Brandão.
Eugénia Maria Moniz Madruga Gouveia.
Eunice Mafalda Machado Bento.
Eurizénia do Rosário Spencer Delgado.
Fátima Cláudia Borges Madeira Pratas.
Fátima Cristina Martins Cardiga.
Fátima Gomes da Cunha.
Fátima dos Santos Veiga André Martins.

Fátima Sofia Neto Nunes.
Fernanda Celorico dos Santos Oliveira.
Fernanda Maria Antunes Ferreira.
Fernanda Maria Sobral Martins.
Fernando Abílio Oliveira da Silva.
Fernando Alexandre Ralhetas Lapa.
Fernando José Antunes Vieira.
Fernando José Rodrigues Chaquice.
Filipa Alexandra Brilha Rodrigues.
Filipa Alexandra Vicente de Matos.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Francisco José Baptista Pereira.
Francisco José Jorge Mateus Alves.
Gabriela Pinheiro da Silveira.
Georgete Marques Félix.
Hélder Jorge Miguel Jerónimo.
Hélder Rodrigo Pires dos Santos.
Helena Cristina Gonçalves Lopes.
Helena da Glória Barros dos Santos.
Helena Isabel Germano António.
Helena Maria Brás Alves Becho.
Helena Maria Gameira Costa.
Helena Maria Marques dos Santos.
Helena Maria Martins Marques.
Helena Maria do Nascimento Agostinho.
Helena Marta de Campos Rodrigues Vassalo e Silva Câmara.
Helena Sofia Lemos Fernandes Saraiva.
Hugo Miguel Melo Martins.
Inácia de Jesus Veloso Fernandes.
Inês Alexandra Fernandes Vieira,
Iolanda Susete Ramos Quintela Emaúz.
Isabel Cristina de Almeida Xavier Palaio.
Isabel Cristina Figueiredo Pina.
Isabel Henriques Lopes.
Isabel Margarida Cunha Costa.
Isabel Maria Carrondo Prazeres.
Isabel Maria de Deus Lobo Silva.
Isabel Maria Fernandes Marques.
Isabel Maria Fonseca Quitéria.
Isabel Maria Mercê Vargas Fragoso.
Isabel Maria de Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria Pinto Montalvão Machado.
Isabel Maria Rodrigues da Costa.
Isabel Maria Simões Pereira Costa.
Isabel Pacheco Henriques.
Isabel Pereira Caetano.
Joana Raimundo Saldanha Coelho.
João Carlos do Carmo Rosa Sintra Araújo.
João Miguel de Almeida Maia e Carmo.
João Paulo Rei.
João Pedro Martinho Gonçalves.
Joaquim Daniel Ramos da Graça.
Jorge Avelino Campos Almeida.
José da Cruz Esteves Neto.
José Domingos Alves Cristóvão.
José Manuel de Carvalho Coelho.
Lígia Catarina Pinhão Gonçalves.
Liliana Sofia de Sousa Pereira.
Lina Carla da Silva Pereira.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Lino Manuel de Lima Henriques.
Lúcia Maria Pedro Inês.
Lucília Maria Barros Galhardo Sanches.
Luís Alexandre de Lacerda Câmara.
Luís Filipe Ferreira Alves Pereira.
Luís Filipe Henriques Pombo.
Luís Manuel Vieira da Cruz.
Luís Miguel da Costa Arraiolos.
Luís Miguel Morais de Oliveira Batista.
Luísa Maria de Almeida Martins Marques.
Luísa Maria Martins Gonçalves Candeias.
Luísa Maria Penedo Caria Ramos dos Santos.
Lurdes Cristina da Conceição Gaspar.
Mafalda Cristina Cabral de Sousa Aragão.
Mafalda Sofia Andrade Fernandes Salsa.
Mafalda Sofia Fernandes Mussa.
Mafalda Sofia Rego Martins.
Magda Alexandra Bernardo Campos e Silva.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Maísa de Fátima Guedes Nunes.
Marco Alexandre dos Santos Silva.
Margareth Maria Gonçalves da Conceição Cardoso do Espírito Santo

Carvalho.
Margarida de Fátima de Oliveira Diogo Barata.
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Margarida Isabel Malo Ribeiro.
Margarida Maria da Costa Louro.
Margarida Sofia de Almeida Vicente.
Margarida Sofia Cardoso Lindinho.
Maria Aldina Simões Ferreira dos Santos.
Maria Angelina de Almeida Oliveira.
Maria Cândida Moreira da Silva Domingues.
Maria do Carmo Costa Nogueira.
Maria do Carmo da Silva Martins.
Maria do Céu Pereira Martins.
Maria do Céu Pires Carvalheira de Albuquerque.
Maria Clarisse Praça de Almeida Matos.
Maria da Conceição Dinis.
Maria da Conceição Fernandes e Sousa Viegas Batista.
Maria da Conceição Figueiredo Marques.
Maria da Conceição Gomes do Rosário.
Maria Cristina Fernandes Teixeira.
Maria da Cruz Rufino.
Maria Emília Monteiro Pinto de Carvalho.
Maria Ester Amaral de Almeida.
Maria de Fátima Barbosa da Silva Pires.
Maria de Fátima Borges Barros Reis.
Maria de Fátima do Carmo Garcia Vilelas.
Maria de Fátima Neves Pinto.
Maria de Fátima dos Reis Pereira.
Maria de Fátima Reis da Silva.
Maria de Fátima dos Santos Rosa.
Maria de Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral.
Maria Fernanda Rocha Durães de Martins Meirelles.
Maria Helena Pereira dos Santos Silva Pereira.
Maria Gabriela da Cruz Marques.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
Maria da Graça Filipe Marques.
Maria Helena Ferreira Lopes.
Maria Helena Martins Graça.
Maria Idalina Rijo Ferreira.
Maria Ilda Alves da Silva Simão.
Maria Isabel Marques.
Maria Isabel Mendes da Silva Ribeiro.
Maria Isabel Vasques Monteiro Grave.
Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart.
Maria João Gonçalves Marques Penalvo.
Maria João Lourenço de Oliveira.
Maria João Mano Pinto.
Maria João Manso Gonçalves.
Maria João Moreira dos Santos Nunes.
Maria João da Piedade Costa Moita.
Maria João Pimenta Semedo.
Maria João dos Santos Pais.
Maria Joaquina Barradas Ferrão Balsinha.
Maria José Antunes Neves.
Maria José Duarte Carrola.
Maria José Justo Comba.
Maria José Marques Teixeira Santos.
Maria José Mendes Silvério.
Maria José de Oliveira Salvador.
Maria Júlia Fernandes da Quinta.
Maria Leonor Carneiro Neves.
Maria Lucrécia Maio da Silva.
Maria de Lurdes Duarte Domingos Piteira.
Maria de Lurdes Magalhães Pereira.
Maria Madalena Nunes Alves.
Maria Madalena Pereira Godinho Ferreira.
Maria Madalena Santos Figueiredo Carvalho.
Maria Manuela Malheiro de Jesus Esteves de Melo Sampaio.
Maria Manuela Pereira Martins.
Maria Manuela da Silva Pinto de Moura.
Maria Olívia Valadas Sardinha.
Maria Regina dos Santos Parreira Henriques.
Maria do Rosário da Costa Cabral Jácome.
Maria do Rosário Martins Craveiro Mourão.
Maria do Rosário de Sousa Barroso.
Maria Teresa da Cruz Pedro.
Maria Teresa dos Santos Pina.
Maria Teresa Trindade do Souto.
Maria Vitória Santos Badagola Cândido.
Mário Agostinho Correia.
Marisa Alexandra Ferreira Pereira.
Marisa Paula Coelho Reis.
Mariza Inês Barbosa Rodrigues Pires.
Miguel Alexandre Dantas da Cruz.
Milene Ribeiro Gonçalves.
Mónica Andreia Batista Pinheiro.
Mónica Cristina Pinho Maia Dias.

Mónica Paula de Jesus dos Santos.
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
Natália Maria Pedroso Esteves.
Natalie Barata Simões,
Nuno Miguel Ferreira Salgueiro.
Nuno Ventura Rato.
Nuria de Lá Salete Martins Gomes Salgueiro.
Odete Fernandes Daio e Sousa.
Olga da Conceição Lisboa Aniceto Domingos.
Olga Ferreira Carreira.
Olga Maria Correia Morgado Alves.
Olga Maria Nabais Correia.
Olga Maria Rosa Simões Onofre.
Olga Maria de Sousa Figueiredo.
Olívia Maria Vargas Duarte Bernardes.
Ondina Maria Amarante Vieira.
Otília Maria Gonçalves Gameiro Leandro.
Patrícia Alexandra Costa Domingos Amaral.
Patrícia Alexandra da Cruz Batista.
Patrícia Alexandra Filipe Cordeiro.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia Alexandra dos Santos Oliveira.
Patrícia Alexandra Tabuada dos Santos Carreiras Correia.
Patrícia Carla Martins Ribeiro de Sousa Ferreira.
Patrícia Isabel Cavalinhos Antunes.
Patrícia Susana Godinho Carvalho.
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal.
Paula Alexandra Mendes.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Alexandra Neto Grilo.
Paula Alexandra da Silva Cristina.
Paula Alexandra Tunes Claro Costa.
Paula Bernardes Roda.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina da Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina Francisco Martinho.
Paula Cristina Gomes Carrola Rocha.
Paula Cristina Meneses Teixeira.
Paula Cristina Ribeiro Martins.
Paula Cristina da Silva Ferreira.
Paula Maria de Oliveira Rodrigues.
Paula Sofia Feliciano Horta.
Paulo Alexandre Amorim Neto.
Paulo Alexandre da Costa Pio.
Paulo Alexandre Ferreira Correia.
Paulo Alexandre Pera Pires.
Paulo António Ganchinho Caeiro.
Pedro Fernandes dos Santos Pechorro.
Pedro Miguel Cruzinha Perdigão Luz.
Pedro Miguel Ricardo Dias.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Raquel Gomes do Rosário Almeida.
Raquel de Jesus Lopes Correia.
Raquel Lima dos Santos de Barros.
Raquel Pinheiro dos Santos Costa.
Raúl Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Ricardo Alexandre de Sousa Azevedo Baptista.
Ricardo Jorge dos Santos Oliveira.
Ricardo Nuno Puga da Fonseca Velo.
Ricardo Pinto de Castro César.
Rita Leal Duarte Ferreira.
Rosa Maria Gomes do Rosário Miranda.
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos de Oliveira Vale.
Rosa Maria da Silva Dias Martins Rita.
Rui Filipe Alexandre Pires.
Rui Gameiro Coutinho.
Rui Manuel Rabaça Fernandes.
Rui Miguel Soares Gabriel.
Rute Mafalda Rodrigues Madeira Pereira.
Rute Maria Moreira Perdiz.
Samuel Dinis Pedro Lopes.
Sandra Cristina Cardoso Mendonça.
Sandra Cristina da Encarnação Nogueira.
Sandra Cristina Nunes da Costa Gaspar.
Sandra Cristina Oliveira da Cruz Rodrigues.
Sandra Glória Januário Pirrolas.
Sandra Isabel Batista Brás.
Sandra Isabel Costa Carpelho.
Sandra Isabel Pereira Tavares.
Sandra Isabel dos Santos Madeira Miranda.
Sandra Isilda dos Santos Pacheco Vitorino.
Sandra de Jesus Cagarrinho da Rocha.
Sandra de Jesus Mendes Leal Fialho.
Sandra Margarida Coelho Jacó Gabriel.
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Sandra Margarida Mendes Magalhães Gonçalves.
Sandra Maria Alves Borges dos Santos.
Sandra Maria Carvalho da Cruz Marques Freitas.
Sandra Maria Coelho Maneiras.
Sandra Maria Frade Marçal.
Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane.
Sandra Maria da Silva Almeida Gorricha.
Sandra Patrícia Castelo Branco da Silva Pêgas.
Sandra Paula Rainho Ribeiro.
Sandra Paula Valada Henriques.
Sara da Conceição Miguens Paulino.
Sara Maria de Matos Antunes.
Sebastião Manuel Cancela Santos.
Sérgio António de Madeira Pinto.
Sérgio Filipe Agostinho Mangas.
Sérgio Miguel Gonçalves Guerreirinho.
Silvério José Mourão de Freitas.
Sílvia Alexandra Vitorino Silva Nunes Silva.
Silvia Cristina Rodrigues Pinto.
Sílvia Fernanda Rehemtula Vaz.
Sílvia Teresa Bernardes Marques.
Silvina Adelaide Calhau Costa Hilário.
Sofia Alexandra Gavancha Santos.
Sofia Celeste Diogo Pereira.
Sónia Cristina da Ascenção Algarvio.
Solange de Fátima Simões de Moura e Sá.
Sónia Alexandra Ferreira da Costa.
Sónia Alexandra Neves Miguel.
Sónia Cristina Faleiro Rocharte.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Maria Neves Noivo.
Sónia Maria Nunes Martins.
Sónia Patrícia Rodrigues Morgado.
Sónia Raquel Conde Neves de Aboim Chaves.
Susana Alexandra da Fonseca de Carvalho.
Susana Alexandra Varela Rocha Francisco.
Susana Cristina Inês Martins.
Susana Cristina Oliveira Cordeiro.
Susana Cristina Ramos Paz Neto.
Susana Isabel Marques Dinis.
Susana Isabel Pires Rodrigues.
Susana de Jesus Azevedo Gomes.
Susana Leonor Pereira de Oliveira.
Susana Manuela Costa Machado Capela Gonçalves.
Susana Maria Filipe dos Santos Silva.
Susana Patrícia da Piedade Baptista Gonçalves.
Suzana Linhares Pinto Courelas.
Tânia Cláudia da Cunha Almeida.
Telma Susana Gomes Soeiro.
Teresa Catarina Monteiro Lopes Courinha.
Teresa Cristina Gonçalves Pereira Soeiro.
Teresa Maria Cortez Vaz Godinho.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Teresa Sofia Carvalho da Costa.
Tiago André Barroso da Silva Balsinha.
Túlio Narciso de Almeida.
Vanda Faria dos Santos Martins.
Vânia Alexandra Oliveira Fernandes.
Vânia Filipa Pinho dos Santos.
Vânia Isabel Soares Amaro.
Vera Lúcia Rio Maior Madeira.
Vera Lúcia Xavier DÓliveira.
Vera Mónica Dias Rosa.
Virgínia Isabel Soares Correia dos Santos.
Vítor Ângelo Santimano Sequeira.
Vítor Manuel Fernandes Correia.
Vítor Manuel Silva Alves.

Candidatos excluídos:

Adelina Maria de Oliveira Santos Robalo da Cruz (a).
Adelina Marta da Silva Torres (b).
Álvaro José Soares Caramona (c).
Ana Cláudia Monteiro Batista (d).
Ana Filipa de Sousa Branco Cruz Silvestre (e).
Ana Filomena de Miranda Oliveira Moreira (f).
Ana Maria Lopes Rodrigues de Brito (c).
Ana Maria Lourenço Tavares Gomes (c).
Ana Paula António de Freitas (a).
Ana Paula de Jesus Lourenço de Jesus (d).
Ana Paula Loures Moreira Araria (c).
Ana Rita Oliveira de Brito (b) (g).
Ana Rute Duarte Nunes (c) (h).
Ana Sofia Duarte Flores (c).

Ana Teresa Batista Duarte Baptista (d).
Anabela Crespo dos Santos Correia (d).
Andreia Borba dos Santos Silva Martins (d).
António Manuel Silvestre Batista (c).
Aurélio Manuel Parreira Vaz (g).
Beatriz Maria Ribeiro de Castro (c) (d) (f).
Carina Isabel Dias Rodrigues (b).
Carla Alexandra da Silva Soeiro (d).
Carla Maria Mateus Nunes (b) (g) (j).
Carla Patrícia Mendes Vaz Vasconcelos Ramos (b).
Carla Sofia Sousa Machado Mendes (b) (g).
Carlos Miguel Dias Monteiro (d).
Cátia Bétina Capaz Graça de Oliveira (d).
Cátia Cristina Aurélio Bica (c).
Célia Marina Cruz Maurício Cruz (k).
César Correia Fonseca (c).
César Manuel da Costa Grabulho (d).
Cláudia Alexandra Pereira Guedes (e) (l).
Cláudia Isabel Martins de Almeida (m).
Cláudia Marisa Camacho da Palma Araújo (h) (i).
Cristina Ribeiro Gomes (f).
Denise Helena de Gambôa Wiggins (c).
Dina Maximiano Rosa Abreu (a) (c) (d) (j).
Dora Isabel Ferreira Ripado (k).
Elisabete Dias Farinha (h).
Elisabete Maria Pedroso Serra da Silva (c).
Elisete Maria dos Reis Ferreira Beirão Nunes (b).
Elsa Maria Gomes Viriato da Cruz (b) (d).
Eulália Manuela da Silva Maia (d).
Fernanda Maria Farinha Antunes Calado (c).
Fernando Jorge Martins Canuto da Costa (b).
Fernando Manuel Soares Pereira (f).
Filipa Alexandra Forte Calado Caldeira (c).
Florbela Fialho dos Santos (g).
Francisco José Alves Henrique (c).
Graciete Manuela Pires Dourado Grácio (f).
Helena Isabel Tomás Fragata (l) (c).
Helena Raquel Braz Vargas Loureiro (l).
Inês Corado e Cunha Paiva (c) (d).
Isabel Maria Rodrigues Barreiros Tabosa (g).
Isabel Maria Silvestre Baptista Matos Dias (c).
Isabel Marina Neves Barreto (d).
Isaura Maria Cardoso Vieira Diogo (d).
Joana Sofia Veloso Lopes (k) (l).
João Manuel Teixeira Cunha (d).
Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo (c).
Jorge Paulo Nunes de Almeida Costa (c).
Joyce Teixeira de Barros (i).
Júlio Manuel Ferreira (b) (c).
Lina de Jesus Valério Bento (h).
Lúcia de Jesus Cardoso Vieira (j).
Lurdes Maria Calhau Guerreiro Falamino (a) (c) (d) (j).
Manuel Nunes Vilaça (g).
Margarida Maria Santos Dionísio Figueiras (g).
Maria Antónia Fartouce Fortunato (g) (h).
Maria Beatriz Cardoso (c).
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia da Fonseca (j).
Maria Domingas Figueiredo Janeiro Teixeira (f).
Maria de Fátima de Almeida Rodrigues Lemos (g).
Maria de Fátima e Oliveira Baptista (c).
Maria Fernanda da Conceição Marques da Silva (d).
Maria Isabel Correia Pacheco de Sousa Pimenta Cerejo (d).
Maria Isabel Dias Ramalho (i).
Maria João Leitão Gonçalves Martinho (c).
Maria José Ferreira Ribeiro (m).
Maria Júlia Patatas Cardoso (f).
Maria de Lurdes de Sousa Ribeiro Leitão (c).
Maria da Luz de Almeida Saraiva Barata Banha (d).
Maria Madalena Simões Pinheiro Lopes (f).
Maria Margarida Pedrosa Madeira Gaspar (e).
Mariana Nunes Rodrigues Martins da Silva (n).
Mário Rui Carneiro Martinho (c),
Marta Alexandra Louro Avelar Duarte (g).
Marta Susana Serra Simões (h).
Mimi Sandra dos Santos Patrício de Melo Norte (c) (e).
Mónica Denise Lopes Correia Vasco (c).
Mónica Patrícia da Silva Rochinha Galego Maroco (d).
Mónica Sofia Ventura Chaves (b) (c) (d) (j).
Natália do Couto Carvalhais (j).
Natália Teresa Marques Levita (o).
Neila Cristina Dias David (j).
Nolga Stela Bernardo Ribeiro (f).
Noberto Simão Riscado de Oliveira (c).
Nuno Alexandre Cardoso Amaral (j).
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Nuno Manuel Soares Alves (c).
Nuno Miguel Correia Neves (c).
Nuno Miguel da Silva Pinto (e) (g) (n).
Odete José Ferreira (m).
Orlanda Maria da Deveza Figueira Esteves (d) (g) (j).
Patrícia Alexandra Brandão Oliveira Almeida (g) (n).
Patrícia Gonçalves Ramos (i) (k) (m).
Paula Alexandra Borges da Fonseca Alves Gaspar (c) (k).
Paula Alexandra Marques Fernandes (d).
Paula Cristina Gomes Ribeiro Antunes (c) (n).
Paula Cristina da Silva Gonçalves Pereira (n).
Paulo Jorge Lopes dos Santos (k).
Paulo Jorge Veiga Sobreira (d).
Paulo Jorge Vieira Gomes (g).
Paulo Miguel Maia Major (f).
Rita Maria Fernandes Camacho Alfaia (h).
Rosália da Conceição Correia Seixo (d).
Rui Pedro Esteves Taborda (c) (g) (j).
Rute Isabel Fartouce Fortunato (c).
Sandra Cristina Gordinho Silva (c) (d).
Sandra Cristina Maia Trindade (g).
Sandra Isabel de Sousa Costa Rodrigues (f).
Sandra Maria Mendes Simões Vieira Martins (c) (d).
Sandra Marina Sequeira Teixeira Ceia (c).
Sandra Verónica Fernandes de Castro (c) (m).
Sara Cristina de Jesus Faria (c).
Sara Cristina Lourenço Perpétua (h).
Sofia Carine das Neves Roque (j).
Sofia Cristina Correia Magalhães (h).
Sónia Alexandra Beirão Soares Tobias (p).
Sónia Alexandra Oliveira Vicente da Conceição (h).
Sónia Cristina da Luz Perfeito (b) (g).
Sónia dos Santos de Jesus Faustino (h).
Susana Alexandre Monteiro (c).
Susana Carina Fernandes Nuno (c) (g) (n).
Susana de Jesus Perdigão Cardador Jáger (c) (d).
Susana dos Santos Ferreira da Silva (b).
Tânia Alexandra Beirão Soares Tobias p).
Tânia Costa do Espírito Santo (b) (g).
Tânia Isabel Nascimento Silva (f).
Teresa Alexandra Batista Belo (h) (j).
Teresa Maria da Cruz Constantino Bráz (h).
Vanda Sofia Sequeira Ferreira de Oliveira e Sousa (c) (h).
Vanuza Rodrigues Teixeira (k).
Vera Lucas Ramalho (c).
Vera Lúcia Botelho Ribeiro (c).

(a) Não entregou requerimento de candidatura.
(b) Currículo não datado nem assinado — alínea d) do n.o 11 do

aviso de abertura.
(c) Não entrega os documentos exigidos nas alíneas f) e g) do

n.o 11 do aviso de abertura, nem faz declaração de acordo com o
n.o 11.1 do aviso de abertura.

(d) Não comprova possuir o 11.o ano ou equivalente — alínea c)
do n.o 8 do aviso de abertura.

(e) Bilhete de identidade caducado.
(f) Candidatura entregue fora do prazo — n.o 1 do aviso de abertura.
(g) Não formaliza a candidatura nos termos do n.o 9.1 do aviso

de abertura.
(h) Incorrecção na identificação do concurso — alínea b) do n.o 10

do aviso de abertura.
(i) Não entrega o documento exigido na alínea g) do n.o 11 do

aviso de abertura, nem faz declaração de acordo com o no n.o 11.1
do aviso de abertura.

(j) Não entregou fotocópia do bilhete de identidade — alínea c)
do n.o 11 do aviso de abertura.

(k) Requerimento não assinado.
(l) Currículo não assinado — alínea d) do n.o 11 do aviso de

abertura.
(m) Não entregou currículo.
(n) Não formaliza a candidatura nos termos do n.o 10 do aviso

de abertura.
(o) Requerimento datado incorrectamente.
(p) Não entrega o documento exigido na alínea f) do n.o 11 do

aviso de abertura, nem faz declaração de acordo com o no n.o 11.1
do aviso de abertura.

2 — Os candidatos excluídos poderão apresentar recurso hierár-
quico, nos termos do n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, dirigido ao conselho de administração do Hospital
de Pulido Valente.

4 de Julho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria de Lourdes
Coutinho.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 9102/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso
interno geral para provimento de um lugar de chefe de serviço de
gastrenterologia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, homologada por despacho
do conselho de administração de 29 de Junho de 2001:

José Duarte da Silva Vaz Teixeira — 15,3 valores.

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da
República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

1 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
José Manuel Bento Sampaio.

Aviso n.o 9103/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso interno
geral de ingresso para o provimento de 38 lugares de enfermeiro,
nível 1, conforme aviso de abertura n.o 2774/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, com a
rectificação n.o 593/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 55, de 6 de Março de 2001, homologada por despacho do conselho
de administração de 29 de Junho de 2001: Valores

1.o Anabela Valente de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,645
2.o Fernando Manuel dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,465
3.o Maria Manuela Gonçalves da Costa Moita . . . . . . . . . . . . 16,970
4.o Amélia do Sameiro da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,955
5.o Rodrigo Óscar Calado Gomes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 16,490
6.o Maria de Jesus Inácio Alves Santana da Silva . . . . . . . . . 16,445
7.o Carla Maria Antunes Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
8.o Maria do Rosário Pereira Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,980
9.o Isabel Maria Brito Catorze Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
10.o Ana Maria Carvalho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,830
11.o Anabela Santos Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,320
12.o Sandra Luísa dos Santos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
13.o Cristina Maria de Oliveira Vieira Girão . . . . . . . . . . . . . 15,260
14.o Maria de Fátima Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 15,260
15.o Carla Marisa Luzio Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,230
16.o Helena Maria Ramalhete Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,170
17.o Lúcia Cristina Ferreira de Oliveira Pedro . . . . . . . . . . . . 15,155
18.o Isabel Maria Soares de Jesus Francisco Picado . . . . . . . 15,070
19.o Liliana Maria Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,900
20.o Isabel Maria Cardoso Frade Menino . . . . . . . . . . . . . . . . 14,831
21.o Gabriela Maria Anéis Caetano Rodrigues . . . . . . . . . . . 14,810
22.o Ana Sofia Mendes Pereira Mateus Morais . . . . . . . . . . . 14,765
23.o Maria da Conceição Ferreira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . 14,765
24.o Paulo Jorge Gaspar da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,738
25.o Célia Deolinda da Luz Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,735
26.o Elsa Margarida Henriques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,720
27.o Zélia Cristina Marques Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,540
28.o Ana Gabriela Borges Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,528
29.o Carlos Manuel Ferreira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,525
30.o Ana Graça Ferreira Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,459
31.o Célia Maria Macedo Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,435
32.o Mário Manuel dos Santos Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,384
33.o Marina José Junceiro Costa Touricas . . . . . . . . . . . . . . . 14,345
34.o Adelaide Maria dos Santos Casaleiro . . . . . . . . . . . . . . . 14,345
35.o Márcia Isabel da Rama Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,273
36.o Ana Isabel Caetano Lapas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,180
37.o Edviges Isabel Mendes Pereira Vicente . . . . . . . . . . . . . 14,120
38.o Sílvia Margarida Zagalo Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,090
39.o Sónia Cristina Perdigão Canhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,090
40.o Antonieta Maria Simões Lamarosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,045
41.o Patrícia Alexandra Gonçalves da Fonseca Lopo . . . . . . 13,715
42.o Carlos Manuel Sousa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,580
43.o Paula Sofia Godinho Sérgio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,415
44.o Suzel Maria Pina Cerol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,290

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da
República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

2 de Julho de 2001. — A Enfermeira-Directora, Maria de Fátima
Correia Barroso Sousa Santos.
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Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 9104/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, que aprova
o regime legal da carreira de enfermagem, publica-se a lista de can-
didatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para preen-
chimento de um lugar de enfermeiro-supervisor, aberto pelo aviso
n.o 7233/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119,
de 23 de Maio de 2001:

Cristina Maria Barradas Moreira Duarte Paulino.
Idolinda Martins Cipriano Tomás.
Maria de Fátima de Campos Dias Pereira da Silva.

3 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Pedro Alexandre.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 9105/2001 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos
no concurso n.o 6/2000, concurso externo de ingresso de reserva de
recrutamento para o preenchimento de três lugares na categoria de
técnico superior de 2.a classe de serviço social (estágio), aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de
Fevereiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Adelaide Rodrigues Prazeres Duarte.
Adélia Maria Rodrigues Dores Martins Lage.
Ana Cristina Mateus Barata.
Ana Cristina Raimundo dos Santos.
Ana Cristina Rocha Reis.
Ana Filipa de Oliveira Domingos.
Ana Isabel Gonçalves Felizardo.
Ana Lúcia Catorze Serra Caetano.
Ana Luísa Sampaio Redondo.
Ana Maria Alves Mateus.
Ana Maria Cardoso Reis.
Ana Paula Lopes Martinho Pista Jerónimo Alves.
Ana Regina Rodrigues do Nascimento Casaca.
Ana Sofia Alves Tello Gonçalves.
Ana Sofia Ventura Botelho Moniz.
Ângela Manuel Ferreira e Silva.
Ângela Maria Reais Sampaio.
Carina Martins Hipólito.
Carla Filipa Cristóvão e Ferreira Alemão.
Carla Sofia Dias Nunes Afonso.
Carla Sofia Gonçalves Pereira.
Carolina Maria Alves Lopes das Neves.
Catarina Freixo Marques Sabino.
Célia Maria Pedro Lopes.
Cláudia Susana Pereira Saraiva.
Corina Maria Grácio Maia Brites Lopes.
Cristina Laçalete Ribeiro Pires Raposo Rodrigues.
Cristina Ventura.
Décio António Reis Cabrita.
Dulce Maria Sentieiro de Sousa.
Elsa Ribeiro Vicente.
Fernanda Isabel Oliveira Batista.
Filomena Jesus Amiguinho Garcia.
Helena Cristina Schlechter.
Hélia Regina Morais da Fonseca Santos.
Hugo Gaboleiro Seiça.
Isabel Gomes Rodrigues.
José Carlos Gomes Lopes.
Leila da Luz Ramos Fortes.
Liliana Marina Plácido Rodrigues.
Lúcia Maria Almeida Amaral.
Luís Filipe Pedro Silva.
Margarida Isabel Malo Ribeiro.
Maria Clara Dias Cardoso Rodrigues.
Maria da Glória Gamboa Pargana.
Maria Eduarda de Aguiar Pires.
Maria Irene Lopes Bugalho Carvalho.
Maria Isabel Lopes dos Santos.
Maria João Mendes Chouriço Marques.
Maria Luísa Vicente Lopes Martins.
Maria Manuela Machado Duarte.
Maria Paula Chadereca Domingos Ribeiro.
Mariana Lúcia Rodrigues Cláudio Rodrigues.
Marta Isabel Remechido de Freitas.

Mónica João Requeijo Milheiro.
Mónica Sofia Campos Duarte.
Natália Marina Vilaça Loureiro.
Nuno Filipe de Sousa Reis.
Odete Lança Gil Lopes.
Olímpia Maria Arsênio Miranda Gaspar.
Patrícia Alexandra Vasco da Costa.
Patrícia Isabel Alves Martins.
Patrícia Isabel Pereira Roque.
Patrícia Sequeira Paquete Portela Pacheco.
Paula Alexandra Vilela Couto Grilo.
Paula Cristina Sousa Gaspar.
Paula Manuela Vale Moreira Afonso.
Paula Sofia Cochicho Miguel Barbosa.
Rita Isabel Jesus Queirós Silva.
Ronaz Tajadin.
Rute Isabel Silva Gonçalves.
Rute Martins Afonso.
Sandra Cristina Dias Mendes Roseiro.
Sandra Cristina Pais Salvador.
Sandra Isabel da Silva Garcia.
Sandra Manuela Lima Costa Silva Ferreira.
Sandra Maria Alves Prata Conde.
Sandy Loura.
Sílvia Dulce Caeiro Mendes.
Sílvia Rodrigues Baía.
Sofia Alexandra Seabra de Castro Soeiro.
Sónia Margarida Tavares Moreira.
Sónia Patrícia Quintas Simões.
Sónia Silva Martins Nascimento Raposo.
Stela Matilde Guerreiro Tomé Mendes.
Susana Cristina Campos da Paz Rodrigues.
Susana Isabel Tavares Matela.
Teresa Alexandra Martins Oliveira.
Teresa Margarida Fernandes Henriques.
Teresa Sofia Quintas Franco Nunes Pedro.
Vanda Marta Moreira Moutinho.
Vera Lina Silva Nonato Ramos.
Zarina Beatriz Chagas Silva.
Zita Prazeres Almeida da Silva.

Candidatos excluídos:

Ana Adelaide Patrício Carreira Carvalho (d).
Ana Catarina Mirinha Magalhães (d).
Ana Isabel Favinha Gomes Jesus Henriques (b).
Ana Isabel Lopes Martins (b).
Ana Isabel Nabuco Rufino (d).
Catarina de Sousa e Costa (d).
Célia Maria Mendes Rosa (a).
Dora Cristina Veríssimo Pinto (d).
Elisabete Gonçalves Luís (d).
Filipa Alexandra Campos Castro Palos (b).
Maria do Rosário Oliveira Costa Almeida (d).
Maria Rosário Silva Santos Santiago Pires (c).
Marta Cristina Pires Gomes Santos (d).
Susana Maria Gomes da Costa (b).
Susana Maria Guilherme Lage Teixeira (b).

(a) Candidatura enviada fora do prazo de validade de apresentação
de candidaturas ao concurso.

(b) Não é detentora da habilitação académica exigida no n.o 10
do aviso de abertura.

(c) Requerimento mal formulado, de acordo com os n.os 14, 14.1
e 14.2.

(d) Excluída por não ter cumprido as formalidades exigidas nas
alíneas c) e f) do n.o 14.2 do aviso de abertura.

Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, da referida lista de candidatos excluídos cabe recurso, no prazo
de 10 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

Mais se informa que as provas de conhecimentos gerais e específicos
terão lugar no próximo dia 6 de Julho de 2001, pelas 10 horas, sala
n.o 131, da Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica
Portuguesa, sita na Rua da Palma de Cima, 1600 Lisboa.

18 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 9106/2001 (2.a série). — Concurso n.o 18/2001 — con-
curso para director de serviços Jurídicos e Contencioso. — 1 — Nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, por despacho de 24 de Maio de 2001 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, se
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encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação no Diário da República, concurso para o cargo de director
de serviços Jurídicos e Contencioso, para preenchimento de uma vaga
do quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria
n.o 1109/94, de 12 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Portaria n.o 208/2000, de 6 de Abril.

2 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, de 21 de Agosto de 1999, e Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Validade — o concurso é válido apenas para o provimento do
mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Área funcional — área jurídica e de contencioso com o con-
teúdo descrito no mapa I da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
satisfaçam cumulativamente as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, consideram-se condições preferenciais a licenciatura em
Direito e a experiência comprovada no exercício de funções na área
para a qual o concurso é aberto.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública para o cargo a concurso.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Francisco Xavier, sito na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1449-005 Lisboa.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, em papel A4, dirigido ao conselho de administração do Hos-
pital de São Francisco Xavier e entregue na Repartição de Admi-
nistração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1449-005 Lisboa, contra recibo, durante as horas normais de expe-
diente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos), ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao limite
do prazo fixado no n.o 1 deste aviso dele fazendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, resi-
dência, código postal e número de telefone);

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos enumerados;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados do curriculum
vitae, datados e assinados, do qual devem constar, nomeadamente,
a formação académica e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, com indicação da dura-
ção em horas dos cursos, estágios, seminários e outras acções de for-
mação frequentadas.

8.3 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar no requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a con-
curso, indicada na alínea d) do n.o 8.1 do presente aviso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular, prevista no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, serão obrigatoriamente consideradas e
ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional e a
experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final

é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, são
os seguintes:

10.5.1 — Classificação final (CF):

CF=3×AC (avaliação curricular)+E (entrevista)
4

10.5.2 — Avaliação curricular (AC):

AC=HA+FP+EP
3

sendo que:

HA — habilitações académicas (máximo 20 valores):

Licenciatura — 18 valores;
Pós-graduações, mestrados, doutoramentos — 20 valores.

FP — formação profissional (máximo 20 valores):

a) Acções de formação consideradas relacionadas com a área
funcional em causa — 2 valores por cada acção, num máximo
de 20 valores, e uma vez que preferem às acções não espe-
cíficas serão consideradas em primeiro lugar;

b) Acções de formação não específicas — 0,5 valores por cada
acção de formação, num máximo de 2,5 valores.

EP — Experiência profissional (máximo 20 valores):

a) Quanto à sua duração — tempo na carreira técnica superior
(máximo 8 valores):

De 6 a 8 anos — 5 valores;
De 8 a 10 anos — 6 valores;
De 10 a 12 anos — 7 valores;
Mais de 12 anos — 8 valores;

b) Quanto à sua natureza (máximo 12 valores):

Experiência anterior como director de serviços ou equi-
parado — 8 valores;

Experiência como técnico superior — jurista, com funções
incidentes em matérias referentes a uma ou várias áreas
funcionais — um valor por cada área, num máximo de
4 valores.

10.5.2 — Na entrevista (E) serão avaliados os itens seguintes
(20 valores):

1.o Capacidade de expressão — 5 valores;
2.o Capacidade de relação interpessoal — 5 valores;
3.o Atitude profissional — 5 valores;
4.o Sentido de responsabilidade — 5 valores.

11 — Constituição do júri — após a realização do sorteio a que
alude o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição
do júri, constante da acta n.o 183/2001, da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, é a
seguinte:

Presidente — Dr. Joaquim Pedro Canas Mendes, director do
Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Adelaide Roque Peres Lourenço Cardosa, admi-
nistradora-delegada do Hospital de São Francisco Xavier.

Dr. Mário João Redondo Serra Pereira, secretário-geral-
-adjunto do Ministério da Justiça.

Vogais suplentes:

Dr. Pedro Emanuel Ventura Alexandre, director de serviço
do Hospital de Santa Cruz.

Dr.a Anabela de Oliveira Sino Ruivo Crespo, directora de
serviços da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Julho de 2001. — A Directora, Ana Maria Branco Aleixo.
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Hospital de São João

Aviso n.o 9107/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, a seguir se publica a lista de
candidatos admitidos e excluídos no concurso externo de ingresso
para enfermeiros, nível I, da carreira de enfermagem, do quadro de
pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 97, de 26 de Abril de 2001:

Candidatos admitidos:

Adélia Sofia Machado e Silva (a).
Adriana Maria Milheiro de Moura.
Alcina Nogueira de Sousa (a).
Alexandra Idília da Rocha Gomes Vaz (a).
Alexandra Mota de Miranda Maia (a).
Alexandrina de Sousa Barros (a).
Alzira Maria Dias David (a).
Ana Carina Ribeiro de Albuquerque (a).
Ana Isabel Moreira Leitão (a).
Ana Luísa Caetano dos Santos Fernandes (a).
Ana Manuela da Silva Rocha (a).
Ana Margarida Morais Miranda Dias (a).
Ana Maria Amaral Santos Leite (a).
Ana Raquel Carvalho Pereira (a).
Ana Rita Sousa e Silva.
Ana Susana Teixeira Braga (a).
Anabela Ferreira da Silva (a).
Anabela Gouveia Preto (a).
Anabela Grave Lopes.
Anabela da Silva Moutinho Guedes (a).
André Filipe Ferreira Carvalho (a).
André Jorge Leal Almeida (a).
Andrea Cristina Ferreira de Sousa Ribeiro.
Andreia Cristina da Costa Magalhães (a).
Andreia Cristina Morais das Neves.
Andreia Maria Cunha Sousa.
Ângela Cristina Magalhães Rodrigues da Silva.
António Miguel Ribeiro da Cunha.
Bárbara Isabel de Bastos Soares Ferreira (a).
Beatriz Miranda Rodrigues (a).
Berta Rodrigues Fernandes (a).
Branca Aurora da Silva Vales.
Branca Flor da Cunha de Magalhães (a).
Bruno Joel da Silva Neto.
Bruno Miguel Amorim Pinheiro (a).
Carla Alexandra Cardoso Ferreira Gouveia.
Carla Alexandra Lopes Rodrigues dos Santos (a).
Carla Alexandra Moreira Barros.
Carla Isabel Nunes da Silva Fonseca.
Carla Manuela Martins Duarte (a).
Carla Maria Alves da Costa Maia (a).
Carla Maria Cardoso Lopes.
Carla Maria Viana Correia.
Carla Marisa de Sá Graça (a).
Carla Patrícia Fernandes Anjo (a).
Carla Susana Medeiros Lobo (a).
Carla Susana da Silva Ribeiro (a).
Carlos Manuel Neiva Moreira.
Carlos Manuel da Silva Gonçalves.
Carlos Paulo Monteiro Sampaio.
Carol Susana Pereira Pinto.
Catarina Maria Martins Cavalheiro (a).
Cátia Pita.
Cátia Susana Lopes Teixeira.
Cecília Fernanda Correia de Oliveira (a).
Cecília Maria Pereira de Macedo Alves.
Celestino Luís Ferraz Delgado (a).
Célia Maria Nicola de Sousa (a).
Cláudia Alexandra Moreira Mimoso (a).
Cláudia Cristina Correia Gomes.
Cláudia Paula Sousa Vinhas.
Cláudia Sofia Nascimento Barros (a).
Cláudia Susana Paulo da Silva.
Cláudio Miguel Borges Garcia Rodrigues (a).
Clementina Maria Rodrigues Magrinho.
Conceição de Jesus Fragoso.
Cristina Alexandra dos Santos Magalhães (a).
Cristina Manuel Sarmento Rodrigues.
Cristina Margarida Marinho Montes Fernandes Carvalho (a).
Cristina Maria Guedes Martins de Lima (a).
Cristina Maria Oliveira Mendes Cristina Sofia Fernandes (a).
Dalila Firmina de Sousa Pimenta (a).
David Pires da Silva (a).

Deolinda Susana Novais Martins (a).
Diamantino da Costa Oliveira (a).
Diana Lúcia de Castro Monteiro.
Dominique Almeida Alves (a).
Dora Maria Gonçalves dos Santos (a).
Dulce Maria Peixoto Moreira (a).
Edgar Bruno Macedo da Fonseca (a).
Elisabete Flores Campos.
Elisabete Maria Mendes Barbosa.
Elisabete Palmira Santulhão Pinto Nogueiro (a).
Elisabeth da Conceição Leite da Costa (a).
Elsa Isaura Rodrigues da Silva (a).
Emanuel Ricardo Moreira Laranjeira (a).
Estela Maria Sampaio de Miranda (a).
Fernanda Maria Cepa da Silva Pereira.
Fernando José da Silva Bessa (a).
Filipa Cacilda Coelho Pires de Lima (a).
Filipa Raquel Pimenta Ribeiro Veloso Soares (a).
Francelina Alves.
Francisca Alexandra Borges Moreira.
Frederico José Carneiro Brandão.
Gabriela Maria Nogueira Rosalino.
Gilberto Eduardo Cortinhas Pereira (a).
Gildo Leandro Sousa Castro.
Hélder Marques de Oliveira (a).
Helena Félix Oliveira (a).
Helena Márcia Castro Diogo da Mota.
Henrique Joaquim da Fonseca Filipe Lopes.
Hermínio Augusto Borges.
Iola Ximene Guimarães Ferronha (a).
Irene da Conceição Lopes Martins.
Isabel Cristina Teixeira Ferreira Ribeiro.
Isabel Eduarda Martins Gomes (a).
Isabel Maria Alves da Cunha (a).
Isabel Maria Martins Bandeira Veloso de Matos.
Isabel Maria Prata Pereira de Athayde (a).
Isabel Maria Soares da Costa (a).
Isabel Maria Varandas dos Santos.
Ivone Maria Dias Ferreira.
Ivone da Rocha Santos (a).
Jacinta Cristina Rodrigues de Freitas.
Joana Isabel Santos Silva Teixeira Vieira (a).
João Manuel da Silva e Sousa.
João Manuel Vilaça Guimarães (a).
João Pedro Pinto Coelho de Oliveira (a).
Jorge do Espírito Santo Morais.
Jorge Manuel dos Santos Moreira (a).
Jorge Miguel da Rocha Rodrigues.
José António Pereira Gomes (a).
José Carlos Moreira de Andrade (a).
José Manuel Santos Morais (a).
José Ricardo Baltazar Poças (a).
Josefina Margarida de Sousa Barbosa Araújo e Silva.
Justina Maria Ataíde Miranda (a).
Leonor Maria Correia Serzedelo de Oliveira Castro.
Lídia Maria Matos Garrido (a).
Liliana Cristina Andrade da Cunha (a).
Liliana Oliveira da Silva (a).
Lúcia Alexandra Martins Vilarinho.
Lúcia Sofia Barbosa Vales da Silva (a).
Luciana Conceição Moreira dos Santos.
Luciana Isabel Costa Constante (a).
Luciano Manuel Rodrigues Cepeda.
Lucinda Augusta Neto Camelo Moreira.
Lucinda Marques Nogueira (a).
Luís Filipe da Silva Pinho (a).
Luís Manuel Fontes da Fonseca (a).
Luís Manuel de Sousa.
Luís Miguel Maia Gomes (a).
Luísa Maria Campeã Cerdeira.
Luzia Fernanda Linhares Garrido (a).
Manuel João Morais.
Manuel Joaquim da Costa Rodrigues.
Manuela Celeste de Sousa Ferreira (a).
Margarida Paula Almeida Lopes Ligeiro Costa Almeida.
Maria Alexandra Duro Serra (a).
Maria Amélia Torres Morim.
Maria do Carmo dos Reis Pinto (a).
Maria do Céu Brito Rocha (a).
Maria da Conceição Pinto Moreira.
Maria Deolinda Ferreira da Silva (a).
Maria Elizabete dos santos Lopes.
Maria Emília da Cruz Gomes (a).
Maria Emília da Silva Monteiro (a).
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Maria de Fátima de Sá e Silva.
Maria de Fátima Silva Figueiredo.
Maria Fernanda Espinho Gonçalves.
Maria da Glória Carvalho Mendes (a).
Maria da Graça Lopes Dinis.
Maria Inês Barradas Rito Ferreira.
Maria Irene Azevedo de Sá.
Maria João Cardoso Teixeira.
Maria João Pinto de Sousa.
Maria João da Silva Monteiro.
Maria José Marques dos Santos.
Maria José Pombo Martins Mourão (a).
Maria José Ribeiro Pacheco.
Maria José da Silva Rodrigues (a).
Maria Luísa Pereira Machado (a).
Maria de Lurdes Teixeira Pinto.
Maria Madalena Martins Varzim Miranda (a).
Maria Manuela Moreiras Nogueira (a).
Maria Manuela Pereira Moreira Meireles.
Maria Ondina Carvalho Robaldinho (a).
Maria Orlanda da Cruz Araújo (a).
Maria de Sameiro Fonseca Santana Barros Freire (a).
Maria Teresa Rodrigues da Torre.
Maria Yolanda Pinto Gomes Fernandez (a).
Marina Eugénia Magalhães Pedroso (a).
Mário Jorge Gonçalves Gomes (a).
Mário José da Costa Dominguez.
Marisa Susana Tavares Marques (a).
Marlene Cristina Monteiro Dias (a).
Marlene Mendes Teixeira (a).
Marlene das Neves Alves (a).
Marta Andreia Monteiro Figueiredo (a).
Marta do Carmo Sequeira Oliveira.
Marta Patrícia Ribeiro Carneiro Silva.
Marta Sofia Lopes Gomes da Cruz.
Marta Susana da Silva Martins Santos (a).
Matilde Graça Elvira Imaginário.
Miguel António Teixeira Guedes (a).
Mónica Florinda Sequeira Capela (a).
Mónica João Silva Monteiro.
Mónica Maria Mourão Gomes Loja Filipe Dias.
Mónica Marlene Gonçalves Ferro (a).
Mónica Paula Martins de Vasconcelos Almeida.
Mónica Soraia Lopes Cabral (a).
Nádia Cristina de Oliveira Basílio (a).
Nádia Raquel Barbosa Pereira da Silva.
Natália Ferreira Branco.
Natália Maria Quina Lopes.
Nélson Sérgio Machado Marques (a).
Nuno Manuel da Costa Pereira (a).
Olga Costa Batista (a).
Orquídea Alexandra Oliveira Pinto Coelho Nogueira (a).
Óscar Paulo da Silva (a).
Patrícia Alexandra Alves Rosas (a).
Patrícia Andreia Moreira dos Santos (a).
Patrícia Cheio Pimentão.
Patrícia Isabel Reis Carneiro.
Patrícia Maria Correia Araújo.
Patrícia Susana Mamede Patronilo (a).
Paula Alexandra da Silva Botelho.
Paula Alexandra da Silva Monteiro.
Paula Cristina Alves da Silva Martins.
Paula Cristina Ferreira de Castro.
Paula Cristina Freitas Pereira Caldas (a).
Paula Cristina Macário Correia.
Paula Cristina Neves dos Santos.
Paula Cristina Vieira Moura.
Paula Cristina Vilaranda Batista.
Paula Francisca Couto Rodrigues (a).
Paula Manuela Leal Neto.
Paula Manuela Pires Tavares.
Paula Marina de Jesus Pereira Travanca.
Paula Susana Guedes Pinto Fonseca (a).
Paulo Agostinho Leite de Sousa.
Paulo Jorge Moreira Pinto.
Paulo Jorge Pereira Alves (a).
Paulo Jorge Ribeiro da Costa.
Paulo Sérgio Matos Moreira.
Raquel Maria Marques Torres (a).
Ricardo Armando Ferreira Branco (a).
Ricardo Filipe Monteiro Lopes Mateus.
Ricardo Jorge de Oliveira Cunha.
Ricardo Miguel Vaz Pinto Rodrigues.
Richard José de Oliveira Costa (a).

Rita Elisabete Pereira Neto (a).
Rosa Cristina Ferreira Costa.
Rosa Maria de Oliveira Coelho (a).
Rosa Maria Sona Tavares.
Rosária Maria Nunes Moreira (a).
Rui Alexandre Neiva Moreira (a).
Rui Carlos Cruz Nunes.
Rui Filipe Baldaia Moreira Mendes (a).
Rui Filipe Sebastião do Carmo.
Rui Manuel Rocha Magalhães (a).
Rui Miguel Basílio Cardoso (a).
Rui Miguel Ferreira de Brito (a).
Rui Pedro Chico Pimentel Fernandes.
Sandra Catarina Fonseca Simões da Silva.
Sandra da Conceição Nunes de Bessa.
Sandra Cristina Madeira Dias.
Sandra Cristina Moreira Loureiro (a).
Sandra Cristina Nogueira de Sousa (a).
Sandra Cristina Oliveira Soares (a).
Sandra Cristina da Rocha Ferreira (a).
Sandra Daniela Araújo Pereira.
Sandra Ferreira Sousa.
Sandra Liliana Moreira Araújo (a).
Sandra Maria Matias Faria.
Sandra Maria Monteiro Miranda Ribeiro.
Sandra Maria Seuanes Escaleira.
Sandra Sofia Cabral da Fonseca (a).
Sandrina Alexandra Tavares Moutinho.
Sara Alexandra Reis Almeida e Silva.
Sara Isabel de Meneses Castelo dos Santos (a).
Sara Raquel Tomé Granja.
Sebastien José Poncelet Ferreira.
Sílvia Cristina Alves Pires (a).
Sílvia Cristina da Costa Santos (a).
Sílvia Maria Ferreira da Silva.
Sílvia Marta Alves de Sousa.
Sofia Isabel Eugénio Carvalhais.
Sofia Isabel Rodrigues Lemos.
Sofia Olinda dos Reis Teixeira Abreu Costa Reis.
Sónia Alexandra Faria Gonçalves.
Sónia Alexandra Oliveira Soares (a).
Sónia Alexandrina Cardoso Basto.
Sónia Cristiana Oliveira Leal Nunes.
Sónia Daniela de Moura Sampaio (a).
Sónia Elisabeta Ferreira dos Anjos Costa (a).
Sónia Isabel Souto Pimenta (a).
Sónia Maria da Rocha Moreira.
Sónia Patrícia Moreira Rodrigues (a).
Susana Alexandra Gomes Ferreira.
Susana Carla Ribeiro de Sousa Regadas.
Susana do Carmo Pinto Pereira Couto (a).
Susana Cristina Costa Schurmann Sousa (a).
Susana Cristina Ramos Nunes (a).
Susana Fernanda Gonçalves Veloso (a).
Susana Florinda Soares Monteiro (a).
Susana Isabel Santos Pereira da Silva (a).
Susana de Jesus Gonçalves Moreira.
Susana Leonor Moreira Pedregal.
Susana Manuela Ferreira Pinto (a).
Susana Maria Conde Fernandes (a).
Susana Maria Oliveira Magalhães Torres (a).
Susana Maria Silva Cardoso (a).
Teresa Maria Rodrigues de Sousa Fernandes Carneiro (a).
Teresa Maria Coimbra de Basto (a).
Vasco Alexandre Marques de Oliveira.
Vera Cláudia Sequeira Gouveia Ribeiro.
Vera Sílvia Meireles Martins (a).
Vítor Hugo Martins Ferreira da Silva (a).
Vítor Manuel da Silva Cardoso (a).
Vítor Simão Castro Ferreira.

(a) Os candidatos a que se refere esta alínea não entregaram decla-
ração, passada pela instituição a que pertencem, da qual conste de
forma clara e inequívoca o tempo de exercício de funções de enfer-
magem, independentemente da relação jurídica de emprego, em anos,
meses e dias, reportada à data de 30 de Abril de 2001, ficando desta
forma notificados de que dispõem do prazo de 10 dias úteis para
o fazerem, sob pena de na avaliação curricular, no ponto EP (expe-
riência profissional), ser atribuída a pontuação de 10 pontos (sem
experiência profissional).

Candidatos excluídos:

Alcinda de Jesus Bessa Bernardo Machado (b).
Ana Maria Castro Monteiro (b) (c).
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Cristina Maria Pereira Cardoso (b).
Graça Maria Dias Costa (b).
Pedro Miguel Gomes Pereira Correia (b).
Sofia Maria Martins Constante (d).
Rute Marisa Machado Lopes (c).
Telma Andrea dos Santos Carvalheira Ribeiro Marques (b).

(b) Excluído ao abrigo do n.o 8.2, alínea a), do aviso de abertura
do concurso.

(c) Excluída ao abrigo do n.o 8.2, alínea b), do aviso de abertura
do concurso.

(d) Excluída ao abrigo do n.o 8.2, alínea c), do aviso de abertura
do concurso.

Os candidatos excluídos podem recorrer para o conselho de admi-
nistração deste Hospital no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

26 de Junho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 9108/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de 13 lugares de assistente administrativo
(Diário da República, n.o 58, de 9 de Março de 2000). — Nos termos
fixados no artigo 38.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, informam-se os interessados de que se encontra afixado a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República o
projecto de lista de classificação final, bem como a acta que definiu
os critérios aprovados pelo júri para a selecção dos candidatos, sendo
de 10 dias úteis o prazo para os interessados dizerem, por escrito,
o que se lhes oferecer relativamente ao aludido projecto:

Classificação
final

(valores)Candidatos aprovados:

1.o Maria Teresa Paz Matos Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . 18,74
2.o Ana Maria Tomé Ávila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,28
3.o Isabel Maria Fonseca Quitéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,98
4.o Paula Alexandra Miguel Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,78
5.o Rui Miguel Pinto Papudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,72
6.o Maria da Conceição Pereira Palma Rosa . . . . . . . . . . . . 17,64
7.o Maria Margarida Charters Monteiro Vardasca Belmar

Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,51
8.o Sofia Isabel Túlio Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,41
9.o Paula Cristina Fernandes Guerra Ribeiro . . . . . . . . . . . 17,32

10.o Maria Gabriela Menezes Montenegro Romeu . . . . . . . 17,22
11.o Sandra Cristina Oliveira da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
12.o Carla Sofia dos Santos Lança de Oliveira . . . . . . . . . . . 17,08
13.o Clara Maria Pires Dias Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,03
14.o Paula Cristina Cabral Santos Saragoça . . . . . . . . . . . . . . 16,91
15.o Célia Maria Parreiro Esteves Mendes . . . . . . . . . . . . . . 16,88
16.o Helena Maria Brás Alves Becho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,82
17.o Maria Filomena Pereira Lopes Flamino . . . . . . . . . . . . 16,79
18.o Pedro Miguel Ricardo Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
19.o Maria do Rosário Leopoldo Machado Freitas de

Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,52
20.o Carmen Gabriela Veiga de Almeida Garrett . . . . . . . . . 16,49
21.o Maria Adelaide da Silva Pereira Tavares . . . . . . . . . . . . 16,46
22.o Maria Manuela Malheiro de Jesus Esteves de Melo

Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,36
23.o Adelina Maria Almaça da Silva Mota . . . . . . . . . . . . . . . 16,19
24.o Anabela Gomes Andrade Cunha dos Santos . . . . . . . . . 16,03
25.o Ana Paula de Negreiros Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,99
26.o Rui José Reis Santareno Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,89
27.o Maria Madalena Maldinado da Silva Afonso Alexandre 15,84
28.o Maria de Fátima de Jesus Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
29.o Rute Alexandra Azevedo Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,71
30.o Sara Maria Gomes de Abreu Duarte . . . . . . . . . . . . . . . 15,69
31.o Ricardo Manuel Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
32.o Maria da Conceição Santos Antunes Marques . . . . . . . 15,53
33.o Sónia Alexandra Oliveira Bernardino . . . . . . . . . . . . . . 15,53
34.o Maria da Conceição Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,32
35.o Paula Cristina Santos Matos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,23
36.o Isabel Maria de Oliveira Esteves Barbosa . . . . . . . . . . . 15,21
37.o Henrique Manuel Almeida Marques . . . . . . . . . . . . . . . 15,21
38.o Isabel Maria Jacob Palminha Machado . . . . . . . . . . . . . 15,06
39.o Susana Isabel Marques Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
40.o Maria da Graça Ferreira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,96
41.o Carla Maria Marques da Silva Nogueira . . . . . . . . . . . . 14,84

42.o Susana Leonor Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,77
43.o Luís António de Vasconcelos Figueira Antunes . . . . . . 14,63
44.o Susana Alexandra Varela Rocha Francisco . . . . . . . . . . 14,52
45.o Luís Filipe Delgadinho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,41
46.o Célia de Lurdes Murcho Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,34
47.o Alexandra Marina de Sá Pedroso Silva Abreu Soares 14,33
48.o Sandra Filipa de Jesus Marinho Cardoso Franganito 14,05
49.o Pedro Filipe da Cunha Janeiro Machuco . . . . . . . . . . . . 13,95
50.o Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho . . . . . . . . . . . . . 13,85
51.o Eurizénia do Rosário Spencer Delgado . . . . . . . . . . . . . 13,75
52.o Ricardo Jorge Carrilho Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67
53.o Margarida Maria da Costa Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
54.o Carla Cristina Fonseca Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . 12,74
55.o Fernanda Maria Félix da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,56
56.o Carmen de Jesus Martins Ezequiel . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,39
57.o Sebastião Manuel Cancela Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,07
58.o Luciana Margarida Rasteiro Fragoso Guerreiro . . . . . . 11,84
59.o Sílvia Rosa Costa Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,79
60.o Ana Sofia Belchior de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,47

Candidatos eliminados:

Por terem obtido classificação inferior a 9,5 valo-
res na avaliação curricular:

Margarida Sofia de Almeida Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,05
Sandra Cristina da Fonseca Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Filomena Maria Alcobia Francisco Bacalhau . . . . . . . . . . . . . 9
Sónia Cecília Salgado Mariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Alfredo Rosa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,3
Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart . . . . . . . . . . . 8
Natália Nunes Reis Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Sónia Cristina Ramos Viana Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,8
Cristina Lara de Castro Pereira Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,8
António Luís Pires Vivas Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,6
Ana Carina Mendes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,6
Ana Clara Tagarroso Mareco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,6
Maria de Fátima Mestre Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,55
Ana Elisabete Lemos de Barros Domingues . . . . . . . . . . . . . 7,55
Maria da Conceição Barbosa de Magalhães Lourenço . . . . . 7,5
Ana Sofia Cordas Rolan Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,35
Patrícia Filipa Crespo Parra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,05
Ricardo Jorge Carrilho Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,05
Ângela Maria Chaves Pereira Sousa e Pereira . . . . . . . . . . . . 5,6
Rui António Lopes Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,4
Ana Alexandra Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,25
Maria de Fátima Marques Morgado Godinho Pereira . . . . . 5,1
Maria Helena Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Susana Pires Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Teresa Paula Nunes Dias Chana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Bruno Miguel Simões Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Mafalda Fernandes Marques Ramos da Rosa Esteves . . . . . 3,8
Maria José Mendes Silvério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Carla Susana de Oliveira Garcia Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Ana Isabel Carmo Rodrigues Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Sandra Maria Coelho Maneiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Cecília Maria dos Anjos Guilhoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Jorge Manuel de Carvalho de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Francelina de Jesus Gomes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Lídia Susana Andrade Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Eulália Patrícia Rosa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Sónia Isabel Neves Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Vanda Margarida Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8
Maria de Fátima Barbosa Silva Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,6
Sónia Cipriano de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,6
Sónia Maria Costa da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,6
Paula Alexandra Marques Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Por terem obtido classificação inferior a 9,5 valo-
res na prova de conhecimentos gerais:

Sónia Isabel Silva Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Rui Manuel Gomes Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Nuno Ricardo Bastos Santos Calvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Maria Manuela Sequeira Santos Valente . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Maria de Fátima Alves Ramalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sandra Marina Sequeira Teixeira Ceia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Patrícia Filipa Martins Alves Matos Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Maria João Baleizão Pires Branquinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Maria de Fátima Cáceres Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Isabel Maria Deus Lobo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Francisco José Delgado Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Carla Susana Rodrigues da Costa Riço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
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Candidatos excluídos por não comparência à prova de conhe-
cimentos gerais:

Adelina Marta da Silva Torres.
Adriano Manuel Andrade.
Aida da Saudade Fernandes.
Alcina Maria Alves Ferreira Ribeiro.
Alda Sofia Esperança Carreiras.
Alice Cristina Paradela Delgado da Silva.
Alice Maria Santana Martins Leocádio.
Altino Leonardo Borja Martins Ramos.
Amália Salgueiro Matos.
Amélia Baixas Figueiredo Macedo.
Amélia de Jesus Fonseca Curraleira.
Ana Augusta da Fonseca Borges.
Ana Carla de Brito Amor Heleno.
Ana Catarina Candeias Gonçalves Pereira.
Ana Catarina da Luz Costa.
Ana Cristina Antela Alves Vicente Gonçalves Silva.
Ana Cristina Araújo Abrunhosa Espinheiro.
Ana Cristina Cardoso Ferreira Alves Fernandes.
Ana Cristina Correia Baptista Ceia dos Santos.
Ana Cristina da Rocha Alho.
Ana Cristina Franco da Costa.
Ana Cristina Godinho Moreira Chastre.
Ana Cristina Manso Braz.
Ana Cristina Marques da Silva.
Ana Cristina Neves Félix Santos.
Ana Cristina Raimundo dos Santos.
Ana Cristina Velhinho Quaresma Rodrigues.
Ana de Jesus Gonçalves de Sousa.
Ana Helena Sena Gonçalves.
Ana Isabel Camacho da Lança.
Ana Isabel da Silva Martins.
Ana Isabel de Lobo César.
Ana Isabel de Medeiros Ferreira da Silva.
Ana Isabel Dias Tereso.
Ana Isabel dos Santos Encarnação.
Ana Isabel Elói Lopes Banza.
Ana Isabel Fernandes André.
Ana Luísa Carapinha Coelho.
Ana Margarida Vaz da Cunha Lopes.
Ana Margarida da Silva Alexandre.
Ana Margarida Lala Borges Lopes.
Ana Maria da Silva Barreto.
Ana Maria Furtuoso Ramos.
Ana Maria Lopes Trindade.
Ana Maria Pires Dias.
Ana Maria Silva Alves.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Marta Miranda Gomes Garcia e Costa.
Ana Patrícia de Matos Neto.
Ana Paula Botelho da Silva.
Ana Paula Martins Torres Teixeira.
Ana Paula Picado Carvalhais Costa.
Ana Paula Rodrigues Marques.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Paula Veríssimo da Conceição Lapa.
Ana Paula Vicente Ribeiro.
Ana Raquel de Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Raquel Domingues Gonçalves.
Ana Sofia dos Santos Mateus Teixeira.
Ana Sofia Severino dos Santos.
Anabela Batista Correia David.
Anabela Castro Dias Lourenço.
Anabela de Jesus Marques Moreira.
Anabela Fernandes de Almeida dos Santos.
Anabela Passos Gonçalves Gama.
Anabela Rolo Abrantes.
Anabela Sofia Gonçalves dos Santos.
Anabela Vieira Mendes.
Andrea Maia Faria.
Andrea Sofia Mendes Correia.
Andreia Marisa Dias Pinheiro.
Ângela dos Santos Rosa Trindade.
Ângela Maria Dias Fernandes.
Antónia Cristina Pereira Terras.
António Eduardo Fonseca Nunes.
António Felisberto Bernardo Carreiro.
António José da Silva Marques.
António José Gomes Lima.
António Luís Português Casaca.
António Victor Mascarenhas Fernandes.
Arminda da Graça Aguiar Leitão.

Artur Paiva da Cruz.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Beatriz de Sousa Carraça Pereira.
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro.
Bertolino José Raposo Campaniço.
Carla Alexandra Basílio de Sousa.
Carla Alexandra Dias Charraz Godinho.
Carla Catarino Fernandes.
Carla Cristina Cavalheiro Galvão.
Carla d’Janira Ribeiro Simões Buga Gonçalves.
Carla Figueiredo Ferreira.
Carla Isabel dos Santos Almeida.
Carla La Salete Correia dos Santos.
Carla Margarida Andrade Marques.
Carla Maria Barreiros Ribeiro.
Carla Maria da Conceição Leite.
Carla Maria Esteves Ribas Ferreira.
Carla Maria Rolo Gomes Sampaio Nascimento.
Carla Marina Ribeiro Nascimento Alves Ferraz.
Carla Rubina Correia Ferreira Passagem.
Carla Sofia Bastos de Sousa.
Carla Sofia Inácio Rodrigues Batista.
Carla Sofia Nunes da Costa.
Carla Susana Mendes Cardoso.
Carlos Alexandre Banza Rodrigues.
Carlos Jorge Duarte Monteiro Leite.
Carlos Manuel Bengalinha da Conceição Parrança.
Carlos Manuel Domingos Quintas.
Carlos Manuel Ferreira Firmino.
Carmen Isabel Martins Horta.
Carmen Sofia Romão da Silva.
Catarina Nunes Almeida Coelho.
Catarina Sofia Alves Faria.
Catarina Verdade Couto Trindade.
Cátia Alexandra Tavares Lã Branca.
Célia Maria Dias Valentim e Sousa.
Célia Maria Patrício Rosa.
Cesaltina Maria Agostinho Batista.
Cidália Maria Silva Garcia.
Cláudia Cristina Soares Lopes.
Cláudia Fátima Soares de Sousa.
Cláudia Luzia Castro Pimentel.
Cláudia Maria Moreno Seita.
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão.
Cláudia Sofia Tavares Nunes.
Cláudia Vanessa Rodrigues Gago.
Clemêncio Rosa de Jesus Nunes Caldeira.
Conceição Azevedo da Silva Ramalho.
Conceição Monteiro Pina.
Constantina Rosa Banha Gomes.
Cristina Alexandra Pires Ferreira.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Cristina Maria da Silva Gomes da Costa.
Cristina Maria de Melo Cristóvão.
Cristina Maria dos Santos Marcelino da Silva.
Cristina Maria Espiguinha Monteiro Ferreira.
Cristina Maria Machado Carla.
Cristina Maria Mendes da Saúde.
Cristina Maria Morais dos Santos.
Cristina Maria Moreira de Almeida.
Cristina Maria Raio Cordeiro Costa.
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça.
Dora Cristina Rodrigues Dias.
Dulce da Conceição Ribeiro Ruivo Ferreira.
Elisabete Conceição Cardoso José Ribeiro.
Elisabete Cristina Ameixa Parreira.
Elisabete dos Santos Dias Anastácio.
Elisabete Gomes Antunes Lopes de Brito.
Elisabete Maria da Silva Santos Costa.
Elisabete Maria Lopes Marques.
Elisabete Maria Mendes Antunes.
Elsa Edna Guimarães Costa de Azevedo.
Elsa Filipa Conduta de Azevedo.
Elsa Maria de Almeida.
Elsa Maria Fonseca Carrapatoso Fernandes.
Elsa Maria Nogueira Dias Amoroso.
Elsa Marisa de Amaral Ladeiras.
Emanuel Freire de Jesus dos Reis Borges.
Ermelinda Maria Gonçalves Gonçalinho.
Esmeraldina Pais de Almeida Filipe.
Eva Cristina Lima Gregório Dias.
Fabiana Maia da Silva.
Fátima Morgado Costa.
Fernanda Almeida Lourenço.
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Fernanda Maria Belchior Mouraia Dias.
Fernanda Maria Ramos de Loureiro Pereira.
Fernando António Esteves Marques.
Fernando da Silva Mateus Rodrigues.
Fernando Manuel Soares Pereira.
Filipa Alexandra Vicente de Matos.
Florbela Carla Matias Emídio Miffon.
Gisela Carvalho Silva.
Guida Iolanda Ferreira Teixeira.
Hélder Ribeiro Coelho.
Helena do Carmo Rodrigues de Vasconcelos Branquinho de Almeida

e Sousa.
Helena Isabel Pacheco Vidigal.
Helena Maria Marques dos Santos.
Ilídio Rodrigues Lopes.
Inês Alexandra Fernandes Viera.
Inês Patrício Hilário Moraes Mendes de Assunção.
Iolanda Maria da Silva Neves dos Santos Henriques.
Irene de Lurdes Nobre Juvandes.
Isabel Cristina Monteiro Guerra Mendes.
Isabel Maria dos Santos Marques.
Isabel Maria Freire Portas Sampaio Madahil.
Isabel Maria Gouveia de Andrade.
Isabel Maria Roseiro Silva.
Isabel Marisa Machado Afonso.
Isaura do Carmo de Paiva Henriques.
Isaura Gonçalves Pinto.
Ivone Odete Sousa Leste Gonçalves Lopo Marques.
Izéria Maria Costa Alegre Vera Cruz Jordão.
João Tiago Rodrigues Lourenço.
Joel Pedro Pires Vilar.
Jorge Manuel Canhoto António.
Jorge Manuel Guerreiro Campos.
Jorge Mendes dos Santos.
Jorge Sieuve de Lima da Silveira Rodrigues.
José Alberto Domingos Ramião Gameiro.
José Manuel Andrade Silva.
José Manuel Fontes Nunes.
José Manuel Porfírio Teixeira.
José Secuná Embaló.
Júlia Maria Nunes Baptista Antunes.
Júlia Marina Ribeiro Gameiro.
Juliana Maria dos Santos Amaro.
Lídia Maria da Costa Monteiro Sousa.
Lígia do Rosário Viegas Jardim.
Lina de Jesus Valério Bento.
Lino Manuel Henriques.
Luís Alexandra de Lacerda Câmara.
Luís Domingos Mascarenhas.
Luís Filipe Duarte Santos.
Luís Filipe Viegas Jesus.
Luís Manuel Freitas Serra.
Luís Miguel Carreira Ribeiro Pinto.
Luís Miguel Dias Ribeiro.
Luís Miguel dos Santos Salgueiro.
Luísa Cristina Martinho Vinagre Martins Valentim.
Luísa Gabriela Castro Pereira.
Luísa Margarida de Barros Correia Relvas.
Luísa Maria Fialho Caldeira.
Luísa Maria Santos Pereira Mendes Baptista.
Mafalda Cristina Cabral de Sousa Aragão.
Mafalda Sofia da Silva Antunes Coelho.
Mafalda Sofia Ribeiro do Pilar.
Mafalda Sofia Veiga Galhardo.
Magda Sofia Sousa Filipe.
Márcia Marina Carvalho Cândido Reis Costa Vilar.
Marco Alexandre dos Santos Silva.
Marco Filipe Calinas da Silva Neves.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Alexandra Pratas Moita.
Maria Alexandra Ventura da Cruz.
Maria Alexandre Real Barata Mendes Lopes.
Maria Cidália dos Santos Ribeiro.
Maria da Conceição Batista Azevedo Veríssimo.
Maria da Graça Castilho Guerreiro Mota.
Maria da Graça de Jesus Silva.
Maria da Graça Fernandes Leitão de Basto Rodrigues.
Maria da Graça Ferreira Martins Corrêa dos Santos Alves.
Maria da Graça Melo Moreira.
Maria da Graça Vicente Ribeiro.
Maria das Dores Fernandes Paiva.
Maria de Fátima Baptista Rudera.
Maria de Fátima Borges Barros Reis.
Maria de Fátima Dias Baptista da Conceição Almeida.

Maria de Fátima dos Santos Rosa.
Maria de Fátima Lopes da Graça.
Maria de Fátima Presúncia de Jesus.
Maria de Fátima Reis da Silva.
Maria de Guadalupe Pereira Rendeiro.
Maria de Jesus Rocha Coragem.
Maria de Lurdes Candeias Gregório.
Maria de Lurdes Mendes Campos Martins.
Maria do Céu Arnauth Leitão Tavares.
Maria do Céu da Rocha Pinto.
Maria do Rosário da Costa Cabral Jácome.
Maria do Rosário Guerreiro Alves.
Maria do Rosário Monteiro Bordonhos.
Maria Dulce Duque dos Santos.
Maria Elisabete Valente da Silva Lourenço.
Maria Elvira Nunes Teixeira.
Maria Emília Folgado Sousa.
Maria Esmeralda Santos Silva.
Maria Eugénia Tavares da Costa.
Maria Fernanda de Jesus Brito Silva de Araújo.
Maria Fernanda Guerreiro Pereira Gonçalves.
Maria Helena Gonçalves Dias.
Maria Helena Martins Pires.
Maria Helena Rodrigues Soares.
Maria Isabel da Fonseca Valente.
Maria Isabel Pereira Freire.
Maria João da Conceição Afonso.
Maria João do Carmo Teixeira Madeira.
Maria João Forte Ramos.
Maria João Gomes Nunes Gil.
Maria José Antunes Neves.
Maria José Costa Rodrigues Pinto.
Maria José Martins Ribeiro.
Maria Júlia Patatas Cardoso.
Maria Laura Osório Correia da Silva.
Maria Leonor Malhadas Portijo Roxo.
Maria Luísa Monteiro Catarino Esteves.
Maria Madalena Neto Pizarro de Melo e Sampaio.
Maria Manuela Banha Pombo.
Maria Manuela da Fonseca Lopes.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Manuela Pereira Martins.
Maria Manuela Rodrigues Simões Pinto.
Maria Odete Rosa Gomes Henriques.
Maria Olívia Valadas Sardinha.
Maria Otília Duarte Lourenço.
Maria Otília Mateus das Neves.
Maria Teresa dos Santos Pina.
Maria Teresa Marques Espada.
Maria Teresa Pacheco Martins.
Mário Augusto Kwan Guerreiro.
Mário David Nogueira Fernandes.
Mário Joaquim Carvalho Raimundo.
Marta Carina da Silva Lino Nunes Maio.
Marta Cristina Guerreiro da Silva Tomé.
Mónica Cristina Gigante Coelho Ferreira.
Mónica Paula Brás dos Santos Guedes.
Mónica Paula da Cruz Ponciano.
Mónica Sofia Fernandes Silva e Sá.
Mónica Susana Monteiro Teixeira.
Nathalie Suzete Faustino Gonçalves.
Neldina Martinho de Barros Ferreira de Oliveira Santos.
Nélson José Silva Campelo.
Nélson Laureano de Oliveira Aniceto.
Nilza da Conceição Bauhofer.
Nolga Stela Bernardo Ribeiro.
Nuno Miguel Araújo da Silva.
Nuno Miguel Gomes Pedro dos Santos Afonso.
Nuno Miguel Ladeiro Vicente.
Nuno Miguel Passos Sequeira.
Nuno Paulo da Silva Campelo dos Santos Chaveiro.
Odete dos Santos Caetano.
Olga Alexandra da Silva Gonçalves.
Olga da Conceição Hortelão Baião.
Olga Maria Grais da Silva.
Olga Maria Saraiva Rosa Barbosa.
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
Otília da Graça Figueiras de Campos.
Patrícia Alexandra Brandão Oliveira Almeida.
Patrícia Alexandra da Cruz Batista.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia Carla Ribeiro Carreira Gomes.
Patrícia Chambel de Almeida e Silva.
Patrícia Ramos Vicente Vieira.
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Paula Alexandra Araújo Teixeira.
Paula Alexandra Castilho Núncio.
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal.
Paula Alexandra da Rocha Pereira.
Paula Alexandra Dias Pereira Rodrigues.
Paula Alexandra Marques Gomes.
Paula Alexandra Ramos Marques Nogueira.
Paula Alexandra Saroco Fernandes.
Paula Cristina Alves Morgado Fernandes.
Paula Cristina Caldeira Costa.
Paula Cristina Fernandes Nascimento.
Paula Cristina Gomes Ribeiro.
Paula Cristina Pacheco Vidigal.
Paula Cristina Ramalho do Carmo Guia.
Paula Cristina Ribeiro Cardoso Brites Veríssimo Pereira.
Paula Cristina Ribeiro Martins.
Paula Cristina Rodrigues Santos Costa.
Paula Cristina Simões Narciso.
Paula Fernanda Constantino Félix.
Paula Maria Marques Serralheiro da Costa Agostinho.
Paula Marisa Fernandes Mascarenhas.
Paula Sofia Grelo.
Paulo Alexandre Amorim Neto.
Paulo Alexandre dos Santos Dias.
Paulo Alexandre Henriques dos Santos.
Paulo Fernando da Silva Correira.
Paulo Jorge de Sousa Durão.
Paulo José Belga Mira.
Paulo José Garcia da Fonseca.
Pedro Alexandre Resina Saraiva Gonçalves dos Santos.
Pedro Jorge Gomes Martins.
Pedro Jorge Mendes Fernandes.
Pedro Miguel Colaço Santana.
Pedro Miguel Rato Dias.
Pedro Miguel Valente Delgado Pereira.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Purificação Maria Martins Garcia Antunes.
Regina Maria da Silva Ramos.
Renato Manuel Campos Fernandes.
Ricardo João Mamares de Castro e Simas.
Ricardo Miguel Gomes Carreiro.
Rita Isabel Duarte Vitorino.
Rosa Francisca Aguiar Leitão.
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos de Oliveira Vale.
Rui Alexandre da Silva Gonçalves Pintéus.
Rui Manuel Mourinho Silva.
Rui Manuel Sousa Pires.
Rui Miguel Salgueiro Marques Nunes.
Rui Miguel Soares Gabriel.
Rui Raimundo da Silva Neves dos Santos.
Rute Cláudia Vieira Tavares de Oliveira.
Rute Isabel Fartouce Fortunato.
Rute Isabel Pires Courela.
Rute Maria Morais dos Santos Sousa.
Rute Maria Pinto Oliveira da Silva.
Sandra Cristina Carrilho Salsa.
Sandra Cristina Fialho Aguiar.
Sandra Cristina Vicente Marques Alves.
Sandra de Fátima Lafayette Mendes Gomes.
Sandra de Fátima Maria Madeira de Oliveira.
Sandra de Jesus Coelho Ferreira.
Sandra Isabel Braz da Silva.
Sandra Isabel Parrado Pinto.
Sandra Isabel Raimundo Freire.
Sandra Isabel Simões Peralta.
Sandra Maria Caldeira Costa.
Sandra Maria Dias Pires.
Sandra Maria Fernandes Gonçalves Ribeiro.
Sandra Maria Gomes de Oliveira.
Sandra Maria Morais da Cunha.
Sandra Maria Reis de Sousa Paes.
Sandra Maria Rodrigues Ferreira.
Sandra Marina Gomes Faria Lacerda.
Sandra Marisa Gaspar Fernandes.
Sandra Patrícia Henriques da Silva Bento.
Sandra Patrícia Marques Gameiro.
Sandra Paula Marques Santos Matias Coelho.
Sandra Rute Rodrigues da Fonseca Cardoso de Castro.
Sandra Susana Pousadas Lourenço.
Sandra Teresa da Silva Gonçalves Pereira.
Sandra Zulmira da Costa Gaspar.
Sandro Miguel Silva Catarino.
Sara Bela da Conceição Nogueira.
Sara Isabel Sanches Luzia Fernandes.

Sara Maria Sequeira Freixo.
Sara Miriam Filipe dos Santos Alvoeiro da Costa.
Sharon Joyce de Sousa.
Silvéria Maria Guerreiro Rosado.
Sílvia da Conceição Carreiras Ramos.
Sílvia Maria Veladas Missas.
Sílvia Ramalho Daira.
Simplícia Antonieta Fernandes Morais.
Sofia Alexandra Gavancha Santos.
Sofia Alexandra Ribeiro Vasques Martins.
Sofia Isabel Pessoa da Pinha.
Solange de Lurdes da Silva Dias.
Sónia Alexandra Neves Miguel.
Sónia Cláudia Pinheiro da Silva Alho Matias.
Sónia Cristina Baptista Azevedo.
Sónia Cristina Batista Dias.
Sónia Cristina Castro Carvalho.
Sónia Cristina Martins Amaral.
Sónia de Fátima Figueira Guerreiro.
Sónia Maria Ferreira de Carvalho.
Sónia Maria Fonseca Amaro.
Sónia Maria Neves Águeda.
Sónia Marina Marques da Rocha Gomes.
Sónia Marina Pereira Gaspar Santos.
Sónia Patrícia Gaspar Pereira.
Susana Alexandra Almeida Martins.
Susana Alexandra Fonseca Carvalho.
Susana Cristina Gamito Fernandes.
Susana Isabel Agostinho Guerreiro Caetano.
Susana Isabel Silva Bugalho.
Susana Manuela Costa Machado Capela Gonçalves.
Susana Margarida de Oliveira Rodrigues.
Susana Maria Filipe dos Santos Silva.
Susana Patrícia da Piedade Baptista Gonçalves.
Susana Raquel Fernandes Vieira.
Suzana Leitão Robalo.
Teresa Cristina Dias da Ribeiro.
Teresa Isabel Quintério Ferro.
Teresa Maria Vardasca de Freitas.
Teresa Sofia Carriço Gouveia.
Vânia Cátia dos Santos Capa.
Vasco Telmo Aflalo de Sousa Dias.
Vera do Carmo Tavares Costa.
Vera Lúcia Fernandes Freire dos Santos.
Vera Mónica Dias Rosa.
Vera Rute dos Santos de Brito.
Verónica Alexandra Henrique Pedroso Ruas.
Virgínia Maria Rocha Duarte.
Virgínia Sofia Martins Cardoso.
Vítor Manuel Antunes Martins.
Vítor Manuel Simões Martins.
Vítor Manuel Vicente Lopes.
Zaida da Luz Vinha Delgado.

Mais se notifica que o processo de concurso poderá ser consultado
todos o dias úteis, no horário normal de expediente, na administração,
piso 1, durante o prazo indicado.

26 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
Sena e Silva.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 9109/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e nos termos do regulamento do concurso, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso externo geral
de ingresso para 27 lugares de enfermeiro, nível 1, da carreira de
pessoal de enfermagem.

Da referida lista cabe recurso, nos termos da lei, no prazo de 10 dias
a contar da data da presente publicação.

18 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Elizabete
Castela.

Lista de candidatos admitidos e excluídos

Candidatos admitidos e excluídos:

Aldina Maria Pereira da Silva
Alexandra Margarida Novais Gonçalves Coutinho.
Alexandra Maria Vieira Garcia.
Alexandra Mónica Santos Silva.
Alexandra Mota de Miranda Maia.
Alexandra Patrícia Babo Ferreira de Castro Silva.
Alexandra Susana Branco Tavares.
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Alzira Maria Dias David.
Ana Cláudia Meireles Vás.
Ana Emília Teixeira da Costa.
Ana Filipa Martelo Ferreira.
Ana Isabel Araújo Carvalho.
Ana Luísa Castilho de Oliveira.
Ana Maria de Jesus Reis Melo.
Ana Maria Gusmão Pinto Madureira da Silva (a).
Ana Paula Almeida Cardoso (a).
Ana Paula Casas Benites (a).
Ana Raquel Magalhães Ribeiro Andrade Coelho.
Ana Salomé da Silva Fernandes.
Ana Sofia Fernandes Barreira.
Anabela da Silva Moutinho Guedes.
Anabela Gouveia Preto.
André Jorge Leal Almeida.
Andrea Cristina Ferreira de Sousa Ribeiro.
Andreia Sofia de Sousa Marques.
Andreia Susana Barros Moreira dos Santos (a).
Ângela Sofia Lopes Simões.
Armando dos Santos Ribeiro.
Armando Manuel Gonçalves Almeida.
Aurora Cristina Coutinho Vieira (a).
Branca Dalila Teixeira (d).
Bruno Miguel Borges de Sousa Magalhães.
Carla Alexandra Lopes Rodrigues dos Santos.
Carla Alexandra Silva Alves.
Carla Cristina Pereira Araújo.
Carla Isabel Campos Teixeira.
Carla Maria de Sousa Pereira de Castro (a).
Carla Marisa de Sá Graça.
Carla Marlene Ribeiro de Freitas.
Carla Susana da Silva Ribeiro.
Carlos Manuel da Silva Gonçalves.
Catarina Maria Martins Cavalheiro.
Cecília Rosa Ribeiro de Sousa.
Célia Alexandra Mota Pacheco.
Célia Augusta Moura dos Santos (a).
Chantal Rodrigues Prudêncio.
Clara Elisa Dias de Carvalho Pereira Ribeiro.
Clara Maria Cardoso da Silva Aires (a).
Cláudia Cristina Correia Gomes.
Cláudia de Jesus Ferreira (a).
Cláudia Elizabete Carvalho Telinhos Campos.
Cláudia Sofia Roque da Costa.
Cristina Maria dos Santos Aguiar.
Cristiana Raquel dos Santos Machado (a).
Cristina Sofia Fernandes.
Dalila Firmina de Sousa Pimenta.
Daniel José Ramos Silva.
Débora Lúcia Azevedo Costa.
Diana Lúcia de Castro Monteiro.
Dina Márcia Borges Pereira.
Dora Maria Gonçalves dos Santos.
Dulce Maria Peixoto Moreira (a).
Edite Maria Duarte Esteves.
Elisabete Cardoso Soares.
Elisabete Palmira Santulhão Pinto Nogueira (a).
Elsa Cristina Ferreira Gonçalves.
Emanuel Ricardo Moreira Laranjeira.
Estela Maria Sampaio de Miranda.
Eunice Carla Neves Rodrigues.
Felismina Mariela Moreira Guedes.
Fernando José da Silva Bessa.
Graça Maria Queijo Lopes (a).
Graciete Ferreira de Brito Ribeiro dos Santos.
Helena Alexandra Ramada Maia (a).
Helena Veríssimo Mendes.
Hermínio Augusto Borges.
Irene da Conceição Lopes Martins (a).
Isabel Alexandra Ribeiro Silva.
Isabel Cristina Morais de Carvalho Lopes.
Isabel Fernanda Campos Teixeira.
Isabel Maria Alves da Cunha.
Isabel Maria Brito (a).
Isabel Maria Gomes Ferreira.
Isabel Maria Lima Gonçalves da Silva Garrido.
Isabel da Silva Moreira.
Ivone da Rocha Santos.
Ivone Manuela Ferreira dos Santos.
Jacinta de Fátima Vicente Pires Rente (a).
Jessica Santos Picallo (c).
Joana Margarida Antão dos Santos.
José Fernando Gomes da Silva (a).

José Manuel Sousa.
Judite Martins Rodrigues (a).
Juliana Maria da Silva Santos.
Liliana Alves Vieira (b).
Lúcia Mariana de Sousa Ferreira (a).
Lucinda da Conceição Morais Corriça.
Luísa Maria Campeã Cerdeira (a).
Luísa Maria da Silva Soares Monteiro.
Luzia Fernanda Linhares Garrido.
Manuela Celeste de Sousa Ferreira.
Manuela Lisete de Sousa Ramos.
Márcia Patrícia Magalhães dos Santos.
Marco Olivério Esteves Pires.
Marta Alexandra Guimarães Freitas.
Maria Angélica Pinto Rua.
Maria Arminda Rodrigues Alves Pereira.
Maria Conceição Pinto Moreira (a).
Maria Lurdes Castanho Fangueiro de Castro (a).
Maria del Carmen Corral Gomez.
Maria Carmo Moreira dos Reis Pinto.
Maria Céu Serra de Mattos Chaves Monteiro (a).
Maria Céu Teixeira da Cunha.
Maria Deolinda Ferreira da Silva.
Maria Dolores Moares Vicente (c).
Maria Emília Silva Monteiro.
Maria Fernanda Espinho Gonçalves (a).
Maria França Valente Carlos (a).
Maria Helena Ribeiro da Silva (a).
Maria João Machado Andrade.
Maria José da Silva Rodrigues.
Maria José Vilaça da Silva.
Maria Madalena Martins Varzim Miranda (a).
Maria Manuela da Silva Oliveira.
Maria Olinda Pedro Pinto.
Mário Jorge Teixeira da Silva (a).
Marisa Isabel Pinheiro Gonçalo.
Marlene das Neves Alves.
Marlene Margarida Silva Oliveira.
Marta Alexandra Alves Teixeira.
Marta Alexandra Martins Teixeira.
Marta Andreia Monteiro de Figueiredo.
Marta Cecília Cerqueira de Almeida.
Marta Maria Araújo Neves Soares.
Marta Susana Silva Martins dos Santos.
Miguel António Teixeira Guedes (a).
Mónica Andreia Almeida Valente.
Mónica Cristina Ferraz de Pinho.
Mónica Maria Mourão Gomes Loja Filipe Dias.
Mónica Maria Rodrigues da Silva.
Nádia Cristina de Oliveira Basílio.
Nélson Dias Claro.
Patrícia Isabel Mota Almeida.
Patrícia Margarida Serens Pires.
Patrícia Maria Silva Santos.
Paula Cristina Pereira Sousa (a).
Paula Francisca Couto Rodrigues.
Paula Manuela Oliveira Teixeira Soares Campos.
Paula Manuela Rodrigues Moreira (a).
Pedro André Leite Carvalho.
Raquel Maria dos Reis Marques.
Raul José Soares Ferreira.
Rita Elisabete Pereira Neto (a).
Rita Maria Curralo Mourinho.
Rosa Ascenção da Silva Lemos.
Rosa Maria Ribeiro Barbosa.
Rosária Maria Nunes Moreira.
Rui Miguel Basílio Cardoso.
Rui Paulo Brito Peixoto.
Rui Pedro Chico Pimentel Fernandes.
Rute Sofia Moura Soares.
Sandra Catarina Fonseca Simões da Silva.
Sandra Cristina Brás Santos.
Sandra Conceição Soares Magalhães.
Sandra Dora Abreu Duarte.
Sandra Maria Ferreira Macedo.
Sandra Maria Miranda Gonçalves (a).
Sandra Rita Pereira Fernandes.
Sérgia Daniela Cid Válega.
Sílvia Cristina da Costa Santos.
Sílvia Liliana da Silva Mendonça.
Sílvia Maria Fernandes da Silva Oliveira.
Sílvia Raquel Chaves Ribeiro.
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Sofia Carla Pereira Ferreira.
Sónia Alexandra de Lemos Novais.
Sónia Cristina da Costa Barros.
Sónia Cristina Pinto Briga (a).
Sónia Santos Oliveira.
Susana Alexandra Costa Santos.
Susana Alexandra Moura Oliveira Silva.
Susana Carla Leite de Moura (a).
Susana Cláudia Fernandes Gonçalves.
Susana Cristina da Silva Ramada.
Susana Cristina Reis Ferreira da Cruz.
Susana Manuela Lamego Braga Leal.
Susana Maria da Fonseca Teixeira.
Susana Maria dos Santos Martins.
Telma Andreia dos Santos Carvalheira Ribeiro Marques.
Teresa Maria Miguel Lourenço.
Vera Alexandra Oliveira Gonçalves.
Verónica Juliana Gaspar Alves Martins (a).
Violeta Maria Lira de Moreira.
Vítor Hugo Braga Cunha.

Admitidos:

(a) Condicional à apresentação de documento comprovativo de
inscrição na Ordem dos Enfermeiros.

(b) Condicional à apresentação do certificado de habilitações.
(c) Condicional à apresentação de declaração do Departamento

de Recursos Humanos a autorizar o exercício da actividade de enfer-
meiro responsável por cuidados gerais.

Excluídos:

(d) Condicional à apresentação de documento comprovativo por
parte do Serviço de Pessoal do IPOFG, Porto.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 9110/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para um lugar vago na categoria de encarregado de sector do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência. — 1 — Introdução — em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (adiante designado
SPTT) de 1 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de um lugar vago na categoria de encarregado de sector da carreira
dos serviços gerais existente no quadro de pessoal do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência — Direcção Regional do
Centro, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 231/92, de 21 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de
31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de
Julho, e nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 184/89,
de 2 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 10 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Unidade de Desabituação da Direcção
Regional do Centro do SPTT.

7 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 4 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

9.1 — A prova de conhecimentos será oral e valorizada de 0 a
20 valores, com a duração máxima de uma hora, sendo eliminados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, e
versará sobre os temas constantes do despacho conjunto da Presidência
do Conselho de Ministros de 31 de Maio de 1985, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 136, de 17 de Junho de 1985, que são
os seguintes:

Regime jurídico do pessoal da função pública:

Noção de funcionário e agente;
Direitos e deveres;
Faltas, licenças e horários;
Regime disciplinar;
Cessação do exercício na função pública;

Orgânica do Ministério da Saúde — institucionalização das car-
reiras do pessoal de serviços gerais;

Segurança e higiene no trabalho — ideias gerais;
Noções e princípios gerais de contabilidade — receitas e despesas

públicas — ideia geral;
Expediente e arquivo:

Noção de arquivo e expediente;
Confidencialidade;
Informações e participações.

Os candidatos deverão consultar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que ponderam as acções de for-

mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso,
realçando-se as formações na área da toxicodependência;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
nomeadamente experiência na área da toxicodependência,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos dos artigos 22.o e 53.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Em caso de igualdade de classificações aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — Os candidatos serão notificados com a devida antecedência
da data, da hora e do local da realização da prova.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Rua de Ber-
nardo de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra, e entregue na Secção
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, referindo o número, data e página

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Categoria profissional, estabelecimento ou serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria
e na função pública;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.
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f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito,

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, na qual constem,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, a classificação
de serviço dos últimos três anos e a situação do candidato
relativamente aos requisitos exigidos no n.o 8.1 deste aviso;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

10.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Centro do SPTT ficam dispensados da apresentação
do documento referido na alínea b) do n.o 10.3, se o mesmo existir
no seu processo individual.

11 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e afixadas no placard da Direcção Regional do Centro do SPTT.

14 — Composição do júri:

Presidente — Dr. João Nunes Lopes Curto, chefe de serviço da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

João Manuel Garcia do Nascimento Graveto, enfermeiro
graduado do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

António Manuel Pinto Correia, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência.

Vogais suplentes:

Licínia dos Anjos Morais Rodrigues, enfermeira-chefe do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência.

Maria Otília Torres Vieira dos Santos Vicente, chefe de
repartição do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

25 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 9111/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento na categoria de enfermeiro especialista (nível II) na
área de enfermagem de saúde mental e psiquiatria. — Por deliberação
do conselho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência (SPTT) de 17 de Maio de 2001, faz-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto concurso
interno de ingresso, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento de dois lugares na categoria de enfermeiro especialista
(nível II) na área de enfermagem de saúde mental e psiquiatria, do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, apro-
vado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, anexo IV.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O presente concurso visa exclusivamente o provimento das
vagas acima mencionadas caducando com o seu preenchimento.

3 — A remuneração é a correspondente ao escalão 1, índice 153,
de acordo com a escala salarial definida no Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a prever — o descrito no n.o 3
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a redacção dada pelo n.o 2 do artigo 7.o do 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — todos os centros de atendimento a toxi-
codependentes, unidades de desabituação ou comunidades terapêu-
ticas da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo (distritos de
Lisboa, Santarém e Setúbal).

7 — Os candidatos deverão reunir até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

7.2 — Requisito especial — deter a categoria de enfermeiro ou gra-
duado e possuir título profissional de enfermeiro e a especialização
em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica, nos termos do n.o 3
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do n.o 4
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, a qual ponderará a qua-
lificação profissional dos candidatos de acordo com as exigências da
função, tomando em consideração os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Habilitação profissional;
c) Outras habilitações profissionais, em que serão relevantes as

acções de formação e aperfeiçoamento relacionadas com os
lugares postos a concurso;

d) Experiência profissional, em que será tida em conta a natureza
e duração dessa experiência.

9 — Sistema de classificação — na classificação final adoptar-se-á
a escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Havendo igualdade de classificação, funcionarão os critérios
de preferência a que se reporta o n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do SPTT, e entregue na Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, Rua de Pinheiro Chagas, 69, 4.o, 1069-070 Lisboa,
durante as horas normais de expediente a até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo com
aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado. Dele devem constar obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa: filiação, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, estado
civil, situação militar (quando for caso disso), residência e
telefone;

b) Habilitações, nos termos da alínea a) do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

c) Habilitações literárias;
d) Outras acções de formação;
e) Indicação do concurso a que concorre com referência ao aviso

de abertura, identificando o número e a data do Diário da
República onde vem anunciado;

f) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
apreciação do seu mérito, nomeadamente experiência pro-
fissional;

g) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.
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10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Diploma de curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal,
devidamente registado, e classificação obtida;

b) Documento comprovativo da especialidade na área de saúde
mental;

c) Certificado das habilitações literárias;
d) Certificados comprovativos das acções de formação pro-

fissional;
e) Documento comprovativo do exercício de funções e sua dura-

ção a emitir pelo estabelecimento ou serviço onde foram
desempenadas;

f) Curriculum vitae devidamente datado e assinado, em três
exemplares;

g) Fotocópia do bilhete de identidade;
h) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando for

caso disso ou obrigatório;
i) Certidão do registo criminal;
j) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata.

10.3 — Os documentos mencionados nas alíneas anteriores podem
ser apresentados por fotocópia, sem prejuízo do estabelecido no n.o 2
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documen-
tos mencionados nas alíneas b), g), h) e i) do n.o 10.2 do presente
aviso, devendo para tal os candidatos declarar nos requerimentos,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos enu-
merados nas referidas alíneas.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas no Diário da República, 2.a série, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Rui Manuel da Costa e Silva, enfermeiro-chefe do
quadro de pessoal do SPTT, Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo.

Vogais efectivos:

1.o Maria Pureza Monteiro Perestrello de Vasconcelos,
enfermeira especialista do quadro de pessoal do SPTT,
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

2.o Maria Isabel Ribeiro Formigão, enfermeira especialista
do quadro de pessoal do SPTT, Direcção Regional de
Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais suplentes:

1.o Maria da Conceição Tavares Salavessa Moura, enfer-
meira-chefe do quadro de pessoal do SPTT, Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

2.o Maria Rita Cabrita Bento Franco Gonçalves, enfermeira
especialista do quadro de pessoal do SPTT, Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Aviso n.o 9112/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para provimento de sete luga-
res na categoria de técnico superior de 1.a classe existentes no quadro
de pessoal deste Instituto, a que se refere o artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo seis lugares destinados a funcionários
pertencentes à Delegação do Porto deste Instituto, e um lugar des-
tinado a funcionários de outros organismos, nas áreas constantes no
artigo 16.o da Portaria n.o 409/2000, de 17 de Julho.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento dos
lugares postos a concurso e caduca com a aceitação dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, e Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
425/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
1.a classe o exercício de funções de concepção a que genericamente
se refere o n.o 3 do artigo 8.o, mapa I, anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, nas áreas a que se refere o artigo 16.o da Portaria
n.o 409/2000, de 17 de Julho.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Porto e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico superior de 2.a classe,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam e que
satisfaçam o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção avaliação curricular, na qual serão considerados
os factores habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço (artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida numa escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e respectivos tempos de
permanência;
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b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada passada pelo serviço onde o candidato
exerceu as funções no período de referência relevante para
efeitos do presente concurso, especificando as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Armando Pereira Cardoso, director-
-adjunto.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Palha Araújo Pestana, assessora
principal.

Licenciada Maria Anabela Ferreira Aragão Brito Matos,
assessora principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Aurélio Alves, técnico superior principal.
Licenciada Graciana Conceição Vieira Silva, assessora.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será subs-
tituído pela vogal efectiva licenciada Maria Teresa Palha Araújo
Pestana.

4 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Raul
Esteves.

Aviso n.o 9113/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para provimento de dois luga-
res na categoria de técnico principal, existentes no quadro de pessoal
deste Instituto, a que se refere o artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 260/99,
de 7 de Julho, sendo um lugar destinado a funcionário pertencente
à Delegação do Porto deste Instituto e um lugar destinado a fun-
cionários de outros organismos, nas áreas constantes no artigo 16.o
da Portaria n.o 409/2000, de 17 de Julho.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
425/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico principal o exercício
de funções de concepção, a que genericamente se refere o n.o 3 do
artigo 8.o (mapa I anexo) do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
nas áreas a que se refere o artigo 16.o da Portaria n.o 409/2000, de
17 de Julho.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Porto e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico de 1.a classe, inde-
pendentemente do serviço ou organismo a que pertençam, e que satis-
façam o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista

de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção de avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional, experiência profissional e classificação de serviço (artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzido na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e respectivos tempos de
permanência;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada passada pelo serviço onde o candidato
exerceu as funções no período de referência relevante para
efeitos do presente concurso, especificando as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Armando Pereira Cardoso, director-
-adjunto.
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Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Palha Araújo Pestana, assessora
principal.

Licenciada Maria Anabela Ferreira Aragão Brito Matos,
assessora principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Aurélio Alves, técnico superior principal.
Licenciada Graciana Conceição Vieira Silva, assessora.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será subs
tituído pela vogal efectiva licenciada Maria Teresa Palha Araújo

Pestana.

4 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Raul
Esteves.

Aviso n.o 9114/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de três
lugares na categoria de técnico profissional especialista principal exis-
tentes no quadro de pessoal deste Instituto, a que se refere o artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo dois lugares destinados
a funcionários pertencentes à Delegação do Porto deste Instituto e
um lugar destinado a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
425/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista principal executar, sob orientação superior, no âmbito das
actividades do respectivo serviço, trabalhos de apoio técnico geral,
de acordo com o anexo II a que se refere o n.o 2.o da Portaria n.o 168/88,
de 19 de Março.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Porto, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico profissional espe-
cialista, independentemente do serviço ou organismo a que pertençam,
e que satisfaçam o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção de avaliação curricular, na qual serão considerados
os factores habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço, previstos no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzido na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada passada pelo serviço onde o candidato
exerceu as funções no período de referência relevante para
efeitos do presente concurso, especificando as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Armando Pereira Cardoso, director-
-adjunto.

Vogais efectivos:

Licenciado Fernando Mesquita Seixas, técnico superior
principal.

Licenciado Júlio Augusto Pires Quintela Coelho, técnico
superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Aurélio Alves, técnico superior principal.
Licenciado José Elísio Moreira Nunes, técnico superior

principal.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será subs-
tituído pelo vogal efectivo licenciado Fernando Mesquita Seixas.

4 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Raul
Esteves.

Aviso n.o 9115/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de três
lugares na categoria de técnico profissional especialista, existentes
no quadro de pessoal deste Instituto, a que se refere o artigo 10.o
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do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo dois lugares destinados
a funcionários pertencentes à Delegação do Porto deste Instituto,
e um lugar destinado a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, 409/2000 e 425/2000,
de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista executar sob orientação superior, no âmbito das actividades
do respectivo serviço, trabalhos de apoio técnico geral, de acordo
com o anexo II, a que se refere o n.o 2.o da Portaria n.o 168/88,
de 19 de Março.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Porto, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico profissional principal,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam, e que
satisfaçam o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção de avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os factores: habilitação académica de base, formação pro-
fissional, experiência profissional e classificação de serviço, previstos
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação

dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada passada pelo serviço onde o candidato
exerceu as funções no período de referência relevante para
efeitos do presente concurso, especificando as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Armando Pereira Cardoso, director-
-adjunto.

Vogais efectivos:

Licenciado Fernando Mesquita Seixas, técnico superior
principal.

Licenciado Júlio Augusto Pires Quintela Coelho, técnico
superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Aurélo Alves, técnico superior principal.
Licenciado José Elísio Moreira Nunes, técnico superior

principal.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será subs-
tituído pelo vogal efectivo licenciado Fernando Mesquita Seixas.

4 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Raul
Esteves.

Aviso n.o 9116/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de dois
lugares na categoria de técnico profissional principal existentes no
quadro de pessoal deste Instituto, a que se refere o artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo um lugar destinado
a um funcionário pertencente à Delegação do Porto deste Instituto
e um lugar destinado a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, e Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
425/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional prin-
cipal executar, sob orientação superior, no âmbito das actividades
do respectivo serviço, trabalhos de apoio técnico geral, de acordo
com o anexo II a que se refere o n.o 2.o da Portaria n.o 168/88, de
19 de Março.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Porto, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico profissional de
1.a classe, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam, e que satisfaçam o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção avaliação curricular, na qual serão considerados
os factores habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço, previstos no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Armando Pereira Cardoso, director-
-adjunto.

Vogais efectivos:

Licenciado Fernando Mesquita Seixas, técnico superior
principal.

Licenciado Júlio Augusto Pires Quintela Coelho, técnico
superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Aurélo Alves, técnico superior principal.
Licenciado José Elísio Moreira Nunes, técnico superior

principal.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será subs-
tituído pelo vogal efectivo licenciado Fernando Mesquita Seixas.

4 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Raul
Esteves.

Aviso n.o 9117/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de
59 lugares na categoria de assistente administrativo especialista exis-
tentes no quadro de pessoal deste Instituto, a que se refere o artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo 58 lugares destinados
a funcionários pertencentes à delegação do Porto deste Instituto, e
um lugar destinado a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril; Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, 409/2000 e 425/2000,
de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
especialista, de acordo com o disposto no mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou a mais áreas
administrativas, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Porto, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo
principal, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam, e que satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção de avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional, experiência profissional e classificação de serviço previstos
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
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se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa,
1049-002 Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada passada pelo serviço onde o candidato
exerceu as funções no período de referência relevante para
efeitos do presente concurso, especificando as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Armando Pereira Cardoso, director-
-adjunto.

Vogais efectivos:

Licenciado Júlio Augusto Pires Quintela Coelho, técnico
superior de 2.a classe.

Licenciado Domingos Lázaro Rodrigues, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Álvaro Santos Dias, chefe de secção.
Ana Maria Jesus Ribeiro, assistente administrativa espe-

cialista.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será subs-
tituído pelo vogal efectivo licenciado Júlio Augusto Pires Quintela
Coelho.

4 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Raul
Esteves.

Aviso n.o 9118/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de quatro
lugares na categoria de assistente administrativo principal existentes
no quadro de pessoal deste Instituto, a que se refere o artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo três lugares destinados
a funcionários pertencentes à delegação do Porto deste Instituto, e
um lugar destinado a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril; Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, 409/2000 e 425/2000,
de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
principal, de acordo com o disposto no mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou a mais áreas
administrativas, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Porto, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam, e que
satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção de avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional, experiência profissional e classificação de serviço, previstos
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
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d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem de maneira inequívoca a existência
e natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Armando Pereira Cardoso, director-
-adjunto.

Vogais efectivos:

Licenciado Júlio Augusto Pires Quintela Coelho, técnico
superior de 2.a classe.

Licenciado Domingos Lázaro Rodrigues, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Álvaro Santos Dias, chefe de secção.
Ana Maria Jesus Ribeiro, assistente administrativa espe-

cialista.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será subs-
tituído pelo vogal efectivo licenciado Júlio Augusto Pires Quintela
Coelho.

4 de Julho de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Raul
Esteves.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 9119/2001 (2.a série). — Faz-se pública a lista dos fun-
cionários da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Alentejo integrados nas carreiras de informática que,
ao abrigo do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
transitam para as novas categorias das carreiras de informática:
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Despacho n.o 14 934/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Junho de 2001 do director regional:

Manuel Lopes Teixeira, José António Morais Gonçalves, José Manuel
Trindade Barradas, vigilantes da natureza de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo — nomeados, precedendo concurso, vigilantes da natureza
principais do mesmo quadro.

28 de Junho de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Pinto Leite.

Instituto da Conservação da Natureza

Rectificação n.o 1655/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 8051/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, relativo ao concurso interno
de acesso misto para assistente administrativo principal rectifica-se
que no n.o 7.2.2 onde se lê «estarem integrados na carreira de assistente
administrativo com pelo menos três anos de assistente administrativo
principal» deve ler-se «estarem integrados na carreira de assistente
administrativo com pelo menos três anos na categoria de assistente
administrativo» e no n.o 12 onde se lê «Presidente — Licenciado Joa-
quim Manuel Godinho Cid, assessor principal» deve ler-se «Presi-
dente — Licenciado Joaquim Manuel Godinho Cid, assessor».

2 de Julho de 2001. — O Chefe de Repartição, A. Velasco.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 14 935/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 do Secretário de Estado do Ambiente:

Paula Cristina Carvalho Gaspar Simões Raposo — renovada a comis-
são de serviço no cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico,
nos termos do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, com efeitos a partir de 17 de Agosto de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 9120/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 8 de Junho de 2001 do director da Biblioteca
Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso
na carreira técnica superior tendo em vista o preenchimento de três
lugares na categoria de técnico superior de 2.a classe, da carreira
de técnico superior de biblioteca e documentação, do grupo de pessoal
técnico superior do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, criado
pela Portaria n.o 775/98, de 16 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Área funcional — biblioteca e documentação.
4 — Conteúdo funcional — conceber e planear serviços e sistemas

de informação; estabelecer e aplicar critérios de organização e fun-
cionamento dos serviços; seleccionar, classificar e indexar documentos
sob a forma textual, sonora, visual ou outra, para o que necessita
de desenvolver e adaptar sistemas de tratamento automático ou
manual, de acordo com as necessidades específicas dos utilizadores;
definir procedimentos de recuperação e exploração de informação;
apoiar e orientar o utilizador dos serviços; promover acções de difusão,
a fim de tornar acessíveis as fontes de informação primária, secundária
e terciária; coordenar e supervisionar os recursos humanos e materiais
necessários às actividades a desenvolver e proceder à avaliação dos
resultados, a ser designadamente exercido no âmbito das compe-
tências:

Das alíneas do n.o 3 do artigo 10.o da Lei Orgânica da Biblioteca
Nacional (Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de Abril), Divisão de
Reservados — para a sua área de impressos, uma vaga; para
a sua área de arquivo histórico, uma vaga;

Das alíneas do n.o 4 do artigo 10.o da Lei Orgânica da Biblioteca
Nacional (Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de Abril), Divisão de
Serviços Especiais — para a sua área de cartografia, uma vaga.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração é a fixada para a respectiva categoria, cons-

tante do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a Administração Pública.

6.2 — O local de trabalho é na Biblioteca Nacional, Campo Grande,
83, Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Serem funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública ou agentes nas condições referidas no
n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Possuir como habilitações literárias as constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7.3 — Os candidatos deverão reunir os requisitos gerais e especiais
de admissão a concurso até ao termo do prazo fixado no presente
aviso para a apresentação de candidaturas.

8 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Rosa Maria Brandão Tavares Marcelino Gal-
vão, directora de serviços de Colecções e Acesso.

Vogais efectivos:

Dr.a Lígia Maria Azevedo Martins, assessora de arquivo,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr.a Maria Fernanda Casaca Ferreira, chefe de divisão de
Serviços Especiais, em gestão corrente.

Vogais suplentes:

Dr.a Catarina Francisca Silva Marquito Marat Mendes, téc-
nica superior de 2.a classe de BD.

Dr.a Elisa Maria Gaudêncio Soares, técnica superior de
1.a classe.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

Os métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que neles obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos visa
avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais do can-
didato exigíveis e adequados ao exercício da respectiva função.

9.1.1 — A prova de conhecimentos, graduada de 0 a 20 valores,
é oral, com duração até quarenta e cinco minutos, e obedece ao
seguinte programa, aprovado por despacho da então presidente do
ex-Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro de 27 de Setembro
de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 237, de 13
de Outubro de 1995, sendo que por despacho de 4 de Outubro de
1995 da vice-presidente, por subdelegação, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro de 1995, foram incluídos
os temas constantes dos n.os 8) e 9):

1) IBL: atribuições e objectivos;
2) Catálogo colectivo das bibliotecas portuguesas em linha — POR-

BASE: origem, definição e objectivos;
3) Normalização do processamento bibliográfico: regras e ins-

trumentos normativos; formatos UNIMARC; classificação
decimal universal;

4) Organização e planeamento: serviços e recursos humanos;
5) Gestão das colecções: impressos, manuscritos, áudio-visuais

e outros documentos não textuais; preservação e conservação;
6) Serviços ao público: serviço de referência, informação biblio-

gráfica, produtos bibliográficos;
7) Rede de leitura pública: especificidade das bibliotecas de lei-

tura pública; características dos fundos documentais; serviços
ao utilizador/ligação com a comunidade; promoção dos
serviços;
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8) Noções gerais do sistema de organização e funcionamento
da Administração Pública;

9) Secretaria de Estado da Cultura — estrutura, orgânica e
competências.

Nota. — As referências ao ex-Instituto da Biblioteca Nacional e
do Livro devem ser entendidas como feitas à actual instituição, Biblio-
teca Nacional, bem como as feitas à Secretaria de Estado da Cultura
ao actual Ministério da Cultura.

Legislação de apoio:

1) Estrutura orgânica do Ministério da Cultura — Decreto-Lei
n.o 42/96, de 7 de Maio;

2) Estrutura orgânica da Biblioteca Nacional — Decreto-Lei
n.o 89/97, de 19 de Abril;

3) Regime jurídico de pessoal:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;

4) Deontologia profissional:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (n.o 2 do artigo 21.o);
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração

Pública», edição do Secretariado para a Modernização
Administrativa.

9.1.2 — A prova de conhecimentos incide sobre os temas de todos
os números do programa, com excepção do n.o 7) do n.o 9.1.1.

9.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do currículo profissional, nos termos
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção adop-
tados, considerando-se não aprovados os candidatos que nos métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

12 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser
entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande,
83, em Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a mesma morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias (com a correspondente nota classifi-
cativa final);

c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-
rios, acções de formação, cursos e outros);

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo.

13.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados da
seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para apreciação do seu mérito.

13.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por ele referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

16 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83, Lisboa.

17 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Aviso n.o 9121/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho do director da Biblioteca Nacional de 20 de
Junho de 2001, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso para:

Categoria e carreira — assessor principal, carreira de técnico
superior de biblioteca e documentação;

Área funcional — biblioteca e documentação;
Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza científi-

ca-técnica exigindo um elevado grau de qualificação, de res-
ponsabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio
total da área de especialização e uma visão global de admi-
nistração que permita a interligação de vários quadrantes e
domínios de actividade, tendo em vista a preparação da deci-
são, de acordo com as incumbências genericamente definidas
no mapa II do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, a serem
exercidas no âmbito das competências da Divisão da POR-
BASE [alíneas a) a h) do n.o 4 do artigo 12.o da Lei Orgânica
da Biblioteca Nacional — Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de
Abril];

Serviço e local de prestação de trabalho — Biblioteca Nacional,
Campo Grande, 83, Lisboa;

Tipo de concurso — interno de acesso geral;
Número de lugares — um;
Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,

caducando com o seu preenchimento.

2 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Luísa Ferreira Nunes dos Santos, chefe
de divisão da PORBASE.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Valentina Cotta Amaral Sul Mendes, assessora
principal de BD, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr.a Alexandrina de Abreu Freitas Cruz, assessora principal
de BD.

Vogais suplentes:

Dr.a Teresa Maria Ulrich de Andrade e Sousa Duarte Fer-
reira, assessora principal de BD.

Dr. Filipe Pereira Oliva, assessor principal de BD.

3 — Método de selecção — avaliação curricular, que será efectuada
nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme determina
o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência estabe-
lecidos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.
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4.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
5.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor da Biblioteca Nacional, podendo ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, 1749-081 Lisboa, ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último
dia do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a mesma
morada, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais e especiais para o provimento em
funções públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida, a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço, na sua expressão quan-
titativa, reportada aos anos relevantes para efeitos de pro-
moção;

b) Currículo profissional, detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encon-
tros, jornadas, palestras, conferências e estágios, indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para apreciação do seu mérito;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

5.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos de admissão exigidos
no presente aviso.

6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou do não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

9 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 9122/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 28 de Maio de 2001 do presidente no uso
de competência conferida no artigo 9.o do mesmo diploma, se encontra
aberto concurso interno de ingresso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data de publicação do presente aviso, com vista
ao preenchimento de duas vagas na categoria de estagiário técnico
de 2.a classe da carreira técnica de engenheiro técnico agrário do
quadro de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento dos luga-
res mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do IICT, em Lisboa e Oeiras.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente funções de
estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica com
autonomia e responsabilidade, enquadrados em planificação estabe-
lecida, efectuar a preparação, manutenção e conservação de plantas
e material vegetal, bem como testes da resistência de plantas a dife-
rentes agentes patogénicos.

5 — Remunerações e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Condições gerais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários de qualquer serviço ou organismo da Administração Pública
ou agente nas condições referidas nos n.os 1 ou 3 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — Posse dos requisitos gerais de admissão a concurso constantes
do n.o 2 do artigo 29.o do referido Decreto-Lei n.o 204/98:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais da categoria — ser detentor da habili-
tação académica exigida na alínea c) do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, mormente engenharia técnica agrá-
ria ou bacharel pelas escolas superiores agrárias dos institutos supe-
riores politécnicos.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

7.1 — Avaliação curricular.
7.2 — Prova de conhecimentos — composta por duas fases eli-

minatórias:
7.2.1 — Prova de conhecimentos gerais (duração máxima de

noventa minutos).
7.2.2 — Prova de conhecimentos específicos (duração máxima de

noventa minutos).
7.3 — Entrevista profissional de selecção.
7.4 — A bibliografia aconselhada e a legislação indicada para a

preparação das provas são as seguintes:

Adams, C. R., Banford, K. M. & Early, M. P. (1998) — Principles
of horticulture. Butterworth Heinemann, Oxford, 213 pp;

Agrios, G. N. (1997) — Plant pathology. Academic Press, San
Diego, 635 pp;

Azcón-Bieto, J. & Talón, M. (2001) — Fundamentos de fisiologia
vegetal. McGraw-Hill Interamericana e Edicions Universitat
de Barcelona, 522 pp;

Biggs, T. (1999) — Culturas hortícolas. Publicações Europa-Amé-
rica, Mem Martins, 254 pp.

Botelho da Costa, J. V. (1995) — Caracterização e constituição do
solo (5.a ed.), Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 527 pp;

Burte, J.-N. (1994) — L’Encyclopédie du bon jardinier. La Maison
Rustique, Paris, 1172 pp;

Éliard, J-L. (1999) — Manual Geral de Agricultura. Publicações
Europa-América, Mem Martins, 277 pp;

Garcia-Tejero, F. D. (1998) — Plagas Y enfermedades de las plan-
tas cultivadas. Ediciones Mundi-Prensa, Madrid, 821 pp;

Quelhas dos Santos, J. (2001) — Fertilização e Ambiente. Publi-
cações Europa-América, Mem Martins, 262 pp;

Taiz, L. & Zeiger, E. (1998) — Plant physiology. Sinauer Asso-
ciates Inc., Sunderland, Massachusetts, 792 pp;
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A legislação orgânica do IICT, designadamente, Decreto-Lei
n.o 532/79, de 31 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 105/82, de
8 de Abril, e Decreto-Lei n.o 160/83, de 19 de Abril;

Regime Geral da Função Pública — Colectânea de Legislação
editada pela Direcção-Geral da Administração Pública.

O programa de provas foi aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

7.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida nos métodos de selecção, consi-
derando-se não aprovado o candidato que obtenha classificação infe-
rior a 9,5 valores.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção dos Serviços de Administração do IICT, sita na Rua
da Junqueira, 30, 2.o, 1349-007, em Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a morada acima indicada. Do
requerimento deverão constar os seguintes elementos:

8.1 — Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone.

8.2 — Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo.

8.3 — Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos gerais
de provimento em funções públicas.

8.4 — Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, ou constituir motivo de preferência legal, os quais,
no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

9.1 — Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
9.2 — Fotocópia do certificado de habilitações;
9.3 — Declaração emitida e autenticada pelo respectivo serviço que

comprove:
9.3.1 — A categoria de que o candidato é titular;
9.3.2 — O vínculo à função pública;
9.3.3 — O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
9.3.4 — A classificação de serviço obtida nos últimos três anos;
9.4 — Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de for-

mação profissional e respectiva duração.
10 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto

de Investigação Científica Tropical estão dispensados da apresentação
dos documentos que constem dos respectivos processos individuais,
devendo esta situação ser declarada expressamente.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos será publicitada nos termos con-

jugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, do
artigo 38.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor António Augusto Guerra Réffega, vice-
-presidente do Instituto de Investigação Científica Tropical.

Vogais efectivos:

Engenheira Isabel Maria Soares Reis Moura, investigadora
principal do quadro do IICT, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Engenheiro Vítor Manuel Pinto Várzea, investigador auxi-
liar do quadro do IICT.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Cândida Delgado Liberato Loureiro, investiga-
dora principal do quadro do IICT.

Doutora Maria do Céu Machado Lavado da Silva, inves-
tigadora auxiliar do quadro do IICT.

25 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, António Augusto
Guerra Réffega.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 89/2001/M (2.a série). — Por despacho do director
regional de Saúde Pública de 19 de Junho de 2001, e em conformidade
com o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de
Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outu-
bro, a Dr.a Maria Helena Luís Teixeira de Jesus foi autorizada a
praticar o regime de dedicação exclusiva, com efeitos a 2 de Junho
de 2001. (Processo isento de fiscalização prévia da SRMTC.)

2 de Julho de 2001. — O Director Regional, José Carlos Perdigão.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 236/2001/T. Const. — Processo n.o 635/2000. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Construções São Jorge, L.da, impugnou, junto
do Tribunal Tributário de 1.a Instância de Coimbra, «a determinação
da matéria colectável, a sua qualificação e quantificação e o valor
determinado, relativamente ao exercício de 1991, para efeitos do
imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas, bem como a liqui-
dação de IRC e juros compensatórios dela resultantes». A impugnante
pediu a anulação parcial da liquidação de IRC, a anulação total da
liquidação dos juros compensatórios e a anulação da determinação
da matéria colectável no que respeita à não aceitação das amortizações
resultantes da reavaliação realizada ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 49/91, de 25 de Janeiro.

O Tribunal Tributário de 1.a Instância de Coimbra, por decisão
de 4 de Junho de 1998, julgou a impugnação parcialmente procedente,
anulando, consequentemente, parte da liquidação de IRC e a tota-
lidade dos juros compensatórios.

O representante da Fazenda Pública interpôs recurso para a Secção
do Contencioso Tributário do Supremo Tribunal Administrativo da
decisão de 4 de Junho de 1998.

O Supremo Tribunal Administrativo, por Acórdão de 5 de Julho
de 2000, considerou que o Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de Janeiro
[emitido ao abrigo do artigo 201.o, n.o 1, alínea a), da Constituição],
diploma que consagra «o regime das reintegrações e amortizações,
que são componentes dos custos atendíveis para efeitos de deter-
minação da matéria colectável de IRC» é organicamente inconsti-
tucional, por violação dos artigos 106.o, n.o 2, e 167.o, n.o 1, alínea e),
da Constituição. Em consequência, entendeu o Supremo Tribunal
Administrativo que a impugnante não podia proceder às amortizações
que efectuou no exercício de 1991, na sequência da reavaliação então
realizada, não podendo, portanto, tais amortizações ser consideradas
custos daquele exercício. Em face desse entendimento, foi concedido
provimento ao recurso, revogando-se a decisão recorrida e julgando-se
improcedente a impugnação.

3 — O Ministério Público interpôs recurso de constitucionalidade,
ao abrigo dos artigos 280.o, n.o 1, alínea a), da Constituição e 70.o,
n.o 1, alínea a), da Lei do Tribunal Constitucional, para apreciação
da conformidade à Constituição dos artigos 7.o, n.o 2, e 8.o, n.os 1,
alínea b), e 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de Janeiro.

Junto do Tribunal Constitucional o Ministério Público alegou,
tirando as seguintes conclusões:

1.o Os princípios da legalidade tributária e da reserva de lei
fiscal, embora impliquem que deva necessariamente constar
da lei editada ou autorizada pela Assembleia da República
a definição dos elementos ou pressupostos referentes à deter-
minação da matéria colectável para certo imposto, não pos-
tergam a possibilidade de, na definição de tal matéria, o legis-
lador se socorrer de conceitos abertos ou indeterminados (rece-
bidos de outros sectores do ordenamento jurídico) ou de certos
aspectos, de índole estritamente técnica, serem regulamen-
tados através de normação secundária, editada pelo Governo;

2.o Não se situa no âmbito da reserva de lei atinente à definição
e delimitação da matéria colectável, em sede do IRC, o esta-
belecimento das regras técnicas a que deve obedecer a rea-
valiação para efeitos de reintegração e amortizações, a realizar
em certo ano fiscal, dos elementos do activo imobilizado cor-
póreo das empresas;

3.o Termos em que deverá proceder o presente recurso.

A recorrida não contra-alegou.
Cumpre decidir.
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II — Fundamentação. — 4 — As normas impugnadas têm a
seguinte redacção:

Artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de Janeiro, na redacção
do Decreto-Lei n.o 360/91, de 28 de Setembro:

«Artigo 7.o

Regime fiscal das reintegrações

1 — O regime fiscal das reintegrações dos elementos reavaliados
ao abrigo deste diploma regular-se-á pelas disposições sobre rein-
tegrações e amortizações do Código do IRC e pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro.

2 — As reintegrações dos elementos do activo imobilizado só pode-
rão calcular-se sobre os valores resultantes da reavaliação prevista
neste diploma nos seguintes termos:

a) Para os sujeitos passivos cujo período de tributação coincida
com o ano civil, a partir do exercício de 1991, inclusive;

b) Para os sujeitos passivos cujo período de tributação em curso
em 31 de Dezembro de 1990 termine no 2.o semestre de
1991, a partir desse mesmo período, inclusive;

c) Para os sujeitos passivos cujo período de tributação em curso
em 31 de Dezembro de 1990 termine no 1.o semestre de
1991, a partir do período de tributação imediatamente
seguinte, inclusive.»

Artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de Janeiro:

«Artigo 8.o

Custos ou perdas não dedutíveis

1 — Não são dedutíveis para efeitos fiscais os seguintes custos e
perdas:

a) O produto de 0,4 pela importância do aumento das rein-
tegrações anuais resultantes da reavaliação;

b) A parte do valor líquido contabilístico dos elementos inu-
tilizados ou destruídos que tenham sido reavaliados ao abrigo
deste diploma, na parte que corresponde à reavaliação efec-
tuada, observando-se, na parte restante, o disposto no n.o 1
do artigo 10.o do Decreto Regulamentar n.o 2/90.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, con-
sidera-se como aumento das reintegrações anuais:

a) No caso de elementos não totalmente reintegrados, o mon-
tante que se obtém aplicando ao acréscimo do valor do imo-
bilizado proveniente da reavaliação as taxas de reintegração
utilizadas no respectivo exercício;

b) No caso de elementos já totalmente reintegrados à data da
reavaliação, o aumento das reintegrações anuais correspon-
dente à dotação que vier a ser contabilizada em cada
exercício.»

O Supremo Tribunal Administrativo, no Acórdão de 5 de Julho
de 2000, considerou que «o Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de Janeiro,
ao permitir reavaliações, vem regular o regime das reintegrações e
amortizações, que são componente dos custos atendíveis para efeitos
de determinação da matéria colectável de IRC». O tribunal entendeu
também que essa matéria colectável é a base de incidência deste
imposto [. . . ], pelo que as normas que prevêem a forma como este
é calculado, designadamente actos administrativos que regulem custos
a considerar, constituem normas de incidência objectiva, estando,
como tal, sujeitas ao regime previsto no citado artigo 106.o, n.o 2,
da Constituição».

Em consequência, o Supremo Tribunal Administrativo concluiu que
as normas dos artigos 7.o, n.o 2, e 8.o, n.os 1, alínea b), e 2, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de Janeiro, são organicamente incons-
titucionais, por violação do disposto nos artigos 167.o, n.o 1, alínea i),
e 106.o, n.o 2, da Constituição, na redacção de 1989. Nessa medida,
recusou a sua aplicação, concedendo provimento ao recurso e revo-
gando a decisão recorrida.

5 — A determinação da matéria colectável, no âmbito do imposto
sobre o rendimento das pessoas colectiva, rege-se pelo disposto nos
artigos 15.o, 16.o, 23.o e 27.o a 29.o do respectivo Código. Nos termos
de tais preceitos, a matéria colectável obtém-se grosso modo pela
dedução dos prejuízos e benefícios fiscais aos proveitos ou ganhos,
sendo o lucro tributável constituído pela soma algébrica do resultado
líquido do exercício e das variações patrimoniais positivas e negativas
no período em causa, determinados com base na contabilidade.

De acordo com o artigo 23.o, n.o 1, alínea g), do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, as reintegrações e amor-
tizações de elementos do activo sujeitos a deperecimento são qua-
lificadas como custos ou perdas.

Os métodos de cálculo das reintegrações e amortizações são defi-
nidos pelo artigo 28.o do Código do Imposto sobre o Rendimento

das Pessoas Colectivas, consagrando o n.o 1 desse preceito o método
das quotas constantes como método regra.

O artigo 29.o do mesmo diploma determina o modo de aplicação
do método das quotas constantes, fixando a quota anual de rein-
tegração e amortização que pode ser aceite como custo de exercício.
Tal quota resultará da aplicação das taxas de reintegração e amor-
tização aos valores constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do
mencionado artigo 29.o, sendo tais taxas fixadas por decreto regu-
lamentar que estabelece o regime dessas reintegrações e amortizações.

Do que acaba de se referir, importa salientar que o artigo 29.o
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas
remete para decreto regulamentar a definição do regime das rein-
tegrações e amortizações dos elementos do activo sujeitos a depe-
recimento.

Ora, o regime das reintegrações e amortizações consta do Decreto
Regulamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro, que, entre outras matérias,
define as condições gerais de aceitação das reintegrações (artigo 1.o),
a valorimetria dos elementos reintegráveis ou amortizáveis (artigo 2.o),
o período de vida útil dos elementos do activo imobilizado (artigo 3.o)
e os métodos de cálculo das reintegrações e amortizações (artigos 4.o
e segs.).

É este o quadro geral em que se insere a questão de constitu-
cionalidade objecto do presente recurso.

6 — Entretanto, o Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de Janeiro (alterado
pelo Decreto-Lei n.o 360/91, de 28 de Setembro), veio permitir e
regular a reavaliação dos elementos do activo imobilizado corpóreo
das empresas, após a entrada em vigor do novo sistema de tributação,
visando um desagravamento fiscal para o ano de 1991. O artigo 7.o
remeteu para o Código do IRC e para o Decreto Regulamentar
n.o 2/90, de 12 de Janeiro, a definição do regime fiscal das reintegrações
dos elementos reavaliados e o artigo 8.o previu a não dedutibilidade
de certos custos ou perdas.

Uma vez que, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 49/91,
de 25 de Janeiro, a reavaliação podia incidir sobre bens já reintegrados,
ou seja, sobre elementos cujo período máximo de vida útil já havia
decorrido, este diploma veio permitir que as reintegrações e amor-
tizações dos bens reavaliados após o decurso do período máximo
da sua vida útil (elementos já reintegrados ou amortizados, portanto)
fossem consideradas custos do exercício de 1991, para efeitos de
imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas.

É esta precisa dimensão normativa que o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo considerou organicamente inconstitucional, pois em face
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares
[artigo 32.o, n.o 1, alínea d)] e do Decreto Regulamentar n.o 2/90,
de 12 de Janeiro (artigo 3.o, n.o 5), não são aceites como custos
ou perdas para efeitos fiscais as reintegrações ou amortizações pra-
ticadas para além do período máximo de vida útil, ressalvando-se
os casos devidamente justificados e aceites pela Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos. Tratando-se de uma dimensão, na pers-
pectiva do Supremo Tribunal Administrativo, inovadora e relativa
a matéria de incidência do imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas, o Governo necessitava de autorização parlamentar para
emitir o diploma, autorização que não foi concedida.

7 — O Ministério Público, nas alegações de recurso apresentadas,
considera que a hipótese dos autos suscita a questão de saber se
será possível ao legislador, na definição da matéria colectável, socor-
rer-se de conceitos indeterminados ou abertos que remetam para
outros institutos ou que permitam a regulamentação de certos aspec-
tos, de índole estritamente técnica (nos quais se inclui a enumeração
das reintegrações e amortizações que, de acordo com critérios con-
tabilísticos, são consideradas custos dedutíveis), através de normas
contidas em decreto-lei ou em regulamento. À questão formulada,
o Ministério Público responde afirmativamente, referindo que o prin-
cípio da legalidade e a reserva de lei em matéria fiscal não exigem
que a Assembleia da República tome «posição expressa sobre regras
de índole estritamente técnico-contabilística, de natureza essencial-
mente e obviamente ‘secundária’, atinente aos modos contabilistica-
mente aceitáveis de operar as reintegrações ou amortizações de bens
sujeitos a deperecimento»

Na perspectiva do Ministério Público, a mera enumeração das rein-
tegrações e amortizações susceptíveis de serem consideradas custos
para efeito de determinação da matéria colectável no âmbito do
imposto sobre o rendimento das Pessoas colectivas consubstancia,
pois, um aspecto do regime das reintegrações e amortizações abran-
gido pela remissão a que procede o artigo 29.o, n.o 1, do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (preceito
que, como se salientou, remete a definição do regime das reintegrações
e amortizações para decreto regulamentar).

8 — Terão as normas sub judicio, na realidade, uma mera natureza
técnica relacionadas a com os modos de avaliação? O princípio da
legalidade em matéria fiscal não impede que determinados aspectos
de regime estritamente técnicos sejam objecto de regulamento (ou
de decreto-lei), nomeadamente por remissão expressa da lei parla-
mentar (ou de decreto-lei autorizado). Na verdade, as questões espe-
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cificamente contabilísticas, relacionadas com o cálculo e a determi-
nação das despesas e do lucro da empresa, apresentam uma com-
plexidade técnica dificilmente compatível com o grau de clareza que
a lei fiscal, para exercer eficazmente a sua função de garantia, deve
revestir, para além de que não compete ao direito fiscal regular todos
os aspectos contabilísticos das sociedades comerciais (cf., neste sen-
tido, Carlos Pamplona Corte-Real, Curso de Direito Fiscal, vol. I, 1982,
pp. 74 e segs.; Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 1998, pp. 32
e segs.; e, ainda, José Manuel Cardoso da Costa, Curso de Direito
Fiscal, 1972, pp. 63, nota 2, 175, nota 2, e 176, onde o autor, a propósito
do regime das isenções, admite ser «perfeitamente lícito deixar depois
à Administração a possibilidade de, mediante regulamento ou mesmo
simples acto administrativo individual, concretizar ou conceder ou
não aqueles e fixar a quota tributária dentro dos limites legais»; quanto
à relevância das «leis comerciais» nas «questões tributárias», cf. Sal-
danha Sanches, A Quantificação da Obrigação Tributária, 1995, pp. 305
e segs.; cf., por último, o Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 756/95 — Diário da República, 2.a série, 27 de Março de 1996 —,
onde o Tribunal considerou constitucionalmente legítima a utilização
de conceitos indeterminados em matéria fiscal).

Assim, é constitucionalmente admissível que a lei fiscal remeta para
diplomas regulamentares a definição de determinados aspectos téc-
nicos de regime que exprimem apenas um saber no qual o direito
se apoia e que não exige qualquer decisão valorativa. É o que acontece
quando o artigo 29.o, n.o 1, do Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Colectivas (norma que, de resto, não integra o objecto
do presente recurso de constitucionalidade), remete para decreto regu-
lamentar (Decreto Regulamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro) a defi-
nição do regime das reintegrações e amortizações.

A qualificação das reintegrações e amortizações, em abstracto, como
custos dedutíveis resulta do próprio Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Colectivas (cf. artigo 27.o, com as excepções
do artigo 32.o). O Decreto-Lei n.o 49/91, fazendo como que uma
explicitação da regulamentação em vigor, vem somente submeter ao
regime fiscal geral das reintegrações e amortizações as reintegrações
e amortizações decorrentes de reavaliações realizadas após o decurso
do período de vida útil dos elementos reavaliados. Este diploma não
cria, portanto, uma nova categoria de custos. Apenas procede à apli-
cação de uma categoria de custos prevista na lei a uma certa espécie
de casos.

O Decreto-Lei n.o 49/91 não trata, portanto, da definição da norma
de incidência ou da determinação do seu objecto, isto é, não trata
do critério definidor do tipo de deduções à matéria colectável.

As normas do Decreto-Lei n.o 49/91, referindo-se a aspectos con-
tabilísticos da determinação dos custos e do lucro do exercício (nas
palavras do recorrente «aspectos [. . . ] de índole estritamente técnica,
‘secundário’ ou executiva atinentes à elaboração da conta de ganhos
e perdas»), mais não serão do que normas técnicas não inovadoras,
que integram o regime das reintegrações e amortizações, cuja definição
o artigo 29.o, n.o 1, do Código do Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Colectivas remete para decreto regulamentar.

O que se deixa dito aponta já para a conclusão de que as normas
do Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de Janeiro, não são organicamente
inconstitucionais, porque, não criando qualquer nova categoria de
custos, apenas integram numa categoria já prevista os valores atri-
buídos às reintegrações e amortizações após uma reavaliação dos ele-
mentos já reintegrados ou amortizados, utilizando, por força disso,
critérios correctivos do valor dos elementos reintegrados ou das amor-
tizações efectuadas de natureza puramente técnica. Assim, estes valo-
res ainda são meras concretizações contabilísticas do conceito de cus-
tos por reintegração ou amortização, não ultrapassando o conteúdo
essencial daquele conceito. E isto não só porque a sua consideração
como custos pode ser admitida segundo um critério de razoabilidade,
já que se pressupõe que o valor originariamente atribuído ao elemento
reavaliado era inadequado para efeitos fiscais, como também não
há dúvida de que os custos em causa se referem à reintegração ou
amortização, isto é, são calculados em função do valor necessariamente
dispendido naquelas funções (sobre a pertinência do critério de razoa-
bilidade na definição dos custos para efeitos fiscais, cf. Saldanha San-
ches, Manual . . . cit., pp. 254 e segs.).

9 — No entanto, mesmo que se considere, na linha do Supremo
Tribunal Administrativo, que a mera enumeração das reintegrações
e amortizações que integram a noção de custos não tem uma natureza
puramente técnica ou contabilística, sempre haverá de concluir pela
não inconstitucionalidade das normas desaplicadas.

Com efeito, dever-se-á inquirir se a qualificação como custos das
reintegrações a que se refere o Decreto-Lei n.o 49/91 não se ancorará
num outro preceito do Código do Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Colectivas, independentemente agora da natureza técnica das
normas daquele diploma, na medida em que o artigo 32.o, n.o 1,
alínea d), do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas (preceito, sublinhe-se, cuja conformidade à Constituição
não está em causa no presente recurso), segundo o qual não são
aceites como custos as reintegrações e amortizações praticadas para

além do período máximo de vida útil, ressalva os casos especiais devi-
damente justificados e aceites pela Direcção-Geral das Contribuições
e Impostos. De acordo com tal disposição legal, as reintegrações e
amortizações realizadas para além do período máximo de vida útil
dos elementos do activo corpóreo imobilizado não são excluídas em
absoluto da qualificação como custos, pois podem ser consideradas
custos aquelas amortizações e reintegrações que se enquadrem nos
casos especiais devidamente justificados e aceites pela Direcção-Geral
das Contribuições e Impostos.

Ora, se é legalmente consentido à Direcção-Geral das Contribuições
e Impostos aceitar justificadamente casos especiais de reintegrações
e amortizações realizadas após a vida útil dos elementos, bem poderá
dizer-se que nada obsta a que o Governo, órgão hierarquicamente
superior da Administração Pública, a quem compete dirigir os serviços
e a actividade da administração directa do Estado [artigo 199.o, alí-
nea d), da Constituição] e, portanto, a quem a Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos deve obediência hierárquica, defina, por
decreto-lei, uma dada categoria de casos especiais, devidamente jus-
tificados (veja-se o preâmbulo do Decreto-Lei n.o 49/91), em que
se admite que as reintegrações e amortizações decorrentes de rea-
valiações realizadas para além da vida útil dos elementos reavaliados
sejam consideradas custos para efeito de imposto sobre o rendimento
das pessoas colectivas.

De acordo com a perspectiva enunciada, admitir-se-á que o Decreto-
-Lei n.o 49/91 se inscreve na lógica da excepção prevista no artigo 32.o,
n.o 1, alínea d), do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas, assim não integrando praeter legem o Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas nem formulando um cri-
tério autónomo de determinação dos custos dedutíveis, cuja enume-
ração continua, portanto, a constar exclusiva e taxativamente do
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas. Desse
modo, o Decreto-Lei n.o 49/91 é substancialmente equiparável ao
exercício da faculdade concedida pelo artigo 32.o, n.o 1, alínea d),
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas.

10 — Porém poder-se-ia argumentar, embora esta questão não inte-
gre, como se sublinhou, o objecto do presente recurso de consti-
tucionalidade normativa, que o próprio artigo 32.o, n.o 1, alínea d),
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas
seria violador do princípio da tipicidade tributária. Contudo, e como
já se mencionou, o Tribunal Constitucional já considerou legítima
do ponto de vista constitucional a técnica legislativa que se traduz
na utilização de conceitos indeterminados em matéria fiscal. Com
efeito, no citado Acórdão n.o 756/95, para cuja fundamentação agora
se remete, o Tribunal entendeu que o princípio da tipicidade tributária,
concretizado no princípio da determinabilidade, não inviabiliza certas
cláusulas gerais, conceitos jurídicos indeterminados, conceitos tipo-
lógicos, tipos discricionários e certos conceitos que atribuem à Admi-
nistração uma margem de valoração, os chamados preceitos poderes
(neste sentido, cf., também, Cardoso da Costa, ob. cit., pp. 63, nota 2,
e 175, nota 2).

Por último, não se deixará de registar a circunstância de no caso
se estar perante uma norma da qual resulta um desagravamento da
situação fiscal do contribuinte, e em que, portanto, a segurança jurídica
não é afectada. Em todo o caso, estaria fora de questão a necessidade
de uma cobertura parlamentar por aquele preceito de uma certa lati-
tude da Administração na definição como custos das amortizações
e reintegrações.

11 — Conclui-se, pois, pela não inconstitucionalidade orgânica das
normas dos artigos 7.o, n.o 2, e 8.o, n.os 1, alínea b), e 2, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de Janeiro, na redacção do Decreto-Lei
n.o 360/91, de 28 de Setembro.

III — Decisão. — 12 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide conceder provimento ao recurso, determinando a
reforma do acórdão recorrido de acordo com o presente juízo de
não inconstitucionalidade.

Lisboa, 23 de Maio de 2001. — Maria Fernanda Palma (rela-
tora) — Bravo Serra — Paulo Mota Pinto — Guilherme da Fon-
seca — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 237/2001/T. Const. — Processo n.o 769/2000. —
I — 1 — Pelo Tribunal da Comarca de Vila Praia da Vitória e contra
Casa do Povo dos Biscoitos intentou Isabel Maria Martins Nunes
Fagundes acção, seguindo a forma de processo sumário, solicitando:

Que fosse declarada a nulidade do «despedimento» de que fora
alvo por parte da ré;

Que fosse a ré condenada a reconhecer a subsistência de um
vínculo laboral que teria existido entre esta e a autora e
segundo o qual esta última prestaria àquela trabalho a título
de ajudante familiar do Centro de Dia e Apoio Familiar da
dita ré;

Que a ré fosse condenada a reintegrá-la no seu posto de trabalho,
com a categoria, antiguidade e retribuição que teria caso não
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tivesse sido «despedida», sem prejuízo de a autora optar por
uma indemnização computada em 312 000$.

Que a ré fosse condenada a pagar à autora as prestações pecu-
niárias vincendas relativas às retribuições que deixou de auferir
desde a data do «despedimento» e até à data da proferenda
sentença.

Tendo, por sentença proferida em 24 de Abril de 1998, sido julgada
improcedente a acção, da mesma apelou a autora para o Tribunal
da Relação de Lisboa, o qual, por Acórdão de 22 de Novembro de
2000, concedeu provimento à apelação, em consequência, por entre
o mais, condenando a ré a reintegrar a autora no seu posto de trabalho
e a pagar-lhe o valor correspondente às retribuições que a mesma
deixou de auferir desde trinta dias anteriores à propositura da acção
e até à data daquele acórdão.

Para alcançar uma tal decisão, a Relação de Lisboa, inter alia, desa-
plicou, por entender violar o disposto no artigo 53.o da Constituição,
a norma constante do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 141/89,
de 28 de Abril, quando «interpretada no sentido de permitir a cele-
bração de contratos, pelas denominadas instituições de suporte, com
trabalhadores, recrutados para o exercício de funções de ajudante
familiar, gozando a instituição de suporte, do direito de fazer cessar
os contratos, em qualquer altura, sem respeito pelos limites e número
máximo de renovações, impostos na contratação a termo às entidades
patronais privadas».

Daquele acórdão recorreram para o Tribunal Constitucional, ao
abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15
de Novembro, o Ministério Público e a Casa do Povo dos Biscoitos.
2 — Determinada a feitura de alegações, concluiu o Ministério Público
a por si produzida com as seguintes conclusões:

«1.o É organicamente inconstitucional, por regular matéria situada
no âmbito da reserva de competência legislativa da Assembleia da
República — por atinente aos direitos, liberdades e garantias dos tra-
balhadores — a interpretação normativa do n.o 2 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 141/89, de 28 de Abril, que se traduza em considerar
derrogado por tal preceito o regime laboral vigente quanto aos tra-
balhadores subordinados (não competindo obviamente ao Tribunal
Constitucional sindicar a qualificação, feita pelas instâncias, da relação
existente entre autora e ré nos presentes autos).

2.o Termos em que deverá, embora por diferente fundamento, con-
firmar-se o juízo de inconstitucionalidade constante da decisão
recorrida.»

De seu lado, a Casa do Povo dos Biscoitos rematou a sua alegação
dizendo:

«Termos em que deve o presente recurso ser julgado procedente,
julgando-se materialmente constitucional a norma contida no
artigo 10.o, n.o 2, do Decreto Lei n.o 141/89, de 28 de Abril (mesmo
se interpretada no sentido de permitir a celebração de contratos, pelas
denominadas instituições de suporte, com trabalhadores, recrutados
para o exercício de funções de ajudante familiar, gozando as ins-
tituições de suporte, do direito de fazer cessar os contratos em qual-
quer altura, sem respeito pelos limites e número máximo de renovações
impostas pela contratação a termo às entidades privadas) revogando-se
o acórdão recorrido e ordenando-se ao Tribunal da Relação de Lisboa
que julgue o pleito aplicando a norma do artigo 10.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 141/89, de 28 de Abril, cuja aplicação recusara por a entender
ferida de inconstitucionalidade material.»

Já a recorrida Isabel Maria Martins Nunes Fagundes concluiu por
se dever «confirmar o juízo de inconstitucionalidade constante da
decisão recorrida».

Cumpre decidir.
II — 3 — Convém, preliminarmente, deixar acentuado que no ver-

tente recurso de fiscalização concreta de constitucionalidade o Tri-
bunal Constitucional terá de atender à subsunção jurídica dos factos
havidos como provados, levada a efeito pelo Tribunal a quo, subsunção
essa de harmonia com a qual a relação negocial que foi efectuada
entre a recorrida Isabel Maria Martins Nunes Fagundes e a recorrente
Casa do Povo dos Biscoitos, em face dos elementos demonstrados
quanto a tal relação era de perspectivar como uma relação laboral
ou, se se quiser, sujeita uma relação que haveria de ser regida pelo
ordenamento jurídico laboral.

Assim sendo, e independentemente do acerto de uma tal posição
— acerca da qual legitimamente se poderão levantar dúvidas (cf. arti-
gos 1.o a 4.o, 9.o a 11.o e 13.o a 16.o do Decreto-Lei n.o 141/89, de
28 de Abril) —, terá o Tribunal, no presente aresto, de partir de
um posicionamento interpretativo seguido pelo Tribunal da Relação
de Lisboa e de acordo com o qual não só a relação jurídica firmada
entre a recorrente e a recorrida se trata de uma relação laboral,
como ainda que a actividade prosseguida pelos «ajudantes familiares»
no âmbito da acção social realizada pela segurança social ou por
outras entidades, designadamente as denominadas «instituições de
suporte», tais como as instituições particulares de solidariedade social
(e a recorrente nestas deverá ser incluída — cf. Leis n.os 2115, de
18 de Agosto de 1962, e 2144, de 29 de Maio de 1969, Decreto-Lei

n.o 549/77, de 31 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 55/78, de 27
de Julho, que as consideravam como «instituições de previdência»
e, posteriormente, os Decretos-Leis n.os 4/82, de 11 de Janeiro, 246/90,
de 27 de Julho, e 171/98, de 25 de Junho; cf., ainda, o Parecer n.o 48/92
da Procuradoria-Geral da República, publicado na 2.a série do Diário
da República de 27 de Abril de 1993), na perspectiva do seu rela-
cionamento com esta ou estas últimas, é de considerar como uma
prestação de trabalho.

Note-se que diferente posicionamento deveria ser o seguido se por-
ventura a «qualificação» do contrato em causa como contrato de tra-
balho resultava, não dos factos que foram dados como provados pelo
Tribunal a quo, mas sim da própria interpretação do contrato decor-
rente da sua previsão legal.

É que, numa tal situação, já o Tribunal Constitucional poderia
sindicar essa qualificação, para efeitos de análise da conformidade
constitucional da norma previsora do contrato.

4 — Assente este circunstancionalismo, a questão a resolver não
se apresenta revestida de acentuadas dificuldades.

Como se viu, a decisão ora impugnada entendeu, após ter efectuado
a subsunção jurídica a que acima se fez referência, que a norma
do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 141/89 [a qual prescreve
que [p]ela celebração do contrato os ajudantes familiares (contrato esse
que deve constar de documento escrito, é assinado por ambas as
partes e onde se estabelece o período previsto para a sua vigência
e as condições determinantes da sua renovação e através do qual
é ajustada a realização da prestação de serviços de ajuda domiciliária
entre as «instituições de suporte» e os «ajudantes familiares») não
adquirem a qualidade de tempo, funcionário ou agente das instituições
de suporte], se interpretada no sentido de permitir a cessação, pela
«instituição de suporte», daqueles contratos e em qualquer altura,
ainda que os mesmos tivessem sido alvo de renovação para além
do limite legal das renovações constantes do ordenamento jurídico
regulador da contratação a prazo, feria o princípio da segurança no
emprego consagrado no artigo 53.o da lei fundamental. E, por isso,
recusou a sua aplicação ao caso então em apreço.

4.1 — Para além de, como já se teve ensejo de assinalar, não ser
líquido que a relação negocial em causa na acção sub specie revista
inequivocamente o carácter de uma relação de trabalho, poder-se-á
dizer que igualmente não é isento de dúvida o entendimento segundo
o qual — e a aceitar-se esse carácter —, tendo em conta as espe-
cificidades do desempenho de funções cometido aos «ajudantes fami-
liares», seria constitucionalmente inadmissível o estabelecimento, pelo
legislador ordinário, de um regime laboral especificamente direccio-
nado para determinada actividade (como é o caso da prosseguida
pelos «ajudantes familiares»), regime esse que poderia afastar-se das
estipulações consagradas no regime geral do contrato individual de
trabalho, designadamente no que concerne à possibilidade de naquele
se prescreverem diferentes regras quanto, quer à possibilidade de
contratação a prazo, quer à admissão de prorrogações desses contratos
laborais sem que daí decorresse a imposição de uma «transformação»
dos contratos em contratos sem prazo, quer, por fim, da admissi-
bilidade de inalização, por parte da entidade empregadora, dos alu-
didos contratos, independentemente do número de vezes que foram
prorrogados, e isso caso ocorressem condicionalismos concretos ade-
quadamente justificadores daquela finalização e desde que ficasse
assegurada a justa indemnização dos trabalhadores.

Neste passo, dir-se-ia que não seria inequívoco que se sustentasse
a impossibilidade admitida pela lei fundamental de, como diz o recor-
rente Ministério Público, «[. . .] excluir liminarmente que a especi-
ficidade das tarefas cometidas aos ‘ajudantes familiares’ possa deter-
minar a criação de um especifico regime laboral (à semelhança do
que ocorre, por exemplo, com o serviço doméstico ou com o trabalho
no domicílio) susceptível de, em alguns pontos, poder eventualmente
derrogar certos traços gerais da relação laboral [ . . .]»

5 — Seja como for, e sem tomar posição quanto à questão que
se apenas se equacionou no ponto antecedente, que é certo é que,
partindo da interpretação efectuada pela decisão sub iudicio — ou
seja, que se colocava no caso dos autos uma relação laboral que
era regulada, por entre o mais, pela norma ora em apreço —, então
ser-se-á levado a concluir que, tratando-se de normação que, regulando
especificamente pelo menos um aspecto da relação laboral (aspecto
esse sem dúvida essencial, já que reportado a uma forma de cessação
dessa relação jurídica), haverá de ser considerada como uma estatuição
que perfeitamente se inclui na matéria atinente aos direitos, liberdades
e garantias dos trabalhadores e, consequentemente, a respectiva edição
inseria-se, ao tempo em que ocorreu, na competência exclusiva da
Assembleia da República, ex vi da alínea b) do n.o 1 do artigo 168.o
da versão da Constituição decorrente da Lei de Revisão Constitucional
n.o 1/82, de 30 de Setembro (cf., sobre o que se deve incluir naquela
alínea, Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República
Portuguesa Anotada, 2.a ed., 2.o vol., p. 199).

Acontece, porém, que o Decreto-Lei n.o 141/89 foi editado pelo
Governo no exercício da sua competência legislativa concorrente com
a Assembleia da República e sem que se mostre que o órgão par-
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lamentar tivesse concedido àquele outro órgão executivo autorização
para o editar.

Assim sendo, uma interpretação da norma ínsita no n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 141/89 da qual se extraia que da mesma
resulta a possibilidade conferida às «instituições de suporte» de cessar
em qualquer altura os contratos celebrados com os denominados «aju-
dantes familiares» — contratos esses que são qualificados como con-
tratos de trabalho» — e, por isso, não respeitando os limites e número
máximo de renovações impostos pela legislação reguladora da con-
tratação a termo pelas entidades patronais privadas, conduz a que
um tal normativo enferma de inconstitucionalidade orgânica.

III — Em face do exposto, o Tribunal decide:

a) Julgar inconstitucional, por violação da alínea b) do n.o 1
do artigo 168.o da versão da lei fundamental decorrente da
Lei de Revisão Constitucional n.o 1/82, de 30 de Setembro,
a norma constante do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 141/89, de 28 de Abril, na interpretação segundo a qual
dela decorre a possibilidade conferida às «instituições de
suporte» de cessar em qualquer altura os contratos celebrados
com os denominados «ajudantes familiares» — qualificados
como contratos de trabalho — e, por isso, não respeitando
os limites e número máximo de renovações impostos pela
legislação reguladora da contratação a termo pelas entidades
patronais privadas;

b) Negar, embora por outros fundamentos, provimento ao
recurso.

Lisboa, 23 de Maio de 2001. — Bravo Serra — Paulo Mota
Pinto — Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 255/2001/T. Const. — Processo n.o 410/00. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Maria Filomena do Nascimento Nogueira e
outro (ora recorridos) requereram no Tribunal Judicial da Comarca
de Moimenta da Beira, contra a Companhia de Seguros Zurich (ora
recorrente), arbitramento de indemnização provisória, pedindo que
a requerida ficasse adstrita a processar à primeira requerente uma
renda mensal não inferior a 350 000$, a iniciar-se em 1 de Setembro
de 1999 e a manter-se até ao momento em que lhe fosse processado
o pagamento de indemnização definitiva, que reclamava na acção
principal, e ao segundo requerente a renda mensal de 30 000$, nos
mesmos termos.

Alegaram, no essencial, que sofreram elevados danos num acidente
de viação causados por um veículo automóvel segurado pela requerida,
necessitando dessa reparação provisória dos danos sofridos para além
dos limites considerados numa anterior e idêntica providência cautelar.

2 — Por decisão do Tribunal Judicial da Comarca de Moimenta
da Beira, de 7 de Julho de 1999, foi a providência cautelar limi-
narmente indeferida, por se ter considerado que se verificava a excep-
ção do caso julgado material prevista no artigo 671.o, n.o 1, do Código
de Processo Civil.

3 — Inconformados com esta decisão os requerentes agravaram
para o Tribunal da Relação do Porto que, por Acórdão de 16 de
Novembro de 1999, concedeu provimento ao agravo e, em conse-
quência, revogou o despacho recorrido ordenando a sua substituição
por um outro que ordenasse o prosseguimento dos autos.

4 — Foi agora a vez da requerida, inconformada, recorrer para
o Supremo Tribunal de Justiça. Nas alegações que então apresentou
sustentou a inconstitucionalidade dos artigos 403.o a 405.o do CPC
por alegada violação do artigo 20.o, n.o 4, da Constituição, e do prin-
cípio da proporcionalidade.

5 — O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 10 de Maio
de 2000, decidiu negar provimento ao recurso. Sobre a alegada incons-
titucionalidade dos artigos 403.o a 405.o do CPC, ponderou aquele
Tribunal:

«[. . . ]
Com os artigos 403.o a 405.o do Código de Processo Civil, criou

o legislador de 1995-1996 (Decreto-Lei n.o 329.o-A/95, de 12 de
Dezembro, e Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro) uma nova
providência cautelar — arbitramento de reparação provisória —, des-
tinada a minorar os prejuízos que o lesado sofre em consequência
da demora na obtenção de uma sentença condenatória do lesante.

Nos termos do n.o 2 do referido artigo 403.o, a providência só
será deferida no caso de verificação de dois requisitos: uma situação
de necessidade do requerente em consequência dos danos sofridos
e a existência indiciada da obrigação de indemnizar a cargo do
requerido.

Antes da decisão, porém, o requerido tem a possibilidade de con-
testar a pretensão do requerente, apresentando a sua prova em jul-
gamento — artigos 400.o, n.o 2, e 404.o, n.o 1, do CPC.

Não se vê, assim, que tais normas briguem com o disposto no
n.o 4 do artigo 20.o da Constituição.

Tratando-se de uma providência cautelar, a decisão há-de ser pro-
ferida em prazo curto. E não se vê, por outro lado, que o processo
não seja equitativo, pelo facto de o requerente ter de apresentar
a sua defesa em prazo porventura mais reduzido, tendo em conta
que o requerente deduz a sua pretensão sem limite de prazo. É o
que sucede, de resto, em qualquer acção. O réu tem sempre um
prazo para contestar. O que não retira equidade ao processo.

Quanto à violação do princípio da proporcionalidade, também não
ocorre no caso que nos ocupa.

Como se diz na contra-alegação ‘se o princípio constitucional da
proporcionalidade, também chamado da proibição do excesso, essen-
cialmente postula uma adequação entre os fins e os meios, o pro-
cedimento de arbitramento de reparação provisória representa jus-
tamente um meio processual adequado à satisfação da necessidade
de se conferir tutela expedita a situações comprovadamente graves.’

Conclui-se, assim, que os artigos 403.o a 405.o do Código de Processo
Civil não enfermam de inconstitucionalidade, podendo ser aplicados
pelos tribunais.»

6 — É desta decisão que vem interposto, ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da LTC, o presente recurso de constitucio-
nalidade. Pretende a recorrente ver apreciada a constitucionalidade
dos artigos 403.o a 405.o do CPC, por alegada violação do disposto
no artigo 20.o, n.o 4, da Constituição, e do princípio da propor-
cionalidade.

7 — Já neste Tribunal foi a recorrente notificada para alegar, o
que fez, tendo concluído nos seguintes termos:

«I — O artigo 20,.o, n.o 4, da CRP institui princípios informadores,
designadamente do processo civil e entre os quais se destacam o da
imparcialidade, o da igualdade de armas e o da proibição de excesso;

II — Os artigos 403.o a 405.o do Código de Processo Civil, ao per-
mitirem, como no caso dos autos, que a recorrente tivesse apenas
oito dias (contados o da recepção da carta e o do julgamento) para
preparar a sua defesa e a apresentar, por sua conta e risco, em tribunal,
não beneficiando sequer da possibilidade de obter certidão da presença
das suas testemunhas no acto processual em questão, porque não
haviam sido notificadas pelo tribunal, enquanto que aos requerentes»
lhes é facultada a possibilidade de definirem o tempo e o modo em
que o intentarão, para além de ser o tribunal a notificar as suas
testemunhas para comparecerem em juízo, certificando-lhes a sua pre-
sença, quando em causa estão mais de 100 000 contos, violam, mate-
rialmente, o disposto no artigo 20.o da Constituição; tanto mais que:

III — Não pode vencer a tese segundo a qual, com a faculdade
legal atribuída à recorrente de exigir dos requerentes do procedimento
cautelar as prestações pagas, se entende ser garantida a igualdade
de armas e a proibição de excesso, uma vez que:

IV — Dependendo a atribuição da reparação provisória de um
estado de carência económica, e estando em causa mais de
100 000 contos;

V — A renda que se vier a fixar destinar-se-á, exclusivamente, a
combater este estado de carência, pelo que dela, no futuro, nada
restará;

VI — Não tendo os requerentes do procedimento cautelar dinheiro,
quer antes de intentarem quer depois, a recorrente nunca terá qual-
quer possibilidade de reaver o que dispendeu;

VII — Nestes termos e nos mais de direito deve o presente recurso
ser julgado provado e procedente, por via disso, declarando-se incons-
titucionais os artigos 403.o a 405.o do Código de Processo Civil, por
violação do disposto no artigo 20.o da CRP, e deve a recorrente ser
absolvida do pagamento da reparação provisória contra ela requerida.»

8 — Notificados para responderem, querendo, às alegações da
recorrente, disseram, a concluir, os recorridos:

«I — Tendo já produzido o efeito nefasto de retardar a apreciação
judicial de uma prestação de tutela urgente, o presente recurso, além
de pretender a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 403.o
a 405.o do Código de Processo Civil com a inovação das circunstâncias
que apenas dizem respeito à aplicação do disposto na primeira parte
dos n.os 1 e 2 do artigo 400.o ex vi do n.o 2 do artigo 404.o, assenta
em argumentos insubsistentes;

II — O princípio do acesso ao direito e a uma tutela jurisdicional
efectiva, consagrado no artigo 20.o da Constituição da República Por-
tuguesa, exige que o sistema jurídico preveja meios processuais subor-
dinados a princípios de prioridade e sumariedade para os casos em
que as delongas inerentes à decisão definitiva exponham os titulares
dos direitos deduzidos em juízo a consequências graves que só possam
ser evitadas ou minimizadas através da concessão de uma tutela
urgente, como sucede quando os factos lesivos dos direitos à vida
ou à integridade física dêem causa a uma situação de carência, de
meios de subsistência;

III — O procedimento cautelar de arbitramento de reparação pro-
visória, regulado nos artigos 403.o a 405.o do Código de Processo
Civil, possibilitando às pessoas que comprovadamente fiquem colo-
cadas na situação de necessidade em resultado de morte ou lesão
corporal, a concessão, na pendência da acção de indemnização defi-
nitiva, de prestações periódicas postas a cargo daqueles sobre quem
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recaem indícios de um dever de indemnizar e fixadas segundo critérios
de equidade, corresponde à satisfação do imperativo constitucional
de uma justiça efectiva;

IV — Subordinada ao que vier a ser decidido numa acção principal,
e de concessão dependente da verificação, em procedimento judicial
contraditório, de condições legalmente bem definidas a demonstrar
pelos requerentes, como a ocorrência de uma situação de necessidade
actual consequente dos danos e a existência provável de uma obrigação
de indemnizar por parte dos requeridos, essa providência antecipatória
traduz uma política processual de equilíbrio entre os interesses da
celeridade e da justiça no tratamento de situações prementes e graves
que não viola os princípios da equidade, alteridade, proibição do
excesso ou qualquer outro comando constitucional;

V — Permite, pelo contrário, atenuar situações de flagrante injus-
tiça que o tempo sempre suposto pela decisão da acção condenatória
pode criar às vítimas de ofensas aos direitos à vida e à integridade
física pessoal, reconhecidos como fundamentais pelos artigos 24.o e
25.o da CRP.»

Nestes termos e no demais que VV. Ex.as doutamente suprirão,
deve negar-se provimento ao recurso, baixando os autos para jul-
gamento, pelo Tribunal da Comarca, da providência que os ora recor-
ridos requereram.

Dispensados os vistos legais, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 9 — Os artigos 403.o a 405.o do Código

de Processo Civil, normas ora objecto do recurso, dispõem da seguinte
forma:

«Artigo 403.o

Fundamento

1 — Como dependência da acção de indemnização fundada em
morte ou lesão corporal, podem os lesados, bem como os titulares
do direito a que se refere o n.o 3 do artigos 495.o do Código Civil,
requerer o arbitramento de quantia certa, sob a forma de renda mensal,
como reparação provisória do dano.

2 — O juiz deferirá a providência requerida, desde que se verifique
uma situação de necessidade em consequência dos danos sofridos
e esteja indiciada a existência da obrigação de indemnizar a cargo
do requerido.

3 — A liquidação provisória, a imputar na liquidação definitiva do
dano, será fixada equitativamente pelo Tribunal.

4 — O disposto nos números anteriores é também aplicável aos
casos em que a pretensão indemnizatória se funde em dano susceptível
de pôr seriamente em causa o sustento ou habitação do lesado.

Artigo 404.o

Processamento

1 — É aplicável ao processamento da providência referida no artigo
anterior o disposto acerca dos alimentos provisórios, com as neces-
sárias adaptações.

2 — Na falta de pagamento voluntário da reparação provisoria-
mente arbitrada, a decisão é imediatamente exequível, seguindo-se
os termos da execução especial por alimentos.

Artigo 405.o

Caducidade da providência e repetição das quantias pagas

1 — Se a providência decretada vier a caducar, deve o requerente
restituir todas as prestações recebidas, nos termos previstos para o
enriquecimento sem causa.

2 — A decisão final, proferida na acção de indemnização, quando
não arbitrar qualquer reparação ou atribuir reparação inferior à pro-
visoriamente estabelecida, condenará sempre o lesado a restituir o
que for devido.»

10 — Alega a recorrente, como já vimos, que os artigos 403.o a
405.o do CPC — que prevêem o procedimento cautelar especificado
de arbitramento de reparação provisória — violam o disposto no
artigo 20.o, n.o, 4, da Constituição, designadamente na parte em que
aí se prevê o direito a um processo equitativo, subordinado aos prin-
cípios da imparcialidade, da igualdade de armas e da proibição de
excesso ou da proporcionalidade.

É, porém, manifesto, como vai ver-se, que não lhe assiste razão.
E, fundamentalmente, por duas ordens de razões.

Por um lado porque, nos termos do n.o 2 do artigo 400.o, aqui
aplicável ex vi do artigo 404.o, n.o, 1, ambos do CPC, ao requerido
é efectivamente garantido o direito ao contraditório antes da pro-
vidência ser deferida. É certo, como alega o recorrente, que do pre-
ceituado nos n.os 1 e 2 do artigo 400.o normalmente resultará que
o tempo de que o requerido dispõe para preparar a sua defesa será
inferior àquele de que o requerente dispõe para intentar o proce-
dimento. Tal constatação, porém, não é suficiente para permitir con-
cluir que o processo deixou de ser equitativo. Para o demonstrar

basta recordar — como bem faz a decisão recorrida — que tal é o
que sucede, por via de regra, em qualquer acção, onde o prazo de
que o réu dispõe para contestar é normalmente bastante inferior
àquele de que o autor dispõe (quando dispõe) para preparar e interpor
a acção.

Por outro lado, também não procede a alegação de que o arbi-
tramento de uma renda provisória antes de transitada em julgado
a acção principal consubstancia a imposição ao requerido de um sacri-
fício desproporcionado. É que, nos termos do n.o 2 do artigo 403.o
do CPC, o deferimento do requerimento depende não apenas de
estar indiciada a existência de obrigação de indemnizar a cargo do lesado
bem como, fundamentalmente, de estar demonstrada a existência de
uma situação de necessidade do lesado em consequência dos danos
sofridos.

E, isto ponderado, é manifesto que o sacrifício imposto ao requerido
não é, nestas hipóteses, excessivo ou desproporcionado, consideradas
as finalidades que o deferimento do requerimento visa satisfa-
zer — fazer face à comprovada situação de necessidade do requerente
provocada pelo comportamento gerador do dever de indemnizar.

III — Decisão. — Por tudo o exposto, decide-se:

a) Não julgar inconstitucional, designadamente por violação do
artigo 20.o, n.o 4, da Constituição da República Portuguesa,
o disposto nos artigos 403.o a 405.o do CPC;

b) Em consequência, negar provimento ao recurso.
Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15
UC.

29 de Maio de 2001 — José de Sousa e Brito — Messias
Bento — Alberto Tavares da Costa — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 261/2001/T. Const. — Processo n.o 610/00. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa, S. A., veio
«interpor recurso para o Tribunal Constitucional, ao abrigo da alí-
nea b) do artigo 70.o da Lei Orgânica do Tribunal Constitucional»,
do Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 28 de Junho de
2001, que decidiu «negar provimento ao agravo» por ele interposto,
«visto que a interpretação dos artigos 7.o, 28.o 42.o, n.o 5, 79.o n.o 1,
e 91.o, n.o 1, do Código do Registo Predial, contida na referida decisão,
é inconstitucional por violar o artigo 20.o, n.o 5, da Constituição da
República Portuguesa», acrescentando depois, a convite do relator,
neste Tribunal o seguinte:

«1 — O douto acórdão recorrido interpretou os artigos 7.o, 28.o,
42.o, n.o 5, 79.o, n.o 1, e 91.o, n.o 1, do Código do Registo Predial,
no sentido de a circunstância de constar da matriz de determinado
prédio uma área superior à que consta da respectiva descrição predial
obstar ao registo definitivo da penhora judicial sobre esse prédio.

2 — Tal interpretação determina, em termos práticos, a impenho-
rabilidade do bem em causa.

3 — Essa situação de impenhorabilidade contraria a tutela efectiva
dos direitos garantida constitucionalmente pelo artigo 20.o, n.o 5, da
Constituição da República Portuguesa.

4 — A interpretação constitucionalmente correcta dos referidos
artigos, salvo melhor opinião, é a de que o facto de constar da matriz
uma área superior à que consta da descrição predial não obsta ao
registo definitivo da penhora ordenada sobre o prédio em causa.

5 — Esta questão havia já sido suscitada nas alíneas a) e c) das
conclusões da alegação do ora recorrente no recurso para o Tribunal
da Relação de Évora, tendo-se, nessas conclusões, indicado não só
as normas jurídicas violadas mas também o sentido em que as mesmas
deviam ter sido interpretadas e aplicadas, em obediência, aliás, ao
disposto nas alíneas a) e b), n.o 2, do artigo 690.o do Código de
Processo Civil, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95, de
12 de Dezembro».

2 — Nas suas alegações concluiu, assim, o Banco recorrente:
«A) As instâncias interpretaram os artigos 7.o, 28.o, 42.o, n.o 5,

79.o, n.o 1, e 91.o, n.o 1, do Código de Registo Predial, no sentido
de a circunstância de constar da matriz de determinado prédio uma
área superior à que consta da respectiva descrição predial obstar ao
registo definitivo da penhora sobre esse prédio;

B) Essa interpretação determina a impenhorabilidade, em termos
práticos, do bem, o que contraria a tutela efectiva dos direitos con-
signada no artigo 20.o, n.o 5, da Constituição da República;

C) Devem, pois, os mencionados artigos 7.o, 28.o, 42.o, n.o 5, 79.o,
n.o 1, e 91.o, n.o 1, ser interpretados no sentido de a circunstância
de constar da matriz de determinado prédio uma área superior à
que consta da respectiva descrição predial não obstar ao registo defi-
nitivo da penhora sobre esse prédio.»

3 — Também apresentou alegações a Conservatória do Registo Pre-
dial e Comercial de Elvas, subscritas pelo «primeiro-ajudante em subs-
tituição legal da conservadora», sustentando o julgado.

4 — Tudo visto cumpre decidir.
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Vem o presente recurso de constitucionalidade interposto pelo
Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa, S. A., do citado acórdão,
que negou provimento ao recurso de agravo interposto de sentença
do MM.o Juiz do Tribunal Judicial da Comarca de Elvas, que, por
sua vez, também negara provimento ao recurso contencioso, interposto
pelo ora recorrente, do despacho da conservadora do Registo Predial
de Elvas, a qual recusou a conversão em definitivo do registo de
penhora, a favor daquele Banco, sobre o prédio sito na Rua Projectada,
ao Bairro da Boa-Fé, freguesia de Caia e São Pedro, concelho de
Elvas.

Em suma, são os seguintes os factos que estão na base do presente
recurso:

O recorrente ao requerer o registo da penhora sobre o prédio
referido viu a sua pretensão recusada, de forma definitiva, uma vez
que, por falta de harmonização do registo com a matriz, foi tal registo
feito, provisoriamente, por dúvidas (cf. artigo 28.o do Código de
Registo Predial, segundo o qual é exigida essa harmonização).

A desarmonização entre registo e matriz diz respeito à área coberta,
dado que na descrição predial do dito prédio constam uma superfície
coberta de 130 m2 e uma área descoberta de 24 m2, quando na matriz
constam 335,2 m2 de superfície e coberta e 24 m2 de área descoberta.

Ora, insurge-se o recorrente contra a recusa em converter em defi-
nitivo o registo provisório, dizendo, nas conclusões das alegações para
a Relação, que a «circunstância de constar da matriz de determinado
prédio uma área superior à que consta da respectiva descrição predial
não obsta ao registo definitivo da penhora sobre esse prédio».

E aduz o recorrente que o «artigo 28.o do Código do Registo Predial
refere-se às descrições, as quais têm por fim a identidade física, eco-
nómica e fiscal dos prédios, e não às inscrições que visam definir
a situação jurídica dos prédios, de acordo com, respectivamente, os
artigos 79.o, n.o 1, e 91.o, n.o 1, desse Código».

«O entendimento — acrescenta ainda — subjacente à recusa do
requerido registo definitivo de penhora determina, em termos práticos,
a impenhorabilidade do bem, o que contraria o disposto nos arti-
gos 20.o, n.o 5, da Constituição da República, 601.o do Código Civil,
e 822.o a 824.o do Código de Processo Civil.»

E termina afirmando: «Ao decidir diversamente do douto despacho
recorrido violou as disposições acima referidas, bem como os arti-
gos 7.o e 8.o do Código do Registo Predial.»

5 — Sem entrar em maiores aprofundamentos relativamente aos
factos que deram origem ao presente recurso, por desnecessário, e
sabido que é serem as conclusões a parte do recurso em que se delimita
o objecto deste, dir-se-á, antes do mais, que o objecto do recurso
de constitucionalidade são apenas normas e não actos jurídicos de
índole diversa, como repetidamente este Tribunal tem afirmado
(cf., entre muitos, os Acórdãos n.os 421/98 e 674/99, publicados, res-
pectivamente, no Diário da República, 2.a série, de 20 de Julho de
1998 e 15 de Dezembro de 1999).

Assim, fogem ao controlo de fiscalização de constitucionalidade,
entre outras, as decisões judiciais em si mesmas consideradas, nelas
se incluindo os despachos.

Constituem ainda requisitos, entre outros, do tipo de recurso inter-
posto [ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da LTC], que
as normas arguidas de inconstitucionais sejam efectivamente aplicadas
pela decisão recorrida e que a questão seja suscitada durante o pro-
cesso, entendendo-se esta expressão como tendo essa questão de ser
suscitada até à decisão final.

Quer isto dizer que a locução durante o processo deve ser tomada
não em sentido puramente formal, tal que a inconstitucionalidade
possa ser suscitada até à extinção da instância, mas num sentido pura-
mente funcional, isto é, há-de a questão ser invocada em momento
em que o tribunal a quo ainda possa conhecer dela, não sendo, por
regra, a interposição de recurso para o Tribunal Constitucional
momento adequado para o fazer (cf., também entre muitos, os Acór-
dãos n.os 352/94 e 584/96, publicados, respectivamente, no Diário da
República, 2.a série, de 6 de Setembro de 1994 e 29 de Outubro de
1996, e o já referido Acórdão n.o 674/99).

6 — Dando de barato que in casu se verificam tais pressupostos,
sendo sempre uma certa dimensão interpretativa que o recorrente
pretende questionar, no plano de uma (in)constitucionalidade nor-
mativa, há que, à partida, circunscrever o âmbito do presente recurso,
tendo em conta que como se posiciona o acórdão recorrido, o que
está em causa é saber se a divergência entre a inscrição matricial
e a descrição predial quanto à área coberta do prédio urbano obsta
ao registo da penhora sobre a mesma».

Ora, as normas do Código do Registo Predial — e só a este diploma
legal se reporta o recorrente — aplicadas efectivamente no acórdão
recorrido para resolver aquela equação foram apenas e em especial
as dos artigos 28.o, n.o 3, 31.o e 68.o, não sendo aplicadas outras
normas identificadas pelo recorrente no requerimento de interposição
do recurso e que são as dos artigos 7.o, 42.o, n.o 5, 79.o, n.o 1, e
91.o, n.o 1, tendo a ver essencialmente com as finalidades do registo
[e com aquelas primeiras normas o acórdão chegou claramente à
conclusão de que «uma divergência entre a matriz e a descrição quanto

à área dum prédio urbano, como a que se verifica nos autos (não
enquadrável na tolerância do n.o 3 do artigo 28.o da Constituição
da República Portuguesa), que afecta a própria identificação do pré-
dio, obsta à conversão em definitivo do registo provisório por dúvidas
da penhora sobre o mesmo prédio»].

Donde decorre que o âmbito do presente recurso tem de se cir-
cunscrever só à norma do artigo 28.o, n.o 3, também identificada pelo
recorrente, que, no tocante à conjugação do registo e das matrizes
prediais, dispensa a harmonização com a matriz quanto à área, se
a diferença entre a descrição e a inscrição matricial não exceder deter-
minada percentagem (tolerância que no acórdão se considerou não
se verificar aqui).

E, no fundo, apenas tal harmonização se questiona nos autos, pre-
tendendo o recorrente que ela, ou melhor, a falta dela não poderá
implicar a «impenhorabilidade do bem» (e daí defender que não pode
«a circunstância de constar da matriz de determinado prédio uma
área superior à que consta da respectiva descrição predial obstar ao
registo definitivo da penhora sobre esse prédio»).

Só que não se vê como a interpretação e a aplicação dessa norma
do artigo 28.o, n.o 3, quando está em jogo a identidade de um prédio,
possa brigar com «a tutela efectiva dos direitos consignada no
artigo 20.o, n.o 5, da Constituição da República», para usar a linguagem
do recorrente, e nos termos em que a questão vem posta, querendo
reportar-se a uma «tutela efectiva e em tempo útil».

Pois que o recorrente veio efectivamente «Recorrer do despacho
do conservador do Registo Predial de Elvas de 15 de Junho de 1998»,
sustentando que o artigo 28.o do Código Registo Predial refere-se
às descrições, as quais têm por fim a identificação física, económica
e fiscal dos prédios, e não às inscrições, que visam definir a situação
jurídica dos prédios» e pedindo que se ordenasse «a realização do
requerido registo definitivo da penhora», tudo como melhor consta
da petição inicial.

Isto significa que o recorrente teve efectivo acesso à via judiciária,
com aquele meio processual, em sede dos tribunais judiciais, para
defesa dos seus direitos, vendo decidida a causa em duas instâncias
num período de 18 meses, o que corresponde às exigências cons-
titucionais do n.o 5 do artigo 20.o («procedimentos judiciais carac-
terizados pela celeridade e prioridade», de modo a obter-se «tutela
efectiva e em tempo útil»).

Não seria, aliás, a norma do artigo 28.o, n.o 3, ou até qualquer
outra norma substantiva do Código do Registo Predial a fazer con-
fronto com aquele n.o 5 do artigo 20.o, mas eventualmente outras
normas de cariz processual (falta saber se seriam as normas que regu-
lam a impugnação das decisões do conservador, constantes dos arti-
gos 140.o e seguintes, ou até as normas do Código de Processo Civil
que se referem ao regime de impenhorabilidade dos bens, por in
casu estar em causa uma questão desta natureza).

Com o que não pode proceder o presente recurso.
7 — Termo em que, decidindo, nega-se provimento ao recurso e

condena-se o recorrente nas custas, com a taxa de justiça fixada em
15 UC.

Lisboa, 30 de Maio de 2001. — Guilherme da Fonseca (rela-
tor) — Maria Fernanda Palma — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra (não
tomaria conhecimento do objecto do recurso, pois que, na alegação
que o recorrente formulou aquando do recurso interposto para o
Tribunal da Relação de Évora, o mesmo não suscitou, a meu ver,
qualquer questão de inconstitucionalidade normativa, designadamente
do n.o 3 do artigo 28.o do Código do Registo Predial) — Luís Nunes
de Almeida.

Acórdão n.o 262/2001/T. Const. — Processo n.o 274/2001. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — Nos presentes autos de fiscalização concreta da constitucio-
nalidade, vindos do Supremo Tribunal de Justiça, em que figura como
recorrente Joaquim Manuel dos Santos Pires e como recorrido o
Ministério Público, a 6.a Vara Criminal de Lisboa, por acórdão de
5 de Novembro de 1999, deu como provada a seguinte factualidade:

1) O arguido Joaquim Pires, em data não apurada, contactou
com desconhecido, residente na Colômbia, combinando o
envio de um livro com estupefacientes, via CTT;

2) Para tal o arguido Joaquim Pires forneceu a identidade de
António João Mileu Branquinho e a morada de Rua de Inácio
Pardelhas Sanches, pátio 123, porta 16, 1070 Lisboa;

3) O arguido Joaquim Pires sabia que o destinatário já havia
falecido e que conhecera por ser irmão de sua cunhada Mónica
Branquinho, continuando esta a morar naquele endereço,
facto conhecido pelo arguido Joaquim Pires;

4) A referida encomenda, composta por um livro contendo dis-
simulado na respectiva capa 197,818 g de cocaína, chegou
a Lisboa no dia 12 de Janeiro de 1999;
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5) Com vista ao levantamento da encomenda foi deixado um
aviso de levantamento no n.o 14 do pátio supra-referido, uma
vez que no n.o 16 ninguém se encontrava;

6) Na posse desse aviso o arguido Joaquim Pires entregou-o
ao arguido Francisco Pires, seu irmão, para que este pro-
cedesse ao levantamento da encomenda;

7) O arguido Francisco Pires solicitou a um colega seu, João
Neto, também da Post Express, para proceder ao levanta-
mento da encomenda que, uma vez na sua posse, entregaria
ao seu irmão, o arguido Joaquim Pires, o que aquele fez;

8) O arguido Joaquim Pires conhecia a natureza estupefaciente
do produto que destinava à venda, sendo o telemóvel Philips,
modelo Twist, utilizado por este arguido nessa actividade;

9) O arguido Joaquim Pires agiu livre e conscientemente, bem
sabendo que a sua conduta era proibida por lei;

do arguido Joaquim Pires:

10) Vive com a mãe, uma irmã e um cunhado e tem um filho
com 10 anos de idade;

11) Vive numa casa arrendada;
12) Fez a 4.a classe;
13) Auferia cerca de 5000$ por dia no exercício da sua actividade

profissional;
14) Apresenta modesta condição social e precária situação eco-

nómica; e
15) Foi julgado e condenado por acórdão do 4.o Juízo Criminal,

1.a Secção, de Lisboa, processo n.o 100/93, por factos pra-
ticados em 2 de Janeiro de 1992 e pela prática de um crime
de tráfico e outras actividades ilícitas agravado, previsto e
punido pelos artigos 21.o, n.o 1, e 24.o, alínea c), do Decreto-
-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, na pena de oito anos e
seis meses de prisão.

Em consequência, condenou Joaquim Manuel dos Santos Pires
como autor material de um crime de tráfico de estupefacientes, pre-
visto e punível nos termos do artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 15/93, de 22 de Janeiro, na pena de nove anos de prisão.

2 — Joaquim Manuel dos Santos Pires interpôs recurso do Acórdão
de 5 de Novembro de 1999 para o Supremo Tribunal de Justiça.
Nas alegações, o recorrente sustentou que o facto praticado devia
ser qualificado como tentativa de tráfico de estupefacientes, uma vez
que nunca chegou a ter a «disponibilidade sobre o produto» proibido.
Não foi suscitada qualquer questão de constitucionalidade normativa.

O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 17 de Fevereiro
de 2000, julgou-se incompetente para apreciar o objecto do recurso,
uma vez que o recorrente havia suscitado «erro notório na apreciação
da prova». Consequentemente, os autos foram remetidos ao Tribunal
da Relação de Lisboa.

O Tribunal da Relação de Lisboa, no Acórdão de 2 de Novembro
de 2000, considerou o seguinte:

«Alega o recorrente que nunca teve disponibilidade sobre a droga
que foi apreendida, já que a mesma nunca foi levantada dos CTT
por ele ou por outrém a seu mando, daí extraindo a ilação que a
falta de disponibilidade da sua parte sobre o produto estupefaciente
impedia-o de exercer qualquer acto relativo ao mesmo, sendo que,
consequentemente, não se pode ter por verificado o tipo objectivo
do crime previsto no artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 15/93.

Aduz ainda que se está perante um crime impossível, dado que
a encomenda postal era feita em nome de pessoa já falecida e por
essa razão não pode proceder ao seu levantamento.

Não lhe assiste, porém, razão.
Com efeito, decorrendo da factualidade apurada que o arguido

e ora recorrente contactou com desconhecido residente na Colômbia,
combinando o envio, via CTT, de um livro contendo estupefaciente,
fornecendo para o efeito a identidade e morada de um indivíduo
falecido, o que era do seu conhecimento, que a referida encomenda,
composta por um livro contendo dissimulado na capa 197,818 g de
cocaína, chegou a Lisboa no dia 12 de Janeiro de 1999, que na posse
do aviso de levantamento entregou-o a seu irmão Francisco Pires
para que este procedesse ao levantamento da encomenda, que por
sua vez entregou a outrém, e que ele, Joaquim Pires, conhecia a
natureza estupefaciente do produto que destinava à venda e que agiu
livre e conscientemente, sabendo bem que a sua conduta era vedada
por lei, mostram-se preenchidos os elementos objectivo e subjectivo
do mencionado ilícito.

Com efeito, da factualidade dada como provada resulta uma actua-
ção, voluntária e consciente, desenvolvida para a importação de droga
através de uma encomenda postal, conduta essa que o arguido sabia
ser vedada por lei.

E a circunstância de o recorrente não haver tido qualquer contacto
físico com a droga, que foi apreendida, não é caso de configuração
do ilícito na forma de tentativa, antes havendo de considerar-se ter
ocorrido a sua consumação.

É que o crime de tráfico de estupefacientes é um crime exaurido,
‘‘designação que significa precisamente ilícitos criminais que ficam
consumados através da comissão de um só acto de execução, ainda
que sem se chegar à realização completa e integral do tipo legal
preenchido pelo agente.

Os ‘crimes exauridos’ são aqueles a que, no direito alemão, se
chama ‘delitos de empreendimento’ (cf. Jescheck, tradução espanhola,
edição de 1981, t. I, p. 362, e t. II, p. 715), ou, noutra terminologia,
‘crimes que se executem no resultado ou com o resultado’, ou ‘crimes
excutidos’, isto é, crimes que, como as falsificações e outros, ficam
perfeitos com a comissão de um só acto gerador do resultado típico
[. . . ].’’ (v. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18 de Abril
de 1996, in Colectânea de Jurisprudência — Supremo Tribunal de
Justiça, 1996, t. II, 172).

E, como se refere ainda no citado aresto, ‘‘Enquadram-se nesta
figura criminal, por exemplo, os crimes de uso de documento falso,
de ‘contrafacção de moeda’ [ . . . ], e de tráfico de estupefacientes,
nas suas diversas modalidades, em que igualmente não é possível
uma actuação enquadrável na figura da tentativa, visto que a previsão
dos crimes de tráfico de estupefacientes engloba todos os actos pos-
síveis que poderiam, teoricamente, corresponder a uma tentativa’’.

O sentido deste tipo de delito é o de agravar a reacção jurídi-
co-penal, equiparando tentativa e consumação e assim impedindo a
atenuação da pena na tentativa (cf. Jescheck, obra referida, t. II, p. 715).

In casu, como refere o digno magistrado do Ministério Público
junto do Tribunal a quo, a consumação verificou-se no momento em
que o recorrente, após a entrada da droga no País, recebe o aviso
para levantamento da mesma.

É que a consumação produz-se no momento em que se preenchem
todos os elementos do tipo não dependendo da concretização do
fim visado alcançar pelo agente.

E também em decorrência do que já se deixou aflorado, dada a
facilidade de preenchimento do ilícito típico, não se verifica in casu,
ao invés do propendido pelo recorrente, uma situação de tentativa
impossível em virtude da inaptidão do meio empregue.

‘Inaptidão do meio é sinónimo de inidoneidade e de inadequação
do meio e, por isso, a tentativa impossível é também denominada
tentativa inidónea e tentativa inadequada [. . . ]

A lei não exige apenas a idoneidade do meio para que haja tentativa,
mas que o meio empregado não seja manifestamente inidóneo ou
inadequado’ (v. Germano Marques da Silva, in Direito Penal Por-
tuguês — Parte Geral II, p. 248).

Modo manifesto de inaptidão do meio que tem de resultar evidente
para a generalidade das pessoas.

Ora, atento um juízo ex ante de pronose póstuma era plausível
e previsível o levantamento da encomenda, não obstante a mesma
ser dirigida a um destinatário falecido, dado o recorrente ter em
seu poder o aviso de levantamento e contar com os conhecimentos
do irmão, funcionário da Post Express, para o levantamento da mesma.

Não ocorre, pois, inidoneidade do meio empregue.»
Nessa medida, foi negado provimento ao recurso.
3 — Joaquim Manuel dos Santos Pires interpôs recurso do Acórdão

de 2 de Novembro de 2000 para o Supremo Tribunal de Justiça.
Nas respectivas alegações, o recorrente afirmou o seguinte:
«Considerou-se na decisão recorrida que se devia ter como con-

sumado o crime no momento em que o recorrente, após a entrada
da droga no País, recebe o aviso para o levantamento da mesma.

O recorrente sabe que o crime do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 15/93 é um crime de perigo, em que a mera detenção já é punível.

Mas esta ideia não impede a consideração de para se ter como
verificado o crime de tráfico ser necessário a disponibilidade do agente
sobre a droga, quer directamente, quer por interposta pessoa a seu
mando, ou seja, ter o agente a posse da droga, Acórdão do Supremo
Tribunal de Justiça de 23 de Setembro de 1992, Boletim do Ministério
da Justiça, n.o 419, pp. 464 a 467.

Então há que estabelecer a fronteira entre crime consumado e
crime não consumado, sendo certo, para nós, que o tipo objectivo
do crime só fica preenchido quando o agente tiver disponibilidade
sobre a droga.

No caso concreto, em nossa opinião, não se apurou que o agente
tivesse tido a disponiblidade sobre o produto estupefaciente e muito
menos a posse desse mesmo produto, tendo em consideração que
o referido produto nunca passou para a esfera de disponibilidade
do agente, já que não foi levantado dos Correios, nem pelo agente
nem por interposta pessoa a seu mando.

Para o recorrente, ter o aviso postal para o levantamento ainda
não lhe permite ter a disponibilidade sobre o produto estupefaciente,
porque ainda não pode exercer qualquer acto sobre esse produto.

O crime só ficaria consumado se o agente levantasse, quer pes-
soalmente, quer por interposta pessoa a encomenda dos CTT.

Não se pode assim considerar que os actos de execução a que
alude o artigo 22.o do mesmo diploma, se reconvertam em crime
consumado, ou façam parte do tipo de crime, quando esteja em causa
o ilícito do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 15/93, o que levaria à situação
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de não existir tentativa nos crimes de tráfico, o que de forma alguma
se pode aceitar, pela discrepância operada, desde logo, em sede de
medidas da pena por contraposição à gravidade das condutas.

Não se vislumbra na lei penal e no Decreto-Lei n.o 15/93 qualquer
tomada de posição por parte do legislador que impeça a aplicação
da tentativa a determinados tipos de crime.

Assim, a decisão recorrida violou o disposto no artigo 22.o, n.os 1
e 2, alínea a), do Código Penal, ao não enquadrar a conduta do
recorrente, na prática de crime sob a forma tentada.

Consequentemente seria também inconstitucional a interpretação
da norma do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 15/93, no sentido de
não ser aplicável a este tipo de crime o disposto no artigo 22.o, n.os 1
e 2, alíneas a), b) e c), do Código Penal, por se considerar que os
actos de execução relacionados com este ilícito são elementos do
tipo de crime ou correspondem a crime consumado, por violação
do disposto nos artigos 29.o, n.o 1, e 32.o, n.o 1, da Constituição da
República Portuguesa.

Com efeito ao estabelecer-se na Constituição a proibição de con-
denação, senão em virtude de lei anterior que declare punível a acção,
não se pode deixar de verificar que a exclusão da figura da tentativa
nos crimes do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 15/93, como circunstância
atenuante, inculcaria neste caso a punição para além do que está
estipulado legalmente.

Sendo que por outro lado o processo criminal deve assegurar todas
as garantias de defesa, o que não se verificaria, caso se considerasse
que nestes tipos de crime não há lugar a tentativa, o que acarreta
um agravamento sensível da posição do agente.»

O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 7 de Março de
2001, entendeu o seguinte:

Vejamos a 1.a questão.
Argumenta o recorrente que, embora seja o crime de tráfico de

estupefacientes um crime de perigo em que é punível a mera detenção,
tal não impede que se possa verificar a simples tentativa — o que
seria a situação concreta —, uma vez que não se tinha apurado que
«o agente tivesse tido a disponibilidade sobre o produto estupefaciente
e muito menos a posse desse mesmo produto, tendo em consideração
que o referido produto nunca passou para a esfera de disponibilidade
do agente, já que não foi levantado dos Correios, nem pelo agente
nem por interposta pessoa a seu mando».

O Tribunal da Relação de Lisboa, cuja decisão ora se impugna,
já dilucidou esta questão e cremos que sem margem para reparos.

Aí se escreve com efeito o seguinte:
«[. . . ] da factualidade dada como provada resulta uma actuação,

voluntária e consciente, desenvolvida para a importação de droga
através de uma encomenda postal, conduta essa que o arguido sabia
ser vedada por lei.

E a circunstância de o recorrente não haver tido qualquer contacto
físico com a droga, que foi apreendida, não é caso de configuração
do ilícito na forma de tentativa, antes havendo de considerar-se ter
ocorrido a sua consumação», uma vez que, sendo um crime exaurido
a consumação verifica-se «com a comissão de um só acto gerador
do resultado típico.»

Decidiu bem o Tribunal da Relação de Lisboa.
Na verdade, estamos em face mesmo de um «crime exaurido»,

«crime de empreendimento» ou «crime excutido», que se vem carac-
terizando como um ilícito penal que fica perfeito com o preenchimento
de um único acto conducente ao resultado previsto no tipo.

Ou, como se escreveu no Acórdão deste Supremo Tribunal de Jus-
tiça de 18 de Abril de 1996, Colectânea de Jurisprudência, Acórdãos
do Supremo Tribunal de Justiça, IV, n.o 2, pp. 170 e segs., crime exaurido
é «uma figura criminal em que a incriminação da conduta do agente
se esgota nos primeiros actos de execução, independentemente de
os mesmos corresponderem a uma execução completa»; ou seja,
«aquele em que o resultado típico se obtém logo pela realização inicial
da conduta ilícita».

Isto quer dizer que o «primeiro passo» dado pelo agente na senda
do iter criminis já constitui o preenchimento do tipo, valendo os passos
seguintes apenas para efeitos de estabelecimento da medida concreta
da pena a impor.

Daí que não seja possível conceber para tais crimes — de que o
tráfico de estupefacientes é um exemplo vivo — quer a tentativa, quer
a desistência, «compensando-se» a falta desta com a figura do «arre-
pendido», susceptível de conduzir à menorização da censura.

De resto, para além do citado acórdão, também se poderia indicar
outro mais antigo, o Acórdão da Relação do Porto de 11 de Maio
de 1983, onde, de forma lapidar, se escreveu:

«[. . . ] o crime consumou-se tão-só com a realização do contrato
entre os RR. e o expedidor, no estrangeiro, do produto em causa,
e com a entrada deste no País, tal qual como quem, num estabe-
lecimento comercial, escolhe um objecto que quer, o paga, e acaba
por deixar, ou como o comerciante que se encarrega de mandar a
coisa vendida a casa do cliente e aquela nunca é recebida, jamais
ali chega. Se ninguém porá em dúvida que em qualquer destas hipó-

teses a compra se efectuou, tem de, do mesmo modo, aceitar que,
no caso subjacente, a importação de estupefacientes teve lugar.»

Face a tudo quanto dito fica é desde logo óbvio que nada há que
censurar, nesse aspecto, à decisão recorrida.

Em consequência, considerou não haver lugar à qualificação dos
factos como tentativa, procedendo apenas à redução da pena concreta,
que fixou em cinco anos.

4 — Joaquim Manuel dos Santos Pires interpôs recurso de cons-
titucionalidade do acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, afirmando
o seguinte:

«Joaquim Manuel dos Santos Pires, notificado do mui douto acór-
dão proferido nos autos, pese embora esse facto, pretende recorrer
do mesmo para o Tribunal Constitucional, ao abrigo do disposto no
artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82.

O recurso deverá subir imediatamente, nos autos e com efeito sus-
pensivo, nos termos dos artigos 75.o-A, n.o 1, e 78.o, n.o 3, da Lei
n.o 28/82.

O recorrente arguiu a inconstitucionalidade da norma do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 15/93, se interpretada no sentido de não ser apli-
cável a este tipo de crime o disposto no artigo 22.o, n.os 1 e 2, alíneas a),
b) e c), do Código Penal, por se considerar que os actos de execução
relacionados com este ilícito são elementos do tipo de crime ou cor-
respondem a crime consumado, por violação do disposto nos arti-
gos 29.o, n.o 1, e 32.o, da Constituição da República Portuguesa, na
motivação e conclusões do seu recurso para o Supremo Tribunal de
Justiça.»

Junto do Tribunal Constitucional o recorrente apresentou alegações
que concluiu do seguinte modo:

«1 — O recorrente foi condenado pela prática de um crime de
tráfico de estupefacientes do artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 15/93;

2 — Nas alegações de recurso para o Supremo Tribunal de Justiça
e nas conclusões desse recurso o recorrente arguiu a inconstitucio-
nalidade do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 15/93, se interpretado no
sentido de não ser aplicável a este tipo de crime a figura da tentativa
do artigo 22.o, n.os 1 e 2, alíneas a), b) e c), do Código Penal, por
se considerar que os actos de execução relacionados com este ilícito
são elementos do tipo de crime ou correspondem a crime consumado,
por violação do disposto nos artigos 29.o, n.o 1, e 32.o, n.o 1, da Cons-
tituição da República Portuguesa;

3 — Efectivamente a este propósito considerou-se na decisão recor-
rida que o crime do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 15/93 é uma figura
criminal em que a incriminação da conduta do agente se esgota nos
primeiros actos de execução, independentemente de os mesmos cor-
responderem a uma execução completa;

4 — O Decreto-Lei n.o 15/93, designadamente o artigo 21.o do
mesmo diploma, não contempla qualquer derrogação à lei penal, em
particular, no sentido da exclusão da tentativa nestes tipos de crimes;

5 — Aliás, a figura da tentativa vem expressamente consignada no
Decreto-Lei n.o 15/93, artigo 26.o, n.o 2, crime em que a moldura
penal não excede três anos de prisão, pelo que a interpretação da
norma do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 15/93, no sentido de não
existir tentativa nos crimes de tráfico, é também inconstitucional por
violação do disposto nos artigos 203.o e 204.o da Constituição da
República Portuguesa;

6 — Também não se afigura que seja impossível fazer a distinção
entre crime consumado e crime tentado, tendo em consideração que
a multiplicidade de condutas a que alude o artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 15/93 permitem perceber que só há crime consumado quando
o agente tenha disponibilidade de exercício ou actuação sobre o estu-
pefaciente e não ainda quando este não entrou nessa esfera de
disponibilidade;

6 — Por outro lado verifica-se, nos termos do artigo 29.o, n.os 1
e 4, da Constituição da República Portuguesa, que ninguém pode
ser sentenciado criminalmente senão em virtude de lei anterior que
declare punível a acção. . . e que ninguém pode sofrer pena mais
grave do que a prevista no momento da conduta, aplicando-se retroac-
tivamente as leis penais de conteúdo mais favorável ao arguido;

7 — Ora, a exclusão da tentativa nos crimes do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 15/93 constitui-se claramente na aplicação de um regime
punitivo mais severo, decorrente da não aplicação da lei criminal,
designadamente da tentativa, como figura mitigada do crime ou ilícito;

8 — Assim é inconstitucional o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 15/93,
se interpretado no sentido, de neste tipo de crimes não ser aplicável
a figura da tentativa do artigo 22.o, n.os 1 e 2, alíneas a), b) e c),
do Código Penal por se considerar que os actos de execução rela-
cionados com este ilícito são elementos do tipo de crime ou cor-
respondem a crime consumado, por violação do disposto no artigo 29.o,
n.os 1 e 4, da Constituição da República Portuguesa.

Nestes termos e noutros de direito doutamente supridos, deverá
ser dado provimento ao recurso e por via do mesmo, ordenar-se a
reforma da decisão em conformidade com o decidido, sobre a questão
da inconstitucionalidade, fazendo-se assim total justiça.»
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Por seu turno o Ministério Público contra-alegou, concluindo o
seguinte:

1) Não constitui questão de inconstitucionalidade normativa, sin-
dicável pelo Tribunal Constitucional, a que se prende exclu-
sivamente com a exacta definição da natureza de certo tipo
penal, com vista a determinar quais os precisos actos de exe-
cução que determinam a respectiva consumação — em termos
de pretender sustentar que viola o princípio da legalidade
ou da tipicidade a interpretação da fattispecie que se basta
com a prática de um único acto de execução para considerar
consumado o ilícito;

2) Gozando o legislador penal de ampla margem de discricio-
nariedade na definição da natureza dos concretos tipos penais
e na delimitação dos elementos que integram a respectiva
fattispecie, em termos de ditarem a consumação do crime,
não viola qualquer preceito ou princípio constitucional a pre-
visão do crime de tráfico de estupefacientes como crime
«exaurido», cuja consumação se verifica com a comissão de
um só acto gerador do resultado típico;

3) Termos em que não deverá, por inidoneidade do objecto,
conhecer-se do recurso ou se assim se não entender, deverá
o mesmo ser julgado improcedente.

Em resposta à questão prévia suscitada pelo Ministério Público,
o recorrente sustentou a improcedência da mesma, afirmando que
pretende submeter à apreciação do Tribunal Constitucional a dimen-
são normativa do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 15/93 que exclui
a possibilidade de o crime aí previsto ser cometido na forma tentada.

Cumpre decidir.

II — Fundamentação

A) Questão prévia

5 — O Tribunal da Relação de Lisboa e o Supremo Tribunal de
Justiça (que nessa parte confirmou o acórdão do Tribunal da Relação
de Lisboa) consideraram que o recorrente consumou como autor um
crime de tráfico de estupefacientes, uma vez que o arguido procedeu
à importação de um produto proibido (sublinhe-se que o legislador
penal parifica no tipo incriminador a importação e a detenção de
estupefacientes). No acórdão do Supremo Tribunal de Justiça afir-
ma-se expressamente que o crime de tráfico de estupefacientes não
admite a tentativa.

O arguido, nas alegações de recurso para o Supremo Tribunal de
Justiça, insurgiu-se contra a qualificação dos factos como crime de
tráfico de estupefacientes na forma consumada, uma vez que, na pers-
pectiva sustentada, a factualidade apurada apenas permitiria a qua-
lificação como detenção na forma tentada, por não ter havido efectiva
disponibilidade sobre o produto. Na sequência de tal argumentação,
o arguido sustentou a inconstitucionalidade da norma do referido
artigo 21.o, quando interpretada no sentido de não ser aplicável a
este tipo de crime a figura da tentativa.

O Ministério Público, invocando jurisprudência do Tribunal Cons-
titucional (nomeadamente, o Acórdão n.o 674/99), considera, porém,
que «não constitui verdadeira questão de constitucionalidade nor-
mativa, susceptível de ser sindicada no domínio da fiscalização da
constitucionalidade de normas, a que se prende, em exclusivo, com
a exacta determinação ou definição dos elementos de cada tipo penal,
de modo a considerar se o resultado interpretativo alcançado pelo
tribunal a quo em certo caso concreto se conforma ou não com o
princípio da legalidade». Na perspectiva do Ministério Público, «o
que o recorrente, em termos substanciais, sustenta é que a inter-
pretação judicial daquele tipo legal excede o consentido pelo princípio
da legalidade penal, estendendo ou ampliando o respectivo domínio
de aplicação, ao realizar uma interpretação de cariz extensiva ou ana-
lógica da referida fattispecie.

Primeiramente, sublinhar-se-á que o Tribunal Constitucional tem
procedido, para efeito de conhecimento do objecto do recurso, à dis-
tinção de várias situações em que se impugna, na perspectiva da cons-
titucionalidade, dimensões normativas que são o resultado de um
processo interpretativo e aplicativo constitucionalmente regulado.
Com efeito, no Acórdão n.o 205/99 (Diário da República, 2.a série,
de 5 de Novembro de 1999), o Tribunal considerou não poder «deixar
de controlar dimensões normativas referidas pelo julgador a uma
norma legal ainda que resultantes de uma aplicação analógica, em
casos em que estejam constitucionalmente vedados certos modos de
interpretação ou a analogia». O Tribunal Constitucional sublinhou
ainda que «o resultado do processo de interpretação ou criação nor-
mativa (tanto de meras dimensões normativas como de normas autó-
nomas), ínsito na actividade interpretativa dos tribunais, não pode
deixar de ser matéria de controlo da constitucionalidade pelos tri-
bunais comuns e pelo Tribunal Constitucional, quando a própria Cons-
tituição exigir limites muito precisos a tais processos de interpretação

ou criação normativa, não reconhecendo qualquer amplitude criativa
ao julgado».

Contudo, não é apenas essa a questão que o recorrente pretende
submeter à apreciação do Tribunal Constitucional. Na verdade, como
resulta das várias peças processuais transcritas supra, o recorrente
pretende também que o Tribunal Constitucional aprecie a dimensão
normativa do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 15/93, segundo a qual
o crime aí previsto não admite a forma tentada, dimensão essa que
fundamentou de modo expresso a decisão recorrida. É, desse modo,
submetida à apreciação do Tribunal Constitucional uma dada dimen-
são normativa devidamente identificada. Não se trata, aí, de uma
questão relativa à determinação ou definição dos elementos do tipo
penal, como pretende o Ministério Público; trata-se, sim, da inter-
pretação do artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 15/93, no sentido
de os crimes nesse preceito tipificados não admitirem a forma tentada.

Improcede, pois, a questão prévia suscitada pelo Ministério Público,
pelo que o Tribunal Constitucional tomará conhecimento do objecto
do presente recurso.

B) Apreciação do objecto do recurso

6 — A norma questionada tem a seguinte redacção:

«Artigo 21.o

Tráfico e outras actividades ilícitas

1 — Quem, sem para tal se encontrar autorizado, cultivar, produzir,
fabricar, extrair, preparar, oferecer, puser à venda, vender, distribuir,
comprar, ceder ou por qualquer título receber, proporcionar a outrem,
transportar, importar, exportar, fizer transitar ou ilicitamente detiver,
fora dos casos previstos no artigo 40.o, plantas, substâncias ou pre-
parações compreendidas nas tabelas I a III é punido com pena de
prisão de 4 a 12 anos.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
O Supremo Tribunal de Justiça considerou tal crime «como um

ilícito penal que fica perfeito com o preenchimento de um único
acto conducente ao resultado previsto no tipo», pelo que entendeu
não ser «possível conceber para tais crimes [. . . ] a tentativa».

O recorrente insurge-se contra este entendimento, sustentando a
inconstitucionalidade da dimensão normativa do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 15/93, segundo a qual o crime de tráfico de estupefacientes
não admite a tentativa, por violação do princípio da legalidade penal
e do artigo 32.o da Constituição.

7 — O preceito impugnado prevê o crime de tráfico e outras acti-
vidades ilícitas, equiparando vários comportamentos, que vão desde
o cultivo ou a importação até à efectiva venda ou distribuição de
substâncias proibidas. Qualquer um desses comportamentos típicos
corresponde à consumação (formal) do crime em questão. No entanto,
alguns desses comportamentos situam-se num momento anterior ao
da consumação material do crime. Nessa medida, e de acordo com
o entendimento do tribunal recorrido, a prática de tais actos não
pode ser reconduzida ao cometimento do crime na forma tentada,
uma vez que é a própria norma incriminadora que configura esses
actos como modalidades de consumação do crime.

Não se discutirá no presente recurso se os factos provados no pro-
cesso correspondem ou não a algum dos segmentos normativos do
preceito impugnado. Tal averiguação implicaria uma apreciação da
própria decisão recorrida e não da norma que ela efectivamente apli-
cou. Admitir-se-á, portanto, que os factos provados correspondem
a um dos segmentos normativos do mencionado artigo 21 .o (o Tribunal
da Relação de Lisboa, no Acórdão de 2 de Novembro de 2000 — pos-
teriormente confirmado, nessa parte, pela decisão ora recorrida —,
afirma expressamente ter resultado provada uma actuação desenvol-
vida para a importação de substâncias proibidas).

Consubstanciará, então, a dimensão normativa identificada uma
dimensão normativa inconstitucional?

8 — O direito penal visa a protecção de bens jurídicos fundamentais,
prevendo e punindo os comportamentos que de uma forma mais
intensa ou, se se preferir, mais grave afectem esses mesmos bens
jurídicos. Trata-se do princípio da necessidade e do mínimo de inter-
venção, que resulta do artigo 18.o, n.o 2, da Constituição.

A intervenção penal não tem, porém, de acontecer apenas nas situa-
ções em que o bem jurídico tutelado pela norma incriminadora é
efectivamente lesado pela conduta proibida. Em várias situações o
legislador procede a uma antecipação da tutela penal, punindo com-
portamentos que ainda não lesaram efectivamente esse bem jurídico.
Tal acontece, quando o comportamento em questão apresenta uma
especial perigosidade para bens jurídicos essenciais à subsistência da
própria sociedade, sendo, por essa via, legitimada aquela antecipação.

No caso em apreciação, o preceito impugnado define o tráfico de
substâncias proibidas por uma série de condutas conducentes à efectiva
transmissão da substância. Assim, qualquer um dos comportamentos
previstos implica a consumação do crime.



N.o 165 — 18 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 003

Ora, a esta concepção subjaz o cariz particularmente perigoso das
actividades em questão e a ideia do tráfico como processo e não
tanto como resultado de um processo. Na verdade, o tráfico de droga
assume consequências pessoais e sociais devastadoras (cuja relevância
afigura-se agora ocioso realçar), que justificam plenamente uma inter-
venção penal preventiva sobre o processo que conduz a tais con-
sequências, abrangendo várias actividades relacionadas com a actuação
no mercado onde a droga se transacciona.

Aliás, mesmo em situações onde se verifica uma particular peri-
gosidade das condutas anteriores à consumação material do crime,
«o que justifica a ilicitude (sem dúvida, também típica) é ainda
a típica conexão com a actividade lesiva do bem jurídico, prosseguida
pela ‘preparação’ do crime» (cf. Maria Fernanda Palma, A Justi-
ficação por Legítima Defesa como Problema de Delimitação de Direi-
tos, vol. I, 1990, p. 324, referindo-se à punibilidade de actos
preparatórios).

Questão diversa da que é submetida à apreciação do Tribunal Cons-
titucional seria a de averiguar a legitimidade da punição por crime
de tráfico na forma tentada, pela prática de actos situados numa
fase ainda mais remota relativamente à consumação material do crime.
Essa questão não constitui, porém, objecto do presente recurso, uma
vez que não foi essa a dimensão normativa efectivamente aplicada
pela decisão recorrida.

A dimensão normativa impugnada encontra assim o seu fundamento
na particular perigosidade das condutas que justifica uma concepção
ampla de tráfico, desligada da obtenção do resultado da transacção.
Porque se trata de condutas que concretizam de modo particularmente
intenso o perigo inerente à actividade relacionada com o fornecimento
de estupefacientes, o legislador antecipa a tutela penal relativamente
ao momento da transacção. A não punição da tentativa tem por jus-
tificação o facto de este crime não ser um crime de dano nem de
resultado efectivo. Assim, a não punição de tentativa é apenas con-
sequência de não se pretender antecipar mais a tutela penal já sufi-
cientemente antecipada na descrição típica.

Ora esta construção normativa não viola qualquer disposição
constitucional.

III — Decisão

9 — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional decide negar
provimento ao recurso.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 30 de Maio de 2001. — Maria Fernanda Palma — Bravo
Serra — Paulo Mota Pinto — Guilherme da Fonseca — Luís Nunes de
Almeida.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 14 936/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
3 de Julho de 2001, no uso de competência delegada:

José Anselmo Dias Rodrigues, juiz conselheiro — desligado do serviço
para efeitos de aposentação/jubilação, com efeitos a partir de 1
de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Julho de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 14 937/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
3 de Julho de 2001, no uso de competência delegada:

César Augusto de Sousa Teles, juiz desembargador do Tribunal da
Relação do Porto — desligado do serviço para efeitos de aposen-
tação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Julho de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Resolução n.o 2/2001-PG (2.a série). — Regulamento da Secção
Regional dos Açores do Tribunal de Contas. — O plenário geral do
Tribunal de Contas, em reunião de 28 de Maio de 2001, aprova,
ao abrigo do artigo 75.o, alínea d), conjugado com o artigo 104.o,

alínea b), da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, o seguinte Regulamento
da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O funcionamento da Secção Regional do Tribunal de Contas dos
Açores, adiante denominada, abreviadamente, por Secção Regional,
rege-se pelo disposto no presente Regulamento em tudo o que não
estiver previsto na Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto (LOPTC), no Decre-
to-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, ou no Regulamento Interno
do Tribunal.

Artigo 2.o

Funcionamento

1 — A Secção Regional funciona em sessão ordinária semanal ou
extraordinária, em sessão diária de visto, e em audiência de discussão
e julgamento nos processos de efectivação de responsabilidade finan-
ceira, neste caso, singularmente, com o juiz da Secção Regional do
Tribunal de Contas da Madeira.

2 — Na sede da Secção Regional reúne, ainda, um colectivo especial
constituído pelo Presidente do Tribunal de Contas, que preside, e
pelos juízes de ambas as Secções Regionais, para aprovação dos rela-
tórios e pareceres sobre as contas da Região Autónoma e da Assem-
bleia Legislativa Regional dos Açores.

3 — As sessões do colectivo especial referido no número anterior
são secretariadas pelo director-geral ou, na falta deste, pelo subdi-
rector-geral do Serviço de Apoio da Secção Regional.

Artigo 3.o

Audiências e sessões

1 — As sessões ordinárias têm lugar, em regra, uma vez por semana
e as extraordinárias sempre que o juiz o considere necessário.

2 — Nas férias judiciais não há sessões ordinárias, mas realizam-se
as sessões diárias de visto.

3 — As sessões ordinárias realizam-se às quintas-feiras, salvo se
o juiz, ouvidos o Ministério Público e os assessores, as marcar para
outro dia da semana.

4 — As sessões ordinárias e extraordinárias começam pela leitura
e aprovação da acta da sessão anterior, seguindo-se o período de
antes da ordem do dia e, finalmente, a apreciação e decisão das maté-
rias inscritas na agenda.

Artigo 4.o

Substituição do juiz

1 — O juiz é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo juiz
da Secção Regional do Tribunal de Contas da Madeira, que, para
o efeito, deve ser informado o mais breve possível pelo próprio ou
pelo respectivo subdirector-geral.

2 — A colocação transitória de juiz na Secção Regional proces-
sar-se-á de harmonia com o disposto no artigo 18.o, n.o 6, da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto, e no Regulamento Interno do Tribunal
de Contas.

3 — O juiz deve comunicar ao Presidente e ao juiz da Secção Regio-
nal do Tribunal de Contas da Madeira, com uma antecedência de
30 dias, os seus períodos de férias, a fim de ser providenciada a
respectiva substituição.

Artigo 5.o

Vistas dos processos

1 — Os processos a decidir em sessão ordinária ou extraordinária
vão com vista ao Ministério Público e aos assessores, que podem
emitir parecer sobre a legalidade das questões deles emergentes.

2 — O prazo para o Ministério Público e para cada um dos asses-
sores emitirem o parecer referido no n.o 1 é de dois dias úteis, em
processos de visto, e de cinco dias úteis, nos demais processos.

3 — Nos processos de visto a decidir em sessão ordinária ou extraor-
dinária só terá vista do processo o assessor que não interveio na
sessão diária.

Artigo 6.o

Agenda e secretariado das sessões

1 — Os projectos de decisões, bem como a cópia da agenda das
matérias para as sessões, ordinárias ou extraordinárias, devem ser
distribuídos pelo Ministério Público e pelos assessores, com a ante-
cedência de dois dias úteis.

2 — As sessões são secretariadas pelo auditor-chefe mais antigo.
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Artigo 7.o

Denominação dos actos

1 — Os actos processuais têm as seguintes denominações:

a) Sentenças, são as decisões finais proferidas em processos
jurisdicionais;

b) Decisões, são os actos de concessão, recusa, isenção ou dis-
pensa de visto;

c) Relatórios de auditoria, são os resultados finais das auditorias,
após a aprovação, neles se incluindo as verificações externas
de contas;

d) Homologações, são as confirmações das verificações internas
de contas;

e) Despachos, são os actos processuais interlocutórios e os pos-
teriores à decisão final.

2 — Os actos de natureza regulamentar têm as seguintes deno-
minações:

a) Instruções, são as decisões de natureza regulamentar sobre
o modo como as entidades devem organizar as suas contas
de gerência e fornecer os elementos ou informações neces-
sários à fiscalização prévia, concomitante ou sucessiva;

b) Despachos regulamentares, são as restantes decisões genéricas
de natureza regulamentar, administrativa ou funcional res-
peitantes aos DAT.

3 — Cada tipo de acto é identificado por um número sequencial,
seguido da indicação do ano e da sigla SRTCA.

4 — Os relatórios de auditoria, numerados sequencialmente por
espécie, são ainda identificados pela sigla FC, FS, OCI ou DEN,
colocada a seguir ao número, consoante sejam elaborados no âmbito
da fiscalização concomitante, da fiscalização sucessiva, na sequência
de relatório de órgão de controlo interno ou de denúncia.

Artigo 8.o

Consultadoria externa

1 — Quando, no decurso de fiscalização prévia, concomitante ou
sucessiva, a percepção ou apreciação dos factos exigirem especiais
conhecimentos técnicos, científicos ou artísticos, poderá suscitar-se
a assistência de consultores técnicos, que será decidida, caso a caso,
pelo juiz, oficiosamente ou sob proposta do auditor-coordenador.

2 — Compete ainda ao juiz, em despacho fundamentado, decidir
da necessidade de contratação de empresas de auditoria, oficiosamente
ou sob proposta do auditor-coordenador.

3 — Compete aos serviços de apoio da Secção Regional desenvolver
os procedimentos administrativos necessários às contratações referidas
nos números anteriores, devendo os respectivos programas e cadernos
de encargos, se houver lugar a eles, ser elaborados em estreita coo-
peração com o auditor-coordenador.

Artigo 9.o

Confidencialidade dos processos e publicidade das decisões

1 — Na fiscalização concomitante e sucessiva, até à aprovação e
fixação final dos textos dos relatórios, os relatos, os anteprojectos
e os projectos de relatórios, bem como os documentos de suporte
e demais elementos dos processos de auditoria, são confidenciais.

2 — Os relatos e demais documentos de auditoria mantêm-se con-
fidenciais mesmo após a aprovação do relatório de auditoria, sem
prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Só havendo interesse legítimo, a decidir pelo juiz, poderão
ser passadas certidões ou prestadas informações sobre processos de
visto e de auditoria, anexos e demais documentação, bem como auto-
rizada a respectiva consulta.

4 — A publicidade dos actos da Secção Regional será decidida pelo
juiz e por este efectivada através dos órgãos de comunicação social
da Região ou pelo Presidente, nos órgãos de âmbito nacional, para
o que os mesmos lhe devem ser remetidos.

Artigo 10.o

Competência do juiz

1 — Compete, ao juiz, em sessão ordinária:

a) Decidir os processos de fiscalização prévia com dúvidas
quanto à concessão, isenção, dispensa ou recusa de visto, bem
como a concessão de visto com recomendações;

b) Aprovar os relatórios de auditoria, no âmbito da fiscalização
concomitante;

c) Aprovar os relatórios de verificação externa de contas e de
auditoria que evidenciem responsabilidades financeiras a efec-
tivar mediante processo de julgamento;

d) Aprovar os relatórios de auditoria realizados a solicitação
da Assembleia Legislativa Regional ou do Governo Regional;

e) Aprovar os relatórios das auditorias não incluídas no res-
pectivo programa anual.

2 — Compete ao juiz, em sessão diária de visto, decidir os processos
de fiscalização prévia dos quais não resultem dúvidas sobre a lega-
lidade do acto ou contrato.

3 — Compete ainda ao juiz:

a) Dirigir a elaboração do anteprojecto e fixar o texto do projecto
de parecer sobre a Conta da Região, incluindo a da segurança
social dela dependente, assim como dirigir a elaboração do
projecto de parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa
Regional;

b) Dirigir a elaboração e apreciar os projectos de relatórios inter-
calares que entender remeter à Assembleia Legislativa Regio-
nal, para efeitos de fiscalização do Orçamento da Região,
incluindo os da segurança social regional, ao longo do res-
pectivo ano;

c) Aprovar os relatórios de auditoria fora dos casos mencionados
no n.o 1;

d) Ordenar o contraditório, com observância do disposto no
artigo 30.o;

e) Aprovar os procedimentos necessários com vista à articulação
com a Assembleia Legislativa Regional das respectivas com-
petências em matéria de fiscalização da execução orçamental
e, bem assim, as orientações que permitam dar execução ao
disposto na lei em matéria de sistema de controlo;

f) Fixar os critérios de apreciação das contas que não constam
do plano anual e que são arquivadas ou devolvidas;

g) Elaborar o projecto de regulamento interno e das suas
alterações;

h) Elaborar os projectos dos planos trienal e anual de fis-
calização;

i) Elaborar o projecto de relatório anual de actividades;
j) Ordenar a realização de auditorias não programadas;
l) Homologar os relatórios da verificação interna de contas;

m) Aceitar a justificação de remessa de contas fora do prazo
legal e desencadear os procedimentos necessários para que
o Ministério Público instaure processo de efectivação de res-
ponsabilidade sancionatória pela falta injustificada de remessa
de contas;

n) Aprovar orientações sobre as carências prioritárias de for-
mação dos auditores, as aptidões qualitativas dos novos audi-
tores a admitir, bem como sobre outras necessidades de cada
unidade de apoio técnico-operativo;

o) Ser ouvido sobre a nomeação do pessoal dirigente;
p) Aprovar a composição das equipas de auditoria;
q) Presidir aos trabalhos de campo integrados na auditoria, sem-

pre que a importância, complexidade ou melindre das acções
o justifiquem;

r) Ser ouvido sobre a classificação do pessoal de apoio técni-
co-operativo da Secção Regional;

s) Dar aos respectivos serviços de apoio técnico-operativo as
orientações necessárias à boa execução das acções a seu cargo;

t) Velar pela boa execução do programa anual de controlo;
u) Apreciar as demais matérias que, pela sua relevância, inte-

ressem a toda a Secção Regional, bem como exercer as demais
competências que lhe sejam atribuídas pela lei ou por
delegação.

Artigo 11.o

Assessores

1 — Compete aos assessores emitir parecer sobre a legalidade das
questões emergentes dos processos, por escrito, aquando da respectiva
vista no processo, ou oralmente, nas sessões.

2 — O subdirector-geral é substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo auditor-coordenador.

3 — O auditor-coordenador é substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo auditor-chefe mais antigo, que não tenha tido inter-
venção no processo, ou, em caso de igualdade, sucessivamente, pelo
mais antigo na carreira de origem e na função pública.

Artigo 12.o

Cooperação entre as unidades de apoio técnico-operativo

As unidades de apoio técnico-operativo (UAT) cooperam na pros-
secução das suas missões, devendo, sem prejuízo da independência
funcional de cada uma, participar, activamente, no planeamento, exe-
cução e acompanhamento recíprocos das actividades gerais e comuns
da Secção Regional.
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Artigo 13.o

Preparação dos projectos dos programas trienal e anual
e do relatório de actividades

1 — Serão preparadas, no âmbito de cada UAT, a parte respectiva
dos projectos de programas trienal e anual, bem como das alterações
a introduzir nos mesmos, com subordinação aos objectivos estratégicos
e às grandes linhas de orientação traçadas pelo plenário geral, de
modo que tais projectos sejam elaborados e aprovados pelo juiz e
remetidos ao Presidente até 30 de Outubro do ano respectivo.

2 — Será também preparado, no âmbito de cada UAT, o projecto
do relatório das actividades realizadas, a submeter, através do audi-
tor-coordenador, à aprovação do juiz e posterior remessa ao Pre-
sidente até 30 de Abril do ano seguinte àquele a que diga respeito.

Artigo 14.o

Estabilidade e independência técnica dos auditores

1 — No exercício das missões de controlo, são asseguradas aos audi-
tores, consultores e demais técnicos estabilidade e independência
técnica.

2 — O disposto no número anterior não prejudica, porém, a emissão
de ordens ou instruções a título de orientação, revisão ou controlo
de qualidade, mas tão-só no âmbito da cadeia hierárquico-funcional
dos auditores e sempre na exclusiva dependência do juiz.

3 — Havendo discordância técnica a qualquer nível da hierarquia
será a mesma decidida pelo juiz.

Artigo 15.o

Auditorias não incluídas no programa anual

A realização de auditorias não incluídas no programa de acção
anual, se não for ordenada pelo juiz, depende de proposta do audi-
tor-coordenador, em que se especifique a entidade, departamento,
organismo ou serviço e as matérias ou os actos ou contratos sobre
que devam incidir, assim como a equipa que as deve executar.

Artigo 16.o

Equipas de projecto e de auditoria

No âmbito do apoio técnico-operativo, poderão ser constituídas
equipas de projecto e de auditoria, nos termos do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, para a realização de acções
específicas, devendo, para o efeito, ser remetida pelo juiz ao Presidente
proposta fundamentada sobre o objecto respectivo, acompanhada de
informação do subdirector-geral, no tocante aos encargos financeiros
daí decorrentes e respectiva cabimentação da despesa.

CAPÍTULO II

Fiscalização prévia, concomitante e sucessiva

SECÇÃO I

Fiscalização prévia

Artigo 17.o

Âmbito

No âmbito da fiscalização prévia, a Secção Regional verifica se
os actos, contratos ou outros instrumentos geradores de despesa ou
representativos de responsabilidades financeiras, directas ou indirec-
tas, estão conforme às leis em vigor e se os respectivos encargos
têm cabimento orçamental.

Artigo 18.o

Sessões diárias de visto

1 — As sessões diárias de visto funcionam com o juiz e um dos
assessores.

2 — Os assessores alternam semanalmente, segundo uma escala
mensal aprovada pelo juiz, que poderá ser alterada por mútuo acordo.

3 — A escala será distribuída aos assessores e às chefias das uni-
dades de apoio técnico-operativo.

Artigo 19.o

Procedimentos nas sessões diárias de visto

1 — As decisões tomadas em sessão diária de visto são assinadas
pelo juiz e pelo assessor.

2 — Nas sessões diárias de visto, sempre que não resultem dúvidas
sobre a legalidade do acto ou contrato, poderá ser concedido o visto
ou reconhecida a sua isenção ou dispensa, podendo ainda os processos

ser devolvidos aos serviços ou organismos para qualquer diligência
instrutória.

3 — Se ao juiz ou ao assessor se suscitarem dúvidas sobre a lega-
lidade do acto ou contrato sujeito a visto, o juiz exarará tal facto
no respectivo documento e mandará inscrevê-lo para sessão ordinária,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 20.o

Artigo 20.o

Processo de fiscalização prévia

1 — Nas sessões diárias de visto, cabe ao auditor-chefe da respectiva
unidade de apoio técnico-operativo a apresentação dos processos, os
quais, se for o caso, devem conter o relatório previsto no n.o 1 do
artigo 84.o da LOPTC, expressamente confirmado por ele.

2 — Quando se suscitem dúvidas quer no relatório, quer ao juiz
ou a algum assessor que possam fundamentar a recusa do visto, o
juiz pode ordenar aos serviços ou organismos que se pronunciem
sobre elas, no prazo de 10 dias, suspendendo-se o prazo do visto
tácito.

3 — Nos processos duvidados, as decisões de concessão ou de recusa
de visto devem ser fundamentadas.

4 — Se no relatório referido no n.o 1 se suscitarem dúvidas con-
ducentes à recusa de visto e não se encontrar na Secção Regional
o substituto legal do juiz, na falta ou impedimento deste, o subdi-
rector-geral ou seu substituto legal remeter-lhe-á via postal, por tele-
cópia ou correio electrónico cópias das peças essenciais do processo
com o seu parecer, do outro assessor e do Ministério Público, podendo
a decisão final ser tomada pela mesma via dentro do prazo legal,
sem prejuízo da utilização da videoconferência se for caso disso.

5 — O disposto no número anterior aplica-se, com as necessárias
adaptações, aos processos urgentes que possam ser visados em sessão
diária.

Artigo 21.o

Conteúdo das decisões

As decisões em processos com dúvidas quanto à concessão ou recusa
de visto deverão mencionar:

a) As recomendações tendentes ao suprimento de deficiências
ou irregularidades, sendo caso disso;

b) O montante dos emolumentos e encargos com consultores
externos quando devidos, e respectivos sujeitos passivos;

c) As entidades a quem deverão ser integral ou parcialmente
comunicadas;

d) A publicidade a dar-lhes e os respectivos modos, se for caso
disso.

Artigo 22.o

Notificações e comunicações

1 — A data de entrada e de reentrada, com o respectivo número
de ordem, dos processos de visto deve ser comunicada, em vinte e
quatro horas, à entidade que os remeteu.

2 — As decisões finais em processos de visto, incluindo o visto tácito,
devem ser comunicadas, no dia em que forem aprovadas, por telecópia
ou por correio electrónico, conforme os casos, ao autor do acto ou
à entidade que autorizou o contrato objecto da decisão, sem prejuízo
do disposto nos números seguintes.

3 — As decisões de recusa de visto devem ser notificadas por ofício
registado, dirigido ao autor do acto ou entidade que tiver autorizado
o contrato, com expressa indicação de que delas pode recorrer.

4 — Devem ser notificadas ao Ministério Público as decisões pro-
feridas em sessão diária de visto, excepto se o mesmo estiver presente.

SECÇÃO II

Fiscalização concomitante e sucessiva

SUBSECÇÃO I

Âmbito

Artigo 23.o

Âmbito

1 — No âmbito da fiscalização concomitante a Secção Regional
realiza:

a) Auditorias aos procedimentos administrativos relativos aos
actos e contratos que implicarem despesas de pessoal e aos
contratos não sujeitos a fiscalização prévia;

b) Auditorias à actividade financeira exercida antes do encer-
ramento da respectiva gerência.
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2 — No âmbito da fiscalização sucessiva a Secção Regional realiza:

a) Auditorias financeiras e de gestão financeira, bem como qual-
quer outro tipo de auditoria, incluindo a organização, fun-
cionamento e fiabilidade dos sistemas de controlo interno;

b) A verificação externa de contas das entidades seleccionadas
no programa anual de fiscalização, bem como daquelas que,
tendo sido objecto de verificação interna, revelem factos cons-
titutivos de eventual responsabilidade financeira;

c) A verificação interna de contas, de acordo com o programa
de acção.

3 — Às auditorias de fiscalização concomitante referidas no n.o 1
e aos respectivos relatórios aplica-se, com as necessárias adaptações,
o disposto na subsecção III.

4 — No âmbito da fiscalização sucessiva, a Secção Regional prepara
ainda o projecto de parecer sobre a Conta da Região Autónoma,
incluindo a segurança social regional, bem como o projecto de parecer
sobre a conta da Assembleia Legislativa Regional.

5 — Todos os relatórios de auditorias devem ser entregues ao Minis-
tério Público, após a aprovação.

SUBSECÇÃO II

Relatório e parecer sobre a Conta da Região Autónoma

Artigo 24.o

Conteúdo

No parecer sobre a Conta da Região é apreciada a respectiva acti-
vidade financeira, com referência ao ano a que a Conta se reporta,
nos domínios das receitas, das despesas, das operações de tesouraria,
do recurso ao crédito público, do património, dos fluxos financeiros
com a União Europeia e com o sector empresarial da Região, para
o que deverá contar com o resultado das auditorias efectuadas pelas
unidades de apoio técnico-operativo.

Artigo 25.o

Cooperação

No decurso da preparação e elaboração do parecer sobre a Conta
da Região, as UAT intervenientes no processo estabelecerão, entre
si, através do auditor-coordenador, uma estreita cooperação, com vista
à sua uniformidade e melhor articulação.

Artigo 26.o

Trabalhos preparatórios

1 — A preparação e elaboração do parecer sobre a Conta da Região
Autónoma inicia-se imediatamente a seguir à apresentação, pelo
Governo, à Assembleia Legislativa, da proposta de Orçamento da
Região para o ano económico seguinte.

2 — Compete ao auditor-coordenador, sob a direcção do juiz, a
elaboração do anteprojecto do parecer sobre a Conta da Região,
o qual assenta, para além da Conta, em estudos, pareceres, relatórios
globais e parcelares sobre a preparação, discussão e execução orça-
mentais, bem como nos relatórios das auditorias realizadas, segundo
o programa anual aprovado pelo Tribunal.

3 — Só podem ser incluídos no anteprojecto os textos referidos
no número anterior que tenham sido sujeitos a contraditório.

4 — O anteprojecto do parecer deve estar concluído até 30 de Abril.

Artigo 27.o

Projecto de parecer

1 — O anteprojecto de parecer, acompanhado das respostas do con-
traditório, será mandado distribuir pelo juiz aos membros do colectivo
definido no artigo 42.o da LOPTC e ao Ministério Público, para colher
observações, sugestões e propostas de emenda, as quais devem ser
apresentadas, no prazo de cinco dias úteis, a fim de poderem ser
tidas em consideração no projecto de parecer.

2 — O projecto de parecer será distribuído aos membros do colec-
tivo e ao Ministério Público, após o que o Presidente, obtido o acordo
de todos, fixará a data da sessão para a sua discussão e votação.

Artigo 28.o

Conclusão e publicação

1 — O texto final do parecer é rubricado pelo relator, em todas
as folhas, e assinado por todos os membros do colectivo e pelo Minis-
tério Público.

2 — O parecer sobre a Conta da Região, uma vez aprovado, é
entregue à Assembleia Legislativa Regional.

3 — Posteriormente, o parecer deverá ser enviado para publicação
na 2.a série do Diário da República e na 2.a série do Jornal Oficial
da Região.

SUBSECÇÃO III

Relatórios de auditoria

Artigo 29.o

Auditorias

1 — As auditorias serão realizadas com observância do manual de
auditoria e procedimentos aprovado pelo Tribunal.

2 — Os resultados do trabalho das equipas de auditoria deverão
consubstanciar-se num relato de auditoria, que, em regra, deverá ter
a estrutura e conteúdo definidos no artigo 32.o

3 — O relato de auditoria deve ser elaborado sob a orientação
do auditor-chefe e supervisão do auditor-coordenador, que o apre-
sentará ao juiz, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 31.o

Artigo 30.o

Contraditório

1 — O relato de auditoria é remetido aos serviços e aos responsáveis
individuais, sendo os mesmos notificados para dizerem os que se lhes
oferecer, em prazo não inferior a 10 dias.

2 — Recebidas as respostas ou terminado o prazo marcado pelo
juiz para efeitos de contraditório, os auditores procederão, de seguida,
à sua análise.

3 — As respostas dos responsáveis ou auditados deverão ser incluí-
das no processo de auditoria ou de verificação externa de conta.

4 — No mesmo processo, deverá ainda ser integrada a análise das
respostas dos auditados, relativamente às observações de auditoria,
incluindo a apreciação final dos auditores.

5 — Na presença das respostas dos auditados deverão os auditores
incluir no anteprojecto do relatório de auditoria uma súmula daquelas
respostas, acompanhada dos comentários julgados pertinentes.

Artigo 31.o

Projecto de relatório

1 — Compete ao juiz fixar o texto dos projectos de relatório a
apresentar em sessão, assumindo a sua autoria.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o juiz dará as
instruções que tiver por necessárias e adoptará as medidas que tiver
por conveniente, em todas as fases do processo e tendo em conta
as circunstâncias concretas de cada auditoria.

Artigo 32.o

Relatório de auditoria

1 — Os relatórios de auditoria devem conter, designadamente:

a) Um índice;
b) Um glossário, se necessário;
c) Uma listagem das siglas utilizadas e seu significado;
d) Uma ficha técnica com a indicação dos técnicos intervenientes

na auditoria;
e) Um sumário, que incluirá as observações de auditoria e as

recomendações;
f) Uma parte introdutória, que, sempre que pertinente, iden-

tificará o objecto da auditoria, a entidade controlada e seus
responsáveis, fará menção dos objectivos, metodologias e téc-
nicas de controlo, do período por ele abrangido, conterá um
enquadramento normativo e a descrição e avaliação dos sis-
temas de controlo interno e dará conta das dificuldades encon-
tradas e do grau de colaboração dos responsáveis;

g) Uma parte expositivo-descritiva, da qual deverão constar as
verificações efectuadas, os resultados obtidos, as demais apre-
ciações previstas no n.o 3 do artigo 54.o da LOPTC, quando
aplicáveis, e a especificação da situação em que se encon-
travam os procedimentos ou a execução dos actos ou contratos
no início da auditoria, se for caso disso;

h) A demonstração numérica referida no n.o 2 do artigo 53.o
da mesma lei, se for caso disso;

i) Recomendações para correcção das deficiências, se for caso
disso;

j) O montante dos emolumentos, bem como dos encargos com
consultores externos ou empresas de auditoria, quando devi-
dos, e respectivos sujeitos passivos;

l) A indicação das entidades a quem deverá ser enviado o
relatório.

2 — O relatório da auditoria deverá ser claro, preciso, objectivo,
sustentado, de preferência não adjectivado, em particular no domínio
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das conclusões, e não deverá conter referências a irregularidades cuja
materialidade financeira seja pouco relevante, considerando-se, em
regra, como tais, aquelas cujo valor não ultrapasse o montante do
salário mínimo nacional.

3 — O relatório da auditoria deve ainda conter, se for caso disso,
a descrição das eventuais infracções financeiras, com indicação dos
factos, normas violadas, identificação e vencimento dos responsáveis,
bem como os elementos de prova que for possível recolher.

Artigo 33.o

Esclarecimento ou rectificação de erros materiais dos relatórios

1 — Se os relatórios de auditoria aprovados contiverem erros de
escrita ou de cálculo ou quaisquer inexactidões devidas a omissão
ou lapso manifesto, bem como alguma obscuridade ou ambiguidade,
qualquer interessado directo poderá reclamar com vista a rectificação
ou esclarecimento.

2 — Qualquer interessado directo pode ainda reclamar nos casos
em que nos relatórios tenha ocorrido manifesto lapso na determinação
da matéria de facto ou na sua qualificação jurídica.

3 — A reclamação é dirigida ao juiz e será decidida após audiência
dos interessados que eventualmente possam vir a ser prejudicados
com a sua procedência.

Artigo 34.o

Relatórios dos órgãos de controlo interno

1 — Os relatórios enviados ao Tribunal pelos órgãos de controlo
interno serão distribuídos pelas unidades de apoio técnico-operativo
competentes em razão da matéria.

2 — Sempre que os relatórios a que se refere o número anterior
evidenciem situações de facto e de direito integradoras de eventuais
infracções financeiras, deverão ser remetidas pelo juiz da Secção
Regional ao Ministério Público, sem prejuízo de diligências comple-
mentares e de serem extraídas fotocópias dos mesmos para ficarem
nos cadastros dos organismos ou servirem de base às acções a tomar
no âmbito da fiscalização concomitante ou sucessiva.

Artigo 35.o

Denúncias

1 — As denúncias enviadas ao Tribunal, que contenham factua-
lidade pertinente, serão mandadas pelo juiz à unidade de apoio técnico
competente em razão da matéria para, se for caso disso, efectuar
diligências sumárias, com observância do contraditório.

2 — Aos relatórios finais previstos no número anterior aplica-se
o disposto no artigo 32.o, com as necessárias adaptações.

3 — Aprovado o relatório, com a consequente entrega ao Ministério
Público, será dado conhecimento ao denunciante devidamente iden-
tificado.

CAPÍTULO III

Processos jurisdicionais de efectivação
de responsabilidades financeiras

Artigo 36.o

Gestão processual

1 — A gestão e movimentação dos processos jurisdicionais é asse-
gurada pela secretaria.

2 — Nenhum processo, requerimento ou papel deverá ter segui-
mento sem que nele seja lançada a nota de registo de entrada, com
o respectivo número de ordem.

3 — Os registos são efectuados em livros próprios e ou suporte
informático e dele constará, designadamente:

a) A data de entrada do requerimento inicial;
b) A data dos subsequentes actos das partes ou de terceiros;
c) A data de qualquer acto do juiz ou de termo processual;
d) A data da remessa do processo ou de fotocópia das principais

peças ao juiz da Secção Regional do Tribunal de Contas da
Madeira;

e) A data da entrada na Secção Regional dos documentos refe-
ridos na alínea anterior;

f) A data da audiência de produção de prova;
g) A data da decisão final;
h) A data do trânsito em julgado ou, se for caso disso, da admis-

são do recurso;
i) A data de envio do recurso para a sede;
j) A data do acórdão final;
k) A data do pagamento ou, se for caso disso, da remessa do

título para execução no tribunal tributário.

Artigo 37.o

Outras atribuições

1 — Compete também à secretaria:

a) Movimentar o processo, efectuar as notificações devidas e
cumprir as diligências ordenadas pelo juiz;

b) Prestar assistência às audiências de produção de prova;
c) Proceder ao trabalho de dactilografia que lhe for atribuído

e executar os demais serviços e tarefas que lhe forem atri-
buídos pelo juiz;

d) Passar as certidões relativas aos processos nos termos da lei.

2 — A elaboração, pela secretaria, das actas de julgamento, das
citações, de notificações e de certidões obedece aos modelos aprovados
pelo juiz.

3 — Compete ao subdirector-geral, por despacho interno, segundo
as orientações do juiz, providenciar pelas condições de acesso e ins-
talação dos cidadãos que pretendam assistir à audiência de produção
de prova, bem como o acesso e permanência condigna dos inter-
venientes processuais, antes da entrada na sala da audiência.

Artigo 38.o

Audiência de produção de prova

1 — Sempre que o juiz da Secção Regional competente para audiên-
cia de produção de prova decida deslocar-se à Secção Regional onde
o processo jurisdicional foi instaurado, o respectivo despacho deverá
ser proferido com a antecedência de 20 dias em relação à data fixada
para o efeito e será notificado, no próprio dia, via telecópia ou correio
electrónico, ao Ministério Público desta última, ao mandatário judicial
constituído ou nomeado e ao subdirector-geral desta última Secção
Regional.

2 — A audiência realizar-se-á no edifício desta Secção Regional,
competindo à respectiva secretaria proceder às notificações dos inter-
venientes processuais nos termos legais.

3 — Compete ao subdirector-geral da Secção Regional onde se irá
realizar a audiência de produção de prova providenciar para que a
secretaria proceda às notificações, bem como tomar as providências
a que se refere o n.o 3 do artigo 37.o

4 — Nos casos de audiência de produção de prova em que, nos
termos da lei, haja lugar a inquirição por teleconferência, deverá a
secretaria da Secção Regional, cujo juiz é competente para essa
audiência e respectiva sentença final, providenciar pela realização
dessa diligência nos termos da lei.

Artigo 39.o

Casos omissos

Aplicam-se aos casos omissos, com as necessárias adaptações, os
regulamentos da sede.

CAPÍTULO IV

Disposição final

Artigo 40.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 10.o dia após a sua
publicação na 2.a série do Diário da República.

Publique-se na 2.a série do Diário da República e na 2.a série do
Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores.

28 de Maio de 2001. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José de
Sousa.

Resolução n.o 3/2001 — PG (2.a série). — Regulamento da Sec-
ção Regional da Madeira do Tribunal de Contas. — O plenário geral
do Tribunal de Contas, em reunião de 28 de Maio de 2001, aprova,
ao abrigo dos artigos 75.o, alínea d), e 104.o, alínea b), da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto, o seguinte Regulamento da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O funcionamento da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
Contas, adiante denominada, abreviadamente, por Secção Regional,
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rege-se pelo disposto no presente Regulamento em tudo o que não
estiver previsto na Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto (LOPTC), no Decre-
to-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, ou no Regulamento Interno
do Tribunal.

Artigo 2.o

Funcionamento

1 — A Secção Regional funciona em sessão diária de visto, em
sessão ordinária semanal ou em sessão extraordinária, bem como em
audiência de discussão e julgamento nos processos de efectivação
de responsabilidade financeira.

2 — Na sede da Secção Regional reúne ainda um colectivo especial
constituído pelo Presidente do Tribunal de Contas, que preside, e
pelos juízes de ambas as Secções Regionais, para aprovação dos rela-
tórios e pareceres sobre as contas da Região Autónoma e da Assem-
bleia Legislativa Regional da Madeira.

Artigo 3.o

Audiências e sessões

1 — As sessões ordinárias têm lugar, em regra, uma vez por semana
e as extraordinárias sempre que o juiz o considere necessário.

2 — Nas férias judiciais não há sessões ordinárias, mas realizam-se
as sessões diárias de visto.

3 — As sessões ordinárias realizam-se às quintas-feiras, salvo se
o juiz, ouvidos o Ministério Público e os assessores, as marcar para
outro dia da semana.

4 — As sessões ordinárias começam pela leitura e aprovação da
acta da sessão anterior, seguindo-se o período de antes da ordem
do dia e, finalmente, a apreciação e decisão das matérias inscritas
na agenda.

5 — Compete ao juiz da Secção Regional presidir às sessões e dirigir
e orientar os trabalhos.

Artigo 4.o

Substituição do juiz

1 — O juiz é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo juiz
da outra Secção Regional, que para o efeito deve ser informado o
mais breve possível pelo próprio ou pelo respectivo subdirector-geral.

2 — A colocação transitória de juiz na Secção Regional proces-
sar-se-á de harmonia com o disposto no artigo 18.o, n.o 6, da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto, e no Regulamento Interno do Tribunal
de Contas.

3 — Os juízes das Secções Regionais devem comunicar recipro-
camente e ao Presidente, com uma antecedência de 30 dias, os seus
períodos de férias, a fim de ser providenciada a respectiva substituição.

Artigo 5.o

Vistas dos processos

1 — Os processos a decidir em sessão ordinária ou extraordinária
vão com vista ao Ministério Público e aos assessores, que podem
emitir parecer sobre a legalidade das questões deles emergentes.

2 — O prazo para o Ministério Público e para cada um dos asses-
sores emitirem o parecer referido no número anterior é de dois dias
úteis, em processos de visto, e de cinco dias úteis, nos demais processos.

3 — Nos processos de visto a decidir em sessão ordinária só terá
vista do processo o assessor que não interveio na sessão diária.

Artigo 6.o

Agenda e secretariado das sessões ordinárias e extraordinárias

1 — A agenda dos trabalhos para cada sessão ordinária ou extraor-
dinária será mandada organizar pelo juiz, tendo em atenção as indi-
cações fornecidas pelos assessores.

2 — A minuta da agenda, contendo a relação dos projectos de rela-
tórios, processos ou demais matérias inscritas, deve ser apresentada
ao juiz, para aprovação final, com um mínimo de dois dias úteis de
antecedência em relação à data da sessão.

3 — A agenda para cada sessão ordinária ou extraordinária deve
ser distribuída pelo Ministério Público e pelos assessores, com a ante-
cedência mínima de dois dias úteis, acompanhada do projecto da
acta da sessão anterior e de cópias das peças relevantes para a apre-
ciação das matérias agendadas, tais como projectos de decisões e
relatórios de auditoria.

4 — A sessão é secretariada pelo auditor-chefe mais antigo, a quem
compete elaborar as respectivas actas.

5 — As sessões previstas no n.o 2 do artigo 2.o deste Regulamento
são secretariadas pelo director-geral ou, na falta deste, pelo subdi-
rector-geral da Secção Regional.

Artigo 7.o

Denominação dos actos

1 — Os actos processuais têm as seguintes denominações:

a) Sentenças, são as decisões finais proferidas em processos
jurisdicionais;

b) Decisões, são os actos de concessão, recusa, isenção ou dis-
pensa de visto;

c) Relatórios de auditoria, são os resultados finais das auditorias,
após a aprovação, neles se incluindo as verificações externas
de contas;

d) Homologações, são as confirmações das verificações internas
de contas;

e) Despachos, são os actos processuais interlocutórios e os pos-
teriores à decisão final.

2 — Os actos de natureza regulamentar têm as seguintes deno-
minações:

a) Instruções, são as decisões de natureza regulamentar sobre
o modo como as entidades devem organizar as suas contas
de gerência e fornecer os elementos ou informações neces-
sários à fiscalização prévia, concomitante ou sucessiva;

b) Despachos regulamentares, são as restantes decisões genéricas
de natureza regulamentar, administrativa ou funcional res-
peitantes aos DAT.

3 — Cada tipo de acto é identificado por número sequencial, ano
e espécie, seguidos da sigla SRMTC.

4 — Os relatórios de auditoria, numerados sequencialmente por
espécie, são ainda identificados pela sigla FC, FS, OCI ou DEN,
colocada a seguir ao número, consoante sejam elaborados no âmbito
da fiscalização concomitante ou da fiscalização sucessiva, bem como
na sequência de relatórios de órgão de controlo interno ou de
denúncias.

Artigo 8.o

Consultadoria externa

1 — Quando, no decurso de fiscalização prévia, concomitante ou
sucessiva, a percepção ou apreciação dos factos exigirem especiais
conhecimentos técnicos, científicos ou artísticos, poderá suscitar-se
a assistência de consultores técnicos, que será decidida, caso a caso,
pelo juiz, oficiosamente ou sob proposta do auditor-coordenador,
ouvido o subdirector-geral.

2 — Compete ainda ao juiz, em despacho fundamentado, decidir
da necessidade de contratação de empresas de auditoria, oficiosamente
ou sob proposta do auditor-coordenador, ouvido o subdirector-geral.

3 — Compete ao subdirector-geral providenciar pelos procedimen-
tos administrativos necessários às contratações referidas nos números
anteriores, devendo os respectivos programas e cadernos de encargos,
se houver lugar a eles, ser elaborados em estreita cooperação com
o auditor-coordenador.

Artigo 9.o

Confidencialidade dos processos e publicidade das decisões

1 — Na fiscalização concomitante e sucessiva, até à aprovação e
fixação final dos textos dos relatórios, os relatos, os anteprojectos
e os projectos de relatórios, bem como os documentos de suporte
e demais elementos dos processos de auditoria, são confidenciais.

2 — Os relatos e demais documentos de auditoria mantêm-se con-
fidenciais mesmo após a aprovação do relatório de auditoria, sem
prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Só havendo interesse legítimo, a decidir pelo juiz, poderão
ser passadas certidões ou prestadas informações sobre processos de
visto e de auditoria, anexos e demais documentação, bem como auto-
rizada a respectiva consulta.

4 — A publicidade dos actos da Secção Regional será decidida pelo
juiz e por este efectivada através dos órgãos de comunicação social
da Região ou pelo Presidente, nos órgãos de âmbito nacional, para
o que os mesmos lhe devem ser remetidos.

Artigo 10.o

Competência do juiz

1 — Compete ao juiz, em sessão ordinária semanal ou em sessão
extraordinária, cumulativamente com a assistência obrigatória do
Ministério Público e a participação dos assessores:

a) Decidir os processos de fiscalização prévia com dúvidas
quanto à concessão, isenção, dispensa ou recusa de visto, bem
como a concessão de visto com recomendações, prevista no
n.o 4 do artigo 44.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;

b) Aprovar os relatórios de auditoria, no âmbito da fiscalização
concomitante;
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c) Aprovar os relatórios de verificação externa de contas e de
auditoria que evidenciem responsabilidades financeiras a efec-
tivar mediante processo de julgamento;

d) Aprovar os relatórios de auditoria realizados a solicitação
da Assembleia Legislativa Regional ou do Governo Regional;

e) Aprovar os relatórios das auditorias não incluídas no res-
pectivo programa anual;

f) Aprovar os relatórios que sirvam de base a processo de multa.

2 — Compete ao juiz, em sessão diária de visto, com a participação
de um dos assessores, decidir os processos de fiscalização prévia dos
quais não resultem dúvidas sobre a legalidade do acto ou contrato.

3 — Compete ainda ao juiz:

a) Dirigir a elaboração do anteprojecto e fixar o texto do projecto
de parecer sobre a Conta da Região Autónoma da Madeira,
bem como dirigir a elaboração do projecto de parecer sobre
a conta da Assembleia Legislativa Regional da Madeira;

b) Dirigir a elaboração e apreciar os projectos de relatórios inter-
calares que entender remeter à Assembleia Legislativa Regio-
nal da Madeira, para efeitos de fiscalização do Orçamento
da Região, ao longo do respectivo ano;

c) Aprovar os relatórios de auditoria fora dos casos mencionados
no n.o 1;

d) Ordenar o contraditório, com observância do disposto no
artigo 30.o deste Regulamento;

e) Aprovar os procedimentos necessários com vista à articulação,
com a Assembleia Legislativa Regional da Madeira, das res-
pectivas competências em matéria de fiscalização da execução
orçamental e, bem assim, as orientações que permitam dar
execução ao disposto na lei em matéria de sistema de controlo;

f) Aprovar ou adoptar manuais de auditoria e de procedimentos,
ouvidos o subdirector-geral e o auditor-coordenador;

g) Fixar os critérios de apreciação das contas que não constam
do plano anual e que são devolvidas;

h) Elaborar o projecto de regulamento interno e das suas
alterações;

i) Elaborar os projectos dos planos trienal e anual de fis-
calização;

j) Elaborar o projecto de relatório anual de actividades;
k) Ordenar a realização de auditorias não programadas nos ter-

mos do artigo 15.o deste Regulamento;
l) Homologar os relatórios da verificação interna de contas;

m) Aceitar a justificação de remessa de contas fora do prazo
legal e desencadear os procedimentos necessários para que
o Ministério Público instaure processo de efectivação de res-
ponsabilidade sancionatória pela falta injustificada de remessa
de contas;

n) Aprovar orientações sobre as carências prioritárias de for-
mação dos auditores, as aptidões qualitativas dos novos audi-
tores a admitir, bem como sobre outras necessidades de cada
unidade de apoio técnico-operativo;

o) Ser ouvido sobre a nomeação do pessoal dirigente;
p) Aprovar a composição das equipas de auditoria;
q) Presidir aos trabalhos de campo integrados na auditoria, sem-

pre que a importância, complexidade ou melindre das acções
o justifiquem;

r) Ser ouvido sobre a classificação do pessoal de apoio técni-
co-operativo da Secção Regional;

s) Dar aos respectivos serviços de apoio técnico-operativo as
orientações necessárias à boa execução das acções a seu cargo;

t) Velar pela boa execução do programa anual de controlo;
u) Apreciar as demais matérias que, pela sua relevância, inte-

ressem a toda a Secção Regional, bem como exercer as demais
competências que lhe sejam atribuídas pela lei ou por
delegação.

Artigo 11.o

Assessores

1 — Compete aos assessores emitir parecer, por escrito, sobre a
legalidade das questões emergentes dos processos, aquando da res-
pectiva vista e, bem assim, participar nas sessões ordinárias semanais,
nas sessões extraordinárias e nas sessões diárias de visto.

2 — O subdirector-geral é substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo auditor-coordenador.

3 — O auditor-coordenador é substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo auditor-chefe mais antigo ou, em caso de igualdade,
sucessivamente, pelo mais antigo na carreira de origem e na função
pública.

Artigo 12.o

Cooperação entre as unidades de apoio técnico-operativo

As unidades de apoio técnico-operativo (UAT) cooperam na pros-
secução das suas missões, devendo, sem prejuízo da independência
funcional de cada uma, participar, activamente, no planeamento, exe-
cução e acompanhamento recíprocos das actividades gerais e comuns
da Secção Regional.

Artigo 13.o

Preparação dos projectos dos programas trienal e anual
e do relatório de actividades

1 — Será preparada, no âmbito de cada UAT, sob a coordenação
do auditor-coordenador, a parte respectiva dos anteprojectos de pro-
gramas trienal e anual, bem como das alterações a introduzir nos
mesmos, com subordinação aos objectivos estratégicos e às grandes
linhas de orientação traçadas pelo plenário geral, de modo que o
correspondente projecto global seja, depois de aprovado pelo juiz
da Secção Regional, remetido ao Presidente até 30 de Outubro do
ano respectivo.

2 — Será também preparada, no âmbito de cada UAT, sob a coor-
denação do auditor-coordenador, a parte respectiva do anteprojecto
do relatório das actividades realizadas, sendo o anteprojecto global
submetido pelo subdirector-geral à aprovação do juiz da Secção Regio-
nal e por este remetido ao Presidente até 30 de Abril do ano seguinte
àquele a que diga respeito.

Artigo 14.o

Estabilidade e independência técnica dos auditores

1 — No exercício das missões de controlo, são asseguradas aos audi-
tores, consultores e demais técnicos estabilidade e independência
técnica.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a emissão de
ordens ou instruções a título de orientação, revisão ou controlo de
qualidade, mas tão-só no âmbito da cadeia hierárquico-funcional dos
auditores e sempre na exclusiva dependência do juiz.

3 — Havendo discordância técnica a qualquer nível da hierarquia,
constará a mesma, por escrito, do processo, competindo ao juiz da
Secção Regional decidir.

Artigo 15.o

Auditorias não incluídas no programa anual

Compete ao juiz da Secção Regional, sob proposta do auditor-
-coordenador, ouvido o subdirector-geral, ordenar a realização de
auditorias não incluídas no programa de acção anual, devendo o cor-
respondente despacho especificar os departamentos, organismos ou
serviços e as matérias sobre que devem incidir, bem como a equipa
de auditoria que a deve executar.

Artigo 16.o

Equipas de projecto e de auditoria

Para os efeitos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de
Novembro, a Secção Regional pode propor a constituição de equipas
de projecto ou de auditoria, com carácter temporário, devendo a pro-
posta conter os elementos previstos no n.o 2 do mesmo artigo 6.o,
ser elaborada em estreita cooperação com o auditor-coordenador e
apresentada pelo subdirector-geral ao juiz da Secção Regional, que
a remeterá ao Presidente.

CAPÍTULO II

Fiscalização prévia, concomitante e sucessiva

SECÇÃO I

Fiscalização prévia

Artigo 17.o

Âmbito

No âmbito da fiscalização prévia, a Secção Regional verifica se
os actos, contratos ou outros instrumentos geradores de despesa ou
representativos de responsabilidades financeiras, directas ou indirec-
tas, estão conforme às leis em vigor e se os respectivos encargos
têm cabimento orçamental.
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Artigo 18.o

Sessões diárias de visto

1 — As sessões diárias de visto funcionam com o juiz e um dos
assessores.

2 — Os assessores alternam semanalmente, segundo uma escala
mensal aprovada pelo juiz, que poderá ser alterada por mútuo acordo.

3 — A escala será distribuída aos assessores e às chefias das uni-
dades de apoio técnico-operativo.

Artigo 19.o

Procedimentos nas sessões diárias de visto

1 — Nas sessões diárias de visto, sempre que não resultem dúvidas
sobre a legalidade do acto ou contrato, poderá ser concedido o visto
ou reconhecida a sua isenção ou dispensa, podendo ainda os processos
ser devolvidos aos serviços ou organismos para qualquer diligência
instrutória.

2 — Quando, por parte do juiz ou do assessor, se suscitem, em
sessão diária, dúvidas sobre a legalidade do acto ou contrato sujeito
a visto, o juiz exarará tal facto na respectiva informação da UAT
e mandará agendar o processo para sessão ordinária ou extraordinária,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 20.o deste Regulamento.

3 — Os processos em que haja dúvidas suscitadas no relatório da
UAT poderão ser visados em sessão diária, mas os fundamentos da
sua concessão devem constar de decisão assinada pelo juiz e pelo
assessor.

Artigo 20.o

Processo de fiscalização prévia

1 — Nas sessões diárias de visto, cabe ao auditor-chefe da respectiva
UAT a apresentação dos processos, os quais, se for o caso, devem
conter o relatório previsto no n.o 1 do artigo 84.o da LOPTC, expres-
samente confirmado por ele.

2 — Quando se suscitem dúvidas, quer no relatório referido no
número anterior quer ao juiz ou ao assessor que participe na sessão
diária, que possam fundamentar a recusa do visto, o juiz pode ordenar
aos serviços ou organismos que se pronunciem sobre elas, suspen-
dendo-se o prazo do visto tácito.

3 — Se no relatório referido no n.o 1 se suscitarem dúvidas even-
tualmente conducentes à recusa de visto e não estiver presente o
juiz da Secção Regional, por motivo de falta ou impedimento, serão,
pelo subdirector-geral e por via postal, fax ou Internet, remetidas
ao juiz designado em substituição, nos termos do artigo 4.o deste
Regulamento, cópias das peças essenciais do processo, com os pare-
ceres do Ministério Público e dos assessores, podendo a decisão final
ser tomada pela mesma via dentro do prazo legal, sem prejuízo da
utilização da videoconferência, se for caso disso.

4 — O disposto no número anterior aplica-se, com as necessárias
adaptações, aos processos urgentes que possam ser visados em sessão
diária.

Artigo 21.o

Conteúdo das decisões

As decisões em processos com dúvidas quanto à concessão ou recusa
de visto deverão mencionar:

a) As recomendações ao serviço ou organismo, no sentido de
serem supridas ou evitadas, no futuro, as ilegalidades detec-
tadas;

b) O montante dos emolumentos e encargos com consultores
externos, quando devidos, e respectivos sujeitos passivos;

c) As entidades a quem deverão ser integral ou parcialmente
comunicadas;

d) A publicidade a dar-lhes e os respectivos modos, se for caso
disso.

Artigo 22.o

Notificações e comunicações

1 — A data de entrada e de reentrada, com o respectivo número
de ordem, dos processos de visto deve ser comunicada, em vinte e
quatro horas, à entidade que os remeteu.

2 — As decisões finais em processos de visto devem ser comunicadas
no dia em que forem aprovadas, por fax ou por via informática, con-
forme os casos, ao autor do acto ou à entidade que autorizou o contrato
objecto da decisão, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

3 — As decisões de recusa de visto devem ser notificadas por ofício
registado, dirigido ao autor do acto ou entidade que tiver autorizado
o contrato, com expressa indicação de que delas pode recorrer.

4 — Devem ser notificadas ao Ministério Público as decisões pro-
feridas em sessão diária de visto, excepto se o mesmo estiver presente.

SECÇÃO II

Fiscalização concomitante e sucessiva

SUBSECÇÃO I

Âmbito

Artigo 23.o

Âmbito

1 — No âmbito da fiscalização concomitante, a Secção Regional
realiza:

a) Auditorias aos procedimentos administrativos relativos aos
actos e contratos que implicarem despesas de pessoal e aos
contratos não sujeitos a fiscalização prévia, por força da lei
ou deliberação do Tribunal;

b) Auditorias à actividade financeira exercida antes do encer-
ramento da respectiva gerência.

2 — No âmbito da fiscalização sucessiva, a Secção Regional realiza:

a) Auditorias de qualquer tipo ou natureza a determinados actos,
procedimentos ou aspectos da gestão financeira de uma ou
mais entidades sujeitas aos seus poderes de controlo finan-
ceiro, fiscalizando a legalidade e regularidade das receitas
e das despesas públicas e apreciando a economia, a eficiência
e a eficácia, segundo critérios técnicos de gestão financeira,
incluindo a organização, o funcionamento e a fiabilidade dos
sistemas de controlo interno;

b) A verificação externa de contas das entidades seleccionadas
no programa anual de fiscalização, bem como daquelas que,
tendo sido objecto de verificação interna, revelem factos cons-
titutivos de eventual responsabilidade financeira;

c) A verificação interna de contas, de acordo com o programa
de acção.

3 — Às auditorias de fiscalização concomitante referidas no n.o 1,
alínea a), do presente artigo e aos respectivos relatórios aplica-se,
com as necessárias adaptações, o disposto na subsecção III.

4 — No âmbito da fiscalização sucessiva, a Secção Regional prepara
ainda o projecto de parecer sobre a Conta da Região Autónoma
da Madeira, bem como o projecto de parecer sobre a conta da Assem-
bleia Legislativa Regional da Madeira.

5 — Todos os relatórios de auditoria devem ser entregues ao Minis-
tério Público, após a aprovação.

SUBSECÇÃO II

Relatório e parecer sobre a Conta da Região Autónoma da Madeira

Artigo 24.o

Conteúdo

1 — No relatório e parecer sobre a Conta da Região Autónoma
da Madeira é apreciada a actividade financeira da Região no ano
a que a Conta se reporta, nos domínios das receitas, das despesas,
das operações de tesouraria, do recurso ao crédito público e do patri-
mónio, dos fluxos financeiros com a União Europeia e com o sector
empresarial da Região, para o que deverá contar com o resultado
das auditorias efectuadas pelas UAT.

2 — O relatório e parecer sobre a Conta da Região emite um juízo
sobre a legalidade e a correcção financeira das operações examinadas,
podendo pronunciar-se sobre a economia, a eficiência e a eficácia
da gestão e, bem assim, sobre a fiabilidade dos respectivos sistemas
de controlo administrativo e de gestão, podendo ainda formular reco-
mendações à Assembleia Legislativa Regional ou ao Governo Regio-
nal em ordem a serem supridas ou evitadas as ilegalidades ou irre-
gularidades detectadas.

Artigo 25.o

Cooperação

No decurso da preparação e elaboração do relatório e parecer sobre
a Conta da Região Autónoma da Madeira, as UAT intervenientes
no processo estabelecerão, entre si, através do auditor-coordenador,
uma estreita cooperação, com vista à sua uniformidade e melhor
articulação.
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Artigo 26.o

Trabalhos preparatórios

1 — A preparação e elaboração do relatório e parecer sobre a Conta
da Região Autónoma da Madeira inicia-se imediatamente a seguir
à apresentação, pelo Governo Regional, à Assembleia Legislativa
Regional da proposta de Orçamento da Região para o ano económico
seguinte.

2 — Compete ao auditor-coordenador, sob a direcção do juiz, a
elaboração do anteprojecto do relatório e parecer sobre a Conta da
Região, o qual assenta, para além da Conta, em estudos, pareceres,
relatórios globais e parcelares sobre a preparação, discussão e exe-
cução orçamentais, bem como nos relatórios das auditorias realizadas,
segundo o programa anual aprovado pelo Tribunal.

3 — Só podem ser incluídos no anteprojecto os textos referidos
no número anterior que tenham sido sujeitos a contraditório.

4 — O anteprojecto do relatório e parecer deve estar concluído
até 15 de Maio.

Artigo 27.o

Projecto de parecer

1 — O anteprojecto de relatório e parecer, acompanhado das res-
postas do contraditório, será mandado distribuir pelo juiz da Secção
Regional aos membros do colectivo definido no artigo 42.o da LOPTC
e ao Ministério Público, para colher observações, sugestões e propostas
de emenda, as quais devem ser apresentadas, no prazo de cinco dias
úteis, a fim de poderem ser tidas em consideração no projecto de
parecer.

2 — O projecto de relatório e parecer será distribuído aos membros
do colectivo e ao Ministério Público, após o que o Presidente, obtido
o acordo de todos, fixará a data da sessão para a sua discussão e
votação.

Artigo 28.o

Conclusão e publicação

1 — O texto final do parecer é rubricado pelo relator, em todas
as folhas, e assinado por todos os membros do colectivo e pelo Minis-
tério Público.

2 — O texto final do relatório é rubricado pelo relator, em todas
as folhas.

3 — O relatório e parecer sobre a Conta da Região Autónoma
da Madeira, uma vez aprovado, é entregue à Assembleia Legislativa
Regional.

4 — Posteriormente, o relatório e parecer deverá ser enviado para
publicação na 2.a série do Diário da República e na 2.a série do Jornal
Oficial da Região.

SUBSECÇÃO III

Relatórios de auditoria

Artigo 29.o

Auditorias

1 — As auditorias serão realizadas com observância dos manuais
de auditoria e procedimentos aprovados ou adoptados pela Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas.

2 — Os resultados do trabalho das equipas de auditoria deverão
consubstanciar-se num relato de auditoria, que, em regra, deverá ter
a estrutura e o conteúdo definidos no artigo 32.o

3 — O relato de auditoria deve ser elaborado sob a orientação
do auditor-chefe e supervisão do auditor-coordenador, que o apre-
sentará ao juiz, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 31.o

Artigo 30.o

Contraditório

1 — O relato de auditoria é remetido aos serviços e aos responsáveis
individuais, sendo os mesmos notificados para dizerem os que se lhes
oferecer, em prazo não inferior a 10 dias.

2 — Recebidas as respostas ou terminado o prazo marcado pelo
juiz para efeitos de contraditório, os auditores procederão, de seguida,
à sua análise.

3 — As respostas dos responsáveis ou auditados deverão ser incluí-
das no processo de auditoria ou de verificação externa de conta.

4 — No mesmo processo, deverá ainda ser integrada a análise das
respostas dos auditados, relativamente às observações de auditoria,
incluindo a apreciação final dos auditores.

5 — Na presença das respostas dos auditados, deverão os auditores
incluir no anteprojecto do relatório de auditoria uma súmula daquelas
respostas, acompanhada dos comentários julgados pertinentes.

Artigo 31.o

Projecto de relatório

1 — Compete ao juiz fixar o texto dos projectos de relatório a
apresentar em sessão, assumindo a sua autoria.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o juiz dará as
instruções que tiver por necessárias e adoptará as medidas que tiver
por convenientes, em todas as fases do processo e tendo em conta
as circunstâncias concretas de cada auditoria.

Artigo 32.o

Relatório de auditoria

1 — Os relatórios de auditoria devem conter, designadamente:

a) Um índice;
b) Um glossário, se necessário;
c) Uma listagem das siglas utilizadas e seu significado;
d) Uma ficha técnica com a indicação dos técnicos intervenientes

na auditoria;
e) Um sumário, que incluirá as observações de auditoria e as

recomendações;
f) Uma parte introdutória, que, sempre que pertinente, iden-

tificará o objecto da auditoria, a entidade controlada e seus
responsáveis, fará menção dos objectivos, metodologias e téc-
nicas de controlo, do período por ele abrangido, conterá um
enquadramento normativo e a descrição e avaliação dos sis-
temas de controlo interno e dará conta das dificuldades encon-
tradas e do grau de colaboração dos responsáveis;

g) Uma parte expositivo-descritiva, da qual deverão constar as
verificações efectuadas, os resultados obtidos, as demais apre-
ciações previstas no n.o 3 do artigo 54.o da LOPTC, quando
aplicáveis, e a especificação da situação em que se encon-
travam os procedimentos ou a execução dos actos ou contratos
no início da auditoria, se for caso disso;

h) A demonstração numérica referida no n.o 2 do artigo 53.o
da mesma lei, se for caso disso;

i) Recomendações para correcção das deficiências, se for caso
disso;

j) O montante dos emolumentos, bem como dos encargos com
consultores externos ou empresas de auditoria, quando devi-
dos, e respectivos sujeitos passivos;

l) A indicação das entidades a quem deverá ser enviado o
relatório.

2 — O relatório da auditoria deverá ser claro, preciso, objectivo,
sustentado, de preferência não adjectivado, em particular no domínio
das conclusões, e não deverá conter referências a irregularidades cuja
materialidade financeira seja pouco relevante, considerando-se, em
regra, como tais, aquelas cujo valor não ultrapasse o montante máximo
do salário mínimo nacional.

3 — O relatório da auditoria deve ainda conter, se for caso disso,
a descrição das eventuais infracções financeiras, com indicação dos
factos, normas violadas, identificação e vencimento dos responsáveis,
bem como os elementos de prova que for possível recolher.

Artigo 33.o

Esclarecimento ou rectificação de erros materiais dos relatórios

1 — Se os relatórios de auditoria aprovados contiverem erros de
escrita ou de cálculo ou quaisquer inexactidões devidas a omissão
ou lapso manifesto, bem como alguma obscuridade ou ambiguidade,
qualquer interessado directo poderá reclamar com vista a rectificação
ou esclarecimento.

2 — Qualquer interessado directo pode ainda reclamar nos casos
em que nos relatórios tenha ocorrido manifesto lapso na determinação
da matéria de facto ou na sua qualificação jurídica.

3 — A reclamação é dirigida ao juiz e será decidida após audiência
dos interessados que eventualmente possam vir a ser prejudicados
com a sua procedência.

Artigo 34.o

Relatórios dos órgãos de controlo interno

1 — Os relatórios dos organismos de controlo interno enviados ao
Tribunal de Contas e recebidos na Secção Regional da Madeira segui-
rão os trâmites e terão o destino que for determinado pelo juiz da
Secção Regional, após análise e informação da UAT competente em
razão da matéria.

2 — Sempre que os relatórios a que se refere o número anterior
evidenciem situações de facto e de direito integradoras de eventuais
infracções financeiras, deverão ser remetidos pelo juiz da Secção
Regional ao Ministério Público, sem prejuízo de diligências comple-
mentares e de serem extraídas fotocópias dos mesmos para ficarem
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nos cadastros dos organismos ou servirem de base às acções a tomar
no âmbito da fiscalização concomitante ou sucessiva.

Artigo 35.o

Denúncias

As denúncias enviadas à Secção Regional, que possam conter fac-
tualidade pertinente, serão mandadas pelo juiz à UAT competente
em razão da matéria, para informação e eventual realização de dili-
gências ulteriores que o juiz entenda adequadas.

CAPÍTULO III

Processos jurisdicionais de efectivação
de responsabilidades financeiras

Artigo 36.o

Gestão processual

1 — A gestão e movimentação dos processos jurisdicionais é asse-
gurada pela secretaria.

2 — Nenhum processo, requerimento ou papel deverá ter segui-
mento sem que nele seja lançada a nota de registo de entrada com
o respectivo número de ordem.

3 — Os registos são efectuados em livros próprios e ou suporte
informático e dele constará designadamente:

a) A data de entrada do requerimento inicial;
b) A data dos subsequentes actos das partes ou de terceiros;
c) A data de qualquer acto do juiz ou de termo processual;
d) A data da remessa do processo ou de fotocópia das principais

peças ao juiz da outra Secção Regional;
e) A data da entrada na Secção Regional dos documentos refe-

ridos na alínea anterior;
f) A data da audiência de produção de prova;
g) A data da decisão final;
h) A data do trânsito em julgado ou, se for caso disso, da admis-

são do recurso;
i) A data de envio do recurso para a sede;
j) A data do acórdão final;
k) A data do pagamento ou, se for caso disso, da remessa do

título para execução no tribunal tributário.

Artigo 37.o

Outras atribuições

1 — Compete também à secretaria:

a) Movimentar o processo, efectuar as notificações devidas e
cumprir as diligências ordenadas pelo juiz;

b) Prestar assistência às audiências de produção de prova;
c) Proceder ao trabalho de dactilografia que lhe for atribuído

e executar os demais serviços e tarefas que lhe forem atri-
buídos pelo juiz;

d) Passar as certidões relativas aos processos nos termos da lei.

2 — A elaboração pela secretaria das actas de julgamento, das cita-
ções, de notificações e de certidões obedece aos modelos aprovados
pelo juiz.

3 — Compete ao subdirector-geral, por despacho interno, segundo
as orientações do juiz, providenciar pelas condições de acesso e ins-
talação dos cidadãos que pretendam assistir à audiência de produção
de prova, bem como o acesso e permanência condigna dos inter-
venientes processuais antes da entrada na sala da audiência.

Artigo 38.o

Audiência de produção de prova

1 — Sempre que o juiz da Secção Regional dos Açores, para os
efeitos do artigo 108.o, n.o 4, da LOPTC, decida deslocar-se à Secção
Regional da Madeira, o respectivo despacho deverá ser proferido
com a antecedência de 20 dias em relação à data fixada para o efeito
e será notificado no próprio dia, via fax ou e-mail, ao Ministério
Público junto da Secção Regional da Madeira, ao mandatário judicial
constituído ou nomeado e ao subdirector-geral da Secção Regional
da Madeira.

2 — A audiência realizar-se-á no edifício da Secção Regional da
Madeira, competindo à respectiva secretaria proceder às notificações
dos intervenientes processuais, nos termos legais.

3 — Compete ao subdirector-geral da Secção Regional da Madeira
providenciar para que a secretaria proceda às notificações, bem como
tomar as providências a que se refere o n.o 3 do artigo 37.o

4 — Nos casos de audiência de produção de prova em que, nos
termos da lei, haja lugar a inquirição por teleconferência, será a secre-
taria da Secção Regional dos Açores a providenciar pela realização
dessa diligência nos termos da lei.

Artigo 39.o

Casos omissos

Aplicam-se aos casos omissos, com as necessárias adaptações, os
regulamentos da sede.

CAPÍTULO IV

Disposição final

Artigo 40.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 10.o dia após a sua
publicação na 2.a série do Diário da República.

Publique-se na 2.a série do Diário da República e na 2.a série do
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira.

28 de Maio de 2001. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José de
Sousa.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 1067/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior do Ministério Público de 20 de Junho de 2001:

Licenciado Jorge Manuel Ferreira da Cruz Leal, procurador-geral-
-adjunto em comissão de serviço no Departamento de Investigação
e Acção Penal de Lisboa — nomeado, em comissão de serviço, para
os Supremos Tribunais, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 2 de Julho de 2001. Prazo para aceitação de
nomeação: cinco dias. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Julho de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 14 938/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador da Universidade dos Açores de 29 de Junho de 2001:

Andrea Veríssimo Mota, técnica superior de 2.a classe, em regime
de contrato de trabalho a termo certo — rescindido, a seu pedido,
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

Despacho n.o 14 939/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 29 de Junho de 2001:

Laura Maria Soares Borges, assistente administrativa especialista do
Serviço de Acção Social da Universidade dos Açores — autorizada
a cessação da requisição a partir de 1 de Setembro de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 9123/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Junho
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro foi constituído da
seguinte forma o júri para apreciação do processo de reconhecimento
de habilitações a nível de Mestrado requerido por Oxana Temniakova:

Presidente — Doutora Nancy Louisa Lee Harper, professora asso-
ciada da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor José Tomás Henriques, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Helena Maria da Silva Santana, professora auxiliar
da Universidade de Aveiro.

2 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, Fátima Duarte.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Edital n.o 496/2001 (2.a série). — O Doutor Manuel José dos
Santos Silva, professor catedrático e reitor da Universidade da Beira
Interior, faz saber, no uso da competência que lhe foi conferida pela
alínea a) do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 323/84, de 9 de Outubro,
e na alínea b) do n.o 3.2 do artigo 2.o da deliberação do senado
n.o 7/93, de 26 de Junho, que:

1 — Se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias
úteis contados a partir do dia imediato ao da publicação do presente
edital no Diário da República, para provimento de um lugar de pro-
fessor catedrático do quadro de pessoal docente da Universidade da
Beira Interior, na área disciplinar de Física.

2 — Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o e 40.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se a concurso:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina da
mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo ou de análogo grupo
ou disciplina da mesma ou de diferente universidade que
tenham sido aprovados em provas públicas de agregação e
contem, pelo menos, três anos de efectivo serviço docente
na categoria de professor associado ou na qualidade de pro-
fessor convidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina da mesma ou de diferente uni-
versidade que tenham sido aprovados em provas públicas de
agregação e contem, pelo menos, três anos de efectivo serviço
docente como professores ou professores convidados daquelas
categorias.

3 — Os docentes a admitir nos termos do n.o 1 desempenharão
as suas funções na Universidade da Beira Interior de acordo com
o conteúdo funcional previsto para a categoria no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, com a remuneração correspondente fixada na
legislação aplicável.

4 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão a concurso
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade da Beira
Interior, donde constem o nome completo, filiação, data e local de
nascimento, estado civil, profissão, morada e número de telefone,
e instruído, em princípio, com a seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 2 (situação profissional
inerente à qualidade de docente universitário e, sempre que
aplicável, a de possuir o grau de doutor pelas universidades
portuguesas ou habilitação equivalente);

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão de registo de nascimento ou pública-forma do bilhete
de identidade;

d) Certificado do registo criminal;
e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-

pensáveis ao exercício da função, feito por meio de atestado
do delegado de saúde da área de residência do interessado;

f) Certificado de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória
(antitetânica);

g) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório.

5 — Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas d) a g) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente às condições
a comprovar com os referidos documentos.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento por parte daqueles das condições para
tal estabelecidas.

7.1 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do despacho

de admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae.

8 — Na primeira reunião do júri, constituído para a referida área
disciplinar, nos termos do artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 129/80, de 16 de Julho, será analisada e discutida a admissão
ou a exclusão dos candidatos.

9 — A ordenação dos candidatos ao concurso para a área disciplinar
fundamentar-se-á no mérito científico e pedagógico do curriculum
vitae de cada um deles.

10 — A lista de candidatos e de ordenação final será afixada no
departamento da correspondente área disciplinar e nos Serviços Aca-
démicos (Sector de Concursos e Actos Académicos).

11 — O preceituado nos n.os 3, 4, 7 e 9 encontra fundamento legal
nos artigos 42.o, 43.o, 44.o, n.o 1, 47.o, 48.o e 49.o, n.o 1, sendo ainda
aplicáveis os n.os 2, 3 e 4 do artigo 50.o e os artigos 51.o e 52.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, bem como as adaptações inerentes, e o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O formulário encontra-se disponível nos Serviços Académicos
da Universidade da Beira Interior, para onde poderão ser solicitados
exemplares de segunda-feira a sexta-feira, das 9 horas às 17 horas e
30 minutos, telefones: 275319736, 275319737; telefax: 275319737, e na
Internet, no seguinte endereço: http://academicos.ubi.pt/recdocentes

13 — As candidaturas deverão ser apresentadas dentro do prazo
do concurso nos Serviços Académicos da Universidade da Beira Inte-
rior (Sector de Concursos e Actos Académicos), Rua do Marquês
de Ávila e Bolama, 6201-001 Covilhã, pessoalmente, no horário de
atendimento ao público, das 10 horas e 30 minutos às 16 horas, ou
pelo correio com aviso de recepção.

19 de Junho de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 14 940/2001 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Nos termos das Portarias n.os 448/83, de 19 de Abril, e 757/86,
de 22 de Dezembro, e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra, determino o seguinte:

1 — O curso de especialização em Ciências Documentais funcionará
no ano lectivo de 2001-2002.

2 — O número de vagas para cada uma das duas opções (Docu-
mentação e Biblioteca e Arquivo) é fixado em 20.

3 — As regras de selecção e seriação dos candidatos obedecerão
aos seguintes critérios, estabelecidos na Portaria n.o 448/83, de 19
de Abril:

Classificação da licenciatura;
Outros diplomas e graus académicos de que sejam titulares;
Experiência profissional, nomeadamente no âmbito das Ciências

Documentais;
Situação profissional actual (ou previsível situação futura) em

actividades ligadas às Ciências Documentais;
Conhecimento de outras línguas estrangeiras, para além da que

se refere o n.o 3.o da portaria acima mencionada;
Motivação expressa para o exercício da profissão no domínio

das Ciências Documentais.

4 — As candidaturas deverão ser apresentadas nos Serviços Aca-
démicos de 16 de Julho a 3 de Agosto de 2001.

5 — As provas de avaliação de língua estrangeira, a que se refere
o n.o 3.o da Portaria n.o 448/83, serão realizadas em 12 de Setembro
(francês e alemão às 9 horas e inglês às 14 horas); posteriormente,
serão indicadas as salas em que decorrerão estas provas.

Ficarão dispensados destas provas os alunos que comprovarem
explícita e inequivocamente possuir conhecimentos de nível 7 de uma
língua estrangeira.

As entrevistas terão lugar por ordem alfabética nos dias 24 e 25
de Setembro, a partir das 9 horas e 30 minutos até às 17 horas e
30 minutos numa das salas da Faculdade de Letras, a indicar
oportunamente.

6 — A afixação dos resultados terá lugar no dia 4 de Outubro de
2001.

7 — O prazo de matrícula e inscrição terá lugar de 8 a 15 de Outubro
de 2001.

8 — As aulas terão o seu início em 15 de Outubro de 2001.
9 — A propina anual é de 100 000$, podendo ser paga em duas

prestações, sendo a 1.a no acto da inscrição e a 2.a até 31 de Março
de 2002.

22 de Junho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.



12 014 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 165 — 18 de Julho de 2001

Serviços Centrais

Despacho n.o 14 941/2001 (2.a série). — Por despachos de 21
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Maria Alexandra de Sousa Aragão, assistente além do
quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — prorrogado
o contrato por um biénio, com início em 16 de Novembro de 2001.

Licenciado João Carlos Simões dos Reis, assistente além do quadro
da Faculdade de Direito desta Universidade — prorrogado o con-
trato por um biénio, com início em 29 de Abril de 2001.

Licenciado José Manuel Gonçalves dos Santos Quelhas, assistente
além do quadro da Faculdade de Direito desta Universi-
dade — prorrogado o contrato por um biénio, com início em 5
de Julho de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 942/2001 (2.a série). — Por despachos de 21
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Rosa Andrea Simões Cândido Martins, assistente esta-
giária além do quadro da Faculdade de Direito desta Universi-
dade — renovado o contrato, por um ano, com início em 17 de
Junho de 2001.

Licenciada Luísa Maria Alves Machado Magalhães, assistente esta-
giária além do quadro da Faculdade de Direito desta Universi-
dade — renovado o contrato, por um ano, com início em 22 de
Julho de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 943/2001 (2.a série). — Por despachos de 21
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciados João Carlos Simões dos Reis e António Pedro Nunes
Caeiro, assistentes além do quadro da Faculdade de Direito desta
Universidade — concedida dispensa de serviço docente para o ano
lectivo de 2001-2002. (Não carecem de verificação prévia do Tri-
bunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 944/2001 (2.a série). — Por despachos de 11
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Maria Helena Jacinto Santana, assistente convidada além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — contratada
provisoriamente, por conveniência urgente de serviço, como pro-
fessora auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, por um quin-
quénio, com início em 15 de Maio de 2001, considerando-se res-
cindido o anterior contrato a partir da referida data.

Doutora Angelina Lopes Simões Pena, assistente além do quadro
da Faculdade de Farmácia desta Universidade — contratada pro-
visoriamente, por conveniência urgente de serviço, como professora
auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, por um quinquénio,
com início em 3 de Maio de 2001, considerando-se rescindido o
anterior contrato a partir da referida data.

Licenciado José Manuel Nobre Correia — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, como professor associado visitante além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade, durante
o período de 16 de Maio de 2001 a 16 de Janeiro de 2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 945/2001 (2.a série). — Por despachos de 5
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001:

Licenciado Júlio de Sousa Ramos, assistente convidado a 40 % além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado
o contrato por três anos, com efeitos a 21 de Maio de 2001.

Licenciada Tânia Ganho Gomes da Silva, assistente convidada a 30 %
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — res-
cindido o contrato a partir de 30 de Setembro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 946/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para provimento de uma vaga de professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica (Área de Sistemas
de Energia) da Faculdade de Ciências e Tecnologia, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 18 de Dezembro de 2000:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Fernando Jorge Seabra Santos, por delegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de
16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Doutor António Almeida do Vale, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e Moura, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor José Pedro da Silva Sucena Paiva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro e Couto, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

Doutor Carlos Artur Trindade de Sá Furtado, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Aníbal Traça de Carvalho Almeida, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Eduardo de Sousa Saraiva, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Carlos Fernando Ramos Lemos Antunes, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor João Manuel Domingues Perdigão, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor José Manuel Fernandes Craveirinha, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 1656/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 2007/2001 (2.a série), referente à alteração do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, constante
do Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001,
a p. 2086, rectifica-se, no que diz respeito a lugares a criar, que onde
se lê «Administrativo — Coordenação e chefia na área de tesoura-
ria — Chefe de secção — (a) 1» deve ler-se «Administrativo — Coor-
denação e chefia na área de tesouraria — Chefe de secção — 1».

29 de Junho de 2001. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1068/2001. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências, desta Universidade, e pela deliberação
n.o 31/2000 da comissão científica do senado, de 23 de Outubro de
2000, determino:

1.o

Alteração

1 — O anexo VI da Portaria n.o 1022/82, de 5 de Novembro, alterado
pela Portaria n.o 551/86, de 25 de Setembro, pelos despachos n.o 5/91
e 1/92 e pela deliberação n.o 25/94, respectivamente, da comissão
científica do senado de 23 de Abril de 1991, 22 de Outubro de 1991
e 31 de Maio de 1994, passa a ter a redacção que consta do anexo
a esta deliberação.

2 — O respectivo plano de estudos é igualmente publicado em
anexo.

2.o

Regime de transição

As regras do regime de transição a adoptar para os alunos que
hajam estado inscritos nos anteriores planos de estudo são publicadas
em anexo.

3.o

Aplicação

A presente deliberação entra em vigor no ano lectivo de 2000-2001
inclusive, para os alunos inscritos no 1.o ano do plano de estudos.

Os restantes alunos serão integrados de acordo com as regras de
transição, a partir do ano lectivo 2001-2002.

ANEXO

Curso de licenciatura em Engenharia Geográfica

Alteração ao anexo VI da Portaria n.o 1022/82, de 5 de Novembro

1 — Área científica do curso — Engenharia Geográfica.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau: 160 UC.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Área científica obrigatória principal — Engenharia Geo-

gráfica — 91;

4.2 — Áreas científicas obrigatórias afins (69):

Matemática — 37;
Física — 3,5;
Geologia — 4;
Informática — 10,5;
Estatística — 8;
Economia — 3;

4.3 — Áreas científicas opcionais — Física, Geologia, Informá-
tica — 3 (total).

Regras do regime de transição

I — Disposições transitórias. — 1 — A transição dos alunos do
anterior plano de estudos para o actual far-se-á individualmente, no
início do ano lectivo 2001-2002, tendo em conta o número de créditos
das disciplinas a que cada aluno teve aproveitamento, as áreas cien-
tíficas das mesmas e a tabela de equivalências anexa.

2 — Para efeitos de concessão do grau, serão consideradas todas
as disciplinas efectivamente realizadas, quer do anterior quer do actual
plano de estudos.

3 — Os créditos realizados em disciplinas do anterior plano de estu-
dos sem equivalência directa no novo plano poderão reverter para
uma área científica na qual o aluno ainda não tenha completado
os créditos necessários.

4 — Um aluno que tenha obtido aprovação em disciplinas do ante-
rior plano de estudos não poderá realizar a disciplina que lhe cor-
responde no actual plano de estudos, constante no plano de transição,
ainda que tenha um nome diferente.

5 — Os planos de estudos de transição dos alunos que em 2000-2001
já se encontravam a frequentar o curso de licenciatura em Engenharia
Geográfica devem ser estabelecidos de forma a garantir a obtenção
do número mínimo de créditos necessários à concessão do grau
(160 UC), dos quais 91 em Engenharia Geográfica, 37 em Matemática,
3,5 em Física, 4 em Geologia, 8 em Estatística e 7 em Informática.

6 — Os casos em que a tabela de equivalências anexa não seja
de todo aplicável serão resolvidos pontualmente, sob deliberação do
conselho científico da FCUL.

7 — As regras de transição entram em vigor no ano lectivo
2001-2002, altura em que deixam de vigorar as regras transitórias
referentes a reformas curriculares anteriores.

II — Cálculo da média. — O cálculo da média final de licenciatura
será feito tendo em conta o coeficiente de ponderação das disciplinas
efectivamente realizadas, quer sejam do anterior quer sejam do actual
plano de estudos, que sejam consideradas para contabilização das
unidades de crédito necessárias à concessão do grau.

19 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Curso de Licenciatura em Engenharia Geográfica

Plano de estudos

Disciplinas Ano Semestre Tipo Crédito CP Grupo
Opcional

Área
Científica

Análise Infinitesimal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1.o Ob. 5 5 Mat.
Álgebra Linear e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1.o Ob. 5 5 Mat.
Introdução à Ciência da Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1.o Ob. 4 4 Inf.
Introdução aos Sistemas Computacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1.o Ob. 3 3 Inf.
Análise Infinitesimal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2.o Ob. 5 5 Mat.
Geometria Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2.o Ob. 5 5 Mat.
Introdução às Ciências Geográficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2.o Ob. 3,5 3,5 EG
Geologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2.o Ob. 4 4 Geo.
Análise Infinitesimal III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1.o Ob. 5 5 Mat.
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1.o Ob. 4 4 Est.
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1.o Ob. 3 3 Mat.
Linguagens de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1.o Ob. 3,5 3,5 Inf.
Análise Infinitesimal IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2.o Ob. 5 5 Mat.
Análise Preliminar de Dados Estatísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2.o Ob. 4 4 Est.
Introdução à Geodesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2.o Ob. 3,5 3,5 EG
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2.o Ob. 3,5 3,5 Fís.
Elementos de Cartografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1.o Ob. 3,5 3,5 EG
Complementos de Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1.o Ob. 4 4 Mat.
Astronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1.o Ob. 3,5 3,5 EG
Mecânica Racional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1.o Ob. 3,5 3,5 EG
Metrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1.o Ob. 3 3 EG
Tratamento e Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2.o Ob. 3,5 3,5 EG
Topografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2.o Ob. 4 4 EG
Astronomia Geodésica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2.o Ob. 3,5 3,5 EG
Mecânica Celeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2.o Ob. 3,5 3,5 EG
Fotogrametria I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1.o Ob. 3,5 3,5 EG
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Disciplinas Ano Semestre Tipo Crédito CP Grupo
Opcional

Área
Científica

Processamento Digital de Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1.o Ob. 3,5 3,5 EG
Geodesia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1.o Ob. 3,5 3,5 EG
Topografia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1.o Ob. 3,5 3,5 EG
Fotogrametria II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2.o Ob. 3,5 3,5 EG
Geodesia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2.o Ob. 4 4 EG
Hidrografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2.o Ob. 3,5 3,5 EG
Teledetecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2.o Ob. 3,5 3,5 EG
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 D Op. 292 (*)
Introdução aos Sistemas de Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 1.o Ob. 3,5 3,5 EG
Geodesia Espacial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 1.o Ob. 3,5 3,5 EG
Complementos de Fotogrametria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 1.o Ob. 3,5 3,5 EG
Cadastro e Ordenamento do Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 1.o Ob. 3,5 3,5 EG
Projecto Cartográfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2.o Ob. 3,5 3,5 EG
Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2.o Ob. 3 3 Econ.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2.o Op. 310 EG

(*) Inclui disciplinas das áreas científicas de Física, Geologia e Informática.

Grupos opcionais

Disciplinas Semestre Crédito CP

Grupo opcional 292:

4.o ano, 1.o e 2.o semestres,
da licenciatura em Enge-
nharia Geográfica:

Astrofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 4 4
Geofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 3,5 3,5
Geomorfologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 3 3
Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 4 4

Grupo opcional 310:

5.o ano, 2.o semestre, da
licenciatura em Engenha-
ria Geográfica:

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10

Tabela de equivalências

Plano anterior Plano 2001-2002

Análise Vectorial e Geometria
Diferencial.

Análise Infinitesimal IV.

Cartografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Projecto Cartográfico.
Computação Gráfica . . . . . . . . . . Linguagens de Programação.
Geodesia Física . . . . . . . . . . . . . . . Introdução à Geodesia.
Geodesia Geométrica I . . . . . . . . Geodesia I.
Geodesia Geométrica II . . . . . . . . Geodesia II.
Geometria Analítica e Projectiva Geometria Analítica.
Introdução à Física Experimental Metrologia.
Sistemas de Informação Geográ-

fica.
Introdução aos Sistemas de Infor-

mação Geográfica.
Topografia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . Elementos de Cartografia.
Topografia II . . . . . . . . . . . . . . . . . Topografia.
Astronomia I ou Astronomia II . . . Astronomia.
Astronomia Geodésica I ou

Astronomia Geodésica II.
Astronomia Geodésica.

Mecânica Racional . . . . . . . . . . . . Mecânica Racional.
Mecânica Celeste I . . . . . . . . . . . . Mecânica Racional ou Mecânica

Celeste.
Mecânica Celeste II . . . . . . . . . . . Mecânica Celeste.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 14 947/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho científico de 18 de Junho de 2001, proferido
por delegação de competências, é concedida dispensa de serviço
docente para o 2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002, ao abrigo

do artigo 77.o do ECDU, à Doutora Maria Teresa Pereira Pestana
Gonçalves Fagulha, professora associada da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 14 948/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 20 de Junho de 2001, proferido por delegação do reitor:

Mestra Elisabete da Silva Oliveira, assistente da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação, da Universidade de Lisboa —
prorrogado o contrato até ao final do ano escolar (14 de Outubro
de 2001), com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 14 949/2001 (2.a série). — Na sequência da apro-
vação pelo plenário do senado desta Universidade em 28 de Junho
de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, de harmonia
com o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
a seguir se publica na íntegra o Regulamento do Mestrado em Ciências
da Educação.

Artigo 1.o

Criação

A Universidade Nova de Lisboa, através da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas, concede o grau de mestre em Ciências da
Educação.

Artigo 2.o

Reestruturação

O curso de mestrado em Ciências da Educação da Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas, adiante designado por curso, é rees-
truturado nos termos do presente Regulamento.

Artigo 3.o

Objectivos do curso

O curso visa proporcionar especialização adequada no ramo cien-
tífico a seguir discriminado.

Artigo 4.o

Ramo científico

1 — O curso abrange o ramo científico de Ciências da Educação
e compreende as seguintes áreas de especialização:

a) Psicologia e Metodologias da Educação;
b) Educação, Comunicação e Linguagem;
c) Investigação e Intervenção Educativa.
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2 — A presente reestruturação apenas contempla a área de espe-
cialização de Investigação e Intervenção Educativa referida no n.o 1
do presente artigo.

Artigo 5.o

Duração do curso

A duração do curso em qualquer das áreas de especialização é
de quatro semestres.

Artigo 6.o

Organização e estrutura do curso

1 — O curso é constituído por uma parte escolar e uma dissertação.
Até ao termo da parte escolar (quatro semestres) será apresentada
a dissertação.

2 — O curso apresenta-se organizado de modo que a parte escolar
abranja um total de 24 unidades de crédito (UC), das quais 18 UC
correspondem ao aproveitamento das disciplinas indicadas no plano
curricular e 6 UC correspondem à preparação da dissertação.

3 — A apresentação da dissertação constará da entrega de um plano
pormenorizado acompanhado do parecer do orientador; este plano
deverá ser aprovado pelo conselho científico.

Artigo 7.o

Plano curricular

1 — O plano curricular do curso é o seguinte:

UC

Psicologia da Adolescência no Campo Educativo . . . . . . . . . 3
História e Políticas Educativas Contemporâneas . . . . . . . . . . 3
Comunicação Interpessoal em Contexto Educativo . . . . . . . 3
Psicossociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Avaliação das Aprendizagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Novas Tendências na Exploração do Currículo . . . . . . . . . . . 3
Novas Tecnologias da Informação e Comunicação na
Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Filosofia da Educação em Contexto Contemporâneo . . . . . . 3
Métodos de Investigação em Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . 3
Seminário de Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Seminário de Investigação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

2 — A área de especialização em Investigação e Intervenção Edu-
cativa, respectiva distribuição por semestre e atribuição de créditos
é a seguinte:

1.o e 2.o semestres — 15 UC obtidas de entre as disciplinas enun-
ciadas no n.o 1 que, por proposta da coordenação científica
do curso referida no artigo 19.o, constituirão o plano curricular
do curso, e 3 UC obtidas de entre os seminários de pós-gra-
duação oferecidos pela Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas ou por instituições com que a mesma tenha protocolos
ou convénios que contemplem esta possibilidade;

3.o e 4.o semestres — 6 UC obtidas na preparação da dissertação.

3 — Um diploma de pós-graduação atestando a conclusão da parte
curricular do mestrado (18 UC) será passado a requerimento dos
interessados.

Artigo 8.o

Habilitações de acesso

1 — Podem candidatar-se à frequência do curso os licenciados por
estabelecimentos de ensino superior com a classificação mínima de
14 valores, nos ramos científicos das ciências sociais e humanas.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir candidato(a)s com média de licen-
ciatura inferior, mas cujo currículo demonstre uma adequada pre-
paração científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à matrícula no mestrado os titulares
de outras licenciaturas conferidas pelas universidades portuguesas ou
com habilitação legalmente equivalente, cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base.

Artigo 9.o

Numerus clausus

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor da Univer-
sidade Nova de Lisboa, sob proposta do conselho científico.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) Qual a percentagem do numerus clausus que será reservada
a docentes do ensino superior e a outras situações particulares,

entre as quais o exercício de actividades como orientador
de estágio da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa;

b) Qual o número de inscrições indispensável ao funcionamento
do curso, que nunca será inferior a 10 e superior a 30.

Artigo 10.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo
conselho científico, tendo em atenção os seguintes critérios:

a) Currículo académico e científico;
b) Currículo profissional;
c) Resultados de entrevista prévia.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o, a satisfação
das necessidades e da procura por docentes de estabelecimentos de
ensino superior.

3 — A selecção a que se refere o presente número será feita pelo
conselho científico, de cuja decisão não cabe recurso salvo se arguida
de vício de forma.

Artigo 11.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo reitor, através do despacho a que
se refere o n.o 1 do artigo 9.o

Artigo 12.o

Avaliação de conhecimentos

1 — A avaliação de conhecimentos tem carácter individual, efec-
tuando-se através de trabalho de investigação ou de provas escritas,
que poderão ser complementadas com trabalhos. Será feita separa-
damente para cada uma das disciplinas do curso e o resultado da
avaliação será expresso na escala numérica de 0 a 20 valores.

2 — Considera-se aprovado numa disciplina o aluno cuja média
das classificações nas provas mencionadas no número anterior seja
igual ou superior a 10 valores.

3 — A classificação da parte curricular do curso será a média arit-
mética das classificações em todas as disciplinas do curso. Esta média
será tida em conta na apreciação da dissertação e na classificação
final.

4 — A não aprovação, após segunda inscrição, em qualquer semi-
nário da parte curricular do mestrado implica a impossibilidade de
prosseguir no curso.

Artigo 13.o

Dissertação de mestrado

1 — O tema de dissertação de mestrado deve enquadrar-se na área
de especialização de uma das disciplinas do curso.

2 — O orientador da dissertação é livremente escolhido de entre
os professores doutorados que sejam especialistas na área do res-
pectivo tema, sob proposta do orientando, devendo o orientador estar
de acordo.

3 — É exigida a inscrição do tema da dissertação, bem como a
responsabilidade da respectiva orientação, junto do professor coor-
denador do curso de mestrado, o que deve ser feito até ao início
do 3.o semestre e que constará de um plano de trabalho pormeno-
rizado, acompanhado do parecer do orientador, o qual deverá ser
aprovado pelo conselho científico.

4 — Em caso de não aprovação do plano de trabalho, o mestrando
disporá de 60 dias para a sua reformulação. Findo este prazo, deverá
fazer nova apresentação, que será submetida à aprovação do conselho
científico. A segunda rejeição determinará a impossibilidade de pros-
seguir a dissertação, não prejudicando a conclusão da parte escolar.

5 — A entrega da dissertação será efectuada no prazo de 12 meses
após o termo da parte escolar do mestrado.

6 — A dissertação não deverá exceder 150 páginas (cerca de
40 000 palavras), incluindo a bibliografia e excluindo os anexos.

7 — O(a)s candidato(a)s deve(m) apresentar sete exemplares da
dissertação.

Artigo 14.o

Regime de faltas

1 — Só são admitidos às provas de avaliação os alunos inscritos
no curso que tenham a sua situação de frequência regularizada.

2 — A frequência considera-se regularizada sempre que se verifique
uma participação individual de dois terços das sessões.
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Artigo 15.o

Dispensa das provas complementares de doutoramento

Os candidatos a doutoramento que tenham cocluído o curso serão
dispensados da apresentação de provas complementares.

Artigo 16.o

Início de funcionamento

O início de funcionamento do curso ficará dependente de auto-
rização expressa do reitor da Universidade Nova de Lisboa, exarada
sobre relatório fundamentado do director da Faculdade comprovativo
da existência, na mesma, dos recursos humanos e materiais necessários
à sua completa concretização.

Artigo 17.o

Júri de avaliação da dissertação

1 — O júri será composto por um mínimo de três elementos, sendo
um deles obrigatoriamente o orientador e outro pertencente a outra
universidade.

2 — O presidente do júri será um professor da UNL do ramo cien-
tífico do mestrado, a designar pelo conselho científico, sob proposta
do coordenador do mestrado.

3 — No caso de impedimento do presidente do júri será este subs-
tituído pelo coordenador do mestrado ou por quem este designar.

Artigo 18.o

Classificação final

A classificação final, através de votação nominal fundamentada,
é expressa pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado, tendo os can-
didatos aprovados a classificação de Bom, Bom com distinção ou Muito
bom.

Artigo 19.o

Coordenação científica

A coordenação científica do curso é assegurada por uma comissão
de três membros, sendo um deles o coordenador, designados pelo
conselho científico, e com um mandato de dois anos.

Artigo 20.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente regulamento serão regidos pelo pre-
visto na lei para os cursos de mestrado ou pelo que for decidido
pelo conselho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
desta Universidade.

28 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Despacho n.o 14 950/2001 (2.a série). — Na sequência da apro-
vação pelo plenário do senado desta Universidade em 28 de Junho
de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, de harmonia
com o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
a seguir se publica na íntegra o Regulamento do Curso de Mestrado
em História e em Arqueologia Medievais.

Artigo 1.o

Criação

A Universidade Nova de Lisboa, através da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas, concede o grau de mestre em História Medieval
e Arqueologia Medieval.

Artigo 2.o

Reestruturação

O curso de mestrado em História e em Arqueologia Medievais,
adiante designado por curso, é reestruturado nos termos do presente
Regulamento.

Artigo 3.o

Objectivos do curso

O curso visa proporcionar uma preparação especializada nos domí-
nios da História e da Arqueologia Medievais, tendo em vista a for-
mação dos especialistas nas problemáticas, metodologias e fontes pró-
prias do historiador medievalista.

Artigo 4.o

Ramo científico

O curso abrange o ramo científico da História e da Arqueologia
Medievais.

Artigo 5.o

Duração do curso

A duração do curso é de quatro semestres.

Artigo 6.o

Organização e estrutura do curso

1 — O curso é constituído por uma parte escolar e uma dissertação.
Até ao termo da parte escolar (quatro semestres) será apresentada
a dissertação.

2 — O curso encontra-se organizado de modo que a parte escolar
abranja um total de 24 unidades de crédito (UC), das quais 18 UC
correspondem ao aproveitamento das disciplinas indicadas no plano
curricular e 6 UC correspondem à preparação da dissertação.

3 — A apresentação da dissertação constará da entrega de um plano
pormenorizado acompanhado do parecer do orientador; esse plano
deverá ser aprovado pelo conselho científico.

Artigo 7.o

Plano curricular

1 — O plano curricular do curso compreende duas áreas: área da
História e área da Arqueologia.

2 — À área da História correspondem as seguintes disciplinas:

a) Problemáticas;
b) Metodologias;
c) Tipologia das Fontes.

Práticas de investigação:

História Económica I;
História Económica II;
História Social I;
História Social II;
História Política I;
História Política II;
História Institucional I;
História Institucional II;
História Cultural I;
História Cultural II;
História das Mentalidades I;
História das Mentalidades II.

3 — À área da Arqueologia correspondem as seguintes disciplinas:

Arqueozologia e Arqueobotânica;
Protecção e Gestão do Património Arqueológico;
Museologia;
Conservação e Restauro;
Arqueologia Subaquática;
Arqueologia Medieval I;
Arqueologia Medieval II.

4 — Cada disciplina equivale a 3 UC.
5 — O funcionamento das disciplinas de cada área está condicio-

nado pelo número de inscrições e pelas conveniências de serviço
docente.

6 — Para os mestrandos de História a parte curricular do curso
compreende a frequência opcional de seis disciplinas da respectiva
área, podendo uma delas ser substituída por uma das que integram
a de Arqueologia ou por um dos seminários de pós-graduação ofe-
recidos quer pela FCSH quer por instituições com qua a mesma tenha
protocolos ou convénios que contemplem essa possibilidade.

7 — Para os mestrandos de Arqueologia a parte curricular do curso
compreende a frequência opcional de três disciplinas da respectiva
área e três da de História, podendo qualquer delas ser substituída
por um dos seminários de pós-graduação oferecidos quer pela Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas quer por instituições com que
a mesma tenha protocolos ou convénios que contemplem essa
possibilidade.

8 — Um diploma de pós-graduação atestando a conclusão da parte
curricular do mestrado (18 UC) será passado a requerimento dos
interessados.

Artigo 8.o

Habilitações de acesso

1 — Podem candidatar-se à frequência do curso os licenciados por
estabelecimentos de ensino superior com a classificação mínima de
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14 valores dos ramos científicos de História e de outras ciência sociais
e humanas.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir candidatos com média de licenciatura
inferior, mas cujo currículo demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à matrícula no mestrado os titulares
de outras licenciaturas conferidas pelas universidades portuguesas ou
com habilitação legalmente equivalente, cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base.

Artigo 9.o

Numerus clausus

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor da Univer-
sidade Nova de Lisboa, sob proposta do conselho científico.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) Qual a percentagem do numerus clausus que será reservada
a docentes do ensino superior e ou outras situações, se for
caso disso;

b) Qual o número de inscrições indispensável ao funcionamento
do curso, que nunca será inferior a 5 e superior a 20.

Artigo 10.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo
conselho científico, tendo em atenção os seguintes critérios:

a) Currículo académico e científico;
b) Currículo profissional;
c) Resultados de entrevista prévia.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o, a satisfação
das necessidades e da procura por docentes de estabelecimentos de
ensino superior.

3 — A selecção a que se refere o presente número será feita pelo
conselho científico, de cuja decisão não cabe recurso, salvo se arguida
de vício de forma.

Artigo 11.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo reitor, através do despacho a que
se refere o n.o 1 do artigo 9.o

Artigo 12.o

Avaliação de conhecimentos

1 — A avaliação de conhecimentos tem carácter individual, efec-
tuando-se através de trabalhos de investigação e ou de provas escritas,
que poderão ser complementadas com trabalhos. Será feita separa-
damente para cada uma das disciplinas do curso e o resultado da
avaliação será expresso na escala numérica de 0 a 20 valores.

2 — Considera-se aprovado numa disciplina o aluno cuja média
das classificações nas provas mencionadas no número anterior seja
igual ou superior a 10 valores.

3 — A classificação da parte curricular do curso será a média arit-
mética de todas as disciplinas do curso.

4 — A não aprovação da terceira inscrição de qualquer disciplina
da parte curricular do mestrado implica a impossibilidade de pros-
seguir no curso.

Artigo 13.o

Dissertação de mestrado

1 — O tema de dissertação de mestrado deve enquadrar-se na área
das disciplinas de especializações temáticas.

2 — O orientador da dissertação é livremente escolhido de entre
os professores doutorados que sejam especialistas na área do res-
pectivo tema, devendo, para tal, dar o seu acordo.

3 — É exigida a inscrição do tema da dissertação, bem como a
responsabilidade da respectiva orientação, junto do professor coor-
denador do curso de mestrado, o que deve ser feito até ao início
do 3.o semestre.

4 — Em caso de não aprovação do plano de trabalho, o mestrando
disporá de 60 dias para a sua reformulação. Findo este prazo, deverá
fazer nova apresentação que será submetida à aprovação do conselho
científico. A segunda rejeição determinará a impossibilidade de pros-
seguir a dissertação, mas não prejudica a conclusão da parte escolar.

5 — A entrega da dissertação será efectuada no prazo de 12 meses
após o termo da parte escolar do mestrado.

6 — A dissertação não deverá exceder 200 páginas (cerca de
60 000 palavras), incluindo a bibliografia e excluindo os anexos.

7 — Os candidatos devem apresentar sete exemplares da disser-
tação.

Artigo 14.o

Regime de faltas

1 — Só são admitidos às provas de avaliação os alunos inscritos
no curso que tenham a sua situação de frequência regularizada.

2 — A frequência considera-se regularizada sempre que se verifique
uma participação individual mínima de dois terços das sessões.

Artigo 15.o

Dispensa das provas complementares de doutoramento

Os candidatos a doutoramento que tenham concluído o curso com
a classificação final de Muito bom serão dispensados da apresentação
de provas complementares.

Artigo 16.o

Início de funcionamento

O início de financiamento do curso ficará dependente de auto-
rização expressa do reitor da Universidade Nova de Lisboa, exarada
sobre relatório fundamentado do director da Faculdade comprovativo
da existência, na mesma, dos recursos humanos e materiais necessários
à sua completa concretização.

Artigo 17.o

Júri de avaliação da dissertação

1 — O júri será composto por um mínimo de três elementos, sendo
um deles obrigatoriamente o orientador e outro pertencente a outra
universidade.

2 — O presidente do júri será um professor da UNL do ramo cien-
tífico do mestrado a designar pelo conselho científico, sob proposta
do coordenador do mestrado.

3 — No caso de impedimento do presidente do júri será este subs-
tituído pelo coordenador do mestrado ou por quem este designar.

Artigo 18.o

Classificação final

A classificação final, através de votação nominal fundamentada,
é expressa pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado, tendo os can-
didatos aprovados a classificação final de Bom, Bom com distinção
ou Muito bom.

Artigo 19.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão regidos pelo pre-
visto na lei para os cursos de mestrado ou pelo que for decidido
pelo conselho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
desta Universidade.

28 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Despacho n.o 14 951/2001 (2.a série). — Na sequência da apro-
vação pelo plenário do senado desta Universidade em 28 de Junho
de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas, da Universidade Nova de Lisboa, de harmonia
com o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
a seguir se publica na íntegra o Regulamento do Mestrado em História
e Arqueologia dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa (Secú-
los XV a XVIII):

Artigo 1.o

Criação

A Universidade Nova de Lisboa, através da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas, concede o grau de mestre em História e Arqueo-
logia dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa (Séculos XV
a XVIII), área de História ou área de Arqueologia.

Artigo 2.o

Reestruturação

O curso de mestrado em História e Arqueologia dos Descobri-
mentos e da Expansão Portuguesa (Séculos XV a XVIII), adiante
designado por curso, é reestruturado nos termos do presente Regu-
lamento.



12 020 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 165 — 18 de Julho de 2001

Artigo 3.o

Objectivos do curso

O curso visa a formação de especialistas nas áreas de História
e de Arqueologia nas diversas regiões geográficas (África, Ásia Amé-
rica e Oceânia) em que os Portugueses exerceram a sua colonização
e levaram a cabo contactos com outros povos e culturas. Dá-se ênfase
não apenas ao estudo da documentação portuguesa e das perspectivas
que a mesma permite conhecer como também às fontes produzidas
pelas populações autóctones, à mundividência destas populações e
à forma como perceberam a presença dos Portugueses.

Artigo 4.o

Ramo científico

O curso abrange o ramo científico de História e da Arqueologia
dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa (Séculos XV a XVIII)
e compreende as seguintes áreas de especialização: História da Colo-
nização das Áreas Atlânticas; História da Navegação; História das
Relações dos Portugueses com as Civilizações Orientais; Arqueologia
Náutica; Arqueologia Sub-Aquática, Arqueologia e Património da
Expansão Ultramarina Portuguesa.

Artigo 5.o

Duração do curso

A duração do curso em qualquer dos ramos científicos é de quatro
semestres.

Artigo 6.o

Organização e estrutura

1 — O curso é constituído por uma parte escolar e uma dissertação.
Até ao termo da parte escolar (quatro semestres) será apresentada
a dissertação.

2 — O curso encontra-se organizado de modo que a parte escolar
abranja um total de 24 unidades de crédito (UC), das quais 18 UC
correspondem ao aproveitamento das disciplinas indicadas no plano
curricular e 6 UC correspondem à preparação da dissertação.

3 — A apresentação da dissertação constará da entrega de um plano
pormenorizado acompanhado do parecer do orientador; esse plano
deverá ser aprovado pelo conselho científico.

4 — A entrega da dissertação será efectuada no prazo de 12 meses
após o termo da parte escolar do mestrado.

5 — A dissertação não deverá exceder 200 páginas (60 000 palavras),
incluindo a bibliografia e excluindo os anexos.

6 — Os candidatos devem apresentar sete exemplares da disser-
tação.

Artigo 7.o

Plano curricular

1 — O plano curricular do curso é o seguinte:
2 — Os alunos da área de História devem escolher cinco ou seis

dos seminários indicados a seguir, valendo cada um deles 3 UC:

a) História da Náutica e da Cartografia;
b) Brasil I e II;
c) Ilhas do Atlântico I e II;
d) Os Portugueses na Índia I e II;
e) Os Portugueses na Ásia Oriental I e II;
f) África a Sul do Saara I e II;
g) O Norte de África;
h) Os alunos que escolherem os dois seminários relativos ao

Oriente podem optar por um língua asiática (dois níveis) em
substituição de um seminário.

2.2 — Os alunos da área de Arqueologia devem escolher três ou
quatro dos seguintes seminários, valendo cada um deles 3 UC:

a) Arqueologia Náutica;
b) Arqueologia Subaquática;
c) Legislação;
d) Museologia;
e) Arqueologia e Património I e II.

2.3 — Os alunos da área de Arqueologia devem escolher dois semi-
nários do elenco proposto para a área de História de acordo com
a área geográfica sobre a qual realizarão a sua dissertação de mestrado.

3 — Os alunos poderão optar por obter 3 UC num seminário de
entre os seminários de pós-graduação oferecidos pela Faculdade de

Ciências Sociais e Humanas ou por instituições com que a mesma
tenha protocolos ou convénios que contemplem esta possibilidade.

Artigo 8.o

Habilitações de acesso

1 — Podem candidatar-se à frequência do curso os licenciados por
estabelecimentos de ensino superior com a classificação mínima de
14 valores nos ramos científicos de História e de Arqueologia ou
em áreas afins.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir candidatos com média de licenciatura
inferior, mas cujo currículo demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à matrícula no mestrado os titulares
de outras licenciaturas conferidas pelas universidades portuguesas ou
com habilitação legalmente equivalente, cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base.

Artigo 9.o

Numerus clausus

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor da Univer-
sidade Nova de Lisboa, sob proposta do conselho científico.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) Qual a percentagem do numerus clausus que será reservada
a docentes do ensino superior e ou outras situações, se for
caso disso;

b) Qual o número de inscrições indispensável ao funcionamento
do curso, que nunca será inferior a 5 e superior a 20.

Artigo 10.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo
conselho científico, tendo em atenção os seguintes critérios:

a) Currículo académico e científico;
b) Currículo profissional;
c) Resultados de entrevista prévia.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o, a satisfação
das necessidades e da procura por docentes de estabelecimentos de
ensino superior.

3 — A selecção a que se refere o presente número será feita pelo
conselho científico, de cuja decisão não cabe recurso, salvo se arguida
de vício de forma.

Artigo 11.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo reitor, através do despacho a que
se refere o n.o 1 do artigo 9.o

Artigo 12.o

Avaliação de conhecimentos

1 — A avaliação de conhecimentos tem carácter individual, efec-
tuando-se através de trabalhos de investigação e ou de provas escritas,
que poderão ser complementadas com trabalhos. Será feita separa-
damente para cada uma das disciplinas do curso e o resultado da
avaliação será expresso na escala numérica de 0 a 20 valores.

2 — Considera-se aprovado numa disciplina o aluno cuja média
das classificações nas provas mencionadas no número anterior seja
igual ou superior a 10 valores.

3 — A classificação da parte curricular do curso será a média arit-
mética de todas as disciplinas do curso.

4 — A não aprovação da terceira inscrição de qualquer seminário
da parte curricular do mestrado implica a impossibilidade de pros-
seguir no curso.

Artigo 13.o

Dissertação de mestrado

1 — O tema de dissertação de mestrado deve enquadrar-se na área
de especialização de um dos seminários do curso.

2 — O orientador da dissertação é livremente escolhido de entre
os professores doutorados que sejam especialistas na área do res-
pectivo tema, devendo, para tal, dar o seu acordo.
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3 — É exigida a inscrição do tema da dissertação, bem como a
responsabilidade da respectiva orientação, junto do professor-coor-
denador do curso de mestrado, o que deve ser feito até ao início
do 3.o semestre.

Artigo 14.o

Regime de faltas

1 — Só são admitidos às provas de avaliação os alunos inscritos
no curso que tenham a sua situação de frequência regularizada.

2 — A frequência considera-se regularizada sempre que se verifique
uma participação individual mínima de dois terços das sessões.

Artigo 15.o

Dispensa das provas complementares de doutoramento

Os candidatos a doutoramento que tenham concluído o curso com
a classificação final de Muito bom serão dispensados da apresentação
de provas complementares.

Artigo 16.o

Início de funcionamento

O início de funcionamento do curso ficará dependente de auto-
rização expressa do reitor da Universidade Nova de Lisboa, exarada

sobre relatório fundamentado do director da Faculdade comprovativo
da existência, na mesma, dos recursos humanos e materiais necessários
à sua completa concretização.

Artigo 17.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão regidos pelo pre-
visto na lei para os cursos de mestrado ou pelo que for decidido
pelo conselho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
desta Universidade.

28 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Despacho n.o 14 952/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia, aprovada pelo
plenário do senado universitário em reunião de 28 de Junho de 2001,
determina-se que sejam introduzidas as alterações às especialidades
de doutoramento no ramo de Engenharia Electrotécnica, de acordo
com o mapa anexo, a conferir pela Universidade Nova de Lisboa
através da Faculdade de Ciências e Tecnologia.

2 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

MAPA ANEXO

Especialidades e disciplinas afins do Departamento de Engenharia Electrotécnica em que se confere o grau de doutor

Ramo Especialidades Disciplinas afins

Engenharia Electrotécnica . . . . . . . . . . . . . . Máquinas Eléctricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teoria de Circuitos Eléctricos.
Eletromagnetismo Aplicado.
Electrotecnia.
Instrumentação e Medidas Eléctricas.
Accionamentos Electromecânicos.
Conversão Electromecânica de Energia.
Electrónica de Potência em Accionamentos.

Sistémica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teoria de Sistemas.
Teoria de Sinais.
Dinâmica de Sistemas.
Optimização de Sistemas.
Integração de Sistemas.
Sistemas Multimédia.

Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teoria de Sistemas.
Sistemas de Controlo.
Controlo Digital.
Controlo Potentrónico.
Tecnologia de Controlo.
Sistemas de Diagnóstico.

Automação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teoria de Sistemas.
Simulação de Sistemas.
Sistemas Gráficos.
Tecnologia de Interfaces.
Tecnologia de Sistemas.
Sistemas de Monitorização.

Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Electrónica Digital.
Eletrónica Analógica.
Microprocessadores.
Electrónica de Potência.
Compatibilidade Electromagnética.
Sistemas Analógicos e Digitais.
Projecto Assistido por Computador.

Sistemas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas Lógicos.
Processamento Digital de Sinal.
Microprocessadores.
Sistemas de Tempo Real.
Sistemas de Aquisição de Dados.
Síntese e Análise de Sistemas Digitais.
Sistemas e Dispositivos Reconfiguráveis.
Co-Design de Sistemas.
Aprendizagem Automática.
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Ramo Especialidades Disciplinas afins

Engenharia Electrotécnica . . . . . . . . . . . . . . Robótica e Manufactura Integrada . . . . . . . . . . Robótica.
Sistemas Sensoriais.
Sistemas de Monitorização.
Sistemas de Diagnóstico.
Sistemas Robóticos e CIM.
Infraestruturas de Integração.
Tele-Robótica e Sistemas Autónomos.
Redes Neuronais.
Supervisão Inteligente.

Sistemas de Informação Industriais . . . . . . . . . . Modelação de Dados em Engenharia.
Sistemas de Informação CIM.
Sistemas Robóticos e CIM.
Infraestruturas de Integração.
Sistemas de Informação.
Multimédia.
Empresas Virtuais.

Sistemas Percepcionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas Sensoriais.
Sistemas Percepcionais.
Sistemas de Monitorização.
Sistemas de Aquisição de Dados.
Redes Neuronais.
Integração de Sistemas.
Processamento Digital de Sinais.

Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Propagação e Radiação.
Tecnologia das Comunicações.
Electrónica das Telecomunicações.
Processamento de Sinal.
Sistemas de Telecomunicações.

Despacho n.o 14 953/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa
Prof. Doutor J. Manuel Nazareth:

Nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri do concurso para professor associado para o grupo de História
da Arte da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas desta
Universidade:

Presidente — Prof. Doutor J. Manuel Nazareth, vice-reitor da
Universidade Nova de Lisboa, por delegação de competências.

Vogais:

Doutor Jorge Nogueira Lobo de Alarcão e Silva, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Manuel dos Santos d’Encarnação, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Eduardo Capa Horta Correia, professor cate-
drático da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da
Universidade do Algarve.

Doutor António Henrique Rodrigo de Oliveira Marques,
professor catedrático da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Margarida Maria Acciaiuoli Homem de Campos
Tavares de Brito, professora catedrática da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

4 de Julho de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez Caba-
nelas Antão.

Despacho n.o 14 954/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 4 de Julho de 2001:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
do concurso para provimento de um lugar de professor associado
no grupo de Estratégia do quadro de professores catedráticos e
associados da Faculdade de Economia desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Ingemar Dierickx, professor, INSEAD (European
Institute of Business Administration).

Doutor Vítor Fernando da Conceição Gonçalves, professor
catedrático do Instituto Superior de Economia e Gestão
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Diogo José Fernandes Homem de Lucena, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
Nova Lisboa.

Doutor José Manuel Trindade Neves Adelino, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor José Jacinto Patacas de Aragão Mata, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa.

4 de Julho de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez Caba-
nelas Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 14 955/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Junho de 2001, proferido por delegação de competências:

Mestra Ana Maria da Silva Milheiro Miranda Pires, assistente con-
vidada requisitada desta Faculdade — concedida equiparação a bol-
seiro no estrangeiro durante o período compreendido entre 24 de
Junho e 22 de Julho de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 14 956/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Licenciada Maria Augusta dos Santos Gonçalves, assistente convidada
a 30 % da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — rescincido
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 14 957/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências, foi autorizado o contrato
administrativo de provimento, como professora auxiliar, com efeitos
a partir de 5 de Fevereiro de 2001, da Doutora Marta Maria Anjos
Galego Mendonça, assistente desta Faculdade, considerando-se res-
cindido o anterior contrato.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director, a Secretária, Margarida
Cepeda.
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Despacho n.o 14 958/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Junho de 2001 do director, proferido por delegação de compe-
tências, foi autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos
seguintes docentes desta Faculdade:

Doutor Francisco José Gomes Caramelo, professor auxiliar — durante
os períodos compreendidos entre 8 e 11 de Julho e 27 de Julho
e 5 de Agosto de 2001.

Doutor João Miguel Marques da Costa, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 8 e 14 de Julho de 2001.

Doutor Pedro António almeida Cardim, professor auxiliar — durante
os períodos compreendidos entre 9 e 10 e 23 e 27 de Julho de
2001.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director, a Secretária, Margarida
Cepeda.

Despacho n.o 14 959/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Mestre Jorge Manuel da Matta Silva Santos, assistente convidado
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente da mesma Faculdade,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 15 de Junho de
2001, considerando-se rescindido o anterior contrato. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — Pelo Director, a Secretária, Margarida
Cepeda.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 14 960/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho de 29 de Maio de 2001 do reitor da Universidade
Nova de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno geral com vista ao preenchimento do cargo
de secretário da Faculdade de Economia da Universidade Nova de
Lisboa, equiparado a director de serviços, por força do disposto no
Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, lugar do quadro de pessoal
não docente constante do mapa anexo à Portaria n.o 731/88, de 8
de Novembro, e alterações subsequentes.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, as disposições legais constantes da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98,
de 11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de secretário, cujas funções estão definidas nos artigos 3.o
do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, e 33.o dos Estatutos da
Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa e consistem
genericamente na direcção da secretaria, exercendo a sua acção nos
domínios da administração financeira e patrimonial, pessoal e expe-
diente, pedagógico e de alunos, competindo-lhe:

a) Orientar e coordenar a actividade dos serviços adminis-
trativos;

b) Dirigir o pessoal, distribuí-lo pelos diferentes serviços e zelar
pela sua disciplina, de acordo com as orientações do conselho
directivo;

c) Assistir tecnicamente aos órgãos de gestão da Faculdade;
d) Elaborar e promover estudos, pareceres e informações rela-

tivos à gestão da instituição;
e) Recolher, sistematizar e divulgar a legislação com interesse

para a actividade da Faculdade;
f) Corresponder-se com serviços e entidades públicas e privadas

no âmbito da sua competência;
g) Exercer as demais atribuições que lhe sejam cometidas pela

lei ou pelos Estatutos da Universidade ou lhe sejam delegadas.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa, Campus de Campolide,
1099-032 Lisboa, Rua do Marquês da Fronteira, 20, 1099-032 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central

e as que se aplicam especificamente aos funcionários das univer-
sidades.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser possuidor de licenciatura na área

das Ciências Sociais e Humanas, preferencialmente Direito, Economia
ou Gestão de Empresas, ou na área das Tecnologias, com preferência
para os cursos de Engenharia, ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida, e reunir as restantes condições previstas no artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Métodos de selecção a utilizar:
8.1 — Avaliação curricular, na qual são apreciados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional;
e) Conhecimentos de línguas estrangeiras;
f) Conhecimentos de informática.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, visando apreciar os
seguintes factores:

a) Competências próprias em:

Liderança;
Automotivação;
Iniciativa;
Delegação;
Organização e disciplina;
Gestão de conflitos;

b) Visão sobre a natureza da Universidade e as condições do
seu desenvolvimento futuro;

c) Capacidade para avaliar criticamente a organização e o fun-
cionamento das instituições universitárias;

d) Conhecimentos de administração universitária, nomeada-
mente serviços académicos, serviços financeiros e serviços de
recursos humanos.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
de avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Processo de candidatura — a candidatura deve ser formalizada
mediante requerimento, em papel normalizado, branco ou de cor
pálida, de formato A4 ou papel contínuo, dirigido ao director da
Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa, Campus
de Campolide, 1099-032 Lisboa, entregue em mão ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para
apresentação da candidatura, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome, filiação, naturalidade e nacionalidade,
data de nascimento, número e datas de emissão e de validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se aplicável, morada, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,

acções de formação e outros), com a respectiva duração;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo de serviço na actual categoria, na
carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação declaradas;

c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato se encontra vinculado, da qual cons-
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tem, de forma inequívoca, a existência do vínculo e a anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11.1 — Os candidatos do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Economia da Universidade Nova de Lisboa são dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do
n.o 10 desde que constem documentos comprovativos nos respectivos
processos individuais, devendo referir expressamente tal facto no
requerimento de candidatura.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 12 de Junho de 2001,
acta n.o 307/2001, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor José Manuel Trindade Neves Adelino, pro-
fessor catedrático e director da Faculdade de Economia da
Universidade Nova de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Ângela dos Santos Pires, secretária
da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa.

2.o Licenciada Maria Luísa Machado Cerdeira, administra-
dora da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Manuel Carmelo Rosa, director do Serviço
de Educação e Bolsas da Fundação Calouste Gulbenkian.

2.o Licenciada Maria Teresa Pinheiro Rodrigues Caetano
Mascarenhas de Lemos, secretária da Faculdade de Ciên-
cias Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

29 de Junho de 2001. — O Director, José Manuel Trindade Neves
Adelino.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 14 961/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Junho de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura foi revogado o despacho de 21 de Maio de 2001 e nomeado
de novo o júri das provas para o título de agregado do 2.o grupo
(Fisiologia e Farmacologia), da Faculdade de Medicina, requeridas
pelo Doutor Joaquim Adelino Correia Ferreira Leite Moreira, com
a constituição abaixo indicada, pelo que deve ser considerado nulo
e sem qualquer efeito o despacho n.o 11 921/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho de 2001:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Luís Filipe Sobral Silva Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor Fausto Afonso Pontes, professor catedrático con-
vidado da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto.

Doutor António Manuel Sampaio Araújo Teixeira, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor José Augusto Fleming Torrinha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Miranda Magalhães, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Carvalho de Oliveira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Alberto Falcão de Freitas, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Valdemar Miguel Botelho Santos Cardoso, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor António Augusto Lopes Vaz, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Manuel Costa Mesquita Guimarães, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Cândido Alves Hipólito Reis, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alexandre Alberto Guerra Sousa Pinto, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Eduardo Jorge Cunha Rodrigues Pereira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel Maria Paula Barbosa, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Machado Rodrigues Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Conceição Fernandes Marques Magalhães,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Luís António Mota Prego Cunha Soares de Moura
Pereira Leite, professor catedrático da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Jorge Manuel Mergulhão Castro Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutora Maria Isabel Amorim de Azevedo, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Patrício Manuel Vieira Araújo Soares da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Belmiro dos Santos Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alberto Manuel Barros da Silva, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Lopes Teixeira Amarante, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria de Fátima Machado Henriques Carneiro,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Isabel Maria Amorim Pereira Ramos, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutora Deolinda Maria Valente Alves Lima Teixeira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Maria Dulce Cordeiro Madeira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Manuel Soares Fortunato, professor associado
com agregação da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor José Carlos Neves da Cunha Areias, professor asso-
ciado convidado com agregação da Faculdade de Medi-
cina da Universidade do Porto.

2 de Julho de 2001. — O Chefe da Divisão, António Pereira Bastos.
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Despacho n.o 14 962/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Julho de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, proferido por delegação de competência conferida
por despacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foi constituído
pela seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado
do Departamento de Química da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto, requeridas pela Doutora Maria das Dores Melo
Cruz Ribeiro da Silva:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Lélio Quaresma Lobo, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Artur de Sousa Martinho Simões, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Manuel Luís de Magalhães Nunes da Ponte, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Carlos Maria Martins da Silva Corrêa, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor Adélio Alcino Sampaio de Castro Machado, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Alberto Manuel Sampaio de Castro Amaral, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor António Fernando Sousa da Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Teresa Sá Dias de Vasconcelos, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

4 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Resolução n.o 78/2001 (2.a série). — Pela resolução
n.o 8/SG/SC/2001, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 16 de Março de 2001, mediante parecer favorável
da secção pedagógica, foi alterado o Regulamento, relativo ao curso
de licenciatura em Sociologia, da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto, que passa a ter a seguinte redacção:

Regulamento do Curso de Licenciatura em Sociologia

1.o

Curso de licenciatura

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de licenciado em Sociologia.

2.o

Organização do curso

O curso conducente à obtenção da licenciatura em Sociologia orga-
niza-se segundo estrutura curricular anexa.

§ 1.o Para transitar de ano, o aluno deve garantir a aprovação
em dois terços das unidades de crédito.

§ 2.o Qualquer aluno pode optar posteriormente por se inscrever
em disciplinas correspondentes a anos precedentes ao que está inscrito,
que não frequentou ou em que não teve aproveitamento.

§ 3.o Considera-se licenciado o aluno que garantir a aprovação
nas diferentes disciplinas semestrais e no Seminário de Investigação
do 5.o ano, num total de 115 unidades de crédito.

3.o

Área científica do curso

A área científica do curso é de Sociologia.

4.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular consta de quadro anexo, devendo o conselho
científico fixar anualmente as disciplinas de opção em funcionamento,
de forma a assegurar os princípios de flexibilidade de escolha inerentes
à estrutura curricular definida.

5.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral,
a publicar no Diário da República.

6.o

Classificação final

A classificação final do curso é a média aritmética, arredondada
às unidades (considerando como unidade a fracção não inferior a
cinco décimas), das disciplinas inerentes à estrutura do plano de
estudos.

§ 1.o Para este efeito de classificação, cada disciplina anual, even-
tualmente garantida como opção exterior ao curso de licenciatura
em Sociologia, nos termos previstos, equivalerá a duas disciplinas
semestrais.

7.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento progressivamente, um ano cur-
ricular em cada ano lectivo, a partir do ano lectivo fixado por despacho
do reitor da Universidade do Porto, substituindo o modelo actual-
mente em curso e previsto na Portaria n.o 850/87, de 3 de Novembro.

28 de Junho de 2001. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Resolução n.o 79/2001 (2.a série). — Pela resolução
n.o 9/SG/SC/2001, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 16 de Março de 2001, mediante parecer favorável
da secção pedagógica, foi alterado o Regulamento Relativo ao Curso
de Licenciatura em Geografia, da Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto, que passa a ter a seguinte redacção:

1.o

Curso de licenciatura

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
a licenciatura em Geografia. No âmbito desta licenciatura, é ainda
possível obter uma formação orientada para o ordenamento do ter-
ritório ou para o acesso à profissionalização em ensino.

2.o

Duração do curso

A licenciatura tem a duração de quatro anos.

3.o

Plano de estudo

A estrutura curricular do curso de licenciatura consta do anexo
ao presente Regulamento.

4.o

Escolaridade em unidades de crédito

O regime de funcionamento das aulas teóricas, práticas ou teó-
rico-práticas será o mais adequado ao desenvolvimento dos conteúdos
programáticos das diferentes disciplinas. Encontra-se organizado de
acordo com o Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

5.o

Disciplinas de opção

1 — Funcionamento. — a) O elenco das disciplinas de opção a ofe-
recer, a sua distribuição e o número máximo de inscrições serão fixados
pelos conselhos científico e pedagógico, a partir de proposta conjunta
destes conselhos.

b) Nenhuma disciplina de opção poderá funcionar se o número
de alunos que nela se pretende inscrever for inferior a 10.

c) Exceptuam-se do disposto no número anterior os casos em que
o docente assegure a regência da disciplina para além do número
máximo de horas de serviço docente a que é obrigado de acordo
com o ECDU.

2 — Opções do plano de estudos. — a) A partir do 3.o ano, o aluno
poderá inscrever-se em disciplinas de outros cursos da Universidade
do Porto ou de outras universidades portuguesas ou europeias.
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b) Apenas 15 unidades de crédito, do total correspondente às
opções, podem ser obtidas com a aprovação em disciplinas de outros
cursos.

3 — Opções complementares. — a) Sem prejuízo da inscrição nas
disciplinas curriculares o aluno poderá, complementarmente, e a partir
do 3.o ano, inscrever-se em outras disciplinas de opção.

b) A aprovação nestas disciplinas constará do certificado de estudos
de licenciatura e poderá ser considerada para o cálculo da classificação
final do n.o 2 do artigo 8.o

6.o

Transição de ano

O aluno não pode transitar de ano com mais de quatro disciplinas
semestrais atrasadas.

7.o

Obtenção do grau de licenciatura

1 — Considera-se licenciado em Geografia o aluno que obtiver a
aprovação num número de disciplinas que correspondam a 124 uni-
dades de crédito, sempre que observadas as condições previstas no
número seguinte.

2 — Para a obtenção da licenciatura com especialização em Orde-
namento do Território deverão ser escolhidas disciplinas que tota-
lizem, no mínimo, 24 unidades de crédito da área do Ordenamento
do Território.

3 — Para a obtenção da licenciatura com a formação necessária
para o acesso à profissionalização em ensino deverão ser escolhidas
as opções facultadas nas áreas da formação educacional e da didáctica
da Geografia.

8.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética, arredondada
às unidades (considerando como unidade a fracção não inferior a
cinco décimas), das disciplinas que integram o plano de estudos.

2 — As disciplinas de opção complementar serão consideradas para
o cálculo da classificação final na medida em que a beneficiem.

9.o

Entrada em funcionamento

1 — O plano de estudos a implementar com o presente despacho
entrará em vigor, progressivamente, um ano curricular em cada ano
lectivo, a partir do ano lectivo de 2001-2002.

2 — À medida que o plano curricular for aplicado, deixará de ser
ministrado o plano actualmente em vigor.

ANEXO

Plano de estudos da licenciatura em Geografia

Tipo Horas
semanais

Unidades
de

crédito

1.o ano:

1.o semestre:

Introdução à Climatologia . . . Teórica e prática 4 3
Introdução à Geomorfologia Teórica e prática 4 3
Cartografia . . . . . . . . . . . . . . Teórica e prática 4 2,5
Elementos de Estatística . . . Teórica e prática 4 2,5
Técnicas e Metodologias em

Geografia.
Teórica e prática 4 3

Geografia da População . . . Teórica e prática 4 3

Total . . . . . . . . . 24 17

2.o semestre:

Climatologia . . . . . . . . . . . . . Teórica e prática 4 3
Geomorfologia . . . . . . . . . . . Teórica e prática 4 3
Informática para a Gestão

de Informação.
Teórica e prática 4 3

Evolução do Pensamento
Geográfico.

Teórica . . . . . . . . 2 2

Geografia Urbana . . . . . . . . Teórica e prática 4 3
Geografia Rural . . . . . . . . . . Teórica e prática 4 3

Total . . . . . . . . . 22 17

Tipo Horas
semanais

Unidades
de

crédito

2.o ano:

1.o semestre:

Hidrogeografia . . . . . . . . . . . Teórica e prática 4 3
Biogeografia . . . . . . . . . . . . . Teórica e prática 4 3
Cartografia Temática . . . . . . Teórica e prática 4 2,5
Cartografia Automática . . . . Teórica e prática 4 2,5
Formação do Mundo Con-

temporâneo.
Teórica . . . . . . . . 2 2

Geografia Económica . . . . . Teórica . . . . . . . . 2 2
Total . . . . . . . . . 20 15

2.o semestre:

Geografia Física de Portugal Teórica e prática 4 3
Geografia Humana de Por-

tugal.
Teórica e prática 4 2,5

Geografia das Actividades
Económicas.

Teórica e prática 4 3

Antropologia Social e Cul-
tural.

Teórica e prática 4 3

Geografia da Europa . . . . . . Teórica e prática 4 3
Desenvolvimento e Ordena-

mento do Território.
Teórica e prática 4 2,5

Total . . . . . . . . . 24 17
Total dos 1.o e

2.o anos . . . . . – 66

Licenciatura em Geografia

3.o ano: Unidades
de

crédito1.o semestre:

Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total (20 horas/semana) . . . . . . 15

2.o semestre:

Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total (20 horas/semana) . . . . . . 15

4.o ano:

1.o semestre:

Seminário de Projecto I (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total (20 horas/semana) . . . . . . 15

2.o semestre:

Seminário de Projecto II (4 horas, seminário+4 horas, estágio) 4
Geografia dos Grandes Espaços Mundiais (T+P) . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total (20 horas/semana) . . . . . . 13

Número de unidades de crédito das disciplinas optativas: 48.
Peso das unidades de crédito das disciplinas optativas no total

(124 unidades de crédito) da licenciatura: 38,7 %.

Licenciatura em Geografia com especialização
em Ordenamento do Território

3.o ano: Unidades
de

crédito1.o semestre:

Opção de OT (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção de OT (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
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Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total (20 horas/semana) . . . . . . 15

2.o semestre:

Opção de OT (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção de OT (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total (20 horas/semana) . . . . . . 15

4.o ano:

1.o semestre:

Seminário de Projecto I (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnicas e Metodologias em Planeamento (T+P) . . . . . . . . . . . 3
Opção de OT (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção de OT (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total (20 horas/semana) . . . . . . 15

2.o semestre:

Seminário de Projecto II (4 horas, seminário+4 horas, estágio) 4
Opção de OT (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção de OT (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total (20 horas/semana) . . . . . . 13

Número de unidades de crédito das disciplinas optativas: 48.
Peso das unidades de crédito das disciplinas optativas no total

(124 unidades de crédito) da licenciatura: 38,7 %.

Licenciatura em Geografia com a formação necessária
para o acesso à profissionalização em ensino

3.o ano: Unidades
de

crédito1.o semestre:

Opção na área de formação educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Opção na área de formação educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total (20 horas/semana) . . . . . . 14

2.o semestre:

Opção na área de formação educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Opção na área de formação educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

4.o ano:

1.o semestre:

Evolução da Cartografia (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Ambiente e Recursos Naturais (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção de Didáctica da Geografia (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção na área de formação educacional (T+P) . . . . . . . . . . . . 2,5
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

2.o semestre:

Geografia dos Grandes Espaços Mundiais (T+P) . . . . . . . . . . . 3
Opção de Didáctica da Geografia (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Opção na área de formação educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção (T+P) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Número de unidades de crédito das disciplinas optativas: 49.
Peso das unidades de crédito das disciplinas optativas no total

(124 unidades de crédito) da licenciatura: 39,5 %.

Observação. — A licenciatura em Geografia, que permite aceder
à formação necessária para o acesso à profissionalização em ensino,

será articulada com uma pós-graduação profissionalizante que fun-
cionará em moldes análogos e com uma estrutura semelhante (com
estágio pedagógico e seminário) à do actual 5.o ano da via de ensino,
substituindo-o.

Disciplinas de opção da licenciatura em Geografia

Ambiente e Recursos Naturais.
Geomorfologia Estrutural.
Geomorfologia Dinâmica.
Geomorfologia Climática.
Geomorfologia do Quaternário.
Geomorfologia do Litoral.
Geoecologia do Litoral.
Oceanografia.
Paleoclimatologia.
Climatologia Histórica.
Agroclimatologia.
Climatologia Regional e Local.
Climatologia Urbana.
Riscos e Potencialidades Climáticas.
Geografia das Florestas.
Biogeografia Zonal.
Fitogeografia de Portugal.
Erosão e Conservação dos Solos.
Espaços Naturais Protegidos.
Geografia da População e do Povoamento.
Geografia da População de Portugal.
Geografia do Lazer.
Geografia Agrária.
Geografia dos Transportes e Comunicações.
Geografia Industrial.
Geografia do Comércio.
Geografia dos Serviços.
Geopolítica e Geoestratégia.
Geografia da Cidade do Porto.
Geografia das Cidades Portuguesas.
Geografia do Mediterrâneo.
Geografia dos Países de Língua Oficial Portuguesa.
Geografia dos Grandes Espaços Mundiais.
Organização do Espaço Europeu.
Geografia Social e Cultural.
Antropologia do Espaço.
Sociologia Rural e Urbana.
Técnicas e Metodologias em Geografia Humana.
Técnicas e Metodologias em Geografia Física.
Detecção Remota.
Cartografia Geomorfológica.
Cartografia dos Riscos Naturais.
Geografia Histórica.
Geografia das Paisagens.
História do Ambiente.
Evolução da Cartografia.
História da Cartografia Portuguesa.
História da Geografia Portuguesa.

Opções da área de Ordenamento do Território

Técnicas e Metodologias em Planeamento.
Sistemas de Informação Geográfica.
Direito do Urbanismo.
Planeamento Regional.
Planeamento Urbano.
Território, Património e Cultura.
Políticas Demográficas.
Teorias e Políticas de Habitação.
Desenvolvimento Rural.
Turismo e Desenvolvimento.
Agricultura na União Europia.
Território e Políticas Europeias.
Planeamento e Políticas de Transportes.
Ordenamento e Políticas Florestais.
História do Urbanismo.
Diagnóstico Biogeofísico.
Climatologia Aplicada.
Ambiente Urbano.
Planeamento Físico.
Gestão dos Recursos Naturais.
Gestão dos Riscos Naturais.
Gestão dos Recursos Hídricos.
Gestão e Ordenamento do Litoral.
Políticas e Direito do Ambiente.
Avaliação de Impactes Ambientais.
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Opções da área de Didáctica da Geografia

Gestão Curricular em Geografia.
Ensino da Geografia em Portugal e na Europa.
Metodologias Didácticas em Geografia.
Análise das Aprendizagens em Geografia.

Disciplinas da área de formação educacional da licenciatura
em Ensino da Geografia

3.o ano:

1.o semestre (opção):

Epistemologia das Ciências da Educação ou Antropologia Edu-
cacional.

Psicologia da Educação ou Psicologia Cognitiva, Motivação e Apren-
dizagem.

2.o semestre (opção):

Problemáticas Pedagógicas Contemporâneas ou Educação e Cida-
dania.

Psicologia da Adolescência e Contextos de Desenvolvimento ou Psi-
cologia das Emoções e Comunicação.

4.o ano:

1.o semestre (opção):

Organização e Desenvolvimento Curricular ou Análise Sócio-Histórica
da Educação.

Didáctica da Geografia.

2.o semestre (opção):

Perspectivas dos Sistemas Educativos ou Análise das Organizações
Escolares.

Didáctica da Geografia.

28 de Junho de 2001. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 14 963/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

Manuel António Moreira Alves — de 11 a 18 de Junho de 2001.

29 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho n.o 14 964/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Junho de 2001 do director Carlos Albino Veiga da Costa, proferido
por delegação de competência conferida por despacho reitoral de
30 de Novembro de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 291, de 18 de Dezembro de 1998, é constituído, nos termos do
n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, por
força do estabelecido no n.o 2 do artigo 17.o do referido diploma,
pela forma seguinte o júri de equivalência a nível de mestrado da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, requerida pelo
licenciado José Miguel Freitas Castro:

Doutor Luís Calado Oliveira Martins, professor associado do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Rui Manuel Carvalho Marques de Faria, professor auxi-
liar da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor José António Fonseca da Mota Freitas, professor asso-
ciado convidado da Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto.

2 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Rectificação n.o 1657/2001. — Tendo saído errado o nome de
um docente referente a uma equiparação a bolseiro, no despacho
n.o 11 281/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 123,
de 28 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se lê «José Manuel
Pinto Ferreira Leite» deve ler-se «José Manuel Pinto Ferreira Lemos».

12 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 14 965/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 27 de Junho de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Jorge
Manuel Fontoura Pinheiro de Magalhães, professor auxiliar — nos
períodos de 6 a 10 de Julho de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 14 966/2001 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri da equivalência ao grau de doutor no
ramo de Planeamento Urbanístico, na especialidade de Planeamento
Urbanístico, da Universidade Técnica de Lisboa, requerida pelo licen-
ciado Carlos Alberto de Assunção Alho:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Manuel Ressano Garcia Lamas, professor cate-
drático da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Margarida Sousa Lobo, professora associada da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Margarida Paula Pinto Cardoso Moreira, professor
auxiliar da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa.

28 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 14 967/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade Técnica de Lisboa de 18 de Junho de 2001:

Doutor Horácio Manuel Pereira Bonifácio — nomeado definitiva-
mente, a partir de 10 de Setembro de 1997, professor associado
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessor associado do Doutor Horácio Manuel Pereira Boni-
fácio, a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do ECDU.

Com base nos pareceres subscritos pelos professores catedráticos
Doutora Maria João Varela de Sena Magalhães Madeira Rodrigues,
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa,
e Doutor José Eduardo Horta Correia, da Universidade do Algarve,
sobre o relatório de actividades desenvolvidas pelo professor associado
Doutor Horácio Manuel Pereira Bonifácio, que fica arquivado no
processo individual do interessado, a nomeação definitiva foi apro-
vada, por unanimidade, em reunião do conselho científico da Facul-
dade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa de 24 de
Abril de 2001, com os professores catedráticos da Faculdade de Arqui-
tectura em exercício efectivo de funções, sobre a presidência do vice-
-reitor e presidente da comissão dos assuntos científicos, professor
catedrático Doutor António Francisco Romão. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 968/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade Técnica de Lisboa de 18 de Junho de 2001:

Doutor José Manuel Ressano Garcia Lamas — nomeado definitiva-
mente, a partir de 10 de Setembro de 1997, professor associado
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessor associado do Doutor José Manuel Ressano Garcia
Lamas, a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do ECDU.

Com base nos pareceres subscritos pelos professores catedráticos
Doutora Maria Clara Teles Mendes, da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa, e Doutor Nuno Rodrigo Martins
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Portas, da Universidade do Porto, sobre o relatório de actividades
desenvolvidas pelo professor associado Doutor José Manuel Ressano
Garcia Lamas, que fica arquivado no processo individual do inte-
ressado, a nomeação definitiva foi aprovada, por unanimidade, em
reunião do conselho científico da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade Técnica de Lisboa de 24 de Abril de 2001, com os professores
catedráticos da Faculdade de Arquitectura em exercício efectivo de
funções, sobre a presidência do vice-reitor e presidente da comissão
dos assuntos científicos, professor catedrático Doutor António Fran-
cisco Romão. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 969/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade Técnica de Lisboa de 18 de Junho de 2001:

Doutor Joaquim José Ferrão de Oliveira Braizinha — nomeado defi-
nitivamente, a partir de 10 de Setembro de 1997, professor associado
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessor associado do Doutor Joaquim José Ferrão de Oliveira
Braizinha, a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do ECDU.

Com base nos pareceres subscritos pelos professores catedráticos
Doutor Rui José de Sousa Cardim, da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa, e Doutor Domingos Manuel Cam-
pelo Tavares, da Universidade do Porto, sobre o relatório de acti-
vidades desenvolvidas pelo professor associado Doutor Joaquim José
Ferrão de Oliveira Braizinha, que fica arquivado no processo indi-
vidual do interessado, a nomeação definitiva foi aprovada, por una-
nimidade, em reunião do conselho científico da Faculdade de Arqui-
tectura da Universidade Técnica de Lisboa de 24 de Abril de 2001,
com os professores catedráticos da Faculdade de Arquitectura em
exercício efectivo de funções, sobre a presidência do vice-reitor e
presidente da comissão dos assuntos científicos, professor catedrático
Doutor António Francisco Romão. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 970/2001 (2.a série). — Por despacho da comis-
são dos assuntos científicos de 6 de Junho de 2001, foram autorizadas
as dispensas de serviço docente ao abrigo do artigo 27.o do ECDU,
para o ano lectivo de 2001-2002, aos docentes desta Faculdade arqui-
tectos João Pedro Teixeira de Abreu Costa e João Paulo do Rosário
Martins.

6 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 971/2001 (2.a série). — Por despacho da comis-
são dos assuntos científicos de 6 de Junho de 2001, foi autorizada
a dispensa de serviço docente ao abrigo do artigo 27.o do
ECDU — férias sabáticas — para o 2.o semestre do ano lectivo de
2001-2002 ao professor auxiliar desta Faculdade Doutor João Gabriel
Viana de Sousa Morais.

6 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 972/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
25 de Junho de 2001, por delagação de competência:

Mestre Carlos Jorge Henriques Ferreira — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente além do quadro desta
Faculdade a partir de 12 de Março de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 14 973/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade Técnica de Lisboa de 18 de Junho de 2001:

Doutor Francisco José Gentil Berger — nomeado definitivamente, a
partir de 10 de Setembro de 1997, professor associado da Faculdade
de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessor associado do Doutor Francisco José Gentil Berger,
a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do ECDU.

Com base nos pareceres subscritos pelos professores catedráticos
Doutor Rui José de Sousa Cardim, da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa, e Doutor Alexandre Vieira Pinto
Alves Costa, da Universidade do Porto, sobre o relatório de actividades
desenvolvidas pelo professor associado Doutor Francisco José Gentil
Berger, que fica arquivado no processo individual do interessado,
a nomeação definitiva foi aprovada, por unanimidade, em reunião
do conselho científico da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa de 24 de Abril de 2001, com os professores cate-
dráticos da Faculdade de Arquitectura em exercício efectivo de fun-
ções, sobre a presidência do vice-reitor e presidente da comissão dos
assuntos científicos, professor catedrático Doutor António Francisco
Romão. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 14 974/2001 (2.a série). — Por despachos de 27
de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo, proferidos
por delegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001:

Doutor Francisco dos Santos Rebelo, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 30 de
Agosto e 7 de Setembro de 2001.

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da deslocação, no período compreen-
dido 30 de Junho e 5 de Julho de 2001.

Doutora Ana Maria Leça da Veiga Paz Leça da Veiga, professora
auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 6 e 12 de Julho de 2001.

3 de Julho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 14 975/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 26 de Junho de 2001, proferidos
por delegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001:

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como
as despesas resultantes da deslocação, no período compreendido
entre 5 e 9 de Julho de 2001.

Doutor Vítor Manuel Ferreira da Fonseca, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como
as despesas resultantes da deslocação, no período compreendido
entre 26 de Junho e 1 de Julho de 2001.

Doutora Maria Filomena Soares Vieira, professora auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período compreen-
dido entre 14 e 21 de Julho de 2001.

3 de Julho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 14 976/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Instrumentos
e Técnicas de Apoio ao Desenvolvimento Rural requeridas pelo licen-
ciado em Gestão Agrária José Manuel Oliveira Carvalho:

Presidente — Doutor João Manuel Ribeiro dos Santos Bento,
professor associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutora Maria José Alves do Rio Perestrelo de Vascon-
celos, investigadora auxiliar do Instituto de Investigação
Científica e Tropical.

Doutor José Tadeu Marques Aranha, professor auxiliar da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 14 977/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Instrumentos e Técnicas de Apoio ao Desen-
volvimento Rural, requeridas pelo licenciado em Geografia — ramo
educacional Joaquim Eduardo Pombal Gonçalves:

Presidente — Doutora Maria Alice de Sousa Macedo Fontes da
Costa, professora associada da Universidade de Trás-os-Mon-
tes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Maria Fernanda Serra Alegria Valdez Marcelo,
professora associada da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Timothy Leonard Koehnen, professor associado
convidado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 14 978/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Promoção/Edu-
cação para a Saúde requeridas pelo licenciado em Filosofia Octávio
Valdemar Gonçalves:

Presidente — Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor José Jacinto Branco Vasconcelos Raposo, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor António Manuel Leal Ferreira Mendonça da Fon-
seca, professor auxiliar da Faculdade de Ciências do Des-
porto e Educação Física da Universidade do Porto.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 14 979/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Promoção/Edu-
cação para a Saúde, requeridas pela licenciada em Biologia/Geologia
(ensino de) Inês Maria Pinheiro Sequeira Bastos:

Presidente — Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Maria Alice de Sousa Macedo Fontes da Costa,
professora associada da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro.

Doutor Manuel Jorge Fontoura Pinheiro de Magalhães, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 9124/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Junho de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setem-
bro de 2000:

Bernardete de Lurdes da Silva Alves, auxiliar administrativa, da car-
reira auxiliar administrativa, do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa —
nomeada definitivamente telefonista do mesmo quadro, escalão 4,
índice 158, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho de autorização. Considera-se exonerada do

anterior lugar a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Junho de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 14 980/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Junho de 2001:

António Júlio da Silva Cartageno — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto para a Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 185,
com efeitos a partir de 14 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 14 981/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 28 de Junho de 2001:

Maria João Silva Guardado Moreira, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação deste Instituto — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 25 e 30 de
Junho de 2001.

Maria Margarida Afonso de Passos Morgado, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Educação deste Instituto — concedida
a equiparação a bolseiro fora do País nos períodos compreendidos
entre 17 e 24 de Setembro e 24 e 27 de Novembro de 2001.

4 de Julho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 14 982/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
26 de Junho de 2001:

Licenciado Valter Filipe Miranda Castelão da Silva — rescindido, por
mútuo acordo, o contrato como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio na Escola Superior de Tecnologia deste Instituto a partir de
2 de Julho de 2001, inclusive.

4 de Julho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 14 983/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 27 de Junho de 2001:

António Manuel Moitinho Nogueira Rodrigues, Carlos de Sousa Cou-
tinho Rebelo de Andrade, João Pedro Várzea Rodrigues e Luís
Pedro Mota Pinto de Andrade, professores-adjuntos da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 6 e 11 de Julho de 2001.

4 de Julho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 14 984/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 28 de Junho de 2001:

Maria Margarida Chagas de Ataíde Ribeiro, professora-adjunta da
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 18 e 21 de Setembro de 2001.

4 de Julho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 9125/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 28 de
Junho de 2001:

Licenciada Gina Moreira Carlos — autorizada a contratação, em
regime de contrato administrativo de provimento, na categoria de
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técnico superior de 2.a classe, na área de Gestão, com efeitos a
partir de 1 de Julho de 2001, com remuneração mensal corres-
pondente ao escalão 1, índice 400.

29 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 9126/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Junho de 2001:

Elisa Maria Soares Casimiro Nogueira, técnica profissional principal
de BD dos Serviços Centrais deste Instituto — autorizada a requi-
sição, pelo período de um ano, para exercer funções na reitoria
da Universidade de Coimbra, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001.

29 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 9127/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Julho de 2001:

Licenciada Bernardete Maria Dias Pereira — autorizada a contrata-
ção, em regime de tempo parcial, quatro horas/semana, e em acu-
mulação, como equiparada a assistente da Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto Politécnico de 22 de Junho a 31 de Julho
de 2001.

3 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Edital n.o 497/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
proposta da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem da Guarda, aprovada pelo conselho científico em reunião
de 17 de Maio de 2001 e por despacho de 2 de Julho de 2001 do
presidente do Instituto Politécnico da Guarda, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias a contar da publicação do presente edital no
Diário da República, concurso documental para o recrutamento de
cinco assistentes do 1.o triénio na área de enfermagem.

2 — O concurso é aberto para as seguintes especialidades:

Saúde Mental e Psiquiátrica — uma vaga;
Médico-Cirúrgica — uma vaga;
Reabilitação — uma vaga; e
Ciências de Enfermagem — duas vagas.

2.1 — As vagas não preenchidas nas áreas de especialização de
Saúde Mental e Psiquiátrica, Médico-Cirúrgica e Reabilitação rever-
tem para a área de Ciências de Enfermagem.

3 — Requisitos de admissão a concurso:
3.1 — Possuir licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal

e preencher os requisitos constantes no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

3.2 — Satisfazer os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional e a remuneração da categoria são os
descritos no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, sendo o local
de trabalho na Escola Superior de Enfermagem da Guarda, sita na
Avenida da Rainha D. Amélia, sem número, 6300-749 Guarda, e
demais locais onde a Escola desenvolve actividades.

5 — Os assistentes são providos por contrato trienal, renovável por
igual período, nos termos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5.1 — No caso de os candidatos já possuírem vínculo definitivo
à função pública, serão admitidos em regime de comissão de serviço
extraordinária, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

6 — No requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda, deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
c) Estado civil;
f) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
g) Residência e código postal;
h) Profissão;
i) Habilitações académicas e nota final;
j) Identificação do concurso a que se candidata, com menção

do Diário da República que publica o presente edital.

7 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos de candidatura dos seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensável ao exercício da função a
que se candidata e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) Certidões das suas habilitações académicas, onde conste a

classificação final;
g) Publicações e documentos relevantes para apreciação da

candidatura.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 7 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram.

9 — Critérios preferenciais:

a) Maior habilitação académica;
b) Maior experiência profissional na docência.

10 — As candidaturas, devidamente instruídas nos termos deste edi-
tal, poderão ser entregues pessoalmente, ou remetidas pelo correio,
com registo e aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Francisco
Sá Carneiro, 50, 6300-559 Guarda.

11 — A composição do júri, aprovada pelo conselho científico da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda em 17 de Maio de 2001,
será a seguinte:

Presidente — Abílio Madeira Figueiredo, professor-adjunto da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

1.o vogal — Ezequiel Martins Carrondo, professor-adjunto da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

2.o vogal — Júlia Maria Correia Moura, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

Suplente — Maria Hermínia Nunes Barbosa, assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 14 985/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Maio de 2001,
proferido nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação de acordo com o
mapa em anexo, com efeitos reportados a 24 de Maio de 2001:

Categoria anterior Categoria actual

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Paulo Alexandre Mota Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe, enge-
nharia.

1 285 T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe, engenharia.

1 400

Nomeado em comissão de serviço extraordinária, no Instituto Superior de Engenharia, de Lisboa, sendo a sua integração feita em lugar
do quadro do Instituto Politécnico de Lisboa. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.
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